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NOTA DE ABERTURA

O CEPESE – Centro de Estudos da População Economia e Sociedade
publica, desde 1995, a revista População e Sociedade, a qual pretendia, sobre-
tudo, contemplar a produção científica dos seus associado e colaboradores.
Contudo, nos últimos anos, os seus números procuraram ser temáticos, respon-
dendo, desse modo, aos Seminários e Conferências organizados pelo CEPESE,
nos quais, logicamente, os membros desta Associação tiveram sempre uma pre-
sença relevante. Assim aconteceu com os dois volumes que dedicámos aos
Encontros Internacionais de As Relações Portugal – Espanha e com outros dois
volumes que reuniram as comunicações apresentadas nos seminários Os Arqui-
vos do Vinho em Gaia e Porto e Os Arquivos da Vinha e do Vinho no Douro.
Recentemente, publicamos ainda os Desafios da Democratização no Mundo
Global, dada a relevância e oportunidade desta problemática, onde reunimos
um excelente conjunto de artigos de autores nacionais e estrangeiros.

A presente publicação destina-se a homenagear o doutor Eurico Figueiredo,
sócio do CEPESE, professor catedrático da Universidade do Porto e homem
público de reconhecido mérito, nosso colega e amigo, de quem o CEPESE, a
Universidade e o País ainda têm muito a esperar.

A coordenação desta obra é da responsabilidade da professora Isabel
Lança, a quem, em nome da Direcção do CEPESE, agradecemos vivamente.
Esperamos que, em breve, outros números especiais da Revista ou de Publica-
ções autónomas possam vir a ser organizados por associadas (os) do CEPESE,
de forma a melhor podermos cumprir a missão que nos compete enquanto Cen-
tro de Investigação das Ciências Sociais em geral, e da História em particular.

O Presidente do CEPESE

Fernando de Sousa
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PREFÁCIO

O meu amigo Eurico Figueiredo é um dos homens grandes da nossa gera-
ção e do nosso tempo.

As suas qualidades pessoais, intelectuais e profissionais são conhecidas e
mereceram, muito justamente, reconhecimento público e institucional. Eurico
Figueiredo fez bem tudo o que decidiu fazer, como clínico, como estudioso das
gerações, dos valores e das mentalidades, como professor universitário e como
investigador, e espero agora também poder provar os seus vinhos do Douro.
Mais determinado e disciplinado do que muitos de nós, seus companheiros de
geração, completou o seu doutoramento na Universidade de Genève no termo
do exílio político, foi pioneiro do ensino da psiquiatria na universidade pública
portuguesa, prosseguiu uma carreira brilhante como docente e clínico, que
completou, com a maior distinção, como professor catedrático de Psiquiatria e
Saúde Pública no Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar da Universi-
dade do Porto. Fez tudo isso sem um instante abrandar a sua intervenção polí-
tica e cívica, que continua com a mesma admirável energia em múltiplas fren-
tes, incluindo a reforma da democracia, a protecção do património ou a defesa
do ambiente.

Eurico Figueiredo é um combatente da liberdade. A história do seu percurso
político, desde finais dos anos cinquenta, começa por ser a história da oposição
portuguesa, no movimento estudantil, no Partido Comunista Português e nos
movimentos socialistas de esquerda, em Portugal e no exílio, até à deposição
do regime autoritário. Depois do 25 de Abril, já no Partido Socialista, é a his-
tória da defesa da liberdade e do pluralismo na revolução e da consolidação da
democracia no período constitucional.

Estive muitas vezes ao seu lado, nas lutas estudantis, na greve académica
de 1962 e, mais tarde, nos movimentos da esquerda socialista, antes de nos vol-
tarmos a encontrar no Partido Socialista. Eurico Figueiredo, como Presidente
da Comissão Pró-Associação de Medicina e na Reunião Inter-Associações1, foi
um dos principais dirigentes do movimento estudantil na greve de 1962, que
marca a ruptura decisiva da nossa geração com o regime salazarista e o país
triste, reaccionário, cinzento e perdido de que o salazarismo era o outro nome. 

Era, na altura, um membro importante do Partido Comunista Português,
talvez mais pelo temperamento e pela coragem do que pela vinculação orto-



doxa a um campo ideológico. Na Primavera de Praga, foi um dos primeiros a
romper, perante a intervenção insuportável das forças soviéticas contra a tenta-
tiva de reformar o regime comunista. O seu espírito de combatente em nada
mudou: na Polémica2 e no grupo de intervenção socialista, de que Genève era
a parte externa e uns poucos de nós a parte interna, Eurico Figueiredo esteve
sempre na primeira linha, certo da sua convicção de que o regime autoritário
estava a chegar ao fim.

A força da sua convicção fez, em parte, a sua razão. O 25 de Abril abriu um
novo capítulo da nossa luta, já sem a ameaça permanente da repressão e com
responsabilidades acrescidas. Eurico Figueiredo foi dos primeiros a identificar,
sempre com a mesma convicção e a mesma certeza, os riscos de uma tentação
totalitária na revolução portuguesa, e bateu-se contra essa deriva, nas fileiras do
Partido Socialista. Depois da institucionalização da democracia, foi deputado à
Assembleia da República e, sobretudo, empenhou-se em causas e animou
movimentos cívicos. Mas essas já não eram as lutas decisivas que reclamavam
uma entrega sem limites e, portanto, devem ter parecido menos interessantes
para um político que só sabia ser militante.

Eurico Figueiredo é um radical por método, um homem de coragem por
temperamento, frontal por dever ético e um político de visão que convive mal
com a mediocridade. Nesses vários sentidos, continua a ser fiel não só aos valo-
res, como ao espírito da nossa geração política. Vemos nele, talvez com maior
nitidez, a decisão precisa de não suportar mais a tirania, a determinação crua de
não desistir até à sua destruição e, last, but not least, a vontade intacta de não
deixar nada, nem ninguém, roubar os nossos sonhos.

Jorge Sampaio

NOTAS

1 Organizações estudantis dos universitários de Lisboa na década de 60.
2 Revista editada na Suíça, nos anos 70, por emigrantes políticos, contando, entre outros, com os

escritos de António Barreto, Carlos Almeida, Eurico Figueiredo, Manuel Lucena, Medeiros Fer-
reira, Valentim Alexandre.
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PREFACE

My friend Eurico Figueiredo is one of the great men of our generation and of
our time.

His personal, intellectual and professional qualities are widely known and
have earned him public and institutional recognition. Eurico Figueiredo has
done well all those things he decided to do – as a physician, as an analyst of
generations, values and mentalities, as an academic as well as a researcher. And
now I hope to be able to assess what he is achieving as a winegrower in his
estate in the Douro region.

More determined and self-disciplined than most of us, his generation fel-
lows, he has completed his PhD in the University of Geneva, Switzerland, at
the end of his political exile. Back in Portugal, he developed a brilliant career
– both as an academic and as a physician – that culminated with high com-
mendations as a Professor in Psychiatry and Mental Health at Instituto Bio-
médicas Abel Salazar, University of Oporto. All this has been carried out toge-
ther with a relentless political and civic intervention that he keeps pursuing
with the same admirable energy in many different areas including the reform
of democracy, the protection of our cultural heritage or some important envi-
ronmental issues.

Eurico Figueiredo is a freedom fighter. The history of his political life since
the end of the 50’s of last century – linked with the Portuguese opposition to
the established authoritarian regime – starts with his involvement in the stu-
dents’ movements, in the Portuguese Communist Party and in the left-wing
socialist movement both in Portugal and in exile until the fall of that regime.
After the April revolution, already a member of the Socialist Party, he fights for
freedom and pluralism during the revolutionary times as well as for the conso-
lidation of democracy during the constitutional period.

Very often I have been at his side in the students’ fights during the 1962
academic strike and, later on, in the socialist left-wing movement; finally we
met again in the Socialist Party. In his capacity as President of the Pro-Asso-
ciation Committee of Medicine, as well as in the Inter-Associations Meeting1,
Eurico Figueiredo was one of the leaders of the students’ movement in the 1962
strike which stands, for our generation, as the breaking point with Salazar’s
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regime and with this sad, reactionary, grey and lost country of which “salaza-
rism” was another name.

He was at that time an important member of the Portuguese Communist
Party probably much more due to his character and courage than to any ideo-
logical orthodox engagement. In the Prague Spring he was among the first ones
to refuse the unbearable intervention of the Soviet army against the attempt to
reform the Communist regime. His fighting spirit has never changed: in Polé-
mica2 as well as in the Socialist Intervention Group, that had both a nucleus
abroad (in Geneva) and a domestic one represented by a few of us, Eurico
Figueiredo has always been in the forefront, convinced as he was that the
authoritarian regime was coming to its end.

His conviction stood at the very basis of his reason. The April revolution
opened a new chapter in our fight now devoid of the continuous threat of
repression but with some added responsibilities. Eurico Figueiredo was one of
the first to identify – with the same conviction and the same certainty.

– The risk of o totalitarian shift in the Portuguese revolution and he fought
against it within the Socialist Party. Once democracy got stabilized he was
appointed a MP and became deeply involved in different causes and civic
movements, but those were no longer decisive fights demanding his full com-
mitment. They probably appeared less interesting to this politician who was
used to an active militancy.

Eurico Figueiredo is a methodical radicalist, a genuine brave man, a direct
person ruled by ethical principles and an acute politician who cannot stand
mediocrity. In all the areas in which he intervenes he keeps being faithful to the
values and spirit of our political generation. In him we can quite clearly see the
resolve not to stand tyranny, the raw determination never to rest until its utter
destruction and – last but not least – the intact will not to let anything or anyone
steal our dreams.

Jorge Sampaio
(Presidente da República)

NOTES

1 Students’ organizations in Lisbon during the 60’s. (Notes by the Coordinating Editor)
2 A magazine published by a group of Portuguese exiles, among which António Barreto (for-

mer Minister of Agriculture); Carlos Almeida (former director of ILO); Medeiros Ferreira
(former Minister of Foreign Affairs); Manuel Lucena (researcher in Social Sciences); Valen-
tim Alexandre (researcher and teacher of History at the University); and Eurico Figueiredo.
(Notes by the Coordinating Editor)

PREFÁCIO
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APRESENTAÇÃO

Em 2000, Eurico Figueiredo funda o movimento “Intervenção Radical”,
tendo como áreas de intervenção a globalização, a Europa, o ambiente e o
emprego. O objectivo é pugnar pelo desenvolvimento sustentável, pela coesão
social e pela democracia participativa. Na Convenção Fundadora, a 27 de Maio
de 2000, encara a semântica da designação escolhida:

“Somos radicais no respeito pelo essencial, na procura do fundamental, do
decisivo. Somos radicais na anunciação e no empenhamento reformista do sis-
tema político, social e económico. Assumimos o radicalismo como uma ética
de frontalidade. De determinação. A clareza das alternativas é condição para o
enriquecimento dos debates e transparência dos compromissos, mesmo
quando se procuram consensos nas negociações indispensáveis à actividade
política”1.

Este Homem que, aos sessenta e um anos, define o radicalismo que assume
como uma ética de frontalidade, de determinação, é quem, precisamente, ao
longo da sua vida política, cívica e académica, e da sua actividade médica de
psiquiatra, utiliza a mesma determinação e a mesma frontalidade nos debates
em que intervêm, nas investigações que conduz, e nos ideais e valores que sus-
tenta, tal como o fez nas instituições em que colaborou, nos compromissos em
que se engajou e nas lutas que defendeu. A demonstrá-lo, temos o conjunto
diversificado e heterogéneo de textos que se seguem, textos estes que ora visam
o investigador, o académico, o psiquiatra, o político, ora nos revelam o cidadão
comprometido na participação cívica, o amigo, o homem da terra, o sonhador.

Espírito questionador e impaciente, homem de reflexão e de acção, apai-
xonado por causas e engajado, Eurico Figueiredo não resiste à exposição
pública das ideias que defende e dos princípios que o norteiam, assim como à
intervenção política e à defesa das causas (sociais, culturais, ecológicas e polí-
ticas) que abraça. Com tudo isto cruza a sua actividade clínica e universitária
de psiquiatra e psicanalista, atento aos problemas da maternidade e da pater-
nidade, e projectando no entendimento das gerações os valores destas, tal
como as concepções de “imortalidade simbólica” e de “identificação por dele-
gação” que teorizou.

A homenagem a Eurico Figueiredo, que aqui se apresenta, inaugura-se com
o retrato do universitário e do político traçado criteriosamente por Fernando de
Sousa. As diferentes dimensões reveladas habilitam-nos a percorrer um cami-
nho multifacetado em que as ideias se entrecruzam com as práticas e com a
acção pública.
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A publicação inclui artigos científicos construídos em torno das concepções
que Eurico Figueiredo desenvolveu, depoimentos relativos à sua actividade e
participação em instituições, textos sobre a sua intervenção cívica e acção
pública, e ainda os testemunhos dos amigos de há décadas. Por último, conta
com quatro textos de Eurico Figueiredo sobre grandes temas de interesse nacio-
nal e mundial, no caso, gravuras de Foz Côa, globalização, participação cívica
e família. Estes textos ajudarão a melhor compreender as tomadas de posição e
as ideias defendidas pelo autor ao longo da sua vida, assim como, graças à cla-
reza das análises e ao fundamento expresso das posições assumidas, contribui-
rão retrospectivamente (para quem tenha seguido o fio condutor da obra) para
uma maior inteligibilidade de grande parte dos artigos aqui incluídos. 

Nesses quatro escritos – que nos seja permitido começar pelo fim para, de
seguida, voltar ao início –, reencontramos as preocupações dominantes e recor-
rentes de Eurico Figueiredo. Preocupações que se prendem com as questões
dos movimentos cívicos e dos laços sociais que estes tecem entre cidadãos
(mesmo se efémeros), com as questões da democracia e da ligação da demo-
cracia directa aos movimentos cívicos, com as questões da regionalização, da
globalização, da construção da cidadania europeia, do desenvolvimento sus-
tentável global, dos problemas a nível ambiental, social e de direitos humanos,
em suma, com as questões das políticas sociais, ambientais e culturais, neste
último caso, especificamente, com a defesa da preservação e valorização do
património cultural. Inquietações com a crise no trabalho, com o trabalho
doméstico não remunerado defendendo a valorização do trabalho familiar, com
as condições de vida e de socialização, com a coesão social, com a solidarie-
dade cimentada na cidadania e nos movimentos cívicos, sejam eles de carácter
local, nacional ou internacional. Preocupações decorrentes das transformações
na família, das questões da maternidade e da paternidade, da vinculação, da
construção da identidade, dos valores e das gerações, da natalidade e da quebra
demográfica. Apreensões também com os problemas da saúde e com as políti-
cas proibicionistas na área da toxicodependência.

As questões da maternidade e da paternidade (ver artigo de Bárbara Figuei-
redo, “Psicopatologia da Maternidade e Paternidade”), as questões dos valores
(ver artigos de Medeiros Ferreira e Isabel Babo Lança sobre os estudos de
Eurico Figueiredo sobre os valores), os problemas e dinâmicas da intervenção
cívica, desde o referendo sobre a regionalização e o movimento cívico regio-
nalista “Portugal Plural” (ver artigo de Fernando Condesso sobre “Os funda-
mentos da ideia regionalizadora e o papel de Eurico Figueiredo no processo
referendário da década de noventa”) à defesa do património cultural nas gra-
vuras de arte rupestre (ver artigo de Carlos Antunes, “Passado e futuro de uma
relação de amizade... passando por Foz Côa”), tal como as questões sociais e
políticas prementes e complexas, como a questão da droga (ver artigo de Paulo
Mendo, “Eurico Figueiredo e a política da droga”) e a questão do aborto (ver
artigo de António Braga, “Interrupção voluntária da gravidez: por convicções
fundadas”), são uma constante na reflexão e acção de Eurico Figueiredo,

APRESENTAÇÃO
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enquanto cidadão interveniente, homem político, médico e universitário. Não
nos espantará que uns assuntos reenviem para os outros, quando o autor se
ocupa de questões da vida: da família, da maternidade e paternidade, da des-
cendência, do património, das políticas sociais e de saúde, do ambiente, etc.
Tanto quanto confirmamos a sua capacidade ímpar de ligar o pensamento à
acção, a teoria à prática, a actividade clínica às políticas e práticas de saúde.
Como observa Nuno Grande, “a acção do Eurico Figueiredo desenvolvia-se em
contacto com as estruturas de Saúde, numa actividade clínica que se tornou
paradigmática pela convergência da acção social com a da assistência na
doença” (p. 144).

Estas inquietações e interrogações conduziram e conduzem, no homem de
reflexão e acção que ele é, não somente à análise das questões e aos debates
públicos, como à constituição de movimentos cívicos de acção pública e inter-
venção política. São exemplos disso a criação do movimento cívico antiproibi-
cionista “Soma”, que lançou o debate sobre as políticas de combate à toxico-
dependência em Portugal (ver Paulo Mendo, “Eurico Figueiredo e a política da
droga”; Eurico Figueiredo, “Movimentos cívicos e cidadania”); o “Movimento
para a Salvaguarda das Gravuras de Foz Côa”, constituindo-se como movi-
mento cívico pela preservação das gravuras rupestres (ver Carlos Antunes,
“Passado e futuro de uma relação de amizade... passando por Foz Côa”; Eurico
Figueiredo, “Movimentos cívicos e cidadania”); a participação no movimento
cívico regionalista “Portugal Plural” (ver Fernando Condesso, “ Os fundamen-
tos da ideia regionalizadora e o papel de Eurico Figueiredo no processo refe-
rendário da década de noventa”; Eurico Figueiredo, “Movimentos cívicos e
cidadania”); e a fundação do movimento “Intervenção radical”, a propósito do
qual o autor proclama: “faremos de cada intervenção um acto de cultura, explo-
raremos novas formas de participação democrática...” (Eurico Figueiredo, “A
declaração de Tomar e a globalização”, p. 236).

No grupo de artigos de investigação, Frederico Pereira, num belo texto, faz-
nos deambular por um Eurico Figueiredo: psicanalista de interfaces, que cruza
o passado, construído a partir do presente (a Saudade...), com o futuro (das gera-
ções e das inquietações...), segundo uma “dinâmica da temporalidade tal como
ela é vivida, elaborada e transformada pelo Sujeito humano”. Manuela Fleming
trata a questão da saída de casa: a separação da família na pós-adolescência,
dando conta dos estudos efectuados nesta importante área que, graças à autora e
às suas abordagens, se tornou domínio de investigação entre nós. “A saída de
casa” é, precisamente, encarada como tratando-se de uma das experiências mais
importantes da adolescência. Bárbara Figueiredo esclarece-nos sobre a contri-
buição de Eurico Figueiredo nas importantes questões da Psicopatologia da
Maternidade e Paternidade, a partir de uma revisão e apresentação dos estudos
empíricos mais recentes levados a cabo neste campo. Isabel Babo Lança ocupa-
-se de Uma reflexão sobre valores, centrando-se na pluralidade de valores na

APRESENTAÇÃO
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nossa actualidade, ligados a campos de actividade diversos ou a múltiplos domí-
nios da vida, como analisou Eurico Figueiredo nas gerações de 60, 80 e 90 em
Portugal. Carlos Amaral Dias e Luis Manuel Jesus Loureiro trabalham o pro-
blema do Sentimento de imortalidade simbólica e ansiedade perante a morte em
toxicodependentes, configurando uma nova perspectiva esclarecedora sobre o
carácter autodestrutivo dos toxicodependentes e sobre o consumo como “factor
de redução do nível de ansiedade perante a morte”, mas contribuindo ao mesmo
tempo “para a redução do sentimento de imortalidade simbólica”. Paula Isabel
Santos guia-nos na compreensão dos conceitos de Imortalidade simbólica e
identificação por delegação (Os contributos de Robert Jay Lifton e Eurico
Figueiredo), temática esta que retoma as questões fundamentais da temporali-
dade, das gerações (e dos valores que se transmitem), da maternidade e da
paternidade, aliadas à angústia da morte e projecção no futuro.

Acerca da actividade de Eurico Figueiredo em prestigiadas instituições de
ensino, investigação e saúde, sucedem-se dois depoimentos de eméritos inves-
tigadores e profissionais. Nuno Grande traça o percurso de Eurico Figueiredo
nas Biomédicas, não sem antes nos transmitir a vocação científica e de inves-
tigação, os objectivos programáticos e as estratégias pedagógicas da “institui-
ção de ensino e investigação multidisciplinar” que é o Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto. António Leuchner, por
sua vez, testemunha a participação entusiasta e fortemente vivida de Eurico
Figueiredo no Hospital de Magalhães Lemos, sublinhando “a sua vocação
maior: a da formação e investigação, quer ao nível do Internato Médico, quer
da educação permanente dos técnicos” (p. 150).

Seguem-se os textos sobre a participação e intervenção cívicas: de Paulo
Mendo sobre Eurico Figueiredo e a política da droga, de Carlos Antunes sobre
Passado e futuro de uma relação de amizade... passando por Foz Côa, de Fer-
nando Condesso sobre o movimento cívico Portugal Plural, de António Braga
sobre Interrupção voluntária da gravidez: por convicções fundadas. 

De Medeiros Ferreira e de António Barreto publicamos os testemunhos dos
académicos e amigos de sempre. Medeiros Ferreira, em Eurico Figueiredo
indagador, traça-nos uma breve e cativante história das transformações sofri-
das pelas vidas pública e política portuguesas, desde os movimentos estudantis
de 60 à década de 90, período no qual se inscrevem a acção política desenvol-
vida por Eurico Figueiredo e os estudos sobre os valores e as gerações por este
empreendidos. “Pelo Douro, pelo vinho e sobretudo pelo Eurico” (p. 217),
António Barreto associa-se ao lançamento do vinho “Solar do Prado” (de
Eurico Figueiredo), tecendo as ligações existentes entre ambos, e entre eles e o
Douro. De amizade e ligação a Trás-os-Montes consta também o testemunho
de António Tavares-Teles que, por último, nos traça o retrato do jovem Eurico,
“vibrante, magnético, … agitador”, interessado por política, literatura, poesia,
pintura e música, e, tal como hoje, impulsionado e movido pela vida!

É esta versatilidade daquele que aqui homenageamos que António Barreto
descreve de modo magistral: “Não deixa de ser curioso ver um homem que per-

APRESENTAÇÃO



correu todo o universo urbano, os estudos, a academia, a política, a medicina,
a ciência e vários continentes, decida, aos sessenta anos, produzir vinho... Não
é todos os dias que encontramos um agricultor que foi quase tudo, revolucio-
nário, exilado, doutor, professor, escritor e deputado” (p. 218).

Para terminar, não posso deixar de exprimir o meu vivo agradecimento a
Fernando de Sousa, que me encarregou de coordenar esta publicação, e a
Eurico Figueiredo que, com trato distinto, me sugeriu o nome dos colaborado-
res, disponibilizando-se para os contactos pessoais. Agradecimentos extensivos
aos ilustres colaboradores que, desde a primeira hora, manifestaram interessado
empenho na sua participação. Resta-me expressar a certeza da justeza desta
homenagem e a convicção que da leitura que agora se inicia se possa dizer que
valeu a pena.

Isabel Babo Lança

NOTAS

1 Ver, nesta publicação, o texto de Eurico Figueiredo, “A declaração de Tomar e a Globaliza-
ção” (citação p. 237).

APRESENTAÇÃO
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EURICO FIGUEIREDO
O UNIVERSITÁRIO E O POLÍTICO

Fernando de Sousa

INTRODUÇÃO

Eurico Figueiredo é um trasmontano rijo e agreste, apegado à terra, como
imaginamos serem todos os naturais de Trás-os-Montes, e que têm em Miguel
Torga (que ele bem conheceu e que não escondia a sua preferência por Eurico
para líder do PS) o seu representante máximo. É um cidadão que, desde muito
jovem, tomou posição sobre os problemas mais agudos da sociedade portu-
guesa. É um professor universitário de relevo nacional e internacional, que
soube conquistar o reconhecimento da comunidade científica, sem que, por tal,
algum dia tivesse esgotado a sua energia, o seu entusiasmo e o seu saber em tal
profissão. É um médico psiquiatra, atento à voz dos doentes e às vozes do
mundo. É um político que se empenhou e empenha, com ardor, nos combates
em que acredita, mesmo quando os sente perdidos. Enfim, é um agricultor que
tem procurado dar ao Alto Douro o melhor do seu conhecimento e do seu saber.

Personalidade múltipla e complexa, extremamente difícil de apreender,
aqui fica um abreviado curriculum das suas funções e preocupações enquanto
médico, universitário e político, e um testemunho de três décadas de camara-
dagem e amizade, pautadas por longas ausências, mas animadas, durante mais
de dez anos, por um convívio permanente, na Assembleia da República e
Assembleia da OTAN.

1. O HOMEM

Eurico Figueiredo aposentou-se aos 64 anos como professor catedrático de
Psiquiatria no Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universi-
dade do Porto desde 1985, director do Serviço de Psiquiatria também desde
1985.

Foi vogal da Comissão Instaladora do Curso Superior de Psicologia da Uni-
versidade do Porto (1977-1979); director de Internato do Centro de Saúde
Mental Ocidental do Porto (1981-1985); presidente do Conselho Directivo do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar (1983-1984); director do
Centro de Saúde Mental Ocidental do Porto (1985-1988). É membro do
CEPESE – Centro de Estudos da População, Economia e Sociedade, da Uni-
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versidade do Porto, desde 1997, e do Grande Conselho da Fundação Bissaya-
-Barreto.

Animador de movimentos cívicos, tendo sido o primeiro português a soli-
citar a suspensão dos trabalhos de construção da barragem de Foz Côa, foi co-
-fundador do Movimento para a Salvaguarda das Gravuras de Foz Côa
(1992); da associação antiproibicionista SOMA (1993) na área da toxicode-
pendência; do Tribunal da Água (1993), para combater o plano hidrológico
espanhol; do Portugal Plural (1997), para defender a regionalização; e da
Intervenção Radical (2000), para acautelar um desenvolvimento sustentável, a
coesão social e democracia participativa.

Eurico Figueiredo foi um dos raros deputados que até hoje melhor soube-
ram articular a actividade parlamentar com a intervenção cívica, sempre que o
momento e o objectivo o justificavam. Se mais não constasse no seu curricu-
lum, esta característica, por si só, exigiria a sua presença no Parlamento...

Em 1998 foi agraciado com a Grã Cruz da Ordem da Liberdade e, também
nesse ano, recebeu o Prémio Internacional da Federação Internacional das
Organizações de Arte Rupestre, pelo papel que desempenhou na condução do
processo político que conduziu à salvaguarda das gravuras de Foz Côa, entre-
tanto reconhecidas como Património Mundial.

2. O MÉDICO E O UNIVERSITÁRIO

Estudante das Faculdades de Medicina de Lisboa, Coimbra e de Lausanne,
Suiça, licenciou-se em 1967.

Nos anos de 1967-1975 teve funções clínicas e docentes na Universidade
e Hospitais Públicos de Genebra, Suiça. Primeiro de Assistente Estrangeiro
nos Serviços de Neurologia da Faculdade de Medicina da Universidade de
Genebra; entre 1968 e 1971 desempenha as funções de assistentes nos Servi-
ços de Psiquiatria da mesma Universidade. Em 1971, passou a Chefe de Clí-
nica Adjunto no Centro Psicossocial Universitário de Genebra; em 1972, a
Chefe de Clínica, e em 1974, a Primeiro Chefe de Clínica, funções que man-
teve até 1976.

Doutorou-se pela Universidade de Genebra, em 1976, com a tese Les épi-
sodes schizophréniques aigus et les Unités de Jour. Essai sur l’utilisation d’un
traitement original: La trithérapie, tendo obtido a nota máxima de “excelente”.
O doutoramento foi equiparado ao grau de Doutor em Medicina pelas Univer-
sidades Portuguesas.

De 1976 a 1978, participou no ensino da cadeira de Psiquiatria na Facul-
dade de Medicina do Porto.

De 1977 a 1992, teve ao seu cargo a regência das seguintes cadeiras: no
Curso Superior de Psicologia da Universidade do Porto: Inserção da Psicolo-
gia nas Ciências Humanas (1977); Psicopatologia Geral e Especial (1977-79);
Seminário de Grupos em Saúde Mental (1979-80); Saúde Mental (1979-80); no



EURICO FIGUEIREDO. O UNIVERSITÁRIO E O POLÍTICO

19

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar: Psicologia Básica (1978-
-81); Psicologia Médica (1979-85 e 2000-2003); Psiquiatria (1980-92).

Em Portugal, no ano de 1978, ganhou o concurso para Chefe de Clínica no
Centro de Saúde Mental Ocidental do Porto (Hospital Magalhães Lemos),
tendo assumido a organização do Centro de Prevenção e Crise, depois do Ser-
viço de Psiquiatria Ambulatória do Porto e finalmente, com a sectorização
deste Centro de Saúde Mental, foi Director do Serviço de Psiquiatria.

Fez provas de Agregação em Psiquiatria e Psicoterapia Médica na Univer-
sidade do Porto em 1982, tendo a lição de síntese, pré-publicada, por título,
Maternidade e Ansiedade. Foi aprovado por unanimidade.

Concorreu, com sucesso, para o provimento do lugar de professor catedrá-
tico de Psiquiatria e Saúde Mental do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, em 1985, passando a professor catedrático de nomeação definitiva em
1987.

Em 1988-1989, passou um ano de licença sabática nos Estados Unidos da
América, no Mental Research Institute (M.R.I.), de Palo Alto, aprofundando
técnicas de intervenção sistémica no quadro do casal e família.

Entre 1993 e 2000, no mestrado de Psicopatologia e Psicologia Clínica do
Instituto Superior de Psicologia Aplicada (ISPA – Lisboa), ensinou Psicopato-
logia e Estruturas Familiares e Seminário de Dissertação. Desde 1995-2000,
na licenciatura de Psicologia do mesmo Instituto, leccionou o Seminário de
Monografias e, entre 1996-2000, Temas Avançados de Saúde Mental. 

Entre 1995-1999, como professor do ISPA, participou nos mestrados de
Psicologia Clínica da Universidade Luterana do Brasil (ULBRA), em Porto
Alegre, e posteriormente, a título pessoal, em Manaus.

Nos anos de 1997 a 2000, leccionou Saúde Mental nos mestrados do Insti-
tuto Superior Miguel Torga, e actualmente lecciona Psicofarmacologia na
licenciatura de Psicologia e novamente Saúde Mental nos mestrados do mesmo
Instituto.

Efectuou uma vasta formação em psicoterapia (analítica individual, de
grupo e institucional, em relaxação, psicodrama, terapias comportamentais, da
família e do casal) e exerce actividades clínicas e de formação nesta área, sendo
Membro Didacta da Sociedade Portuguesa de Psicanálise e da Sociedade Por-
tuguesa de Psicodrama.

Efectuou dezenas de comunicações, conferências e palestras na sua área
académica, animou mesas redondas e organizou encontros, simpósios, ciclos
de conferências, etc., tendo, entre outros, presidido ao Primeiro e ao Segundo
Encontro Internacional de Família e Saúde Mental (1981 e 2001), ao Encon-
tro Internacional de Psicologia e Cultura (1981), Primórdios da Comunicação
Humana (1983), e ao Primeiro Congresso Português de Adolescência e Saúde
Mental (1985).

Publicou largas dezenas de trabalhos e livros, que referenciamos no final
deste texto.
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3. O POLÍTICO

Com 16 anos, Eurico Figueiredo iniciou a sua actividade política no MUD
Juvenil. Participou activamente, aos 18 anos, na campanha do General Hum-
berto Delgado, tendo sido um dos 400 signatários do pedido de demissão de
Salazar.

Como Presidente da Comissão Pró-Associação dos Estudantes de Medicina
de Lisboa foi dos mais destacados dirigentes das greves de 1962. Na sequência
destas greves e da sua participação na greve de fome, foi expulso por trinta
meses da Universidade de Lisboa, o que o impediu de tomar posse do lugar,
apesar de ter sido eleito Secretário-geral das R.I.A., órgão dirigente do movi-
mento estudantil de Lisboa.

Em Coimbra, de 1962 a 1965, participou activamente na reorganização do
movimento estudantil local. Entretanto, em Agosto de 1962, foi eleito, em Reu-
nião Nacional do Movimento Estudantil, como o primeiro Secretário-geral do
Secretariado Nacional dos Estudantes Portugueses (SNEP), que incluía nomes
como Manuel Lucena e Alexandre Alves Costa, órgão que tinha como funções
a dinamização e coordenação do Movimento Estudantil Português.

Funda, em 1963, na mesma cidade, o movimento clandestino “Movimento
Sindical Estudantil”, que durante anos coordenou a actividade estudantil anti-
fascista e que dirigiu com outros estudantes, como António Correia de Campos,
Medeiros Ferreira, Nuno Bredorode dos Santos e Valentim Alexandre.

Foi membro da Comissão Executiva Nacional (interior) da Frente Patrió-
tica de Libertação Nacional, de 1963 a 1965, até ao seu exílio.

Preso três vezes pela PIDE, por curtos períodos, viu-se finalmente obrigado
ao exílio, em 1965, na Suíça, onde viveu até 1976.

Estudante no exílio, foi eleito, em 1965, pelos representantes das associa-
ções e núcleos de estudantes portugueses no estrangeiro, Secretário-geral do
então criado Secretariado Nacional dos Estudantes Portugueses no Estrangeiro,
funções que exerce até 1967, tendo-lhe sucedido António Barreto. Na Suíça,
desenvolveu uma intensa actividade política, em estreita ligação com Portugal
(entre outros, com Jorge Sampaio) e com a Argélia (sobretudo com Manuel
Alegre e Piteira Santos). Criou, em 1970, com António Barreto, Carlos de
Almeida, Manuel Lucena, Medeiros Ferreira e Valentim Alexandre a revista
Polémica.

Militante do PCP desde os 18 anos, abandonou este partido em 1968, no
mesmo dia em que as tropas russas invadiram a Checoslováquia, como sinal de
protesto contra este facto.

Militante do Partido Socialista desde Agosto de 1974, foi várias vezes
membro da Direcção Nacional e Política deste partido, que abandonou 
em 1999, em discordância com António Guterres, temendo, o que se veio a
verificar, o esgotamento da capacidade reformista da equipa do então primeiro-
-ministro.

Deputado de 1983 a 1985 e de 1991 até 1999, foi, entre outros cargos,
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deputado à Assembleia da NATO e Presidente da Comissão da Administração
do Território, Poder Local, Equipamento Social e Ambiente (1995-1999). 

Tem-se preocupado sobretudo com a problemática da defesa do ambiente e
do património, dando particular atenção ao tema dos rios internacionais de Por-
tugal. Animou, como já vimos, o movimento cívico Tribunal da Água (1993-
-1994), tendo como objectivo combater o Plano Hidrológico Espanhol, e no
caso da polémica barragem de Foz Côa, conduziu todo o processo político que
levou à tomada de decisão da paralisação dos trabalhos de construção, com a
consequente preservação das célebres gravuras de Foz Côa, que se transforma-
ram em património mundial.

Interveio e intervém na área jornalística, ora episódica, ora regularmente,
com artigos de opinião. Com regularidade, colaborou mensalmente na revista
do Jornal (1987), semanalmente com artigos de opinião no Jornal de Notícias,
(1988-1989), na revista Sábado (1992), no Expresso (1993-1995) e quinzenal-
mente no Público (1998).

4. NA POLÍTICA (1983-2000)

Por decisão dos deuses e desafio dos homens, acontece que, em 1983, tanto
Eurico Figueiredo como eu próprio, fomos convidados por Raul Brito, presi-
dente da Federação Distrital do Porto, e pelo nosso querido e saudoso amigo,
José Luís Nunes, figura cimeira do Partido Socialista no Porto, para deputado
à Assembleia da República.

Eu, colega do José Luís Nunes, (estávamos ambos na Direcção do Ateneu
Comercial do Porto quando veio o 25 de Abril de 1974), independente, mas, na
prática, no Partido Socialista desde 1974, uma vez que, desde então, participei
em todas as suas manifestações e comícios, nas sessões de formação desenvol-
vidas pelo PS sobre o Movimento Operário, e acompanhei sempre António de
Macedo, Mário Cal Brandão e José Luís Nunes, nas numerosas manifestações
cívicas que ocorreram entre 1974 e 1976. Eurico Figueiredo, que já era mem-
bro do Partido Socialista desde 1974, também o foi.

A partir da reunião que teve lugar em 1983, no Hotel Dom Henrique, Porto,
onde, com Mário Soares e Jaime Gama, fomos apresentados como candidatos
a deputados à Assembleia da República pelo PS, passei a conviver com o
Eurico mais assiduamente.

Manifestámos então, nessa atribulada legislatura de 1983-1985, em que o
País, segundo Mário Soares, estava em risco de se tornar ingovernável, por ini-
ciativa do Eurico, a intenção de apresentarmos um projecto da Lei de Bases da
Família. E, depois de afinarmos agulhas, fomos falar com Mário Soares, então
primeiro-ministro, a quem expusemos tal objectivo.

Cordial e afável como sempre foi, Mário Soares não disse que não, mas,
por outras palavras, achou pouco oportuna a apresentação de uma Lei de Bases
da Família por parte do PS, matando, assim, à partida, o nosso projecto.
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Foi também nessa legislatura que o Eurico Figueiredo manifestou reservas
à iniciativa legislativa do PS quanto à interrupção voluntária da gravidez, com
a qual estava de acordo quanto à proposta, mas assumindo uma visceral dis-
tância em relação ao militantismo pró-aborto. Tendo sempre em linha de conta
os direitos do feto, os direitos de filiação e, obviamente, da mulher à materni-
dade, devendo estes sobrepor-se aos do direito ao aborto. No texto que adiante
publicamos, as suas posições mitigadas já fazem adivinhar as divergências que
se vieram a exprimir nos debates da legislatura de 1995-1999 sobre a interrup-
ção voluntária da gravidez.

Excerto da intervenção de Eurico Figueiredo na Assembleia 
da República, a propósito da interrupção voluntária da gravidez (1984)

Sr. Presidente, Srs. Deputados: Aqueles que, como nós, não fundamentam em pos-
tulados metafísicos indiscutíveis as suas opções em assuntos tão controversos como o
da despenalização de certas formas de interrupção voluntária da gravidez estão certa-
mente mais atreitos à dúvida e à necessidade de que a informação científica venha ao
encontro das razoes éticas que norteiam as suas opiniões.

Baseando as nossas opções em conceitos éticos tão gerais como o respeito pela
vida, encaramos com preocupação a exclusão de ilicitude em alguns casos de interrup-
ção voluntária de gravidez.

Tendo como dado científico assente que todas as manifestações de vida obedecem
a planos biológicos gerais que apenas se diferenciam nas suas formas de expressão, o
nosso respeito pela vida traduz-se em simpatia e solidariedade para com ela.

Nenhuma razão metafísica e ainda menos científica nos permite considerar a trans-
cendência exclusiva do homem. A nossa simpatia e solidariedade é todavia, obviamente
mais sentida para com a nossa espécie.

Sentimos, pois, graus diferentes de solidariedade que, como atitude geral, se traduz
numa necessidade de intervenção ecológica e pacifista. A vida na terra encontra-se amea-
çada por catástrofes ecológicas e termonucleares: eis o grande problema do nosso tempo.

A todos os momentos a solidariedade geral para com a vida se manifesta na sua
conflitualidade: todos, todos os dias, destruímos vida para sobrevivermos.

É nesta lógica de conflito que nos colocamos quando somos postos perante a
necessidade de manifestar uma opinião face aos 2 projectos em discussão referentes à
interrupção voluntária da gravidez.

A nossa opção ética de fundo vai no sentido de aceitarmos o sacrifício das actuais
gerações para bem das gerações futuras. A dívida que temos para com civilizações, cul-
turas e gerações passadas justificam-na plenamente.

Admitir a exclusão de ilicitude em certos casos de interrupção voluntária da gravi-
dez põe em questão toda a política da família.

A discussão dos projectos de lei sobre educação sexual, planeamento familiar, pro-
tecção e defesa da maternidade, são, todavia, suficientes para podermos avançar com
uma opinião sobre a matéria em questão. Uma sexualidade e um planeamento familiar
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responsáveis e conscientes são condições necessárias para uma maternidade que tam-
bém o seja.

Facilitar a interrupção voluntária da gravidez com vagas e imprecisas razões eco-
nómicas e sociais cria condições para uma maternidade, um planeamento e uma sexua-
lidade irresponsáveis: o projecto do PCP é, nesta área, na nossa modesta opinião, rejei-
tável. Parecendo, a curto prazo, mais justo e procurando atacar a prática do aborto clan-
destino, será, a nosso ver, a médio prazo mais injusto. Promova-se a educação sexual e
o planeamento familiar, e assim atacaremos preventivamente na raiz a origem dos
males, isto se a política do actual Governo também for capaz de lançar perspectivas
para um novo processo de desenvolvimento económico e de justiça social: eis o pano
de fundo da questão.

(Diário da Assembleia da República, de 27 de Janeiro de 1984)

A sua posição causou algum incómodo entre os deputados do PS mais sim-
plistas, e recordo a tensão e a expectativa gerada no plenário, aquela entre os
deputados do PS e esta entre os deputados do PSD e do CDS, quando o Eurico
tomou a palavra para fundamentar as suas posições.

A legislatura foi abruptamente interrompida pelo Presidente da República,
Ramalho Eanes e tanto o Eurico, como eu, na sequência da hecatombe do PS
nas eleições de 1985, voltámos para a Universidade do Porto. Não sem antes
Eurico, à revelia da posição da direcção do grupo parlamentar imposta pelo
governo de Bloco Central, ter votado contra a Lei de Segurança Interna que
permitia graves atropelos às Liberdades Democráticas e Direitos Humanos. Por
esta atitude e por publicamente ter tratado com alguma displicência os deputa-
dos que, contrariados, votaram a lei, foi objecto de um “julgamento” no grupo
parlamentar para que se retratasse. Sem sucesso...

Em 1991, ambos regressámos ao Parlamento. O Eurico, desafiado por Jorge
Sampaio, secretário-geral do PS, para ser cabeça de lista pelo Distrito de Vila
Real, eu pelo Distrito do Porto, pela mão do meu querido amigo João Soares,
que liderava a única sensibilidade no PS contrária a Jorge Sampaio, e da qual eu
sempre tinha feito parte, convencido, como ainda estou, de que o soarismo refor-
mista constituiu e deve constituir a essência do Socialismo português.

Desde logo, partilhámos o mesmo gabinete, durante longos anos, o que me
permitiu, nas horas de trabalho, de convívio e de diálogo, conhecer melhor a
personalidade e o pensamento do Eurico.

Ainda no tempo de oposição do PS e do último Governo de Cavaco Silva
(1991-1995), o Eurico foi porta-voz do PS para a Saúde. Então, defendeu posi-
ções antiproibicionistas, proibicionismo que na altura ninguém ousava por em
causa. Fê-lo sem consultar o engenheiro António Guterres, então secretário-
-geral do PS. Num certo dia de 1992, encontrava-se reunido o Secretariado
Nacional do PS, a que eu também pertencia. De repente, entra pela sala da reu-
nião, alterado, um dos lugar-tenentes de António Guterres, dizendo que o



FERNANDO DE SOUSA

24

Eurico acabava de assumir para os órgãos de comunicação social posições crí-
ticas aos proibicionistas.

Grande alvoroço entre todos os presentes, até que o secretário-geral do PS
lembrou que tais afirmações só diziam respeito ao Eurico, não ao PS, e como
tal, far-se-ia imediatamente uma comunicação à imprensa, demarcando-se
totalmente das posições do porta-voz para a saúde.

António Guterres chegou mesmo a afirmar à comunicação social que
Eurico “estava louco”. Ao que este respondeu, para a mesma comunicação
social: “em matéria de loucura sou eu o professor catedrático!”.

Foi nesta conjuntura que o Eurico Figueiredo lançou a Associação Cívica
AntiProibicionista (SOMA), de que foi presidente do conselho científico,
movimento que teve um papel relevante no polémico debate sobre políticas
alternativas às práticas seguidas quanto à toxicodependência.

Nas eleições legislativas de 1995, ano em que o PS ganhou as eleições e o
engenheiro António Guterres passou a assumir funções de Primeiro-Ministro,
o Eurico foi de novo cabeça de lista do PS por Vila Real.

Excerto da sua intervenção na Assembleia da República 
a propósito da regionalização (1996)

Como português, tenho o sentimento de que a importância da regionalização é de
tal ordem que a existência de grandes consensos nacionais, a possibilidade de grande
abertura e de grande participação neste processo de regionalização é uma necessidade. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados: Ao iniciar hoje o processo legislativo de regionali-
zação do continente, o PS concretiza o que está inscrito desde sempre no seu Programa,
nas propostas dos Estados Gerais, nos compromissos eleitorais das últimas eleições
legislativas apontando-o como a mais importante reforma do Estado, no desafio feito
ao Grupo Parlamentar do PS nas Grandes Opções do Plano do Governo para o ano em
curso. E cumpre-se a Constituição do País, há 20 anos adiada. 

Congratulamo-nos com a iniciativa. Por duas vezes nos candidatámos ao Parla-
mento tendo como primeiro objectivo programático pugnar pela criação da região de
Trás-os-Montes e Alto Douro. 

Às ameaças do PSD de voto de censura ao Governo se o PS não cumprisse as suas
promessas eleitorais sucede-se agora, numa insólita situação concordante com um
tempo de vacas loucas, o facto de o PSD pretender votar contra uma proposta que, ao
fim e ao cabo, corresponde ao cumprimento de objectivos eleitorais. 

Por todo este país se animou um imenso sururu por o PS preparar-se para cumprir
os seus mais inadiáveis objectivos programáticos. Alarmaram o país com um bacoco
«aqui d’el rei», ao mesmo tempo que aculturados cosmopolitas procuram introduzir a
desconfiança em relação a princípios básicos da democracia. Na presunçosa opinião de
certos iluminados não se reconhece a milhares de portugueses capacidade para esco-
lherem os seus dirigentes regionais nem a de confirmarem, no processo de regionali-
zação, o civismo que têm revelado desde 1976. «Caminharíamos para um novo
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PREC», dizem uns; «já devíamos estar em guerra civil», dizem outros. Confirmar-se-
-ia mesmo o oráculo cavaquista de nos transformarmos numa nova Bósnia! 

Felizmente, a dar crédito a sondagens recentes, a maioria dos nossos compatriotas
não os acompanham nesses receios antidemocráticos e apocalípticos. Reconforta-nos
também constatar que na intenção de voto que agora daria a maioria absoluta ao PS
predominam os jovens e os mais escolarizados. Mais, após o início do actual debate
sobre a regionalização, a popularidade do Primeiro-Ministro e as intenções de voto no
PS tendem continuamente a aumentar.

Tendo perdido o combate político no plano substantivo, procura agora o PSD a
todo o custo uma vitória processual. 

Sr. Presidente e Srs. Deputados, no debate sobre a regionalização que aqui hoje se
inicia vamos referir-nos apenas ao projecto de deliberação e ao projecto de lei de Cria-
ção das Regiões Administrativas, apresentados pelo PS, não sem antes especificar o
que esperamos de mais significativo para o país em consequência da regionalização. 

Primeiro, reforçar a democracia descentralizada, com dirigentes mais próximos
dos eleitores. 

Segundo, criar um patamar de planeamento e de coordenação das políticas regionais
do nível superior ao municipal capaz de unificar a administração periférica do Estado,
funcionando, em relação ao poder central, segundo o princípio da subsidiariedade. 

Terceiro, combater as diferenças regionais que agora colocam, por exemplo, a região
mais rica do país, Lisboa e Vale do Tejo, a 142% da média nacional e atiram o Douro,
no final da sua década de maior produção de riqueza e de exportação de vinho do Porto
de sempre, para o fim da escala a 70% da média nacional. Esperamos que a regionaliza-
ção contribua para inverter um processo de empobrecimento e desertificação humana do
interior de Portugal. Os fundos estruturais foram-nos atribuídos dado o atraso do Portu-
gal interior colocando o nosso país, globalmente, abaixo dos 80% da média europeia.
Não foi contudo aí, nesse país interior, que estes fundos foram investidos. 

Quarto, modernizar a Administração Central que gere com incompetência buro-
crática e ineficiência cerca de 90% do Orçamento do Estado, o que deve fazer felizes
os nossos jacobinos de esquerda e de direita. Quando em Portugal só 7% da despesa
pública é atribuído às autarquias, na Holanda esta percentagem sobe para 27% e na
Dinamarca para 57%. 

Quinto, reforçar a unidade nacional, procurando lutar contra o profundo sentimento
de prejuízo que invade os portugueses residentes em dois terços do país desertificado,
visando impedir que o interior do país fique definitivamente sob a influência cultural e
económica da Espanha. O poder autonómico, como já disse, foi um poderoso factor de
reforço da coesão nacional nos Açores e Madeira, facto que não podemos esquecer. 

O projecto de lei de Criação das Regiões Administrativas é um bom projecto. Pro-
porciona todas as condições, reforçado pelo projecto de deliberação, para que o mapa
da regionalização possa vir a sofrer profundas alterações. Não impõe aos portugueses
um espartilho, respeita a Constituição, segue uma metodologia de audições dos portu-
gueses através de associações e agrupamentos de municípios, associações representati-
vas de interesses locais, proporciona também várias oportunidades de correcção das
regiões por decisão expressa das populações através das assembleias municipais. 
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Todos os países da União Europeia têm pelo menos três níveis de administração do
Estado. A Grécia e a Irlanda foram os últimos países a introduzir um nível intermédio
de regionalização. A proposta do PS aposta em regiões de pequena dimensão num país
também pequeno mas relativamente maiores que as de outros Estados integrados na
União Europeia e a nós comparáveis. Utilizaremos como modelo mais apropriado de
comparação a Dinamarca e a Holanda. Ambos têm um passado histórico, centenário e
de forte homogeneidade cultural como Portugal, o que tem servido de argumentos aos
anti-regionalistas... 

Na Dinamarca, temos 14 províncias num Estado com metade do tamanho de Por-
tugal e pouco mais do que 5 milhões de habitantes. A média das áreas ronda os 3000
km2 e a população vai de 200 000 a 600 000 habitantes. A Holanda, ainda mais
pequena, com os seus cerca de 35 000 km2 mas com uma população de 15 milhões de
habitantes, organiza-se em 12 províncias com média de área semelhante à dinamar-
quesa. 

Na proposta do PS, a nível do continente, a média de área ronda os 10 000 km2 e
a população vai de 2,5 milhões de habitantes na Região de Entre Douro e Minho a cerca
de 400 000 em Trás-os-Montes e Alto Douro... 

Mas também a Áustria, Estado recente, já deste século, federa oito Estados numa
superfície ligeiramente inferior à de Portugal e com uma população de 8 milhões. A
Irlanda, também recente mas nação antiga, com dimensão semelhante e 3,5 milhões de
habitantes, iniciou nos últimos anos o processo de descentralização com oito regiões. 

A proposta do PS de que sejam instituídas nove regiões administrativas, a juntar às
duas regiões autónomas já existentes, é perfeitamente defensável! Havendo ainda
«pano para mangas» se os portugueses assim o quiserem. 

O que se propõe é a regra na Comunidade Europeia em países da nossa dimensão,
não é a excepção. Do nosso passado centralista não tenho saudades nenhumas. 

(Diário da Assembleia da República, de 3 de Maio de 1996)

Durante os meses que antecederam o referendo nacional sobre a regionali-
zação (8 de Novembro de 1998), o Eurico desenvolveu uma intensa actividade
a nível nacional, através de reuniões, entrevistas, conferências, visitas às
regiões, etc. Um combate esgotante, mas quixotesco, uma vez que o país não
estava ainda maduro para abraçar a causa da descentralização/regionalização.

Partidarizou-se muito o debate político, com o PS (mea culpa também), a
querer impor uma solução pouco consensual e, porventura, burocrática. Os
resultados foram desastrosos, e para alguns dirigentes do PS – o primeiro-
-ministro, António Guterres, que sempre tinha sido um profundo defensor da
regionalização, prudentemente, não se empenhou decididamente na campanha
–, arrasadores, sobretudo, para alguns dirigentes do PS/Porto, cujo empenha-
mento pessoal no combate, mais parecendo defender futuros lugares do que
princípios ou ideias, se revelou extremamente negativo.

O referendo, em que mais de metade dos portugueses se absteve, acabou
por ser recusado por 64% dos votantes. Foi, porventura, este, o mais importante



EURICO FIGUEIREDO. O UNIVERSITÁRIO E O POLÍTICO

27

combate do Eurico na sua vida política recente e aquele que mais o marcou.
Paradoxalmente, apesar da regionalização ter sido uma bandeira do PS e do
guterrismo, a verdade é que, tacticamente, António Guterres e o seu Governo,
prevendo um mau resultado no referendo, procuraram dissociar-se dos resulta-
dos que este viesse a apresentar.

Esse recuo face à regionalização, por parte do Poder e do PS, foi aprovei-
tado pelos inimigos políticos do Eurico para minar a sua posição. Alguns
“influentes” do PS, de horizontes políticos tacanhos, já tinham denegrido e boi-
cotado os esforços do Eurico em prol da regionalização e da região de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, censurando-o mesmo no auge do processo por faltar a
iniciativas caseiras da Federação do PS de Vila Real!

Foi também em 1998 que Eurico Figueiredo voltou a tomar posição na
Assembleia da República quanto à interrupção voluntária da gravidez.

Interpelação de Eurico Figueiredo à Mesa da
Assembleia da República, sobre a Regionalização (1998)

Sr. Presidente, tivemos conhecimento há uma ou duas semanas, da parte do Sr. Pre-
sidente da República, do interesse em que o debate sobre a regionalização suba de nível
no sentido de nos ocuparmos menos de mapas, menos de fronteiras e mais de conteú-
dos, de competências sobre a regionalização. Fiquei surpreendido, tanto mais que,
quando o Sr. Presidente da República recebeu no Porto uma comissão das cinco
regiões, ao fim e ao cabo, só se discutiram mapas e fronteiras. Mas, mais grave do que
isso, houve da parte dessa comissão afirmações que são completamente erróneas, pois
pretende que cinco regiões são mais consensuais do que oito. 

Ora, atendendo a que no Livro Verde Consulta pública sobre a regionalização
nenhum município a norte do rio Douro, nos distritos de Viana do Castelo, Braga, Vila
Real e Bragança, falou na região norte, nem na zona norte – repito, nenhum município
–, gostava de saber que maneira tenho de informar o Sr. Presidente da República do
resultado desta consulta pública para que, de facto, o problema do mapa, o problema
das fronteiras se arrume de uma vez para sempre e para que possamos fazer debates
sérios como o Sr. Presidente da República sugeriu.

(Diário da Assembleia da República, de 12 de Março de 1998)

O seu grande combate nesta legislatura foi, porém, o da regionalização. Autor
do relatório da Assembleia da República sobre a regionalização, em 1997, decidiu
fundar e dinamizar o movimento em favor da regionalização, o Portugal Plural,
que envolveu a maior parte dos reitores das universidades portuguesas públicas e
privadas, intelectuais, empresários, cientistas, artistas, quadros de administração
pública, etc., e de que eu também fiz parte. Eurico distinguiu-se, sobretudo, na
defesa da região de Trás-os-Montes e Alto Douro, da sua identidade e integridade.



FERNANDO DE SOUSA

28

Parte da intervenção de Eurico Figueiredo, a propósito
da interrupção voluntária da gravidez (1998)

Sr. Presidente, Srs. Deputados: Temos de confessar que a lei de 1984 falhou. A lei
de 1984 descredibilizou a classe política. Nós, Deputados, não tivemos a persistência e
a tenacidade para obrigar que ela fosse exequível. 

Os Governos do PS e do PSD não a tornaram exequível ao nível dos hospitais e
dos serviços de saúde. Os movimentos cívicos não impuseram que ela fosse praticada. 

De facto, estamos perante um falhanço da classe política, dos movimentos cívicos
e do próprio Governo. É evidente que quando uma lei falha, quando uma lei não é vali-
dada pela maneira como ela foi executada, abrem-se as portas da irresponsabilidade. E
é na irresponsabilidade que nós estamos! Irresponsabilidade apresentando projectos
sem nenhuma legitimidade democrática, que não foi sufragada em nenhuma eleição;
irresponsabilidade pela sua oportunidade quando António Guterres nos prometeu:
«ganhem as eleições nas câmaras que nós traremos a paz e a tranquilidade ao País».
Mas nós trouxemos a «guerra» ao País, trouxemos a divisão do País perante um pro-
blema de grande impulsividade... 

Temos dificuldades em admitir que o direito à vida seja compatível com o projecto
liberalizante. Mas, de facto, Srs. Deputados, há hipocrisia nisto tudo! Pessoalmente,
também tenho de fazer mea culpa, pois fui porta-voz do PS durante três anos e não tive
a tenacidade necessária para fazer um combate nesta área. Mea culpa! Também assumo
esta minha culpa! E assumo que há hipocrisia, mas a maior hipocrisia de todas é julgar
que hoje, aprovando uma lei liberalizante, amanhã, os problemas estão resolvidos. 

Essa é que é a grande hipocrisia! E esta hipocrisia é muito maior para as chamadas
classes desfavorecidas, que vão passar do aborto clandestino e do pesadelo do aborto
clandestino para o pesadelo do aborto livre até à 12.ª semana e clandestino depois. 

É, de facto, não ter a menor ideia de como funcionam os serviços de saúde em Por-
tugal pensar que a varinha mágica da liberalização vai resolver este problema, porque
não vai. E nós, abdicando da pressão que temos, aliás, legítima, de, como Deputados,
exigir que este Governo cumpra as suas promessas – e a promessa do Governo era a de
tornar exequível a lei que existia –, é óbvio que estamos de mão beijada a atirar para a
opacidade toda a problemática dramática, em que vão ser, sobretudo, as classes desfa-
vorecidas que vão pagar, porque as classes médias e médias altas vão com pudor a
Espanha, onde a lei é exactamente igual à portuguesa, resolver os seus problemas. É
uma questão de pudor. Onde é que os nossos trabalhadores vão encontrar os 100, 150
ou 200 contos para irem para as clínicas privadas? 

Srs. Deputados, com isso nós iremos apenas facilitar que, amanhã, as clínicas clan-
destinas se transformem em clínicas perfeitamente abertas e que as classes desfavore-
cidas continuem a fazer as suas interrupções de gravidez em más condições sanitárias.
Ora, é para tentar evitar esta situação, é para tentar comprometer-nos numa posição
tenazmente reformista que apresentamos o nosso projecto, virado fundamentalmente
para o diálogo com quem pede a interrupção, procurando, na alternativa, dar às classes
desfavorecidas o direito ao aborto e o direito à maternidade, porque, de facto, há mui-
tos milhares de mulheres das classes trabalhadoras que querem ter filhos e não podem
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tê-los. Portanto, será uma grande hipocrisia dar às mulheres o direito ao aborto e não
lhes dar o direito à maternidade. Ora, o que pretendemos com o nosso projecto é dar às
mulheres o direito à maternidade.

Os problemas são difíceis e complexos. Eu trabalho nessa área e conheço perfeita-
mente a complexidade do problema e, por isso, não procurem na minha voz qualquer
apontamento no sentido da manutenção da hipocrisia. Os problemas são difíceis, há
implicações éticas, há implicações morais, há implicações culturais e não podemos, de
facto, «enterrar a cabeça na areia». 

Mas, Srs. Deputados, também é ridículo procurar fundamentar-se a opção de dar
direitos ao embrião, desde a concepção, em termos puramente científicos. O que é cien-
tífico é o ovo ter, indubitavelmente, toda a informação biológica necessária para dar
origem a um nascituro. O bebé proveta disso é a prova. De facto, seria uma anedótica
fantasia dar direitos a um bebé proveta e não os dar a um feto intra-uterino. 

Dar direitos à vida embrionária é uma decisão de civilização, de cultura, é uma
opção da espécie humana da mesma natureza que a proibição do incesto, a abolição da
pena de morte ou a outorga de direitos humanos. Ou se concede este gesto civilizacio-
nal ou não se concede. 

O direito internacional dá direitos, neste momento, às gerações futuras – e as gera-
ções futuras são meramente virtuais –, o que só dignifica a humanidade. Dá-os pela
Declaração de Estocolmo de 1972 e Assembleia Geral da ONU de 1987. Estranho seria
dar direitos ao que é virtual e retirá-los ao que é mais do que uma geração potencial,
pois é já um projecto de geração futura existente: o feto. 

(Diário da Assembleia da República, de 5 de Fevereiro de 1998)

A escolha dos candidatos a deputados pelo PS, nas eleições de 1999, reves-
tiu aspectos de “fartar vilanagem”. O secretário-geral do PS, António Guterres,
então primeiro-ministro, deu carta branca ao Jorge Coelho, e esse deu carta
branca às federações distritais socialistas para elaborarem as listas dos deputa-
dos como entendessem. Os caciques locais engasgaram-se com tanta liber-
dade/permissividade, e propuseram para deputados quem muito bem enten-
diam, um bom número de medíocres e de criados/as... valha-nos Deus, que o
decoro nos impede de comentarmos o que se passou com mais profundidade.
António Guterres, mais tarde, que tacitamente dera o aval a tudo isto, chegou a
comentar-me que, efectivamente, se tinha ido “longe de mais”.

O Eurico Figueiredo, presidente da Comissão da Administração do Territó-
rio, Ambiente, Poder Local e Equipamento Social da Assembleia da República,
e número um das listas do PS de Vila Real nas eleições anteriores, viu-se afas-
tado das listas, tendo sabido pelos jornais não constar da cota do secretário-
-geral do PS como antes sempre acontecera, desde Jorge Sampaio.

António Guterres, interpelado por Jorge Sampaio nos Açores, terá manifes-
tado a sua estranheza, não compreendendo o que se passava, dizendo: “eu que até
gosto tanto do Eurico”. Não é possível mais hipocrisia, comentará Eurico!…
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Eu passava igualmente por idêntico processo de afastamento político, rele-
gando-me para um lugar secundário nas listas do Distrito do Porto, apesar de
ser presidente da Comissão do Património da Assembleia da República, coor-
denador do PS para a Educação, Ciência e Cultura, presidente da IX Conferên-
cia Interparlamentar EUREKA e Director do Portugal Socialista, o órgão ofi-
cial do Partido Socialista!...

Muros de silêncio, desculpas esfarrapadas, palavras de tranquilidade. A
Comissão Política do PS resolveria o seu (e meu) problema. Eurico ainda hesi-
tou quanto a estar presente na Comissão Política que aprovou a lista dos can-
didatos a deputados pelo PS. Dissuadi-o, porém, entendendo que não devíamos
ir. Assim fizemos, apesar de estarmos em Lisboa. Fomos jantar, considerando
inaceitável o silêncio do secretário-geral do Partido, e em seguida, rumámos
para o Norte.

Eurico entendia que devíamos sair do Partido, de imediato, argumentando
que o nosso afastamento do Parlamento era um sinal evidente de que o guter-
rismo estava esgotado e o PS “entregue aos bichos”. Eu entendia que o devía-
mos fazer mais tarde. No fundo, a distância entre a posição de um homem do
interior, trasmontano de gema, frontal e radical, e um homem do litoral, um
contemporizador, que entendia não poder sair já, para não dar dores de cabeça
ao António Guterres (?), visto continuar a ser director do Portugal Socialista e
ter sido eleito em Congresso partidário.

Eurico bateu com a porta, sozinho, e de nada valeram os apelos daqueles
que anteriormente tinham ficado mudos, daqueles que, só fazendo política
seguidista, ficam sempre um pouco incomodados com a presença de universi-
tários…ainda por cima com pensamento e projectos autónomos.

Nos dias seguintes, o telemóvel do Eurico (e o meu) não parou de tocar. Os
órgãos de comunicação queriam sangue, escândalo. Falavam dos únicos pro-
fessores catedráticos do PS, e mesmo do Parlamento, que tinham sido sanea-
dos. Falavam, sobretudo, do Eurico, com uma notoriedade política bem supe-
rior à minha.

Posso testemunhar que o Eurico sofreu um profundo abalo, que não o aba-
teu, mas que o magoou. Eurico gostava das suas funções, de ser deputado,
daquele frenesim que perpassa pela actividade intensa de alguns deputados, a
quem não lhes sobra tempo para atender, escrever, responder, comentar, inter-
vir...

Foi essa vontade de continuar a fazer política, de participar activamente na
vida cívica do país, que o levou a criar a Intervenção Radical, em 2000, um
movimento cívico defensor da participação democrática, coesão social e
desenvolvimento sustentado, que efectuou duas convenções com grande
sucesso e muita gente, mas que, pecando por escassa capacidade de financia-
mento de inserção e mobilização da sociedade portuguesa, acabou por ficar de
quarentena. Aproveitamos alguns textos que Eurico apresentou às convenções
do Movimento, pioneiros na análise da Globalização e da actual problemática
da Família, para serem publicados neste volume.
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� 
Ao presente, o Eurico dirige uma Sociedade Familiar, Solar do Prado, uma

empresa vocacionada para a agricultura, o agroturismo e a vitivinicultura, que
colocou no mercado em 2003, o seu primeiro vinho de marca, Solar do Prado
DOC Douro Tinto 2001, com grande sucesso mediático. O lançamento, na
livraria Ler Devagar, em Lisboa, reuniu centenas de amigos.

O regresso à terra como Herculano? O retorno ao seu Alto Douro encan-
tado, de que nos fala Miguel Torga? Ou um tempo de descanso para novos
combates? O tempo o dirá. Esse tempo que, com o tempo, nunca esquece os
que souberam dar voz ao seu tempo...

5. TRABALHOS CIENTÍFICOS DO PROFESSOR DOUTOR
EURICO FIGUEIREDO

5.1. Adolescência e Conflito de Gerações

(1978), Prescrição do sintoma no tratamento do síndromo de Gilles de la Tou-
rette (em colaboração com J. Duarte Geada, A. Pacheco Palha e Maria da
Conceição Moreirão), in Análise Psicológica, 4, pp. 101-105.

(1979), Problemática adolescente no amor de perdição, in Jornal da Educa-
ção, III, 28, pp. 28-31.

(1980), Conflito Adolescente nas “Efesíacas” e no “Amor de Perdição”, in
Diário de Notícias, 20 de Maio.

(1980), Le complexe de Laios et Jocaste dans “l’Amor de Perdição”. Commu-
nications sur les rapports de Eulália Torras de Bea, Daniel Widlücher, in
Quarantième Congrès des Psychanalystes de Langue Française, Barce-
lone, 23, 24, 25 e 26 de Maio de 1980, pp. 66-76, Presses Universitaires de
France.

(1980), Anorexia Nervosa, Diagnóstico, Etiologia, Tratamento (em colabora-
ção com A. E. Sanches de Magalhães, A. Roma Torres e M. Helena R.
Silva), in O Médico, 1516, pp. 462-517.

(1981), Conflito Adolescente/Progenitores no Romeu e Julieta, in JL, Jornal de
Letras, Artes e Ideias, I, 15, pp. 4-5.

(1981), Édipo e incesto nos “Sequestrados de Altona”, in Revista de Psiquia-
tria, Julho/Setembro.

(1982), A Família na Tragédia Grega (em colaboração com Marina Serra de
Lemos), in JL, Jornal de Letras, Artes e Ideias, I, 23, pp. 8-9.

(1983), Conflito Adolescente-Progenitores e Autonomia. Estudo dos conflitos,
independência/dependência, obediência/desobediência, ideais intra-extra
familiares (em colaboração com M. Emília Costa, José Ferronha, J.
Machado Vaz, Manuela Fleming, M. Rosa Morais e M. A. Mansilha), in
Análise Psicológica, 4 (I), 41-53.
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(1983), Psicanálise e Conflito de Gerações (em colaboração com Manuela Fle-
ming e Constança Paúl), in Análise Psicológica, 4 (III), pp. 505-520.

(1984), Ideologias e Conflito de Gerações, in Caderno de Juventude, VIII, pp.
171-185.

(1984), Conflito de Gerações e Família na Tragédia Grega (em colaboração
com Marina Serra de Lemos), in Nova Renascença, IV, pp. 75-93.

(1985), Conflito de gerações e previsão de mudanças a nível dos valores socie-
tais. Relatório à Fundação Calouste Gulbenkian.

(1986), A adolescência e a família. Dora: homenagem a Freud, in Revista Por-
tuguesa de Psicanálise, 3, pp. 51-55, Julho.

(1987), Insucesso escolar e auto-avaliação na adolescência, in Psicologia, VI,
3, pp. 289-297 (co-autoria).

(1988), Consumo de drogas ilícitas e factores de risco em adolescentes em
meio escolar (em colaboração com M. Fleming, S. Vicente e A. Sousa), in
Psicologia, VI, 3, pp. 431-437.

5.2. Maternidade

(1977), Contribution à la Pathogénie et au traitement des épisodes schizoph-
réniques du post-partum. Une thérapie collective et familiale avec l’appui
d’une unité de jour, in Annales Médico-Psychologiques (em colaboração
com A. Germond e A. L. Louca) 3, pp. 461-470.

(1978), Um caso de gravidez histérica no pós-parto (em colaboração com
Altino Maia), in O Médico, 1396, pp. 468-470.

(1982), Pessoas significativas na gravidez, in Psiquiatria Clínica, supl. 2, pp.
151-157.

(1982), Processo Gravídico e Ansiedade, in O Médico, 1592, 103, pp. 35-40.
(1982), Repercussões no parto das consequências emocionais do terramoto dos

Açores do primeiro de Janeiro de 1980, in O Médico, 1603, 103, pp. 717-722.
(1986), Maternité et Anxiété. Contribution à la Prévention, in Jeunes Parents

Psychotiques et leurs Enfants, Garrone, Jablensky, Manzano, SIMEP.
(1996), Comparative incidence of depression in women and men, during preg-

nancy and after childbirth. Validation of the Edinburgh Postnatal Depres-
sion Scale in Portuguese mothers (em colaboração com M. E. Areias, R.
Kumar e H. Barros), in British Journal of Psychiatry, 169, pp. 36-44.

(1996), Correlates of postnatal depression in mothers and fathers (em colabo-
ração com M. E. Areias, R. Kumar e H. Barros), in British Journal of
Psychiatry, 169, pp. 45-52.

(1996), Post-natal depression in an urban area of Portugal: comparison of child-
bearing women and matched controls (em colaboração com A. Augusto, R.
Kumar, Calheiro, J. M, et al.), in Psychological Medicine, 26, pp. 135-141.

(2002), Gomez, R. M.; Leal, I. e Figueiredo, E., «Síndroma de Couvade: um
estudo exploratório da ocorrência de sintomas em pais expectantes». Revista
Portuguesa de Psicossomática, 4(2), pp. 95-120.
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5.3. Psiquiatria, Psicoterapia Institucional e Comunitária

(1974), Dez anos do Centro Psicossocial Universitário de Genebra: A
Maturidade, in Jornal do Médico, 11, pp. 441-447.

(1974), Un Centre de Jour au Centre Psycho-social Universitaire de
Geneve. De l’attente à la réalité (em colaboração com Nicole Roux e Claire
Graber), in Information Psychiatrique, 50/4, pp. 377-384.

(1976), Épisodes psychotiques aigus traités en Unité de Jour. Référence à
la prise en charge par trois soignants (em colaboração com Destouches e S.
Posse), in Information Psychiatrique, 52, 4, pp. 433-445.

(1976), Les caractéristiques des Unité de Jour Psychiatriques. Une tenta-
tive de clarification, in Annales Médico-Psychologiques, 2/1, pp. 1-22.

(1976), Les épisodes schizophréniques aigus et les unités de jour. Essai sur
l’utilisation d’un traitement original: la trithérapie, Genève, Éditions S.R.O.

(1976), Les Unités de Jour et Psychiatrie. La Diversité (em colaboração
com G. Garrone), Editions Médicine et Hygiène.
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EURICO FIGUEIREDO: 
UM PSICANALISTA DE INTERFACES

Frederico Pereira

Psicanálise e Literatura – disso aqui se trata, e não só, porque a Vida
Social, a Política no mais nobre dos sentidos, e a Cidadania também serão
convocadas. 

*
*      *

Mas, em primeiro lugar, Psicanálise e Literatura: em que perspectiva,
porém? – há lugar para perguntar.

É que entre estes dois territórios, as relações são múltiplas e obedecem a
lógicas plurais. Aquela que de imediato vem ao espírito é certamente a menos
interessante, tanto para a Psicanálise como para a Literatura: a perspectiva da
Psicanálise dita “aplicada”, em sentido estrito, conduz a um olhar já consti-
tuído ou em construção – o olhar analítico – a incidir sobre uma produção cul-
tural que lhe é alheia, procurando aí desvendar enigmas, sem que esses enig-
mas se repercutam sobre a própria territorialidade psicanalítica. Um campo de
inteligibilidade procura, pela sua aplicação unidireccional sobre um outro
campo, trazer este ultimo à esfera, também, do inteligível. Estão neste caso
diversas “patografias”, com as quais, pela análise mais ou menos detalhada da
vida e da problemática psicológica de um autor, se procura entender a sua obra.
A psicanálise, desta forma, “iluminaria”, mas não seria “iluminada”.

Uma outra perspectiva apresenta-se (é vivida?) como bidireccional, donde
resulta inadequado designar essa relação entre Psicanálise e Literatura, como
Psicanálise “aplicada”. É que, neste caso, se a Psicanálise se “aplica” ao enten-
dimento literário, também é a obra literária que se “aplica” à própria Psicaná-
lise. Nesta segunda maneira de ver, o Olhar Psicanalítico sobre a Literatura não
se destina apenas a melhor compreender esta última, mas tem por vocação tam-
bém reproblematizar-se em função daquilo mesmo que o labor literário lhe
devolve e das interrogações que lhe dirige. Neste caso, não há lugar para “pato-
grafias”, aliás inseridas numa textura da Crítica relativamente arcaica.

Na sua própria praxis, de resto, Freud deu-nos múltiplos exemplos (ainda
que implícitos) deste segundo conceito acerca das relações entre Psicanálise e
Literatura – ainda que, por vezes, parecesse mais apontar para qualquer coisa
que bem mais poderia evocar a primeira relação acima assinalada.
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De facto, a presença do referencial literário e, duma maneira geral, não
directamente psicanalítico, na obra de Freud, é quase sistemática – o mesmo
acontecendo, aliás, ao contrário do que é frequentemente sublinhado, com o
referencial filosófico, ambos coexistindo com o referencial científico, que os
dois primeiros não deixam de influenciar.

A proliferação de autores analisados ou simplesmente referidos por Freud
é impressionante. Usando a terminologia de P. L. Assoun (1996) poderíamos
falar de “forças de formação”, referenciais maiores, predilecções e afinidade,
autores “amigos” e contemporâneos “aliados”.

No grupo designado por “forças de formação” encontraríamos Shakespeare
e Goethe, nas referências maiores Sophocles, Cervantes, Flaubert e Schiller; no
grupo das “predilecções e afinidades” encontraríamos Heine, Milton, Jacobsen,
Ibsen, Splitteler, Multatuli, Popper-Lynkens, A. France, Schnitzler, Lessing,
Lichtenberg; nos autores “amigos” há lugar para assinalar C. F. Meyer, Grabbe,
Fontano, Freytag, T. Vischer, Balzac, Thackeray, Kipling, Dickens, Nestroy, N.
Twain, W. Busch, L. Sterne, G. Keppler; e finalmente entre os contemporâneos
“aliados” encontramos S. Zweig, Rilke, H. Hess, T. Mann, R. Rolland, A.
Zweig. Entre estes autores existem “predilecções positivas”, é claro, como
Shakespeare, Sophocles, C. F. Meyer, R. Rolland, entre outros, e “predilecções
negativas”, como A. Schnitzler, que Freud evitava conhecer, tal era a proximi-
dade que sentia entre si próprio e o autor austríaco. Haveria ainda a assinalar
Lou Andreas Salomé, cuja obra literária Freud dificilmente poderia ignorar,
dado o convívio intenso e deslumbrado com a fascinante e eternamente sedu-
tora Lou.

Esta convergência do olhar de Freud sobre tão diversos escritores e poetas
(para não falar de pintores e escultores, que muito o ocuparam, como o mos-
tram as suas elaborações sobre Moisés ou sobre as Madonas que preferia dei-
xar na penumbra ou mesmo no mistério) não nos pode deixar de impedir de ver
nesse convívio com a Literatura e com a Arte um qualquer interesse alheio ao
próprio movimento de elaboração/construção do Olhar analítico. Não, esse
interesse foi desde o início uma parte intrínseca do labor freudiano, com menor
dimensão do que a esfera clínica, mas, de qualquer modo, ele também omni-
presente. 

Freud enuncia esta presença da Literatura e da Arte na sua obra múltiplas
vezes, mas talvez uma das formas iniciais de o fazer se encontre na carta de 15
de Outubro de 1897 a W. Fliess: “Encontrei em mim (…) sentimentos de amor
em relação à minha mãe e de ciúme em relação ao meu pai, sentimentos que
são, penso, comuns a todas as crianças, mesmo quando o seu aparecimento não
é tão precoce como nas crianças tornadas histéricas (…) Se é assim, com-
preendemos, apesar de todas as hipóteses racionais que se opõem à hipótese de
uma inexorável fatalidade, o efeito (…) de Édipo Rei. Compreendemos tam-
bém porque razão todos os dramas mais recentes do destino devem falhar mise-
ravelmente. Os nossos sentimentos revoltam-se contra todo o destino indivi-
dual arbitrário tal como ele se encontra exposto em Die Ahnfrau1, etc. Mas a
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lenda grega apreendeu uma compulsão que todos reconhecemos porque todos
a sentimos. Cada espectador foi um dia (…) em imaginação, um Édipo, e ater-
rorizou-se diante da realização do seu sonho transposto na realidade, e treme na
medida do recalcamento que separa o seu estado infantil do seu estado actual”.

Na mesma carta, dedica ainda a necessária atenção a Hamlet, procurando
esclarecer o significado da afirmação de Hamlet: “a consciência faz de nós
cobardes”, e por essa via, intuir a presença dos sentimentos de culpabilidade
violentíssimos, que “se esclarecem melhor se pensarmos no tormento que lhe
provoca a recordação vaga de ter desejado, devido à sua paixão pela sua mãe,
realizar [aquilo mesmo que o seu tio realizou em relação ao seu pai cujo espec-
tro apela à vingança]” (Carta a Fliess, 15-10-97).

Freud qualifica ainda os actos e os tormentos de Hamlet como tipicamente
histéricos, acrescentando compreensão, por meio da sua leitura de Hamlet, à
dinâmica da histeria.

Não penso que Freud apenas aplique intuições da sua autoanálise (Cartas a
Fliess) a Sophocles ou a Shakespeare: de Édipo Rei e de Hamlet ele retira fon-
tes de inspiração e indicações que lhe permitem aprofundar o seu processo
autoanalítico, dar-lhe um apoio “externo”, ao mesmo tempo que nelas encon-
tra algumas “confirmações” para as suas hipóteses relativas à histeria. Como se
vê, entre Psicanálise e Literatura não há uma “aplicação” unidireccional, mas
antes uma bidireccionalidade intrínseca, ou uma mútua “iluminação”.

Merece ainda referência mais uma carta de Freud a Fliess, esta de 1 de
Fevereiro de 1900, na qual Freud assinala que “acabei de adquirir Nietzche, no
qual espero encontrar palavras para o muito que em mim se mantém mudo2,
mas ainda não o abri”. Novas referências a Nietzche aparecerão mais tarde,
mas de qualquer modo, Freud não necessitava de ler de imediato a obra de
Nietzche, já que não podia de modo algum esquecer a revolução filosófica por
ele introduzida: ela era comentada, discutida, nos cafés de Viena e seria impos-
sível ignorá-la.

Serve isto para significar aquilo que noutros contextos tenho sublinhado (F.
Pereira, 2004): se a Psicanálise abriu por um lado, uma Crise na Cultura, apre-
sentando-se como verdadeira revolução coperniciana, por outro lado foi a pró-
pria Cultura que a promoveu também, a impulsionou, encontrando nela alguma
coisa que já exigia ou pelo menos esperava. Entre outras razões, é também por
esta que é perfeitamente aceitável a tese de P. L. Assoun: “A “aplicação” [da
Psicanálise] à Literatura não é uma qualquer “digressão” ou um luxo: é um
traço distintivo da Psicanálise, que não se reduz a uma ciência médica ou psi-
cológica, mas “interessa” as ciências sociais. A “ciência da Literatura” é uma
espécie de malha entre a “ciência da Cultura” e a “mitologia”, por um lado, a
ciência da Linguagem (Sprachwissenschaft), por outro lado” (P. L. Assoun,
1996).

É claro que tudo o que tenho estado a assinalar sobre Psicanálise-e-Litera-
tura seria igualmente pertinente sobre Psicanálise-e-Antropologia, Psicaná-
lise-e-História, etc. Nestes casos, de igual modo, não são as “verdades” antro-
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pológicas, históricas, etc. da Psicanálise, que estão em causa, mas o facto des-
sas “verdades”, sendo “mitos” psicanalíticos, habitando em territórios nem clí-
nicos nem propriamente metapsicológicos, acabarem por se constituir em focos
de luz dirigidos sobre a própria metapsicologia e portanto sobre a Clínica. Sim,
de facto, Psicanálise-e-Literatura, Psicanálise-e-Antropologia, Psicanálise-e-
-História, etc. não são nem uma digressão nem um luxo.

*
*      *

Disse acima: a Cultura, se resistiu à Psicanálise, também a promoveu e
mesmo exigiu3. Como? Em parte, pela introdução do Sentido e da procura do
Sentido como imperiosos. Procurar o sentido em qualquer coisa é desqualificá-
-la na forma mais imediatamente visível como se apresenta, para procurar
encontrar o seu núcleo de verdade por detrás daquilo que está-aí-adiante, no
fascínio das suas formas ou do ordenamento de palavras que na linha do tempo
se sucedem.

Vê-se que a exigência do sentido implica a suspeita. A Tríade da Suspeita:
Marx, Nietzche, Freud. Marx: a teoria do valor; Nietzche: não há coisas, há
apenas interpretações (radicalismo perspectivista); Freud: o mistério transfor-
mado em enigma a desvendar.

A sucessão não será então: “facto”-interpretação-sentido, mas antes [exi-
gência de sentido]-interpretação-[fabricação de um “facto” construído].

E ao olhar para a Literatura, Freud não procura quase nada daquilo em que
se encerram as “ciências da Literatura” tradicionais: ele procura apenas, ou
pelo menos sobretudo, o sentido.

Seria impossível aqui derivar para os diversos processos de procura de sen-
tido, já que tanto na relação à Obra Literária como na relação à Metapsicologia
e à Clínica eles se multiplicam e se entrecruzam ao longo do trabalho freu-
diano. Bastaria aqui pensar nas sucessivas teorias da memória, do trauma-
tismo, da interpretação e da construção, assim como nesse epicentro que é a
nachtraghlich para verificar claramente as acima referidas multiplicação e
entrecruzamento.

Centrar-me-ei apenas num dos aspectos da relação freudiana com a Litera-
tura, no que respeita à problemática da procura de sentido. O trabalho de refe-
rencia – trabalho verdadeiramente inaugural – é conhecido: trata-se de Der
Dichter und Phantasieren, tão mal traduzido e logo na Standart Edition da
Obra de Freud4, e que convém dar por “O escritor e o fantasmar”. Phantasie-
ren é aqui essencial – já que é o processo que está em causa e não o resultado
(o fantasma). A palavra escritor é igualmente central, já que “poeta” não se
confunde com Dichter, ainda que Dichter inclua poet. No essencial, no entanto,
Dichtung – produção do Dichter – deverá ser considerada simultaneamente no
plano diegético e no plano morfológico.

Mais do que poesia trata-se de narração. Falar, como na Standart Edition,
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de “The relation of the Poet to Day-Dreaming”, por consequência, pelo menos,
induz em erro. Estas considerações sublinhe-se, não são meras manifestações
de luxo teórico, pois a passagem do diegético para o poético solicita porventura
uma modificação do enfoque.

Qual a forma de encontrar o Sentido, em Freud? A linha de força para esta
operação é já indicada na Traumdeutung (S. Freud, 1900). Uma moção de
desejo liga-se a uma representação, a uma rede representativa melhor dizendo,
e o destino “natural” desta rede é aceder à consciência. Contudo, a rede repre-
sentativa representa moções de desejo incompatíveis com a Consciência. Uma
“barreira” (censura) entre a moção de desejo/rede representativa e a Consciên-
cia está presente e activa. Mas os investimentos na referida rede representativa
tornam por outro lado impossível o seu puro e simples desvanecimento. Em
consequência, a rede representativa muda a sua configuração, por meio de
múltiplas e complexas derivações metafórico-metonímicas, até que a barreira
(censura) entre o Inconsciente onde habita a moção de desejo/rede representa-
tiva iniciais e o Consciente permita que o material psíquico em causa se torne
consciente. Neste processo acontecem sucessivas deformações, e a relação
entre a moção de desejo/rede representativa iniciais e a representação cons-
ciente que substitui esta última há um abismo. O resultado final, em diversas
situações, aparece como “absurdo”. É o caso da “lógica do sonho”, do processo
de formação do sintoma, etc.

Na obra literária há, contudo, um novo passo: o “sonho acordado”, ou
melhor dizendo, a rêverie. É a rêverie que, enraizada na dinâmica de fantas-
matização do escritor lhe fornece o material sobre o qual ele vai “trabalhar”
(elaboração terciária) para produzir a obra literária.

Mas tal como a barreira (censura) entre o Inconsciente e o Consciente não
deixa aceder ao Consciente materiais psíquicos incompatíveis com a Ordem
Consciente, também a mesma barreira não permite que aceda à Consciência do
escritor o conjunto de materiais que no fundo o habitam.

Também quanto ao escritor transformações são exigidas.
Transformações da rede representativa da(s) moções de desejo radicais,

transformações secundárias que as ordenam num conjunto de cenários (fan-
tasmas inconscientes ou fantasias conscientes) e transformações terciárias (ela-
borações terciárias) que tornam possível a elaboração da narrativa.

Há, por consequência, em tudo isto, uma sucessão de repressões (recalca-
mentos) de desejos interditos – o que aliás faz da obra literária, por mais des-
trutiva que seja, uma manifestação da Lei e do Código.

Contudo, tal como na clínica se vê, e mais directamente no sonho, o fio ver-
melho do desejo mantém-se activo, e o recalcamento não é bem sucedido, quer
dizer, não é completo e por isso não atinge um estado de supressão do desejo.
Há um insucesso do recalcamento que torna possível o retorno do recalcado,
“disfarçado”, em forma de “formação substitutiva”, em sentido lato.

A forma freudiana da interpretação do sentido da obra literária assenta
então nesta tríade fundamental: recalcamento – insucesso do recalcamento –
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retorno do recalcado. A obra literária é precisamente um vasto conjunto de des-
dobramentos sucessivos deste retorno do recalcado, cujo primeiro ‘tempo’ con-
siste na elaboração da rêverie.

Esta sequência poderia ter dado origem a uma organização neurótica sem
mais. O “mistério” do escritor é que transforma um percurso que o transfor-
maria num neurótico (ou psicótico) comuns, num percurso que o faz ascender
ao possível da elaboração artística, fazendo-nos viver emoções a que, sem ela,
não teríamos acesso. Ao “mistério” do escritor acrescenta-se então o mistério
da relação escritor-leitor.

Descobrir o sentido da obra é então, no trabalho de Freud, descobrir os fan-
tasmas abismais que a animam, sem excluir evidentemente outras operações
internas a outro território que é a Teoria da Literatura.

*
*      *

A relação da Psicanálise com a Literatura evidentemente não se esgota
nesta questão inaugural: qual o sentido da obra no que respeita aos processos
psíquicos do seu autor? Acrescente-se que não só não se esgota aí, mas é sus-
ceptível de ser objecto de observações críticas pertinentes. Afinal, Freud quase
ignora a relação do autor com o leitor na sua especificidade, ignora a prolife-
ração de “vozes” e de “diálogos” internos e internalizados que constituem o
escritor enquanto escritor (ao contrário do quase contemporâneo dialogismo
introduzido por Bahktine), e evidentemente esquece – mas por que razão não
haveria de esquecer? – as características morfológicas da obra, as derivações
semióticas que a habitam, etc., etc. Não era esse o seu objecto. É claro, con-
tudo, que esta resposta não é sustentável – mas o mais importante, no que diz
respeito aos contributos das elaborações freudianas para a compreensão da
Literatura, é que não se deite fora o bebé com a água do banho, como é tão
habitual fazer.

*
*      *

A relação da Psicanálise com a Obra Literária não se reduziu porém às
aberturas inaugurais de Freud. 

Para além da questão do sentido, há ainda a questão de saber quais as con-
dições internas necessárias para que um sujeito psicológico se possa tornar
escritor.

Esta questão das condições internas liga-se ainda a uma outra, que consiste
em descortinar as funções que a obra literária (ou artística) desempenha na
mente do autor.

Os contributos mais importantes para esta problemática derivam de autores
pós-freudianos, nomeadamente de Melanie Klein e seus discípulos.
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A dificuldade em explicitar as ideias de M. Klein é sempre muito extensa.
No quadro deste pequeno trabalho, essa dificuldade aumenta inevitavelmente.
A base dessa dificuldade radica, diga-se desde já, no facto de os modelos klei-
nianos incidirem em “períodos” (posições) muito precoces da mente humana,
e em dinâmicas de phantasmas inconscientes muito difíceis de compreender
fora da cena clínica. 

Há de qualquer forma boas razões para tentar referir alguns aspectos cen-
trais dos modelos kleinianos aqui pertinentes.

Ao falar de “períodos” pareceria haver alguma concepção genética implícita
no pensamento kleiniano. De facto, não se pode falar de um verdadeiro processo
genético: os períodos de que falava traduzem-se essencialmente em ‘posições’
da mente. Uma, designada por esquizo-paranóide, traduz-se pela movimentação
de pulsões muito primitivas e clivadas, às quais se associam uma clivagem do
Ego, e uma clivagem do Objecto, assim como a phantasias destrutivas, invaso-
ras, tóxicas. Fenómenos de uma culpabilidade primitiva estão com esta posição
da mente associados. O Objecto clivado, porque é clivado, não é um Objecto
total. O Objecto esquizo-paranóide é clivado, dizia, quer dizer radicalmente
separado num “bom” Objecto e num “mau” Objecto, o que, na mente primária,
se traduz por proto-representações de um “bom” seio e de um mau “seio”.

No quadro de uma outra ‘posição’, a relação do Sujeito com o Objecto
caracteriza-se já pela emergência de um Objecto total, global, de tal forma que
os ataques destrutivos se dirigem a um único Objecto e não apenas às partes
malignas desse objecto, construídas pelos processos de clivagem. Atacar o
Objecto passa a ser atacar o Objecto na sua globalidade, o que origina uma cul-
pabilidade mais elaborada, na qual o receio não é já o de retaliação mas antes
o da fractura Objectal, danificação do Objecto e Perda. À fractura sucede-se
portanto a Perda.

A “preocupação” essencial do Sujeito deixa de ser a da angústia primitiva
e da contra-retaliação, para passar a ser a de reparação objectal. É à luz deste
processo de reparação que a dinâmica da criatividade pode ser entendida.
Criar é reparar. O “acesso” a esta posição depressiva, centrada na dinâmica da
reparação, é considerado o eixo da elaboração artística e literária. Trabalhos de
M. Klein (M. Klein, 1929) e de H. Segal (H. Segal, 1952), sobretudo, são a este
respeito claramente elucidativos.

Vê-se a diferença fundamental entre a abordagem freudiana e a abordagem
kleiniana. Enquanto Freud procurava entender o Sentido da Obra, tratando-a de
algum modo como um sintoma ou um devaneio assentes na tríade recalca-
mento-insucesso do recalcamento-retorno do recalcado com as respectivas
deformações, os autores kleinianos estão mais interessados em compreender as
condições para a elaboração artística enquanto processo reparador do Objecto
danificado, e portanto potencialmente perdido (donde a utilização do termo
“depressivo” para caracterizar esta posição).

Pode-se dizer então que a abordagem semiológica de Freud é completada
por uma abordagem que designaria por funcional dos autores kleinianos.
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*
*      *

O problema com que inevitavelmente nos defrontamos, quer com a abor-
dagem semiológica, quer com a abordagem funcional, é que a natureza especí-
fica da Obra não é tida em conta. A diferença entre Proust e Ravel, por exem-
plo, escapa, e escapa mais ainda a uma compreensão funcional do que a uma
abordagem freudiana.

A questão da forma coloca-se, portanto, de imediato, já que a dialéctica das
formas não pode ser deixada de lado: todos os Sujeitos humanos (excepto aque-
les que estão excessivamente numa posição esquizo-paranóide) vivem uma
posição depressiva, mas nem todos acedem à elaboração artística. E aqueles
que a ela acedem, fazem-no pelo recurso a formas essencialmente diferentes.

A dinâmica das formas escapa portanto às abordagens psicanalíticas clássi-
cas, embora haja esforços para abordar a problemática da forma enquanto
forma, esforços certamente minoritários. Eu próprio procurei entender alguns
aspectos dos processos formais na Arte, que deixarei aqui de lado (F. Pereira,
2002).

Um último problema deve ser referido: como acabei de dizer, ao procurar
entender a Arte e a Literatura, a Psicanálise, tradicionalmente, ou cai num con-
ceito meramente funcional que impossibilita a compreensão da diferença entre
artistas e não artistas (já que quer uns quer outros se movem no quadro da posi-
ção depressiva), ou cai numa teoria do sentido como sentido unitário. O sen-
tido da obra visto como um resulta aliás de construções “patográficas” alta-
mente duvidosas. Em oposição a este conceito situa-se a ideia de pluralidade
intrínseca do Sentido (em psicanálise “aplicada” como em psicanálise clínica)
e, mais radicalmente, situam-se os modelos ditos de reader’s response model. 

Sublinhando a pluralidade intrínseca do Sentido, e articulando-se com um
reader’s response model de interpretação, o Olhar psicanalítico passa a incidir
também sobre a dinâmica das superfícies e não tanto, apenas, sobre a dinâmica
das volumetrias às quais o processo interpretativo se reduziria. As superfícies
adquirem plena importância, em si mesmas e enquanto pontos de partida para
a construção de volumes (construídos, não dados à partida) e para a movimen-
tação em redor de faces de poliedros. De algum modo, o pensamento Crítico de
Susan Sontag poderia, em parte, ser para aqui convocado (S. Sontag, 1966).

*
*      *

Ora, precisamente, E. Figueiredo, no espaço psicanalítico e cultural portu-
guês, não só deu espaço para uma abordagem funcional da Obra Literária, com
a qual coexiste uma abordagem-de-procura-de-sentido, mas também, de forma
porventura implícita (mas nem sempre só implícita) abriu igualmente espaço
para uma abordagem que, ao colocar as ressonâncias emocionais do leitor num
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plano particularmente significativo, evoca os mais recentes modelos da res-
posta do leitor.

Um dos seus primeiros objectos de estudo foi a Saudade (E. Figueiredo,
1991). De facto, centrado em primeiro lugar na compreensão da Saudade, ele
articula uma abordagem funcional com uma proposta que permite a experien-
ciação pelo leitor dos conteúdos plurais da obra. Sem ignorar as dinâmicas
funcionais acima indicadas, mas afastando-se de um conceito interpretativo
fechado e redutor, Eurico Figueiredo torna possível a apreensão emocional da
obra, de uma forma mais directa e centrada na intrínseca pluralidade da mente
humana. Mais ainda, de forma implícita, ele deixa que as superfícies das for-
mas se movam, tomem o seu lugar, e induzam uma reacção evidentemente
variável no leitor. Sem o dizer, penso que um dos interesses maiores das suas
abordagens de Literatura, como psicanalista, é o de construir um espaço de
liberdade para a reacção de cada um e, com base nessa reacção, para a respec-
tiva compreensão elaborativa.

Para além disso, nomeadamente em “Psicanálise de Saudade” (E. Figuei-
redo, 1991), ele propõe-nos uma rica análise comparativa, sem a qual qualquer
construção em psicanálise dita “aplicada” necessariamente se enfraquece. A
análise comparativa é, com efeito, uma dimensão profundamente potencializa-
dora, que permite ascender a regiões do pensamento de outra maneira não
alcançáveis. A dimensão comparativa e a descrição emocional da Saudade, de
facto, aparecem logo nas primeiras páginas de “Psicanálise da Saudade”.

Começar por referir Camões, “o grande poeta do amor, saudade de amo-
res”, e D. Duarte, que “em subtil análise tinha dado a este conceito cuidado tra-
tamento psicológico”, Eurico Figueiredo propõe-nos, antes do mais, sentir
reverberações emocionais nucleares a partir de um extracto de A. Nobre:

Saudade, Saudades!
Que valem as rezas
Que serve pedir
No altar continuam as velas acesas
Mas ele sem vir

E outras reverberações emocionais, que anunciam, comparativamente,
dimensões outras, são convocadas com Camões:

Naquela triste e leda madrugada
Cheia de toda a mágoa e piedade
Enquanto houver no mundo Saudades
Quero que seja sempre celebrada

Estas escolhas poéticas de Eurico Figueiredo permitem-nos, e logo desde
o início, experienciar os “conceitos” emocionais ligados à Saudade. Experien-
ciar (termo que bem poderia estar presente no trabalho de Eurico Figueiredo:
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mas se não o está explicitamente, a verdade é que lá está implicitamente), expe-
rienciar, dizia, em vez de nos lançar ab initio numa tentativa de compreender
a dinâmica da Saudade neste ou naquele escritor, neste ou naquele poeta, dinâ-
mica que só pretensamente seria específica.

A inovação interessante no nosso espaço cultural que E. Figueiredo nos traz
consiste precisamente em colocar diante de nós um estado de alma que se pro-
cura compreender, e não tanto um conjunto de autores cuja obra se trataria de
interpretar para atingir um hipotético sentido único e originário do seu labor
literário. Não! Deixemos em primeiro lugar espaço-tempo para um fluir de
emoções.

“Saudades seriam imagens, mas também sentimento”5. Ou como diz D.
Duarte, também citado “seria um sentido do coração que vem da sensualidade
e não da razão”.

Imagens e Sentimento relativos a quê? Eurico Figueiredo propõe-nos uma
primeira resposta quando sugere que a “saudade está ligada a experiências pas-
sadas de satisfação” – acrescentado, desde logo, com D. Francisco Manuel de
Melo, que “ela é um suave fumo do amor, e que do próprio modo a lenha odo-
rífera lança leve, alvo e cheiroso, assim a saudade modesta e revelada dá indí-
cios de um amor fino, casto e puro”. Saudade modesta, quase poderia ser subli-
nhado. De facto, a Saudade não é uma emoção vulcânica, quase esmagada pela
angústia: ela está, pelo contrário, próxima de um estranho prazer. Como diz D.
Duarte “tal lembrança nos faz prazer” ou Garrett, “Gosto amargo ou delicioso
pungir”. E A. Nobre: “Saudade, saudade! Palavra tão triste”, “E ouvi-la faz
bem”.

Assim conclui Eurico Figueiredo uma primeira parte das suas próprias ela-
borações sobre a Saudade: “Prazer no evocar de representações de bens passa-
dos. Tristeza e choro no constatar da sempre presente separação ou perda”.

Separação ou perda que não se destinam a uma qualquer reparação do
(mau) objecto que se ausentou, mas antes à sua subsistência e ao desejo de as
manter ao longo do tempo. Nem reparação do (mau) objecto ausente, nem luto
pelo seu desaparecimento. Vê-se como E. Figueiredo nos propõe alguma coisa
de novo, alguma coisa a que chega por intuições que estão para além das mais
comuns construções psicanalíticas acerca de Literatura.

*
*      *

Evidentemente, a Saudade não pode estar desligada do tempo, ou melhor
dito, da dinâmica da temporalidade tal como ela é vivida, elaborada e transfor-
mada pelo Sujeito humano.

“Saudade é passado”, recorda Eurico Figueiredo. Referindo Joaquim de
Carvalho (Joaquim de Carvalho, 1952), diz que a “temporalidade própria à
saudade seria retrotensa”, as representações a ela ligadas sendo por conse-
quência evocativas. Mais talvez que evocativas, acrescentaria eu, na medida
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em que é possível pensar também que, de algum modo, a Saudade é igualmente
construtiva do “objecto” da Saudade, num movimento evocador da nachtra-
glich freudiana. O próprio “objecto” “neutro” pode assim constituir-se como
Objecto da Falta, na medida em que a saudade o elabora retroactivamente como
“faltante”. Por outro lado, a Saudade transforma doutras formas ainda o
Objecto, que sem ela se diluiria num passado difuso: ela “embeleza o passado”,
torna-o objecto de profundas transformações subjectivas. “Como evocação, diz
ainda E. Figueiredo, (ela) é trabalho na e da memória”. “Trabalho da memória”
é conceito que deve ser sublinhado. É que a memória não evoca apenas um pas-
sado, ela torna-o objecto de “trabalho psíquico”, quer dizer, transforma-o. A
dialéctica das transformações faz-se presente no conceituar do autor, que, no
fundo, nos propõe que toda a actividade psíquica é por essência transformação.

Entre as transformações a que o Objecto do passado e o próprio passado
são sujeitos, há a destacar, evidentemente – o que não escapou a E. Figueiredo
– o processo de idealização. A evocação saudosa transforma a memória e,
transformando a memória, transforma o passado, não primariamente nas repre-
sentações e ele ligadas, mas sobretudo no que diz respeito às emoções que dele
mesmo são constitutivas. Tenho tendência a pensar, na sequência também de E.
Figueiredo, que na Saudade como em qualquer outro estado de alma, o afecto
e a emoção precedem a dinâmica das representações. Por isso também é dito
que “o processo de idealização é precedido6 pelo processo de iluminação
interna”7…

Esta ideia certamente virá um dia a ser desenvolvida, tanto quanto ao mur-
múrio poético que sobre ela pode assentar, como quanto às redes emocionais –
representativas que inevitavelmente de tal iluminação derivam. Iluminação
interna: como isso produz reverberações capazes de deslizar para poéticas
outras e longínquas, como a poética árabe, mística em particular, mas não só,
ou, mais perto de nós, a poética de S. João da Cruz…

Que sobre a iluminação interna devamos esperar novos desenvolvimentos,
desde logo forma específica de iluminação é aquela que torna possível que a
Saudade seja vivida, sentida, como esperança, vencendo por isso “a ameaça, a
tristeza, a dúvida”. Esperança: Futuro. A temporalidade está omnipresente: ela
reconstitui retroactivamente o Passado, mas por isso mesmo, a partir do seu
Presente, ela modifica as janelas sobre o Futuro. Assim é em toda a poética da
Saudade, seja ela elaborada em que momento histórico fôr. E. Figueiredo, a
este respeito, cita Camões, mas também cita Manuel Alegre:

Minha Saudade que não és passado
Mas este tempo nunca navegado
De transformar saudade em liberdade
Lá onde a liberdade é uma saudade

Tristeza esperançosa, portanto. Tristeza em que um Passado permite a
abertura a um Futuro. Emocional será a sua base e origem, mas ligações exis-
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tem ainda em relação ao conhecer: “A Tristeza é conhecimento” e também
alerta. 

Alerta para evitar novas perdas, como parece referir o autor, em “Saudade
e Depressão”?

De certo modo sim, mas não será ao mesmo tempo esse “conhecimento”
por essência difuso, horizonte apenas, seja ele de um sol que nasce ou de um
ocaso, próximo do conhecer ao mesmo tempo dele distante? De facto conhe-
cer… o quê? Conhecer o sentimento que é saudade até onde conhecer é forma
de sentir, conhecer o Objecto que a esse sentir/conhecer se liga – sim, é certo.
Mas não haverá na Saudade “conhecimento” mais amplo que este? Matéria
para interessante discussão… Na depressão pode assinalar-se, como faz E.
Figueiredo, a sucessão perda-tristeza-reparação. Para reparar um objecto é
necessário conhecê-lo, pelo menos parcialmente. Conhecer esse objecto per-
dido (ou lesado) é operação mental que apenas pode operar no interior de uma
nova relação8 que ela, sim, é reparadora. Algum “individualismo psicanalí-
tico”, por assim dizer, levou a pensar que a dialéctica da reparação assentaria
numa relação Sujeito-Objecto. Ora amplos desenvolvimentos do pensar psica-
nalítico parecem ter vindo a mostrar que qualquer processo de reparação é
impossível se não se situar no quadro de uma relação Sujeito/Sujeito-Objecto9

– sendo dado que a natureza do campo relacional e intersubjectivo é bem mais
ampla do que aquilo que a anterior afirmação sugere…

O depressivo vive a depressão como um estado de alma para além do qual
aspira a ir, mas a depressão coexiste como movimentos que ao invés de serem
reparadores são destrutivos do Objecto. O depressivo “fabrica” inclusive maus
objectos, que, não fora o seu estado depressivo, seriam “neutros”, por assim
dizer, não se constituiriam como regiões de um Olhar triste, revoltado, ou
mesmo “fracturante”.

Na Saudade será assim? Todas as propostas sobre Saudade de E. Figuei-
redo parecem indicar que a resposta é mais negativa do que positiva. A Sau-
dade é sentimento que aspira a manter-se a si mesmo, aspira a subsistir, ao
ponto mesmo de acontecer uma espécie de Meta-Saudade10: Saudade da pró-
pria Saudade. Saudade da própria Saudade que o sujeito saudoso bem pode
construir quando, por fim, encontra o objecto da Saudade. A não ser assim, a
não haver reconstrução da Saudade mesmo após o encontro com o Objecto,
talvez possa acontecer uma fractura depressiva, devida ao facto de ter aconte-
cido uma perda singular: a perda da própria Saudade. Este caminho não é ine-
vitável contudo: no lugar da depressão pode justamente acontecer… a Saudade
da própria Saudade, não como estado a reparar, mas como sentimento a cuja
subsistência se aspira, enquanto Objecto do próprio desejar. É claro que, neste
campo, pouco mais é possível do que levantar hipóteses, vagos mas possíveis
caminhos a percorrer – capazes de revelar, mais uma vez, porventura, que o
estatuto da Psicanálise “Aplicada” é diferente daquele a que nos fomos habi-
tuando: não é apenas a Psicanálise, enquanto elaboração teórica a partir da pró-
pria clínica, que fundamentalmente esclarece os Objectos Culturais, mas é tam-
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bém a própria Psicanálise dos Objectos Culturais que é susceptível de ascen-
der a um estatuto próprio, ela mesma sendo capaz de elucidar diversos aspec-
tos da Teoria e da Clínica psicanalíticas. E isto não será assim só porque na base
da Psicanálise dos Objectos Culturais é possível partir para, poucas talvez, mas
em todo o caso inovadoras, construções metapsicológicas, mas será também
assim porque a Psicanálise dos Objectos Culturais nos pode habituar a ouvir,
sentir, palpar outras melodias, outros murmúrios, que o Poeta, o Escritor, ou
aquele que se dedica às Artes Plásticas ou à própria Música colocam aí mesmo,
diante de nós, permitindo um contemplação que, depois poderá ser (ou não)
“interrogada”. Não a partir de um modelo teórico que sobre a Obra se “abata”,
mas mais a partir das emoções que ela em cada um produz. Neste sentido, a
Arte ensina: a ouvir, a sentir, a quase não pensar representativamente (O
Unthought Known, dizia Ch. Bollas, 1987), pensando contudo aquilo, não pen-
sado, que, porém, pode ser conhecido. Conhecido subjectivamente, entenda-se;
não conhecido a partir da dialéctica do mais comum e do mais rígido conheci-
mento, e muito menos a partir da aplicação de modelos teóricos fabricados
alhures. O respeito pela Arte contribuirá, então, para apurar o respeito pela
pessoa humana, núcleo insuficiente, é certo, mas sem o qual nenhum Psicana-
lista, nenhuma Psicanálise, poderiam verdadeiramente existir.

*
*      *

Algumas palavras mais: E. Figueiredo não nos oferece apenas pensamentos
elaborativos sobre a Saudade que, embora como se disse, se ligue ao Futuro,
tem especiais articulações com o Passado construído a partir do Presente.

Ele oferece-nos ainda preocupações, inquietações, que são igualmente
estímulos ao pensamento (e à acção transformadora), porventura mais cen-
tradas no Futuro. É aliás interessante verificar como a Temporalidade está
omnipresente em todos os trabalhos de E. Figueiredo. O trabalho “A Angús-
tia Ecológica e o Futuro” é disto mesmo um exemplo. Para além de novos
desenvolvimentos sobre a relação entre a Literatura e a Psicanálise, são tam-
bém questões de natureza política que agora se fazem claras. Políticas, quer
dizer: não politiqueiras. Não é do rebaixamento do Político que se trata, nem
da sua mesquinha confusão com acção manipulatória de pessoas ou grupos
sociais: é do Político no seu mais nobre sentido, Político enquanto reflexão e
promessa de acção no universo da Polis. E, “no entanto”, articulado ao campo
psicanalítico…

Uma questão interessa, desde logo, E. Figueiredo: “O que parece óbvio, de
facto não o é. Porque motivo nos preocupamos com a vida, saúde e sucesso dos
nossos filhos?”. Ao que acrescenta, inevitavelmente, esta outra questão: que
Mundo lhes vamos deixar? Para que valores, interesses, formas de ver as coi-
sas, tanto à escala dos grupos e dos macro-grupos, como à escala das nações e
à escala planetária (esta, tanto mais importante quanto violentas contradições
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acerca da assim chamada globalização, atravessam o nosso tempo) vamos con-
tribuir?

O interessante é, como disse, que questões como estas são também pensa-
das à luz da Psicanálise, com a qual se entrosam ainda formas outras de pensar,
ou, se se quiser, preocupações de outro tipo: de natureza ecológica e política.
Interfaces por aqui circulam…

Correndo o risco de me esquecer de alguns outros autores portugueses, E.
Figueiredo parece ter sido um dos primeiros, senão o primeiro a articular, entre
nós, problemáticas deste tipo com reflexões psicanalíticas.

Que Mundo vamos deixar às gerações futuras?
Os peritos da World Comission on Environment and Development, in Our

Common Future, já assinalam, diz-se em “Angústia Ecológica e o Futuro”, que
“todas as pessoas têm o direito fundamental a um ambiente adequado à saúde,
e ao bem-estar”, e que “os países devem preservar o meio ambiente e os recur-
sos naturais para benefício das gerações presentes e futuras”. Acrescenta E.
Figueiredo: “as prerrogativas das gerações futuras vêem-se assim protegidas
pelo direito internacional11”.

Contudo num quadro, como o actual, em que o direito internacional é sis-
tematicamente desrespeitado, no qual a quaisquer formas de diálogo, de serie-
dade e de verdade se substituíram formas permanentes de imposição a partir da
constituição do Império, a pergunta que de imediato ocorre é a de saber como
poderá o direito internacional proteger, de facto, as gerações futuras?

Não havendo respostas globais para uma tão complexa (ou difícil) questão,
há no entanto tentativas de resposta parcial.

Como nos propõe E. Figueiredo (E. Figueiredo, 1993), uma destas respos-
tas parciais centra-se nos conceitos de identificação por delegação e de imor-
talidade simbólica.

Quanto à imortalidade simbólica, elaboração conceptual de Joy Lifton e
analisada por E. Figueiredo, pode-se dizer que ela “veicula o desejo do homem
em perpetuar-se, o maior tempo possível, através dos grupos sociais a que sente
pertencer”. Mas “a consciência da morte individual e o desejo de imortalidade
simbólica (só) funcionarão como activador de angústia ecológica desde que
cognitivamente esteja adquirida a noção de risco de destruição da espécie”.

Porém, e se hoje em dia a imortalidade simbólica aparecer, for vivida como
um dado adquirido, uma certeza ancorada num individualismo selvagem? Se o
indivíduo humano ignorar o possível da morte da espécie por entender ser ela
impossível, uma vez que a própria noção de morte é erradicada do viver indivi-
dual e social, ou banalizada por todos os meios, inclusive os meios de comuni-
cação social? Então será uma (pseudo) imortalidade simbólica que estará em
causa, uma ausência de preocupação substantiva quanto à delegação em gera-
ções futuras, por tudo contribuir para erradicar a imagem de morte ou, como
disse, para a tornar banal. Nenhuma angústia ecológica, nos tempos actuais,
parece poder enraizar-se numa imortalidade simbólica, já que uma “pseudo-
-imortalidade” se apresenta como “adquirida” pela banalização da morte.
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A questão parece pertinente, uma vez que entre o tempo em que E. Figuei-
redo escreveu “Angústia Ecológica” e os tempos actuais, muitas situações, quer
aos níveis nacionais quer ao nível internacional, se alteraram significativa-
mente. Talvez então o problema seja o que E. Figueiredo já antecipa: não tanto
o da imortalidade simbólica ou da delegação, mas antes o das elaborações psi-
cológicas que partem das gerações actuais em direcção às novas gerações, e
à forma como estas últimas acolhem as elaborações das primeiras.

E é muito interessante ver como, face a esta outra problemática, é por inter-
médio de uma re-análise de Hamlet, de um olhar psicanalítico sobre a tragédia
shakespereana, que nos são indicadas algumas novas reflexões. A Psicanálise,
a Sociologia e a Política entrecruzam-se claramente.

Na medida em que Hamlet era originariamente herói de uma saga épica,
uma comparação entre a saga e a tragédia impõe-se. Dois Hamlets assim apa-
recem. Uma longa citação é mais esclarecedora do que uma análise do próprio
texto: “Como na tragédia de Shakespeare, Hamlet [o da saga] prepara-se para
vingar o pai e apoderar-se do reino da Dinamarca. Tanto na tragédia como na
saga, para não ser morto, simula a loucura, escondendo-se detrás de trocadilhos
disparatados, mas que podem revelar-se extremamente perspicazes e cheios de
sentido. Também na tragédia e na saga, o herói, pela sua inteligência e manha,
vence inúmeros obstáculos e ciladas.

Mas Hamlet da saga é decidido e eficaz, herói determinado e sem remorso
(…). [Esse] Hamlet morre como herói e assim perdurará o seu nome nas len-
das escandinavas.”

Em compensação, se “o Hamlet da tragédia é também perspicaz, manhoso,
corajoso”, ele é ao mesmo tempo “indeciso, ora eficaz, ora ineficaz e cheio de
dúvidas”.

“Quais as razões que justificam esta mudança de carácter, transformando
uma saga épica numa tragédia e um herói decidido num hesitante, deprimido e
suicida?”

A questão é muito pertinente, já que enquanto uma saga é, por assim dizer,
externalista, uma tragédia é por essência internalista. Na primeira, é o mundo
do Mito que está presente (ainda que Mito vivido como História); na segunda
são os meandros psicológicos que estão em causa, o mundo interno que origina
e “explica” o fluir dos acontecimentos.

Na sequência de E. Figueiredo, devemos então perguntar: fluir dos aconte-
cimentos, sim: mas qual é esse fluir? Na Tragédia, o início nuclear é o apareci-
mento do espectro e a injunção da vingança que o filho – injunção do filho que
é também desejo – deve realizar12. De facto, “tudo parece logo dito no inicio
da tragédia, o desejo do filho de vingar o pai, mas só se pode compreender esta
peça detrás para adiante13, como problemática do acesso à realeza, como
acesso à herança, metáfora do estado adulto14.

A herança, o acesso à herança, mobilizam um acréscimo de culpabilidade,
criada já e acentuada pela emergência de fantasmas edípicos, e pela impossibi-
lidade de vingar o pai, como o seu fantasma lhe solicitava. Na rede que orga-
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nizam as relações entre os “pais”, Hamlet surge como bode expiatório, como
diz A. Green (A. Green, 1982). Mas também porque aceita submeter-se-lhes,
ou é incapaz de se libertar das “obrigações” parentais fantasmáticas. E é esta a
tese que E. Figueiredo desenvolve acerca de Hamlet em “Angústia Ecológica e
o Futuro”: “A submissão não modela príncipes capazes de acederem à realeza,
metáfora do acesso à adultícia e à herança das gerações passadas pelos jovens.
Todos os jovens são príncipes, diz, que (…) necessitam criar os seus próprios
valores, perspectivar as suas aspirações, preservar a “soberania da razão” para
acederem à condição de pais”. Pais que por sua vez serão objecto de idealiza-
ções, darão origem a conflitos internos pelo fluir de processos identificatórios
e movimentações de desejo, e serão constituídos como um dos pólos de confli-
tos intergeracionais. Que a “herança” não seja também possibilidade de desi-
dealização, e de construção daquilo que em tempos designei por decepção
construtiva, e então será a dinâmica do conflito que se radicalizará em proces-
sos de repetição ou em movimentos internos/externos pelos quais a própria
herança é recusada (ou atacada, ou mesmo destruída). E toda a herança recu-
sada desemboca num vazio, numa incapacidade de sonhar e de, pelo Sonho e
pelo Encontro, construir por seu turno valores, perspectivas, e ambições simul-
taneamente individuais e sociais.

Talvez seja este um dos problemas dos nossos tempos: que heranças rece-
berão os nossos filhos que possam ser simultaneamente contestadas e alicerces
de novas elaborações? Em que medida os valores transmitidos poderão fun-
cionar como matriz que, pela sua transformação, dê origem a formas de ser e
de estar assentes na Liberdade? Como poderão as gerações actuais encontrar
continuidade-na-diferença nas gerações futuras, se a herança que lhes transmi-
tiram pouco mais for do que um Mundo feio, individualista, vazio, sem pers-
pectiva, e ecologicamente desorganizado?

Para E. Figueiredo, o Psicanalista não pode deixar de lado estas questões,
sob pena de perder de vista a relevância dos Meios onde os indivíduos habitam,
e dos grupos nos quais se encontram e constroem novas identidades. E nestas
perspectivas, evidentemente, E. Figueiredo não está só. Felizmente para a Psi-
canálise e felizmente para a cidadania dos psicanalistas.

“As gerações actualmente no poder – diz – virão a ser objecto de um des-
prezo generalizado por parte das novas gerações se, entretanto, não forem
tomadas medidas enérgicas para preservar um mundo onde os vindouros pos-
sam viver condignamente.

Existe todavia o perigo da neurotização, da edipificação das novas gera-
ções. Pela culpabilidade colectiva provocada pelo sentimento de revolta contra
o modelo parental de desenvolvimento assumido pelas actuais gerações: o
sucesso a todo o custo15, através de um activismo destrutivo, conduzindo a
civilização humana à sua auto-aniquilação.”

Mais do que o Hamlet trágico, será o Hamlet épico, aquele que luta “pelo
seu direito à herança, determinado e corajoso”, que apontará para um desen-
volvimento sustentável – quer dizer, em continuidade e diferenciação – desen-



volvimento sustentável esse que se liga a processos de desenvolvimento e de
“afirmação pessoal”, assim como a processos de desenvolvimento e de cons-
trução permanente de identidades colectivas.

A Crítica social e psicológica liga-se a esta forma de pensar, é mesmo dela
indissociável: para viabilizar tais modelos de desenvolvimento sustentável,
para tornar possível uma decepção construtiva em relação às heranças actuais,
para dar espaços para uma verdadeira subjectivação e construção de identida-
des, individuais e de grupo, para inviabilizar as formas pseudo-identitárias cor-
rosivas e destrutivas, como se fazem presentes em fenómenos como o racismo,
a xenofobia e a guerra – para tudo isso uma Crítica permanente e generalizada
é essencial condição: “Crítica radical (dos) valores na moda, puramente nar-
cisistas, onde a solidariedade e a piedade parecem não ter mais cabimento16”.

Crítica radical também das atitudes marcadas pela arrogância e pela inca-
pacidade de diálogo – assim como dos espaços sociais e institucionais que as
acolhem – já que quer uma quer outra são alicerces das mais perversas formas
de Poder Político, Social e Institucional. Crítica radical da Mentira ainda, como
já se começa a ver nos nossos próprios horizontes, com as respectivas conse-
quências na esfera política.

*
*      *

Psicanálise de Interfaces, Psicanalista de Interfaces: Eurico Figueiredo,
para além de uma actividade clínica idiossincrática (como todas as actividades
clínicas) abre janelas através das quais se contemplam e se pensam horizontes
de Cultura, através das quais, também, a Cultura certamente influencia o Olhar
de a Escuta analíticos. Mas mais do que isso ainda, E. Figueiredo abre espaços
de reflexão e de inquietação e mesmo de intervenção no campo Social e Polí-
tico, articulados com o pensar psicanalítico, mostrando que este mesmo pensar
pode habitar a área da Cidadania e com ela se preocupar profundamente.

E faz isto de uma maneira ao mesmo tempo tranquila. Não temos de o
“copiar”, não temos de o “repetir”, já que ele não nos propõe “cartilhas” de
qualquer espécie. Podemos, isso sim, circular com ele nos espaços de interro-
gação e de reflexão que ele nos oferece.

*
*      *

Finalmente, não esquecemos que Eurico Figueiredo foi ainda, e a seu modo
continua a ser, um combatente em lutas pela Liberdade, contra todas as formas
de opressão, em tempos em que tais combates envolviam verdadeiros riscos.
Este último aspecto também faz a diferença. 
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NOTAS

1 Uma peça de Grillparzer.
2 Sublinhado meu.
3 Acrescenta-se de resto que a “revolução coperniciana” diz mais respeito ao impacto da Psi-

canálise na Psiquiatria e na Psicologia, do que nas mais vastas áreas da Cultura. Veja-se por
exemplo a apetência do movimento surrealista em relação à Psicanálise.

4 S.E.: The Relation of the Poet to Day-Dreaming. Desnecessário será referir a catastrófica
tradução na S. E. trad. port.: Escritores Criativos e Devaneios (!).

5 Não estou certo, por isso, que a expressão, usada por E. Figueiredo, “Conceito de Saudade”
seja a mais apropriada. Entre o movimento experiencial e implícito da Saudade, e a Sau-
dade-como-conceito parece-me haver significativa distância.

6 Sublinhado meu.
7 Sublinhado meu.
8 V. a teoria relacional que Coimbra de Matos elaborou e sistematicamente aprofundou.
9 Relação Sujeito/Sujeito-Objecto cuja complexidade é impossível, aqui, analisar.
10 Reconheço a fealdade quase inultrapassável deste termo…
11 Sublinhado meu.
12 Não se trata aqui, obviamente, de analisar a tragédia. A quantidade de trabalhos de inspira-

ção analítica a ela dedicados é incomensurável. Refira-se apenas: 
N. Holland, 1963; N. Holland, 1966; E. Jones, 1967; A. Green, 1982.

13 Sublinhado meu.
14 Sublinhado meu.
15 Lembro-me que um dia escrevi um trabalho intitulado “O Direito ao Insucesso”!
16 Sublinhado meu.
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A SAÍDA DE CASA: A SEPARAÇÃO DA
FAMÍLIA NA PÓS-ADOLESCÊNCIA1

Manuela Fleming

PREÂMBULO

O tema escolhido para a lição de síntese tem vindo a conhecer nas últimas
duas décadas grande expansão e interesse por parte de clínicos e investigado-
res de diversos campos científicos.

Com efeito, a saída de casa dos jovens adultos assinala um período de tran-
sição no ciclo vital, com problemática psicológica específica, envolvendo pais
e filhos em novas tarefas de desenvolvimento, necessárias à prossecução do
processo de separação/emancipação.

Foi sobretudo a partir dos anos 60 que se começaram a desenvolver estudos
em torno do constructo “saída de casa”, motivados sobretudo pelos psicólogos
clínicos a trabalhar nas “Clinic College”, nos E.U.A. Os psicólogos identifica-
ram o acontecimento como gerador de stress e puseram em evidência problemas
de saúde, nos pais e nos jovens adultos, associados às dificuldades de separação
psicológica, tarefa desenvolvimental mais importante da adolescência.

A experiência acumulada pelos Psicólogos Clínicos aí e noutros contextos
socioculturais, conduziu a algumas constatações, que a investigação empírica
tem reforçado: as perturbações psicopatológicas associadas à saída de casa estão
relacionadas, sobretudo, com as condições interpessoais do Processo de Sepa-
ração/Individuação Adolescente e são as relações entre pais e filhos as que têm
maior peso de influência nesse processo. Contribuem também outros factores
dizendo respeito ao contexto, ou seja, às características do novo meio de inser-
ção e muitos estudos têm posto em evidência relações, sobretudo, entre as carac-
terísticas do contexto académico e o desenvolvimento psicossocial/ajustamento
dos jovens adultos universitários (Ferreira, 1991; Ferreira & Hood, 1990). 

Em Portugal, o crescente fenómeno da mobilidade dos estudantes do
ensino superior, implicando a sua saída de casa, torna esta área matéria de
estudo, até pela necessidade de potenciar estruturas preparadas para acolher
este tipo de questões e organizar a prestação de cuidados, aos jovens e às famí-
lias, quer nas Escolas quer nos Serviços Médico-Sociais.

A “saída de casa”, enquanto tema da Psicologia do Desenvolvimento, tem
o seu lugar de inserção na problemática do Processo de Separação/Individua-
ção. Este processo desenvolvimental “atravessa” todo o decurso da vida
humana, com particular pertinência nos primeiros anos de vida e na adolescên-
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cia. Por essa razão, tratamos o tema começando, justamente, por examinar,
numa perspectiva integradora, as grandes questões que lhe dizem respeito,
focando na adolescência, já que como a investigação clínica e empírica tem
vindo a demonstrar, constata-se uma conexão entre uma saída de casa bem ou
mal sucedida e a forma como o processo decorreu durante esse período do ciclo
vital. Actualmente e parafraseando investigadores de referência da área, “a
separação adolescente-pais é entendida como um pré-requisito para o desen-
volvimento da capacidade de intimidade e para o estabelecimento duma nova
família” (Sabatelli & Mazor, 1985, p. 628).

Introduzir esta temática no programa da disciplina de Psicologia do Desen-
volvimento parece-nos portanto adequado, dado o conjunto de conhecimentos
que estão já estabelecidos e disponíveis para leccionação.

INTRODUÇÃO

Esta lição organiza-se em torno da análise do tema da “saída de casa”,
enquanto acontecimento inserido no decurso normal do desenvolvimento do
ser humano, situado em geral na transição da adolescência para a idade adulta.
Trata-se dum tema complexo envolvendo dimensões socioculturais, familiares
e individuais. Embora sendo um acontecimento comum a todas as culturas, ele
é configurado em cada época histórica, pelas condições socioeconómicas e
pelas tradições familiares e culturais. É “atravessado” por contradições sociais
e por contradições familiares e individuais, gerando desequilíbrio e “obri-
gando” o jovem a empenhar-se em novas tarefas do desenvolvimento, integra-
doras e propiciadoras de maior bem-estar.

A partida de casa, por razões que podem estar relacionadas com o percurso
escolar, laboral, com a constituição de uma nova família ou apenas com o
desejo de viver fora do espaço familiar, constitui uma transição evolutiva
importante na fase final da adolescência e entrada na adultícia. 

No contexto da família, a partida de um membro representa uma “contrac-
ção” do sistema familiar e implica necessariamente uma alteração da homeos-
tase e uma reestruturação da dinâmica familiar, maior ou menor, dependendo
do carácter mais ou menos gradual do processo de saída de casa.

Algumas grandes questões se colocam: que factores vão influenciar e inter-
ferir no processo de saída de casa? Quais os preditores para uma saída bem vs.
mal sucedida? Como poderemos explicar que certos jovens depois da saída
apresentem um ajustamento à nova situação e sentimentos de bem-estar, e
outros apresentem dificuldades na adaptação, incapacidade em estabelecer
relações de intimidade e progredir para as novas tarefas de desenvolvimento
(nomeadamente, adoptando o quadro da teoria psicossocial de Erikson, a Capa-
cidade de Intimidade vs. Isolamento)? Como explicar que outros, após a saída,
apresentem quadros patológicos de cariz depressivo? 

Tendo por base estas considerações e interrogações introdutórias, a lição
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evolui para a tentativa de resposta, através da análise dos processos de desen-
volvimento que antecedem a “idade” do jovem adulto.

A entrada na adolescência, período do ciclo vital de enorme importância,
dadas as profundas mudanças internas e externas que nela operam, é assinalada
pela emergência dos fenómenos pubertários, associados à mutação biológica e
psicológica, preparando o ser humano para um longo processo de emancipação
da tutela parental. Neste contexto, são então analisados os aspectos do desen-
volvimento psicológico ligados: (1) às transformações do corpo próprio e
maturação genital imposta pela emergência da puberdade; (2) conceptualiza-
ções do processo de separação pais-adolescente, a partir de contribuições teó-
ricas oriundas de várias perspectivas: psicanalítica, etológica, sistémica; (3) os
factores que podem interferir no processo, quer facilitando quer gerando obs-
táculos à concretização das tarefas de desenvolvimento; (4) o desenvolvimento
psicossocial do jovem adulto e o processo de emancipação na sua interdepen-
dência com o desenvolvimento da identidade.

Após a abordagem desses conteúdos, a lição vai focalizar-se na problemá-
tica da saída de casa, suas trajectórias e analisar especificamente os aspectos do
desenvolvimento psicológico ligados ao processo de separação física do pós
adolescente da família, nos planos: (1) da sua ressonância emocional, (2) do
seu impacto no sistema familiar e (3) na sua conexão com os processos de vin-
culação e de autonomia adolescenciais.

Complemento com resultados dos estudos realizados por mim própria
(como única investigadora e em colaboração), que têm permitido esclarecer
alguns aspectos dos processos de desenvolvimento expostos.

A leccionação e a reflexão produzida em torno dos conteúdos da lição, per-
mitem uma compreensão dos aspectos psicológicos envolvidos, as suas conse-
quências para o equilíbrio psíquico e para a saúde dos protagonistas da separa-
ção: dos que saem e dos que ficam, porque ambas as partes se separam. Per-
mite, entre outras aplicações, contribuir para a orientação a dar aos cuidados a
prestar nas unidades de apoio médico-psicológico aos jovens deslocados das
suas famílias, ou em situação de perturbação psicológica associada às dificul-
dades de separação/individuação.

1. A entrada na adolescência

Inserção da separação/individuação adolescente no curso do desenvolvi-
mento psicológico

Podemos pensar o desenvolvimento psicológico do ser humano, na dimensão
relacional self/Outro, como algo que decorre na malha tecida, por um lado, pela
evolução do processo de vinculação (a necessidade primária que o ser humano
tem de criar ligações afectivas ao Outro) e, por outro lado, pela evolução do pro-
cesso da separação/individuação (a necessidade primária que o ser humano tem
de criar a sua própria individualidade, não se fundir nem confundir com o Outro,
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de se diferenciar...), desenvolvimento tecido no contexto das interacções/relações
familiares e sociais (“modelo em espiral de dupla hélice”, Fleming, 1993).

Na base destes processos estão factores de natureza genética que vão orien-
tando o “calendário” das alterações biológicas e factores de natureza ambien-
tal, moldando transformações, “ditando” novas exigências e expectativas
sociais, de acordo com a idade, acontecimentos de vida e condições históricas.

Estes dois processos ocorrem em simultâneo, estão presentes desde o nas-
cimento, permanecem como “motores” do desenvolvimento ao longo de todo
o ciclo vital, conhecendo configurações diferentes.

A existência de um sistema de comportamentos inatos prestes a serem accio-
nados logo após o nascimento, permitem ao bébé vincular-se a figuras de protec-
ção e a existência também de capacidades perceptivas muito precoces de reconhe-
cimento e de diferenciação do Outro permitem-lhe iniciar um processo que visa a
sua individuação. Da qualidade e quantidade de experiências relacionais com as
figuras cuidadoras, propiciadoras de sentimentos de satisfação vs. frustração, vão-
-se constituindo os ingredientes básicos para que o desenvolvimento se processe
de forma mais ou menos harmoniosa. O sentimento de confiança no Outro, base
da sua própria auto-estima, estimulam a criança a confrontar-se activamente com
os desafios da vida e a não evitar as tarefas do desenvolvimento posterior. 

A consciência da separação Eu-Outro vai permitir ganhos notáveis em
autonomia e a criança vai alargando as suas ligações a contextos mais alarga-
dos (pares, amigos, escola, etc.), mas o desejo de viver no espaço familiar per-
manece e os valores familiares não são postos em causa. Às grandes mudanças
da 1ª e 2ª infâncias segue-se um período de latência no plano pulsional/afectivo
e no plano das relações familiares.

A puberdade: mutação biológica, psicológica e social

Porém, a ocorrência da Puberdade vem introduzir novos dados no equilí-
brio psicológico da criança e na homeostase familiar conseguida e constitui-se
como um organizador psíquico. O valor da dependência dos pais é questionado
e o valor da autonomia de comportamentos e de atitudes começa a impor-se. O
púbere manifesta novos desejos e inicia comportamentos até aí não verificados.
A entrada na adolescência (tal como ocorrerá com a saída) marca um período
de transição e desafia o sistema familiar para a mudança. A mutação cognitiva
(evolução das capacidades cognitivas para um novo estádio – o das operações
formais – caracterizado pelo pensamento formal) introduz a capacidade de ter
um pensamento abstracto, complexo e flexível, e um raciocínio social-cogni-
tivo. O adolescente passa a ser capaz de “pensar em perspectiva” e de reco-
nhecer o carácter de mutualidade das relações com os pais.

O desejo adolescente de autonomia

O desejo de autonomia manifesta-se desde o período peri-puberal e man-
tém-se de forma contínua ao longo da idade, encontrando, porém, um eco con-
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flitual nos pais; a capacidade de desobedecer e de comportar-se de acordo com
as escolhas e os valores pessoais (num processo que implica a desidealização
das figuras parentais) vai conhecer ainda um longo caminho (estudos realiza-
dos nesta área por mim própria e em colaboração trouxeram alguma evidência,
Figueiredo et al. 1983a,1985, Fleming M., 1993).

A separação: tarefa de desenvolvimento principal da adolescência

Apesar da notável variabilidade intercultural do comportamento adolescente
(Mead, 1970) e da diversidade de perspectivas teóricas sobre o desenvolvimento
na adolescência, verifica-se um consenso: as várias abordagens concordam em
afirmar que a separação psicológica intrapsíquica e relacional (entre pais e ado-
lescentes) é a tarefa desenvolvimental mais importante da adolescência.

Motivações para a separação: reemergência da sexualidade e reactivação
da problemática edipiana (Freud, 1909,1917)? Desequilíbrio entre as experiên-
cias anteriores e as experiências actuais com os parceiros sociais (Erikson,
1959)? Propensão inata para a separação dos pais (à semelhança do que acon-
tece noutras espécies animais) (Bloom, 1980, Bekoff, 1977)? 

2. O processo de separação adolescente-pais

Delimitação do conceito de separação

O conceito de separação pertence ao campo da Psicologia do Desenvolvimento.
É entendido enquanto desinvestimento intrapsíquico de figuras parentais inter-
nalizadas, permitindo a progressiva autonomia e conquista da identidade. A
separação processa-se no quadro das transacções entre pais e filhos numa espi-
ral em expansão gradual de diferenciação e individuação mútuas, ocorrendo em
níveis emocionais, cognitivos e morais.

O processo de separação dos pais é uma tarefa de desenvolvimento que não
termina na adolescência (Havighurst, 1972), porque também não terminam os
novos desafios e as expectativas sociais típicas a cada idade, gerando novos
desequilíbrios. A maior importância do seu estudo deriva do facto de começar
a ser desejada, tanto no plano emocional como no plano físico, desde o início
da adolescência, de ser fonte de conflitualidade entre pais e filhos, de “obrigar”
a transformações intrapsíquicas e transformações nas relações familiares.

A separação enquanto processo de luto maturativo

Como tem sido teorizado o processo de separação?
As teorias psicanalíticas e etológicas têm enfatizado no processo de sepa-

ração pais-adolescente a problemática da perda, implicando um processo de
luto normal e maturativo, tanto nos filhos como nos pais, já que o desenvolvi-
mento adolescencial envolve as capacidades parentais para que eles próprios
possam levar a cabo a separação dos seus descendentes.
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Nos filhos, os lutos “obrigatórios” (Gédance et al, 1977; Amaral Dias &
Vicente, 1984) anunciam a progressão para a individualidade e para a interde-
pendência: a capacidade de estar só e de estar em relação com os outros, para
a capacidade de estabelecer relações de intimidade.

Nos pais, o luto remete para a perda de uma parte da identidade parental: a
orientação geradora (generative orientation, no sentido de Erikson), anun-
ciando a progressão para um sentido de maior integridade nas suas vidas (Erik-
son, 1959).

Também algumas teorias sistémicas sobre a família têm equacionado o pro-
cesso de separação em torno dos conceitos de lançamento (launching) dos
filhos e de ninho vazio (McIver, cit. Nichols, 1984), remetendo para problemá-
ticas psicológicas da falta/perda dos filhos e respectivo luto em ambos os pro-
tagonistas da separação. 

As teorias sistémicas, ao centrarem o seu objecto de estudo nos processos
transaccionais, dentro dos sub-sistemas familiares e entre os subsistemas filial
e parental, têm dado contribuições teóricas e clínicas notáveis para o entendi-
mento do processo de separação e para a intervenção familiar. No quadro des-
sas teorias, a separação dos filhos da família nuclear tem sido considerada
como “um dos objectivos mais importantes a atingir no que se refere à sua
saúde... e a expressão duma fase crucial do desenvolvimento da família” (Bos-
zormenyi-Nagy & Framo, 1965, p.105). 

Estes autores, tentando construir uma ponte entre o intrapsíquico e o interpes-
soal, descrevem o processo desenvolvimental relacional entre pais e filhos desde
o nascimento destes, através duma sucessão de cinco fases: embrionária, filiação
ou simbiótica, individuação, separação e reinvestimento. A cada uma dessas fases
corresponderiam experiências intrapsíquicas específicas, ao longo das quais
aumenta a capacidade de integrar as percepções e as atitudes relacionais.

De acordo com este modelo, a fase de separação (na adolescência) é um
processo extremamente complexo e a sua concretização em termos desenvol-
vimentais depende da superação das fases anteriores: só após a consolidação de
relações confiantes e recíprocas entre pais e filhos, os adolescentes “poderão”
separar-se harmoniosamente dos pais e progredir para novas tarefas do desen-
volvimento na jovem adultícia (nomeadamente o reinvestimento em novas rela-
ções comprometidas extra-familiares). 

Mas, afirmam os autores: “forças familiares variadas e complexas podem
obstaculizar a separação dum membro, mesmo numa família ``normal´´” (Bos-
zormenyi-Nagy & Framo, 1965, p.106). O estudo dessas forças familiares tem
estado no centro das atenções de alguns investigadores.

Modos transaccionais de separação pais-adolescente e conflitos em torno
da separação

Desses trabalhos, destaca-se a obra de Stierlin e colaboradores, que trouxe-
ram para a problemática dos processos de individuação na família, e mais espe-
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cificamente para o processo de separação adolescente-progenitores, contributos
teóricos e clínicos importantes.

A separação é entendida, na perspectiva intergeracional, enquanto movi-
mento em direcção a uma individuação mútua relativa e exigindo uma aborda-
gem dialéctica, que permita pôr a descoberto as forças e padrões (propriedades
sistémicas) da relação, que moldam o seu curso e, reciprocamente, afectam a
contribuição das partes.

A partir da observação de famílias, os autores conceptualizaram dois
modelos de separação: o modelo centrípeto e o modelo centrífugo, que cor-
responderiam às vicissitudes extremas do processo de separação pais-adoles-
centes. O modelo centrípeto seria característico de sistemas familiares em que
predominam “forças familiares” que puxam para a não-separação dos mem-
bros, enquanto que ao modelo centrífugo corresponderia o predomínio de
“forças” em sentido contrário. Os dois modelos teóricos descrevem dinâmicas
familiares, que, sem serem necessariamente patogénicas (depende da altura
em que se manifestam, da forma como se combinam), podem agir negativa-
mente na recíproca individuação e estar associados a certas formas de pertur-
bação emocional.

A estes dois modelos corresponderiam diferentes conflitos de separação
(Stierlin & Ravenscroft, 1972) ou modos transaccionais de separação (Stierlin,
1974): o acorrentamento (binding), em famílias de tipo centrípeto, que corres-
ponderia a uma forma de encadeamento afectivo, cognitivo ou moral, entre
adolescente e pais; a expulsão (expelling), em famílias de tipo centrífugo, que
corresponderia ao abandono e/ou rejeição contínua do adolescente; e a dele-
gação (delegating), em famílias onde agiriam forças centrífugas e centrípetas,
que corresponderia a delegar no adolescente missões que serviriam as instân-
cias psíquicas conscientes e inconscientes dos pais, e em que a autonomia é
permitida ou encorajada consoante a missão que se espera que ele realize.

Estes modos transaccionais implicam, portanto, diferentes potenciais de
desenvolvimento. Quando prevalecem os conflitos de acorrentamento, pais e
adolescentes não podem separar-se adequadamente: o adolescente pode per-
manecer ligado, quer por uma excessiva gratificação regressiva, quer por mis-
tificação, quer ainda por laços duma lealdade arcaica. Uma das possíveis
«soluções do conflito» é a expulsão dramática e, quando isto acontece, a dor
pode ser grande mas pressagia um crescimento posterior. As oportunidades de
crescimento falham se os conflitos são evitados ou abortados, levando ao
retraimento progressivo do adolescente e ao abandono da sua luta pela auto-
nomia.

Quando prevalecem os conflitos de delegação, é a capacidade de perceber
as missões que lhe são incumbidas que permitirá ao adolescente mudar a
balança do poder psicológico e reclamar o seu lugar no mundo dos pares,
mesmo que os pais, explorando a sua lealdade, usem mais massivamente mano-
bras de acorrentamento, intensificando-se a luta, geralmente bem sucedida,
pela autonomia. Quando prevalecem os conflitos de expulsão, a facilidade com



MANUELA FLEMING

66

que o adolescente pode contrair relações extrafamiliares não pressagia neces-
sariamente uma autonomia conseguida, porquanto as experiências de intimi-
dade com os seus pais falharam e o adolescente revela-se incompetente para
estabelecer relações profundas, estáveis e consistentes.

Uma outra contribuição interessante para esta área é a de Hansburg,
oriunda de um outro quadro de referência: a teoria da vinculação de Bowlby.
Hansburg(1980), com base nas suas investigações do “separation anxiety test”,
descreve o que entende serem modalidades de separação conflituosa entre pais
e filhos adolescentes, no quadro de seis tipos de sistemas familiares, pondo a
tónica no tipo de ligação que une os membros da família: Ligação receosa;
Ligação hostil-receosa; Separação hostil; Desvinculação dependente; Desvin-
culação através de auto-satisfação; Sindroma depressivo. 

A transformação das relações familiares

As teorias sistémicas têm enfatizado a questão da transformação das rela-
ções familiares, já que o processo de separação, para ser bem sucedido, envolve
mudanças profundas. Para a investigadora Pepitone (1980), autora do livro de
referência “Adolescent Separation: a developmental and intergenerational
study of relationship”: “a separação bem sucedida ocorre nas situações em que
o adolescente encarou com profundidade o mundo relacional em que cresceu,
confrontou-se activamente com essas relações numa tentativa de as fortalecer
tanto quanto possível e, por fim, investiu a energia relacional numa relação
comprometida fora da família” (Pepitone, 1980, p. 7).

A ênfase tem sido colocada na necessidade da reestruturação familiar e na
necessidade da redefinição das ligações familiares. 

A reestruturação familiar far-se-ia em torno de três orientações: estimular
a diferenciação familiar, promovendo a autonomia dos filhos, renegociar a rela-
ção de casal e fazer face ao envelhecimento da 3ª geração, o que implica trans-
formação nos papéis e nas funções familiares. Já a redefinição das ligações
afectivas contempla a negociação das interdependências que sustentam os laços
familiares entre pais e filhos, mesmo depois da saída de casa.

Desenvolvimento psicossocial, identidade e emancipação do jovem adulto

O estudo do desenvolvimento psicológico do período de transição da pós-
-adolescência para a adultícia tem conhecido um grande incremento nas últimas
décadas, sobretudo no âmbito dos jovens estudantes do Ensino Superior (com
produção relevante por parte de psicólogos portugueses, cf. Ferreira, 2000).

Destacamos nessa área a teoria de Chickering (1969,1993) sobre o desen-
volvimento psicossocial do jovem adulto. Tomando por base o quadro de refe-
rência da teoria do desenvolvimento psicossocial de Erikson e adoptando os
seus conceitos nucleares (crise, conflito, identidade, intimidade...), o autor
desenvolveu um modelo modal, que se tem destacado do conjunto de outras
teorias recentes sobre o desenvolvimento do jovem adulto (Modelo de Sociali-
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zação, Weidman, 1989; Modelo de “Envolvimento”, Astin, 1984, entre outros)
pelo seu poder descritivo e explicativo. Este modelo conhece já uma acentuada
validade empírica em estudantes universitários (White, 1986, White & Hood,
1989), e nenhum outro modelo tem tido tanto impacto na investigação produ-
zida nesta área e na orientação de programas de apoio ao estudante universitá-
rio, quanto o de Chickering. 

Segundo esta teoria (reformulada em 1993, por Chickering & Reisser), a
tarefa de desenvolvimento principal dessa etapa do ciclo vital é o desenvolvi-
mento da identidade. O desenvolvimento psicossocial do jovem adulto pro-
cessa-se ao longo das seguintes sete fases ou vectores (o autor propõe o con-
ceito de vector pelo dinamismo que sugere), por ordem sequencial de tarefas
psicossociais: 1. Desenvolver o sentido da competência; 2. Gerir as emoções;
3. Desenvolver a autonomia em direcção à interdependência; 4. Desenvolver
as relações interpessoais; 5. Desenvolver a identidade; 6. Desenvolver o sen-
tido da vida; 7. Desenvolver a integridade.

O vector “Desenvolver a identidade” assume nesta teoria a dimensão ful-
cral, o ponto de viragem para a adultícia. O seu desenvolvimento depende da
superação dos vectores anteriores e da sua concretização o jovem evolui para
os seguintes. Não sendo específicos do jovem adulto, atingem a sua expressão
máxima nessa etapa de transição.

De acordo com os resultados da investigação realizada junto de estudantes
do ensino superior (Chickering, 1969), estes diferiam nas suas preocupações
quanto aos distintos vectores: os estudantes dos dois primeiros anos estavam
mais comprometidos com as tarefas dos três primeiros vectores e os finalistas
(dois últimos anos) com as tarefas dos quatro últimos vectores. 

O desenvolvimento ocorre na tensão dialéctica entre diferenciação e inte-
gração em interacção com o contexto familiar e social e os jovens que mostram
maior maturidade no vector identidade, têm, de acordo com esta teoria, uma
probabilidade acrescida de conseguirem uma saída de casa, se for caso disso,
mais bem conseguida (estabilidade emocional, sentido de bem-estar, autocon-
fiança).

De acordo com os resultados da nossa própria investigação (Fleming,
1993), mais de 85% dos rapazes e raparigas estudantes com 18-19 anos dizem
ser competentes para “resolver os seus próprios assuntos ou problemas sem a
interferência dos pais” e a quase totalidade diz ser capaz de “seguir as suas
próprias ideias (religiosas, políticas, áreas de estudo)”, resultados que pare-
cem confirmar o empenhamento em desenvolver o sentido de competência e
em desenvolver a autonomia, nos finais da adolescência.

Neste campo é também de destacar a recente contribuição de Neuens-
chwander (2002), apoiada na teoria de Marcia (1966) sobre os “estatutos de
emancipação” ou de “separação dos pais”, na adolescência, em que a questão
da transformação da relação com os pais assume uma importância capital.
Segundo o autor, “os quatro estatutos de emancipação distinguem-se dos esta-
tutos da identidade apenas pelo seu conteúdo, não pela estrutura” (p. 166).
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Tendo por base uma robusta investigação, o autor propõe um modelo de
desenvolvimento da emancipação articulado com o processo de separação pais-
-adolescente e com o processo de construção da identidade, já que na sua opi-
nião “o desenvolvimento da identidade e a separação dos pais ocorrem em
simultâneo e em paralelo” (p. 162).

Da regulação de três dimensões (“experiências de vida importantes no
campo interpessoal”, “sentimento de controlo pessoal sobre os conflitos com os
pais”, “valorização da autonomia”) progride-se para quatro estatutos de eman-
cipação: 

Identidade da relação dependente com os pais, na fase inicial da adoles-
cência: a identificação aos pais é preponderante; Identidade da relação ambi-
valente aos pais, na fase intermédia da adolescência: desorganização das iden-
tificações aos pais e conflitualidade; Identidade da relação crítica com os pais,
na fase intermédia da adolescência: conflitualidade com os pais; Identidade da
relação autónoma com os pais, na fase final da adolescência: recriação da rela-
ção com os pais.

Os resultados da sua investigação levaram o autor a concluir que “a supe-
ração da tarefa de desenvolvimento: emancipação da tutela parental propor-
ciona contentamento” (p.257), e que “os jovens com uma identidade pessoal
integrada e uma relação autónoma relativamente aos pais são mais felizes e
menos depressivos” (p.273).

Encontramos nestes resultados sustentação para o que demonstrámos
(Figueiredo et al., 1983a) ao pôr em evidência que a relação com os pais progre-
dia, ao longo da adolescência, da resolução progressiva e sequencial dos binó-
mios dependência vs. autonomia; submissão vs. desobediência; ideais intra vs.
extra familiares, em favor da autonomia, desobediência e desidealização. Tam-
bém pudemos evidenciar num outro estudo (Fleming, 1993) que a passagem do
desejo de autonomia para a capacidade de ser autónomo se faz, em muitos com-
portamentos, à custa da capacidade de entrar em conflito com os pais, denun-
ciando um progressivo sentimento de controlo pessoal. Entre outros aspectos,
esse estudo demonstrou que a autonomia se estrutura em torno de três dimensões
principais: “a actividade exploratória”, o “autogoverno” e o “espaço próprio”.

3. A saída de casa do jovem adulto

Introdução

Como dissemos atrás, a investigação nesta área tem-se mantido de forma
contínua a partir sobretudo dos anos 60 e considera-se actualmente, quando
englobada na questão mais geral da investigação sobre o desenvolvimento do
jovem adulto, uma das linhas de investigação mais significativas das últimas
duas décadas (Pascarella & Torenzini, 1991). 

Na opinião actual de alguns investigadores, trabalhando uns na China e
outros nos E.U.A., “a questão da saída de casa está a ser crescentemente tratada
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como um passo essencial em direcção à adultícia nos tempos actuais” (Ting &
Chiu, 2002) e “desempenha uma função significativa ao demarcar a transição
da adolescência para a idade adulta” (Hussong & Chassin, 2002).

Os estudos têm-se focalizado preferencialmente em amostras de estudantes
do Ensino Superior e têm-se repartido, fundamentalmente, pelas seguintes
áreas de interesse:

Aspectos socioculturais: estudos sobre as diferenças entre as trajectórias ou
padrões de saída entre épocas e culturas; 

Aspectos psicológicos: estudos sobre as percepções juvenis, dimensões do
constructo e conexões entre as dimensões psicológicas da saída de casa e as
dimensões da autonomia e do vínculo aos pais;

Aspectos familiares: estudos sobre o impacto psicológico nos pais e nas
relações familiares e do impacto da estrutura familiar.

Aspectos clínicos: estudos sobre as perturbações associadas à dificuldade
da separação nos pais e nos filhos e consequências no desenvolvimento de
competências sociais, escolares e outras.

Trajectórias socioculturais do processo de separação da família

Em determinado momento, mais ou menos cedo no decurso do ciclo vital,
de acordo com as motivações pessoais, as tradições culturais e os contextos his-
tórico-sociais, de forma mais ou menos transitória ou definitiva, dá-se a saída
de casa e procura-se um outro espaço de vida (uma outra casa, uma outra
cidade, outro país).

Quando estudados e comparados os padrões de saída em diferentes épocas
históricas e em diferentes culturas constata-se que:

– Os padrões de saída modificam-se ao longo da História e, por exemplo,
no Canadá, entre 1871 e 1901, verificou-se uma subida substancial no
número de jovens adultos que saem de casa, associando-se a saída a moti-
vos escolares e laborais essencialmente (Darroch, 2001). No Reino
Unido, o número de jovens saindo de casa para viverem sós tem aumen-
tado (Pooley & Turnbull, 1997; Berrington 1994), enquanto que a pro-
pensão para viverem fora de casa para formar uma nova família tem
diminuído (Berrington & Murphy, 1994).

– A idade média de saída de casa é mais elevada 2-3 anos nas culturas
orientais, quando comparada com as culturas ocidentais (Yi et al, 1994),
e está fortemente correlacionada com o casamento e o procriação na cul-
tura chinesa (Ting & Chiu, 2002), enquanto que nos países ocidentais a
saída está mais associada com a escolaridade e o trabalho (Darroch,
2001), mais fortemente correlacionada, nos rapazes, com o emprego, e
nas raparigas com o casamento (Pooley & Turnbull, 1997).

Um estudo recente mostrou que o predictor mais forte da saída de casa pre-
coce e de repetidas saídas de casa é a estrutura familiar (Tang, 1997).
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– Na Europa, os jovens espanhóis partem mais tarde e saem mais para se
casar (ou co-habitar) do que os jovens britânicos (Holdsworth, 2000) e do
que os jovens nórdicos (Holdsworth et al., 2002). Os jovens dos países
do Sul da Europa, quando comparados com os dos países do Norte da
Europa, saem mais tarde da família e saem mais directamente para o
casamento e paternidade, como os jovens brancos da América do Norte
(Iacovou, 2002).

– Dentro da mesma cultura e da mesma época, a variabilidade entre padrões
deve-se sobretudo ao factor económico, considerado vital (Holdsworth et
al., 2002) e a variabilidade ao longo do tempo deve-se às mudanças nos
papeis familiares e ao factor económico (Goldscheider, 1997; Haurin et
al., 1997).

Como é que os jovens adultos percepcionam a saída de casa, que dimen-
sões estão envolvidas neste constructo, que relações se podem encontrar entre
a importância atribuída às diferentes dimensões e o ajustamento social e qual o
impacto emocional da separação física da família, são outras das áreas investi-
gadas. A síntese dos conhecimentos que vamos apresentar refere-se sobretudo
a estudos realizados com estudantes do ensino superior, deslocados das suas
famílias.

Impacto psicológico da saída de casa

Do ponto de vista que interessa à Psicologia do Desenvolvimento, a “saída
de casa” é um constructo complexo, compondo-se de um conjunto de dimen-
sões que, ordenadas pelo grau de importância que os jovens lhe atribuem, são
as seguintes: Controlo pessoal; independência económica; graduação; resi-
dência separada; separação física; filiação escolar; dissociação e separação
emocional (Moore & Hotch, 1981, Moore, 1987).

O sucesso da saída de casa aparece associado a níveis mais elevados de
autonomia (Controlo pessoal) e o fracasso a sentimentos de ruptura do vínculo
emocional aos pais (separação emocional) (Moore & Hotch, 1981; Moore &
Hotch, 1987), empenhando-se o jovem mais activamente na saída quando o
ligam laços de proximidade moderada aos pais (Hotch, 1979).

Qual o impacto do acontecimento, nos filhos e nos pais, quer no plano da
dinâmica afectiva interna, quer no plano das relações familiares?

Nesta área, os resultados da investigação dividem-se: o acontecimento
tanto pode produzir um impacto negativo (perturbação emocional, desajuste à
nova situação, inibição social, quebra do rendimento escolar...) como produzir
ganhos notáveis em bem-estar, dependendo de factores tanto intrapessoais
quanto relacionais e contextuais. Numa direcção ou noutra, o resultado parece
estar associado à “negociação inacabada” da separação pais-adolescentes.

Embora os primeiros estudos tenham apontado a transição associada à
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saída como geradora de stress e de perturbações da identidade, as investigações
posteriores têm acentuado o impacto positivo, em termos desenvolvimentais,
da saída de casa.

Com efeito, a saída de casa associa-se, na maioria dos jovens, a sentimen-
tos de bem-estar e a sentimentos de maior proximidade afectiva aos pais (Sul-
livan & Sullivan, 1980; Pipp et al, 1985, Shaver et al., 1985), sentimentos de
maior responsabilidade, domínio e autonomia (Pipp et al. 1985), relações mais
calorosas, menos confrontadoras e mais autónomas face aos pais (Mayseless &
Hai, 1998). Neste último estudo os autores concluem que “as mudanças nas
relações com os pais, em particular um decréscimo no confronto com os pais e
o aumento da autonomia propiciado pelos pais, contribuem para o aumento dos
sentimentos de controlo e de ajustamento”, e interpretam os seus resultados à
luz da importância das relações com os pais na infância e adolescência.

No plano da dinâmica psicológica interna, a saída de casa reactiva as pro-
blemáticas emocionais associadas à separação, examinadas atrás, nomeada-
mente afectos depressivos ligados à perda, quer nos pais quer nos filhos. 

As perturbações psicopatológicas associadas à saída de casa são, maiorita-
riamente, manifestações sintomáticas da luta pela separação/individuação e a
natureza das relações pais-filhos está profundamente implicada. 

A saída de casa mal sucedida associa-se, nos jovens, a maior stress, confu-
são de identidade (Wedge, 1958; Blaine & McArthur, 1961; Dewees et al.,
1961; Fountain, 1961; Ichikawa, 1961; Sanford, 1962), a problemáticas ligadas
ao processo de separação dos pais, numa coloração depressiva, e manifestam-
-se através da maior dificuldade no ajustamento social, na baixa do rendimento
escolar e na maior dificuldade em estabelecer relações afectivas íntimas (Elson,
1964; Stierlin et al, 1971; Margolis, 1981).

Impacto da saída de casa na relação com os pais e na estrutura familiar

Do ponto de vista sistémico intergeracional, quer a entrada na adolescência
quer a saída de casa de um dos membros da família é sempre um factor de dese-
quilíbrio da homeostase familiar. E, como refere Minuchin (1971), se a família
quiser continuar como uma unidade saudável e encorajadora do crescimento,
deve evoluir em função do próprio desenvolvimento de cada um dos seus mem-
bros.

O sucesso ou fracasso da saída de casa está, necessariamente, ligado à reor-
ganização da família, quer ao nível dos rearranjos hierárquicos quer dos
“canais” de comunicação entre os elementos da família, em função do papel
que desempenhava no sistema familiar, o elemento que saiu. 

A saída de casa tem, pois, implicações na estrutura e nas relações familiares.
Os resultados da investigação nesta área, dizem-nos que, de um modo geral, a
separação física está associada a mudanças positivas na relação pais-filho. Ela
leva, nos pais, a sentimentos de bem-estar tão bons ou melhores do que antes
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da saída dos filhos (Deutscher, 1968) e a maior satisfação conjugal após a saída
(Blood & Wolfe, 1960). Num estudo recente sobre a qualidade de vida das
mulheres na fase das suas vidas em que os filhos saem ou regressam a casa, os
autores concluem que: “para a maioria das mulheres, a partida do último filho
de casa conduz a mudanças positivas no seu estado emocional e à redução das
tarefas domésticas. O regresso a casa pode ter um efeito adverso no relaciona-
mento sexual dos pais” (Dennerstein et al., 2002). As transições conducentes
ao casamento, coabitação e emprego associa-se a relações entre pais e filhos
mais próximas, menos conflituosas e dando-se mais apoio (Aquilino, 1997). 

Porém, em alguma famílias verificou-se que, no período da saída de casa,
alguns pais têm tendência para replicarem os seus próprios conflitos em torno
da problemática da separação, tornando-se competidores contemporâneos dos
seus filhos, ao começarem a reexaminar os seus compromissos, quer na relação
conjugal, quer com os filhos (Benedek, 1954; Elson,1964).

Saída de casa, autonomia e vinculação

As conexões entre o processo de saída de casa e os processos de separação
e de vinculação têm merecido uma larga atenção por parte dos investigadores
e os estudos têm conduzido a resultados consensuais:

A saída de casa bem sucedida (bem-estar, ajustamento afectivo, social e
escolar) está associada a um maior grau de separação (responsabilidade, con-
trolo pessoal, autonomia) face aos pais e um maior grau de vinculação (capa-
cidade de ligação e proximidade afectiva aos pais) (Shulman et al, 2000;
Kenny, 1986; Anderson & Fleming, 1986; Campbell et al, 1984; Hoffman,
1984; Murphey et al, 1963; Moore & Hotch, 1983, 1981). Os pós-adolescentes
com um estilo de relação aos pais autónomo-vinculado (autonomous-connec-
tedness) são aqueles que apresentam uma probabilidade maior de ganhos
desenvolvimentais com a saída de casa e que melhor progridem para novas
tarefas desenvolvimentais, nomeadamente “desenvolver a identidade”.

4. Contributos nossos para o corpus de investigação sobre o processo de
autonomia e de separação da família

Desenvolvimento da autonomia adolescente

A nossa própria investigação, nesta área de interesse, como única autora e
em colaboração, tem trazido algumas contribuições para o campo do desenvol-
vimento da autonomia e dos processos de separação e vinculação adolescentes.

Nos primeiros trabalhos, em que participámos como co-autora (Figueiredo
et al., 1983a; Figueiredo et al., 1983b; Figueiredo et al., 1985), postulámos
que, sendo o movimento de separação psicológica da família de origem um
movimento universal, ele se deveria traduzir em aquisições psicológicas tam-
bém elas universais. Postulámos ainda que essas aquisições se fariam confli-
tualmente e com repercussões intra e interpsíquicas. 
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Os resultados da investigação dessa altura demonstraram, entre outros
aspectos, a natureza evolutiva de três conflitos: autonomia vs. dependência,
desobediência vs. submissão e desidealização vs. idealização dos pais, com
predomínio do primeiro pólo em todos eles, à medida que se transita para o
estado adulto. 

Pela nossa parte, temos vindo, posteriormente, a desenvolver teoricamente
e a dar comprovação empírica ao que postularemos, e à tese da importância
fundamental que, na nossa perspectiva, o processo de autonomia adolescencial
desempenha, quer no desenvolvimento psicológico considerado normal (Fle-
ming, 1986; Fleming, 1992b; Fleming & Aguiar, 1992; Fleming, 1993; Fle-
ming, 1994) quer no desenvolvimento perturbado (Fleming et al., 1987; Fle-
ming et al., 1988; Fleming et al., 1989; Fleming et al.,1992 a, Fleming, 1996;
Pinheiro et al., 2001, sendo que estes trabalhos sobre adolescentes com pertur-
bações do desenvolvimento e psicopatologia, não se enquadrando no âmbito da
disciplina, não iremos referi-los aqui).

Esses estudos debruçaram-se sobre os seguintes aspectos:

– Desejo de sair de casa, desejo de autonomia (Figueiredo et al, 1983a;
Fleming, 1993).

– Sequência do tipo de conflitualidade envolvida na relação com os pais e
identificação dos comportamentos de autonomia mais comprometidos na
desobediência aos pais e face a qual dos progenitores (Figueiredo et al,
1983a, 1985; Fleming, 1993).

– O desenvolvimento da autonomia e as percepções das atitudes parentais
(diferenças entre a adolescência inicial, média e final e diferenças entre
rapazes e raparigas): as representações adolescentes sobre a autonomia,
a evolução ao longo da idade do desejo de autonomia, da capacidade de
desobedecer aos pais e da capacidade de realizar a autonomia compor-
tamental e atitudinal; o início das mudanças comportamentais; as per-
cepções dos adolescentes sobre o tipo de ligação afectiva aos pais e
sobre as práticas educativas; a relação entre a capacidade de ser autó-
nomo e a qualidade da ligação aos pais (Fleming, 1993).

Numa síntese muito breve, este corpo de investigação realizada permitiu-
-nos concluir o seguinte:

– Os adolescentes, dos 12 aos 19 anos, desejam levar a cabo um processo
gradual de autonomia, desejo manifestado pela grande maioria dos ado-
lescentes desde a puberdade, demonstrando um desejo e uma capacidade
de emancipação da tutela parental, em favor duma vida cada vez mais
fora da órbita da influência parental.

– A conflitualidade centra-se principalmente em torno dos hábitos diários
(vestuário, penteado, saídas de casa...) e não põe em causa a dimensão do
vínculo, sugerindo que os adolescentes transigem e acomodam-se de
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modo a manter a proximidade e a aceitação por parte dos pais à medida
que vão conseguindo ganhos no plano da sua autonomia e controlo pes-
soal.

– A progressão no processo de separação/emancipação é nítida e maioritá-
ria à medida que se transita da adolescência inicial para a adolescência
final e na sua grande maioria os adolescentes revelam ter a percepção
duma relação positiva com os seus pais.

– Os adolescentes que mais progridem na capacidade de se autonomizar
são também aqueles que dizem ser estimulados e encorajados pelos seus
pais nesse sentido, embora sentindo-se sob o seu controlo, e que revelam
um sentimento de serem amados (relação calorosa, de aceitação e apoio)
pelos seus pais.

Estes resultados levaram-nos a concluir que “se o processo de autonomia
pressupõe o ataque à autoridade parental, ele não envolve uma ruptura ou o ata-
que ao vínculo emocional aos pais. Pelo contrário, para se separar é preciso que
o adolescente se sinta ligado aos pais através de um vínculo seguro” (Fleming,
1993, p. 248).

Os nossos resultados vão de encontro aos resultados da investigação (cf.
Fleming, 1993 e revisão actualizada) que, a partir deste e doutros paradigmas
teóricos, trouxeram evidência para a área, dando consistência a este campo de
conhecimento.

Levaram-nos também a propor um “modelo em espiral de dupla hélice”
(Fleming, 1993), modelo explicativo do desenvolvimento adolescente que inte-
gra as dimensões da separação/individuação e do vínculo:

O desenvolvimento psicológico do adolescente progride segundo um
modelo em espiral de dupla hélice, composto por duas linhas de desenvol-
vimento – a da separação/individuação e a da vinculação – em estreita
interligação, espiral que adquire configurações diferentes consoante a fase
inicial, média ou final do período adolescente.

A espiral em dupla hélice cria o paradoxo gerador de mudança: para
se poder separar e individualizar, o adolescente precisa de se sentir ligado
aos pais por um vínculo seguro. Não se sentindo seguro dos laços que o
unem aos pais, e temendo uma perda de amor pelo facto de desejar sepa-
rar-se deles, o adolescente pode retrair-se na marcha para a tarefa da indi-
vidualização, dando lugar ao impasse ou ao bloqueio do desenvolvimento
psicológico.

Imaginário sobre a saída de casa em adolescentes e jovens adultos

Se nos estudos que acabámos de referir trouxemos contributos para o escla-
recimento de aspectos relacionados com o desejo e a construção da autonomia,
no campo da relação pais-adolescente, preparadores da separação da família de



A SAÍDA DE CASA: A SEPARAÇÃO DA FAMÍLIA NA PÓS-ADOLESCÊNCIA

75

origem, com estes estudos tentámos captar, no plano do imaginário, a anteci-
pação da saída de casa.

Os estudos, debruçaram-se sobre os seguintes aspectos: 

– Imaginário sobre a saída de casa em jovens estudantes do ensino secun-
dário: vivências emocionais, motivação para a saída, contexto relacional
com os pais, sucesso vs. fracasso após a saída (Fleming, 1986).

– Imaginário sobre a saída de casa em jovens universitários: vivências
emocionais, motivação para a saída, contexto relacional, sucesso vs. fra-
casso após a saída, expectativas parentais face à saída (Fleming &
Aguiar, 1992).

Os resultados mostraram que a saída de casa se acompanha, no plano do
imaginário, de grande ressonância emocional interna, mobilizando quer senti-
mentos de perda (tristeza, culpa, remorso, solidão) quer sentimentos de con-
tentamento e de afirmação pessoal. O acontecimento é vivenciado num clima
de conflitualidade com os pais e as antevisões do futuro pós-saída repartem-se
num espectro que vai do fracasso e regresso à casa paterna até à antevisão duma
saída bem sucedida.

Mostraram, entre outros aspectos, que provavelmente, apesar da autonomia
ser amplamente desejada pelos adolescentes (cf. o resultado dos estudos que
referimos atrás), com ganhos importantes no controlo pessoal, o processo insere-
-se num registo de ambivalência emocional e de conflitualidade interna entre o
que designamos pelo “medo e o desejo de crescer” (Fleming, 2003), uma “força”
puxando para a separação/autonomia e outra para a não-separação/dependência,
podendo criar o impasse no desenvolvimento psicológico.

Ora, “um desenvolvimento bem-sucedido leva ao bem-estar psíquico, físico
e social, e é um valor alto na vida humana” (Neuenschwander, 2002, p. 274). 

Porque assim o pensamos também – o desenvolvimento psicológico é “um
valor alto na vida humana” –, entendemos os nossos contributos enquanto
reforço para a ideia da necessidade de proceder a mais estudos sobre o tema, já
que a saída de casa se pode equacionar como um passo importante na transição
para a adultícia.

5. Considerações finais

Contrariando a ideia predominante até à década de 60, proveniente sobretudo
da investigação clínica, que tendia a apresentar a saída de casa como um aconte-
cimento envolvendo efeitos negativos para os pais e para os filhos, a investiga-
ção tem demonstrado que, pelo menos no que diz respeito à saída dos jovens uni-
versitários, a separação física é uma transição acompanhada de tanto ou maior
bem-estar. Sullivan & Sullivan, num estudo de referência realizado em 1980,
resume o que tem vindo a ser confirmado posteriormente por outros investiga-
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dores, como acabámos de ver: “a separação física deve ser um acto positivo de
autonomia permitindo que filhos e pais exibam duma forma mais livre o afecto e
a comunicação, sem medo de inibirem a luta pela autonomia” (p. 94).

De um modo geral, teóricos e investigadores estão de acordo em conside-
rar que a separação da família é uma das experiências mais importantes da ado-
lescência, que a saída de casa constitui uma transição evolutiva complexa na
passagem para o estatuto de adulto obrigando a novas tarefas do desenvolvi-
mento. A transição mobiliza grande envolvimento emocional, maiores ou
menores dificuldades de separação quer nos pais, quer nos filhos, porque
ambos têm de lidar com problemáticas da perda e do ganho e sentimentos
ambivalentes mitigados entre o desejo de permanecerem no espaço familiar e
partir, como a nossa própria investigação pôs em evidência (Fleming, 1986,
1992). O desejo de sair, o desejo de ser independente (Fleming, 1993), que faz
do processo adolescencial um processo eminentemente progressivo e não
regressivo, envolve contudo uma tarefa paradoxal que é a de aumentar a sepa-
ração face aos pais e a de, simultaneamente, manter o laço afectivo e a comu-
nicação, paradoxo igualmente vivido pelos pais, mas por ambos desejado.

A melhor ou pior resolução dos conflitos desenvolvimentais envolvidos
está na dependência, entre outros factores, das características pessoais do ado-
lescente e do tipo de relação com os pais, nomeadamente a capacidade de se
separarem e a capacidade de se manterem ligados e da melhor ou pior resolu-
ção dos conflitos envolvidos na saída de casa resultam efeitos significativos
para as tarefas de desenvolvimento posteriores.

A transferência gradual da família para novos contextos de socialização
“obrigando” a progressos nítidos na consolidação da identidade, leva-nos a
considerar o processo de separação pais-adolescente, de que a saída de casa é
uma das suas expressões, uma das questões fundamentais do desenvolvimento
psicológico do adolescente e jovem adulto. 

NOTAS

1 Lição de Síntese apresentada para apreciação nas provas de obtenção do título de Professora
Agregada do 6º Grupo, Subgrupo D (Psicologia), do Instituto de Ciências Biomédicas de
Abel Salazar, Universidade do Porto, 2003, tendo tido Eurico Figueiredo como arguente.
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PSICOPATOLOGIA DA MATERNIDADE 
E PATERNIDADE

Bárbara Figueiredo

1. MATERNIDADE E PATERNIDADE ENQUANTO PERÍODO DE
TRANSIÇÃO

A maternidade/paternidade confere definitivamente o estatuto de adulto ao
indivíduo, na medida em que testemunha a maturidade do seu corpo, e também,
ao colocar um outro elemento da sociedade na sua total dependência, a maturi-
dade do seu comportamento social. Na maior parte das culturas, é altamente
valorizada dado que permite a preservação da espécie e a continuação de uma
cultura específica (Kitzinger, 1978). 

Trata-se de um importante período de transição, quer para mulher quer para
o homem. Para a mulher, a maternidade implica numerosas mudanças, que se
verificam sobre áreas diversas da sua vida, tal como a paternidade implica
igualmente para o homem. Não só o seu corpo se transforma, interna e exter-
namente, como ainda, a gravidez desperta a necessidade de a mulher rever a
sua relação consigo própria, com os seus pais (no presente e no passado) e com
o companheiro e filhos, no caso de os ter. Sendo uma altura propicia à revisão
das relações presentes, e também passadas, a maternidade/paternidade estimula
um grande número de aquisições desenvolvimentais. Algumas questões que se
prendem com a identidade, a intimidade e a sexualidade são importantes e
ganham novas e melhores resoluções neste período. Hales (1990), por exem-
plo, observou mudanças significativas na clarificação do papel e da identidade
sexual da mulher ao longo da gravidez e do puerpério. 

Definir uma identidade materna própria, é uma das tarefas que a mulher
deverá realizar durante a gravidez, no sentido de estabelecer um comportamento
materno adequado na presença do bebé. Uma clara e correcta definição do papel
materno minimiza as dificuldades que podem ocorrer na adaptação às exigên-
cias que cuidar de um bebé obriga (Coleman & Colman, 1994; Gottesman,
1992). Para esse efeito, a grávida reavalia a sua relação com a mãe, no sentido
da separação e do estabelecimento de uma identidade materna diferenciada
(Ammaniti, Baumgartner, Canderoli, Peruchini, Pola, et al., 1992; Vizziello,
Antonioli, Cocci, & Invernizzi, 1993). Progressivamente, ao longo da gravidez,
a mulher elabora uma representação de si enquanto mãe, paralelamente à repre-
sentação que elabora do bebé, a partir da relação que estabeleceu com a sua pró-
pria mãe, agora reavaliada, no sentido de criar o espaço de acção necessário aos



BÁRBARA FIGUEIREDO

84

cuidados e interacção adequada com a criança (Ammaniti, 1991; Stern, 1995,
1998). Esta tarefa é sobretudo importante quando foram inadequados os padrões
de cuidado de que foi alvo na infância, no sentido de evitar que esses mesmos
padrões se repitam na relação com a criança, o que foi particularmente estudado
no caso da negligência e maus tratos (e.g., Egeland, Jacobvitz, & Sroufe, 1988).

No que se refere mais especificamente às tarefas desenvolvimentais do casal,
se bem que muito menos estudadas, assinala-se que a maternidade/paternidade
implica não só a revisão dos papéis da infância e dos modelos de interacção
observados com e entre os pais, como ainda a presença de um novo membro na
família estimula a reorganização das modalidades anteriores de relacionamento
no casal e a preparação dos cônjuges para a tarefa conjunta da parentalidade. O
nascimento de um bebé obriga assim ao reorganizar do conjunto das interacções
familiares, particularmente no que se refere à relação no casal e à relação do
casal com as restantes crianças, se as houver (Belsky, Rovine, & Fish, 1989). 

Na transição para a maternidade/paternidade, uma diminuição da proximi-
dade e dos sentimentos amorosos e um aumento dos conflitos e da ambivalên-
cia entre os elementos do casal tem sido observada (e.g., Belsky et al., 1989;
Fleming, Ruble, Flett, & Wagner, 1990). Assinale-se que para o casal pode ser
particularmente difícil a conciliação do seu papel parental com a sua vida de
casal sexuado (Colman & Colman, 1994). Tem sido igualmente notada uma
diminuição na frequência da actividade sexual e um aumento nas atitudes nega-
tivas para com o sexo durante a gravidez e após o parto (e.g., Apt & Hulbert,
1992). Alguns estudos tem ainda verificado o aumento de sintomatologia psi-
copatológica quando se considera o casal, entre a gravidez e o pós-parto, bem
como a importância da qualidade da relação e do funcionamento do casal para
o bem-estar psicológico de ambos os cônjuges, como veremos mais adiante
(Matthey, Barnett, Ungerer, & Waters, 2000). 

Enquanto período de transição, a Maternidade e Paternidade reaproxima a
mulher e o homem da sua família de origem, movimento que se dá no passado
e no presente, e que reafirma ainda mais a importância das relações familiares,
para além das conjugais, neste momento do desenvolvimento humano. A pre-
sença de uma rede de apoio efectiva e a qualidade das relações significativas
são o garante de uma adequada adaptação a um vasto conjunto de circunstân-
cias de vida, sendo particularmente relevantes quando as exigências desenvol-
vimentais e o stress envolvido são elevados, tal como acontece na gravidez,
parto e pós-parto, associando-se ao bem-estar da mulher (e.g., Ritter, Hobfoll,
Lavin, Cameron, Hulsizer, 2000; Rubertsson, Waldenstroem, & Wickberg,
2003). Alguns estudos mostram que é particularmente determinante para a
saúde mental da grávida/puérpera a qualidade da sua relação com o compa-
nheiro e com os elementos femininos do seu ambiente, designadamente com a
sua própria mãe (Matthey et al., 2000; Pajulo, Savonlahti, Sourander, Heleniu,
& Piha, 2001; Pajulo, Savonlahti, Sourander, Piha, & Heleniu, 2001). 

A este respeito, Figueiredo, Costa e Morais (1982), numa amostra de 399
mulheres portuguesas casadas, verificam a presença de uma elevada selectivi-
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dade em relação ao suporte esperado para questões relacionadas com a mater-
nidade, dado que as grávidas privilegiam as figuras femininas (mãe, irmã ou
sogra), em relação ao marido, mais escolhido para outras questões não relacio-
nadas com a gravidez e parto. 

Por sua vez, Matthey et al. (2000) mostram que a qualidade da relação da
mulher com a sua própria mãe influencia o seu estado de humor, nos momen-
tos que se seguem ao parto, do mesmo modo a qualidade da relação do homem
com a sua mãe e o seu pai interfere no seu bem-estar psicológico em momen-
tos relacionados com a paternidade. 

Se algumas condições facilitam o processo que conduz às necessárias aqui-
sições deste período de desenvolvimento; outras condições, como seja a mater-
nidade/paternidade na adolescência, dificultam-no. Com efeito, supõe-se que a
boa resolução das tarefas desenvolvimentais da maternidade/paternidade, tais
como, por exemplo, a definição de uma identidade parental, obriga que a
mulher/homem tenha dado algum tipo de resposta a tarefas anteriores do seu
desenvolvimento, como seja a resolução da sua identidade pessoal, que define
o seu lugar específico no mundo, na sua semelhança e diferença em relação aos
outros, nomeadamente com aqueles que funcionaram enquanto modelos
durante a infância, os seus pais. Se é verdade que, como vimos anteriormente,
a maternidade/paternidade oferece a possibilidade de dar uma resposta ade-
quada a tarefas desenvolvimentais que não obtiveram uma resolução positiva
no passado, é também verdade que as tarefas desenvolvimentais da materni-
dade/paternidade vão, pelo menos parcialmente, ser resolvidas de acordo com
modalidades anteriores de relacionamento e funcionamento (Trad, 1991). 

O nascimento de um bebé envolve assim uma significativa quantidade de
stress, quer para a própria mãe (Bibring, 1959; Grossman, Eichler, & Winic-
koff, 1980; Gruen, 1990), quer para o pai (Jordan, 1990), quer para a família
em geral (Belsky et al., 1989; Osofsky, 1982). Quando as necessárias aquisi-
ções desenvolvimentais não se deram durante a gravidez, o parto pode consti-
tuir-se num momento mais difícil, na medida em que confronta a mulher, o
homem e a família com uma realidade para a qual não estão preparados: a pre-
sença do bebé testemunha que ele existe enquanto filho e que eles existem
enquanto pais. As novas responsabilidades têm que ser assumidas no momento,
pois o recém-nascido obriga a um conjunto de disposições imediatas para com
ele. As mudanças de papel têm que ser agora operadas num curto espaço de
tempo, pois o bebé que até aqui não estivera completamente real está ali na sua
inteira realidade, quanta vezes distinta do modo como os pais o imaginaram.

2. MATERNIDADE E PATERNIDADE ENQUANTO PERÍODO DE
RISCO

A maternidade tem um lado positivo, pois, tal como vimos, os estudos
empíricos verificam que as mulheres adquirem novas competências e que a
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gravidez estimula, por exemplo, a revisão da relação anterior com os pais, e,
por consequência, beneficia a aquisição de uma representação segura da vin-
culação (Bifulco, Figueiredo, Guedeney, Gorman, Hayes, et al. 2004). Não
obstante, a maternidade (e mais recentemente a paternidade) tem também sido
considerada enquanto período de risco, designadamente para a emergência de
psicopatologia. 

Gruen (1990) associou a transição para a maternidade à vivência de uma
crise de desenvolvimento. Para este autor, o nascimento de um novo bebé cons-
titui-se num momento de crise: a) porque, num curto espaço de tempo, o indi-
víduo vê-se obrigado a significativas mudanças no seu equilíbrio biológico, psi-
cológico e social, a um nível tal como poucas vezes aconteceu na sua vida; b)
porque estas mudanças se verificam particularmente no que se refere aos papéis
sociais, aos padrões existenciais e às relações interpessoais, os quais devem ser
renegociados consigo mesmo e com os outros; c) porque estas mudanças inter-
ferem significativamente na identidade do próprio, o que pode gerar perda ou
confusão do sentido de self. Mais recentemente, a experiência do homem face à
paternidade foi também analisada, indicando que os pais têm igualmente de
lidar com mudanças significativas ao nível da sua identidade e das suas relações
interpessoais significativas, podendo, por consequência e do mesmo modo,
apresentar dificuldades em se adaptar ao seu novo papel (Jordan, 1990). 

O lado negativo da maternidade prende-se, de facto e em parte, com a ele-
vada probabilidade de emergir uma perturbação psicopatológica durante esta
etapa de vida, mas também com a circunstância de a gravidez ser muitas vezes
uma condição de vida stressante, particularmente quando se associa a proble-
mas de infertilidade ou a problemas de saúde da mulher (Geller, 2004). 

Com efeito, inquestionavelmente os estudos empíricos observam um risco
aumentado para a perturbação psicopatológica, ou mais ainda para a presença
de sintomatologia psicopatológica, em momentos da vida da mulher relaciona-
dos com a maternidade (Halbreich, 2004). 

No que se refere à gravidez, a presença de níveis elevados de sintomatolo-
gia ansiosa e depressiva tem sido observada, designadamente em trabalhos
recentes conduzidos na comunidade. A elevada comorbilidade entre depressão
e ansiedade na gravidez tem também sido assinalada em diversos estudos (e.g.,
Ross, Gilbert Evans, Sellers, & Romach, 2003). 

A maior parte das investigações considera que o número de mulheres que
apresenta sintomatologia ansiosa a nível clínico, durante a gravidez, é muito
elevado, e maior na gravidez do que no pós-parto (e.g., Ross et al., 2003). Os
valores de prevalência mais recentemente publicados variam, consoante os
estudos, entre 7 e 10% (e.g., Andersson, Sundstrom-Poromaa, Bixo, Wulff,
Bondestam, & Astrom, 2003; Da Costa, Dritsa, Larouche, & Brender, 2000). 

No nosso país, Figueiredo, Mendonça, Costa, Castro, Pedroso, et al. (1982)
estimaram os níveis de sintomatologia ansiosa, através da escala de auto-ava-
liação da ansiedade de Zung, numa amostra de 299 grávidas, aleatoriamente
seleccionadas entre as utentes dos serviços de obstetrícia abertos à comunidade
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da Área Urbana do Porto. Os resultados obtidos evidenciam que o grupo de
mulheres grávidas apresenta valores de ansiedade significativamente mais ele-
vados que um grupo de controlo de mulheres não grávidas (N=266). Além
disso, os autores constatam que não variam significativamente os níveis de
ansiedade das participantes com entre 1 e 9 meses de gestação.

Um número crescente de investigações, realizadas em diversos países,
mostra que é igualmente muito elevada a percentagem de mulheres que se
encontra clinicamente deprimida durante a gravidez, entre 10 a 20% em amos-
tras recolhidas na comunidade (Chung, Lau, Yip, Chiu, & Lee, 2001; Evans,
Heron, Francomb, Oke, & Golding, 2001; Gorman, O’Hara, Figueiredo,
Hayes, Jaquemain, et al., 2004; Josefsson, Berg, Nordin, & Sydsjo, 2001;
Pajulo et al., 2001; Marcus, Flynn, Blow, & Barry, 2003). A percentagem de
mulheres que se encontra deprimida na gravidez é maior ainda do que o
número já elevado daquelas que se deprime no pós-parto, quando se conside-
ram os picos 3o. trimestre de gravidez versus 2o-3o. mês do pós-parto; mais,
na maioria das vezes, as mulheres que se deprimem no puerpério já estão depri-
midas na gravidez (e.g., Johanson, Chapman, & Murray, 2000; Da Costa et al.,
2000; Evans et al., 2001; Josefsson, et al., 2001). 

A título de exemplo, recentemente na Suécia, Andersson et al. (2003)
encontram que 14.1% das 1795 grávidas da sua amostra têm uma perturbação
psicopatológica diagnosticada com recurso a entrevista psiquiátrica: 3.3%
depressão major, 6.9% depressão minor e 6.6% perturbação de ansiedade. 

No que concerne o pós-parto, a presença de depressão no terceiro mês do
puerpério tem sido particularmente investigada, em amostras recolhidas nos
mais diversos países, não se mostrando tão relevante o inquérito da ansiedade.
Os valores mais recentemente adiantados (e.g., Verkek, Pop, Van Son, & Van
Heck, 2003) não alteram a conclusão a que chegaram O’Hara e Swain (1996),
numa meta-análise abrangendo 59 estudos empíricos realizados em diferentes
países, que situaram em 13% o valor de incidência para a depressão pós-parto.
Refira-se contudo que dados recentes mostram uma prevalência mais elevada
de sintomas (29.9%) e perturbação de ansiedade generalizada (4.4%), do que
sintomatologia (12%) e episódio depressivo major (2.9%), 8 semanas depois
do parto (Wenzel, Haugan, Jackson, & Robinson, 2003), contrariando a ideia
divulgada na literatura. 

Em Portugal, Augusto, Kumar, Calheiros, Matos, e Figueiredo (1996) usa-
ram a escala EPDS (Edinburgh Post-natal Depression Scale) (≥13), entre o 2º e
o 5º mês do puerpério, com uma amostra de 352 mulheres residentes na Cidade
do Porto, e estimaram a prevalência de depressão pós-parto em 13.1%. O risco
de depressão estava significativamente aumentado no grupo de mulheres com
um número mais elevado de filhos e maiores dificuldades económicas. A pre-
sença da perturbação mostrou ser 3 vezes mais frequente numa subamostra de
118 mulheres puérperas, do que num grupo constituído por um mesmo número
de mulheres não puérperas (que não tiveram um filho nos últimos 2 anos), e a
sintomatologia depressiva revelou ser significativamente mais grave nas puér-
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peras do que nos seus controles. Para além de sugerir um valor de prevalência
muito semelhante ao indicado na meta-análise supra referida, este estudo evi-
dencia ainda a maior vulnerabilidade da mulher para a depressão no período que
se segue ao parto, quando comparada com a sua vulnerabilidade em momentos
não relacionados com a maternidade, em concordância com outras investigações
mais recentes que também avaliaram puérperas e não puérperas (e.g., Eberhard-
-Gran, Tambs, Opjordsmoen, Skrondal, & Eskild , 2003). 

Os estudos realizados sobre o homem, apontam, também no pai, a presença
de um risco aumentado para a sintomatologia e perturbação psicopatológica
relacionada com o nascimento de um filho, quer no que se refere à psicose
(e.g., Shapiro & Nass, 1986) quer à depressão (e.g., Areias, Kumar, Barros, &
Figueiredo, 1996a; Ballard & Davis, 1996; Ballard, Davis, Cullen, Mohan, et
al., 1994; Matthey et al., 2000). 

Um dos poucos trabalhos existentes sobre esta relevante problemática foi
realizado em Portugal, sobre uma amostra de 54 mulheres primíparas e seus
maridos/companheiros. Mostra que 4.8% dos homens apresentam perturbação
de humor no período que se segue ao nascimento do filho (para 16.7% das
mulheres da amostra) (Areias et al., 1996a), valor aproximado ao encontrado
em outros países (Reino Unido: 9% no estudo de Ballard et al., 1994; Austrá-
lia: 3.2%, 4 meses depois do parto, no estudo de Matthey et al., 2000). Observa
ainda que a depressão pós-parto do pai pode ser facilmente prevista quando se
considera a sua própria historia psiquiátrica anterior e a depressão da esposa
antenatal/no pós-parto imediato, sugerindo que o estado depressivo do homem
é consequente à prévia depressão da mulher (Areias, Kumar, Barros, & Figuei-
redo, 1996b). 

Uma das questões que se pode colocar é quanto às razões que justificam a
incidência aumentada de perturbação ou sintomatologia psicopatológica em
associação ao nascimento de um filho. Esta questão foi parcialmente respondida
anteriormente. Com efeito, tendo em conta as inúmeras mudanças que atrás assi-
nalamos, em associação a este período de desenvolvimento, estranho seria que
as mesmas não alterassem o equilíbrio da mulher, quer no que se refere ao seu
equilíbrio hormonal, quer ao seu equilíbrio psicológico e relacional. 

Alguns factores foram com consistência assinalados na literatura como
colocando as mulheres em risco de desenvolver perturbação psicopatológica
em momentos relacionados com a maternidade. A história psiquiátrica anterior,
é um deles, aumentando a probabilidade de a mulher apresentar perturbação
psicopatológica durante a gravidez e/ou o pós-parto. Por exemplo, é hoje bas-
tante claro na literatura a maior vulnerabilidade das mulheres com história
anterior de depressão para a emergência de sintomatologia depressiva a nível
clínico, na gravidez (Marcus et al., 2003) e/ou no pós-parto (e.g., Areias et al.,
1996a; Cooper, Murray, Hooper, & West, 1996), sendo ainda evidente que
aquelas que desenvolvem depressão na gravidez estão mais em risco de esta-
rem deprimidas após o parto (e.g., Atkinson & Rickel, 1984; O’Hara, 1986;
Gorman et al., 2004). 
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Um outro dado empírico bastante evidente na literatura que importa assi-
nalar é a elevada probabilidade de as mulheres com desordem bipolar de humor
virem a apresentar psicose puerperal (e.g., Brockington & Meakin, 1994; Crad-
dock, Brockington, Mant, Parfitt, et al., 1994; Kendell, Chalmers, & Platz,
1987; Marks, Wieck, Checkley, & Kumar, 1992). Um breve, mas muito deses-
truturante, incidente de descompensação psicótica, na sequência quase ime-
diata do parto, geralmente descrito como tendo uma etiologia hormonal, rela-
cionada com as mudanças abruptas nos níveis de progesterona e/ou de estrogé-
nio, observadas em consequência do parto (Bearn, Fairhall, Robinson, Light-
man, & Checkley, 1990; Brockington, Margison, Schofield, & Knight, 1988;
Brockington & Meakin, 1995; Harris, 1996), mas que também tem sido com-
preendido no quadro das dificuldades psicológicas da mulher (Figueiredo, Ger-
mond, & Louca, 1977). 

As mudanças hormonais que acompanham a gravidez e o pós-parto, se, por
um lado, têm a vantagem de estimular o comportamento materno e a ligação
emocional da mãe ao bebé (e.g., Fleming, Rubble, Krieger, & Wong, 1997), são
sem dúvida, por outro lado, um elemento a considerar na etiologia das pertur-
bações psicopatológicas que ocorrem neste período, aumentando a vulnerabili-
dade da mulher para o desequilíbrio emocional e comportamental (e.g., Glover
& Kammerer, 2004). 

Para além dos contributos hormonais e da historia anterior de perturbação
psicopatológica, no respeitante à depressão pós-parto (a perturbação que até ao
momento foi mais estudada), os factores etiológicos foram também situados no
quadro das relações interpessoais significativas da mulher, designadamente
com o companheiro (conflitos, dificuldades, falta de apoio e de intimidade con-
jugal), consistentemente assinalados, na emergência desta perturbação, quer
nos estudos iniciais (e.g., Kumar & Robson, 1984; Pitt, 1968), quer nos estu-
dos mais recentes (e.g., Collins, Dunkel-Schetter, Lobel, & Scrimshaw, 1993;
Demyttenaere, Lenaerts, Nijs, & Van-Assche, 1995; Leadbeater & Linares,
1990; O’Hara, Schlechte, Lewis, & Varner, 1991). Ao qual se associam, depois
do parto, as dificuldades que podem surgir no relacionamento com o bebé, par-
ticularmente na presença de um recém-nascido prematuro ou de temperamento
ou comportamento difícil (e.g., Campbell, Cohn, Flanagan, Popper, & Meyers,
1992; Cutrona & Troutman, 1986; Hopkins, Campbell, & Marcus, 1987;
O’Hara Neunaber, & Zekoski, 1984; Murray, Stanley, Hooper, King, & Fiori-
Cowley, 1996). Observa-se ainda que o modo como um membro do casal atra-
vessa a transição para a parentalidade influencia o modo como o outro atra-
vessa essa mesma transição. Se o futuro pai está deprimido durante a gravidez
é mais provável que a mãe se venha a deprimir no pós-parto (O´Hara, 1986),
assim como é mais provável que o homem se deprima durante os primeiros
meses de vida do filho, no caso de a mulher estar deprimida na gravidez ou
logo a seguir ao parto (Areias et al., 1996b). Estes dados reforçam a importân-
cia das relações interpessoais e do suporte por parte do cônjuge na etiologia da
depressão pós-parto, tanto na mulher como no homem. 
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Deste modo, não só as mudanças hormonais, como também as mudanças
interpessoais e pessoais que acompanham este período de vida, dado que se tra-
duzem em novas e elevadas exigências sobre a mulher/homem, são condições
a considerar na etiologia das perturbações psicopatológicas associadas à gravi-
dez e pós-parto. Se assim não fosse, difícil seria de explicar porque também os
homens estão particularmente vulneráveis a apresentar perturbação psicopato-
lógica durante este período; se bem que estudos recentes têm vindo a observar
que os homens estão igualmente sujeitos a alterações hormonais durante o
período de transição para a paternidade, talvez relacionadas com a sua prepa-
ração para a nova tarefa de cuidar e se ligar emocionalmente ao bebé (Fleming,
Corter, Stallings, & Steiner, 2002). 

No que concerne a etiologia das perturbações ansiosas na gravidez, os
níveis de sintomatologia da mulher são claramente relacionáveis com as con-
dições sociais e económicos adversas (e.g., Lightfoot, Keeling, & Wilton,
1982), com a historia de problemas em gravidezes anteriores, como por exem-
plo aborto espontâneo (e.g., Thapar & Thapar, 1992) ou parto doloroso (e.g.,
Geller, 1994), e também com as dificuldades no relacionamento conjugal (e.g.,
Da Costa, Larouche, Dritsa, & Brender, 1999).

Uma outra área de crescente interesse refere-se às repercussões que as per-
turbações psicopatológicas da maternidade e paternidade podem ter sobre a
mulher, o cônjuge e a criança. Tem sido sobretudo estudado o impacto da ansie-
dade e depressão da mãe, em momentos relacionados com a gravidez e parto,
no bem-estar e desenvolvimento da criança. 

No que concerne a ansiedade, a circunstância mais investigada diz respeito
à ansiedade durante a gestação, manifestamente causadora de inúmeros efeitos
adversos quer na mãe quer no bebé. Mais precisamente, verificou-se que as
grávidas com níveis elevados de sintomatologia ansiosa estão particularmente
em risco de apresentar problemas de saúde durante a gestação (Paarlberg, Vin-
gerhoets, Passchier, Keinen, Dekker, & van Geijn, 1996), tanto quanto aborto
espontâneo (e.g., Fenster, Schaefer, Mathur, Hiatt, Pieper, & Hubbard, 1995) e
complicações obstétricas no parto (e.g., Rizzardo, Magni, Cremonese, Rossi, &
Cosentino, 1988). Também Figueiredo, Mendonça, e Morais (1982) verifica-
ram um número acrescido de parto distócicos, na sequência do terramoto ocor-
rido nos Açores a 1 de Janeiro de 1980, que justificam em consequência da ele-
vação dos níveis ansiosos da grávida. Com efeito, quando consideraram o
número de parto distócicos ocorridos nos primeiros 3 meses de 1980, no Hos-
pital do Concelho de Angra do Heroísmo (Ilha Terceira) (31/145), verificaram
que esse valor era significativamente superior ao sucedido nos mesmos 3 meses
em 2 anos anteriores (32/303).

Outras consequências noticiadas num já considerável número de estudos
são, quer o elevado risco de parto prematuro (Cooper, Goldenberg, Das, Elder,
Swain et al., 1996; Dole, 2001; Hedegaard, Henriksen, Secher, Hatch, &
Sabroe, 1996; Wadhwa, Sandman, Porto, Dunkel-Schetter, & Garite, 1993), o
qual tem sido principalmente explicado pelos níveis mais elevados de cortisol
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no sangue das mães ansiosas na gravidez, quer o elevado risco de baixo peso à
nascença (e.g., Grimstad, Schei, Backe, & Jacobsen, 1999; Paarlberg et al.,
1999; Rini, Dunkel-Schetter, Wadhwa, & Sandman, 1999; Rondo, Ferreira,
Nogueira, Ribeiro, Lobert, et al., 2003), o qual tem sido principalmente asso-
ciado à circunstância de as grávidas ansiosas apresentaram resistência aumen-
tada da artéria intra-uterina, o que não facilita o fluxo de alimento ao feto (Tei-
xeira, Fisk, & Glover, 1999), hipoteticamente na sequência de níveis mais ele-
vados de norepinefrina no sangue.

Numerosos efeitos negativos foram de igual modo observados sobre a
criança. Notou-se principalmente que os fetos das grávidas com elevada sinto-
matologia ansiosa durante a gestação apresentam maior actividade fetal (Van
den Bergh, 1990), assim como batimentos cardíacos aumentados (e.g., DiPie-
tro et al., 1992; DiPietro, Hilton, Hawkins, Costigan, & Pressman, 2002; Sjös-
tröm, Valentin, Thelin, & Marsál, 2002), mais sono passivo e mais movimen-
tos indiscriminados durante os períodos de sono activo (Groome, Swiber,
Bentz, Holland, & Atterbury, 1995). Mais, os investigadores referem conse-
quências específicas da ansiedade gravídica materna, que se verificam ao longo
dos primeiros anos de vida da criança, quando controladas as condições ocor-
ridas depois do parto, por exemplo, o aumento de problemas de atenção e de
perturbações de hiperactividade, principalmente nos rapazes (Glover, 1997;
O’Connor, Heron, Golding, Beveridge, & Glover, 2002), e os piores desempe-
nhos intelectuais da criança (Brouwers, Van-Baar, & Pop, 2001). 

Relativamente à depressão na gravidez, os seus efeitos foram já assinalados
sobre o bem-estar da mãe, dado que os níveis elevados de sintomatologia
depressiva se associam, entre outros, a menos cuidados com a saúde assim
como ao consumo excessivo de álcool, cafeína e tabaco (e.g., Marcus et al.,
2003; Orr, James, & Prince, 2002; Pajulo et al., 2001). 

Reportam-se também ao desenvolvimento e comportamento do feto
durante o período de gestação, tendo em conta o aumento da actividade (e.g.,
Diego, Field, Hernandez-Reif, Cullen, Schanberg, & Kuhn, 2004; Dieter, Field,
Hernandez-Reif, Jones, Lecanuet, Salman, & Redzepi, 2001) e dos batimentos
cardíacos (e.g., Allister, Lester, Carr, & Liu, 2001; DiPietro et al., 2002). Refe-
rem-se ainda ao risco aumentado de parto prematuro (Orr et al., 2002), baixo
peso à nascença e imaturidade/dificuldade comportamental do recém-nascido
(Diego et al., 2004; Field, Diego, Dieter, Hernandez-Reif, Salman, Schanberg,
Kuhn, Yando, & Bendell, 2002; Jones, Field, Fox, Davalos, Lundy, & Hart,
1998; Lundy, Jones, Field, Nearing, Davalos, Pietro, Schanberg, & Kuhn,
1999; Zuckerman, Bauchner, Parker, & Cabral, 1990). No entanto, dado que
esta circunstância recebeu até aqui menos atenção por parte dos investigadores,
os efeitos a longo a prazo estão ainda por verificar, embora os mesmos sejam
esperados. Supõe-se ainda que as dificuldades comportamentais apresentadas
pelo bebé na sequência da depressão materna durante a gravidez se traduzam
em sérios problemas de cuidado para a mãe, tornando-a mais vulnerável a per-
turbação psicopatológica após o parto (e.g., Figueiredo, 2004). 



Já no que se refere à depressão pós-parto, para além do impacto na presença
de psicopatologia no companheiro, anteriormente referido, um elevado número
de evidências empíricas demonstra o seu efeito adverso no bem-estar e desen-
volvimento da criança, ao longo dos primeiros anos de vida (Figueiredo,
Augusto, Areias, Calheiros, & Figueiredo, 1990). Foi principalmente obser-
vado, junto das crianças cujas mães estiveram deprimidas nos meses que se
seguiram ao parto, um menor desenvolvimento cognitivo e da linguagem (e.g.,
Cogill, Caplan, Alexandra, Robson, & Kumar, 1986; Murray, Fiori-Cowley,
Hooper, & Cooper, 1996; Sharp, Hay, Pawlby, Schmucher, Allen, & Kumar,
1996; Hay, 1997) e mais problemas de comportamento e de relacionamento
social (e.g., Caplan, Cogill, Alexandra, Robson, Katz, & Kumar, 1989; Lead-
beater, Bishop, & Raver, 1996; Lyons-Ruth, Connell, Grunebaum, & Botein,
1990; Sinclair & Murray, 1998; Teti, Gelfand, Messinger, & Isabella, 1995), ao
longo de vários anos de estudo (e.g., Murray, Sinclair, Hipwell, Hooper, Stein,
& Cooper, 1996; Sinclair & Murray, 1998). Até quanto o conhecimento actual
nos permite concluir, os mecanismos envolvidos neste efeito têm principal-
mente a ver com a qualidade dos cuidados e da interacção providenciada pela
mãe deprimida, significativamente alterada em importantes dimensões para o
desenvolvimento da criança (Figueiredo, Augusto, Areias, Calheiros, & Figuei-
redo, 1992), em função do reduzido nível de estimulação e do elevado número
de expressões afectivas negativas (e.g., Field, 1984), entre muitos outros aspec-
tos que têm também sido investigados (e.g., Murray, Fiori-Cowley, Hooper, &
Cooper, 1996). 

3. INTERVENÇÃO NA MATERNIDADE E PATERNIDADE: TERA-
PIA DE MASSAGEM

A última área sobre a qual gostaríamos de nos debruçar diz respeito à inter-
venção junto das mulheres com perturbação psicopatológica durante a gravidez
e pós-parto, a qual se mostra de extrema importância tendo em conta os nefas-
tos efeitos que acabamos de reportar no bem-estar da mãe, do pai e do bebé. 

Antes de mais convém assinalar que a maior parte dos estudos tem verifi-
cado que, não relacionado com as características do sistema de saúde em ques-
tão, as grávidas ou puérperas com perturbação psicopatológica não são geral-
mente identificadas pelos técnicos de saúde e, mesmo quando o são, a maioria
das vezes não obtêm a ajuda que seria de esperar. 

Um número já elevado de publicações reporta que quase nenhuma utente
com perturbação psicopatológica na gravidez ou após o parto é tratada. No que
se refere à gravidez, embora, como já referimos, seja elevado o número de
mulheres com sintomatologia ou perturbação psicopatológica, destas apenas 5
a 15% recebem algum tipo de tratamento, por exemplo em investigações recen-
tes realizadas na Suécia (Andersson et al., 2003) e nos Estados Unidos (Mar-
cus et al., 2003). No que se refere ao pós-parto, na Europa ou nos Estados Uni-
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dos, mais de metade das mulheres que desenvolvem depressão não é identifi-
cada pelos técnicos de saúde primária com quem contacta (Cox, Connor, &
Kendell, 1982), apenas 1/4 recorre a um técnico de saúde, geralmente o seu clí-
nico geral, para pedir auxílio (Elliot, 1994; Wickberg-Johansson, Erlandsson,
& Hwang, 1996; Whitton, Appleby, & Warner, 1996), e só uma pequena mino-
ria, os casos mais severos, entra em contacto com os serviços de psiquiatria
(Kendell et al., 1987; Oates, 1996). Deste modo, a grande maioria das puérpe-
ras não chega a receber qualquer ajuda especializada: ou porque não a pede e a
sua necessidade não é identificada pelos técnicos de saúde (Whitton et al.,
1996) ou porque a recusa quando lhe é oferecida (Robinson & Yong, 1982;
Whitton et al., 1996). Os recursos disponíveis são parcos e a identificação dos
casos é difícil, tendo em conta a falta de formação dos técnicos de saúde e a
omissão de sintomatologia pela mulher, na dependência, pelo menos em parte,
de um ambiente cultural que espera que se encontre em boa saúde psicológica
a seguir a um acontecimento supostamente tão gratificante como é o nasci-
mento de um bebé (Althuser, Hendrick, & Cohen, 2000). 

Se é verdade que a mulher tende a negar a sintomatologia, é também ver-
dade que, quando a mesma é reconhecida ou identificada, recusa geralmente a
intervenção ou ajuda especializada. Principalmente as terapias de foro medica-
mentoso são evitadas pelas grávidas e puérperas, não só por não se considera-
rem ‘doentes’, como também pela interferência negativa que temem sobre o
feto em gestação ou na sua vontade de amamentar o bebé. Estes receios são em
certa medida justificados pois, no que concerne especificamente a depressão,
embora este dado não seja consensual na literatura, tem-se verificado que o uso
de antidepressivos durante a gravidez pode ter um impacto mais nefasto sobre
o desenvolvimento fetal do que a própria depressão da mãe. Com efeito,
observa-se que os bebés das mães deprimidas que tomaram antidepressivos
durante a gestação apresentam níveis de apgar significativamente mais baixos
à nascença e resultados menos elevados em provas de desenvolvimento psico-
motor (e.g., Casper, Fleisher, Lee-Ancajas, Gilles, Gaylor, DeBattista, &
Hoyme, 2003), nomeadamente porque a medicação antidepressiva passa a bar-
reira placentária (e.g., Hendrick, Stowe, Althuser, Hwang, Less, & Haynes,
2003). Certos estudos limitam contudo tais consequências adversas, por exem-
plo, o baixo peso do bebé à nascença, ao uso de determinada medicação depres-
siva (e.g., Althuser et al., 2000; Hendrick, Smith, Suri, Hwang, Haynes, &
Altshuler, 2003). Por sua vez, no caso da depressão pós-parto, o efeito negativo
dos antidepressivos sobre o aumento do peso do bebé durante os primeiros 6
meses de vida foi igualmente adiantado (e.g., Chambers, Anderson, Thomas,
Dick, Felix, Johnson, & Jones, 1999).

Consequentemente, o recurso a formas alternativas de intervenção tem sido
sugerido na literatura; privilegiando-se as estratégias que valorizam a autonomia
da mulher e incluem o bebé na intervenção (Figueiredo et al., 1977). A título de
exemplo, a terapia de massagem, depois de extensivamente usada no tratamento
de diversas patologias, nomeadamente no nosso país (e.g., Figueiredo, Amaral
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Dias, & Nunes Vicente, 1981; Figueiredo, Gonçalves, & Mota Cardoso, 1979),
tem revelado ser um campo promissor na ajuda a mães com sintomatologia ou
perturbação psicopatológica, quer na gravidez quer no pós-parto.

Com efeito, verificou-se que a terapia de massagem está capaz de propor-
cionar a redução da sintomatologia ansiosa e depressiva, o alívio dos níveis de
dor e a melhoria dos padrões de sono, assim como a diminuição da incidência
de complicações obstétricas e de partos prematuros, em grávidas sem pertur-
bação psicopatológica (e.g., Field, Hernandez-Reif, Hart, Theakston, Schan-
berg, Kuhn, & Burman, 1999). Observa-se também que as grávidas que são
massajadas pelo companheiro durante o trabalho de parto, têm menos dor,
estão menos ansiosas e mais positivas, têm partos menos prolongados, assim
como um período de internamento mais curto (Field, Hernandez-Reif, Taylor,
Quintino, & Burman, 1997). Quando é especificamente usada com grávidas
deprimidas, constatam-se níveis menos elevados de ansiedade, de humor
depressivo e de dor, quer no final da sessão, quer no final da intervenção, na
sequência da terapia de massagem (Field, Grizzle, Scafidi, & Schandberg,
1996; Field, Diego, Hernandez-Reif, Hart, Schanberg, & Kuhn, 2004). A nível
bioquímico, os níveis de dopamina e de serotonina das grávidas deprimidas
sujeitas a terapia de massagem apresentam-se significativamente mais eleva-
dos, enquanto que são significativamente menos elevados os níveis de cortisol
e de norepinefrina, quando comparados com um grupo de controlo constituído
por grávidas deprimidas não sujeitas a intervenção ou alvo de técnicas de rela-
xamento (Field et al., 2004). Supõe-se que estas mudanças possam contribuir
para os resultados positivos observados nos bebés, pois os filhos das mães
deprimidas sujeitas a terapia de massagem apresentam níveis menos elevados
de actividade fetal, assim como uma melhor performance neonatal; estando
ainda reduzida a incidência de prematuridade e baixo peso à nascença (Field et
al., 2004). Conclui-se assim que a terapia de massagem em mulheres deprimi-
das durante a gravidez permite não apenas melhorar o estado de humor da mãe,
como ainda prevenir os efeitos adversos em termos obstétricos e do desenvol-
vimento do bebé. 

Já no que se refere ao pós-parto, a terapia de massagem tem sido igual-
mente usada com eficácia junto de mães deprimidas, designadamente no sen-
tido de permitir uma melhor interacção com o bebé. A este propósito são rele-
vantes os trabalhos desenvolvidos principalmente na Inglaterra e nos Estados
Unidos, os quais mostram que, na sequência de terem sido envolvidas em pro-
gramas de massagem ao bebé, as mães com depressão pós-parto apresentam
níveis menos elevados de sintomatologia depressiva e uma interacção mais
adequada com a criança (Glover, Onozawa, & Hodgkinsin, 2002; Onozawa,
Glover, Adams, Modi, & Kumar, 2001). Os efeitos negativos geralmente obser-
vados sobre a criança, na sequência da depressão materna, são também subs-
tancialmente reduzidos, observando-se designadamente maior aumento no
peso, melhoria no temperamento e significativa redução nos níveis de cortisol
dos bebés cujas mães participaram em programas de intervenção em que foram
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estimuladas a usar as massagens com os filhos (Field, Grizzle, Scafidi, Abrams,
& Richardson, 1996). 

Assinale-se por fim que a prática de massagem ao recém-nascido tem sido
também extensivamente usada no sentido de beneficiar a relação e o envolvi-
mento do pai com o filho (e.g., Cullen, Field, Escalona, & Hartshorn, 2000). 
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UMA REFLEXÃO SOBRE VALORES 

Isabel Babo Lança

Vivemos numa época em que se, por um lado, se verifica um declínio de
certos valores tradicionais ligados à família, à religião, às grandes ideologias1,
continua a existir, por outro lado, uma necessidade de referências, mesmo se
num quadro de vida de lógicas plurais. Face à diversidade de estilos de vida,
própria das nossas sociedades contemporâneas, não se será sempre fiel ao
mesmo sistema de normas e valores; pode um indivíduo, em jovem, e em
determinadas circunstâncias da sua vida, do grupo a que pertence, ou numa
certa conjuntura política, aderir a um conjunto de valores e, numa fase ulterior
da sua vida, numa situação socioprofissional nova, em novos contextos sociais
ou numa nova conjuntura política, aderir a outros valores e referências. Inte-
ressada pelo estudo destas questões, pretendemos deter-nos na investigação
empreendida por Eurico Figueiredo sobre Valores e gerações: anos 80 anos 90
(2001), com o intuito de reenviar as importantes conclusões a que o autor che-
gou aos contextos sociais de vida das sociedades contemporâneas. 

O programa traçado por Eurico Figueiredo é o de apreender em gerações
diferentes, jovens e respectivos progenitores (contemplando os géneros, as clas-
ses de pertença e a orientação política), os valores relativos a domínios institu-
cionais tais como família, política, instituições (polícia, sistema prisional), pro-
blemas sociais (marginalidade, toxicodependência, educação escolar), religião,
estado de direito, tal como captar a adesão ao progresso e civilização, e a liga-
ção a causas sociais. Antes, porém, de passarmos à abordagem do estudo levado
a cabo pelo autor, começaremos por apresentar, numa primeira parte, algumas
dicotomias que, na nossa actualidade, nos parecem atravessar e incorporar os
domínios dos valores, para passarmos, de seguida, a uma referência ao que
podemos entender por valor e por adesão a valor, centrando essencialmente o
nosso ponto de vista numa perspectiva sociológica. Por último, na segunda parte
do nosso texto, apresentaremos aspectos importantes da investigação de Eurico
Figueiredo sobre valores, com alusão às relevantes conclusões dele decorrentes.

1. VALORES E ADESÃO A VALORES

A pluralidade de valores 

Na nossa actualidade, em que, como dissemos, se vive um declínio de cer-
tos valores tradicionais, num quadro de vida de lógicas múltiplas e diversas,



mas em que continua a persistir uma necessidade de referenciais, a defesa de
valores humanistas universais convive com um certo relativismo moral e com
uma relativa crise de valores. O relativismo existe, a par do universalismo, na
própria medida em que uma sociedade individualista se instituiu, em que se
defendem as minorias, se reivindica o direito à diferença e se sustentam juízos
normativos distintos (ou mesmo opostos), a par, quer em termos éticos como
políticos, da defesa dos direitos humanistas universais. Esta tensão, entre a
demanda de valores universais e a adesão a uma pluralidade de referenciais,
está já contida na modernidade (com a proclamação moderna do “código do
novo”, aliada à desvalorização da tradição), vindo porém a ser acentuada com
a eclosão dos modos e estilos de vida diversos, que a sociedade de consumo
incrementou.

É assim que a segunda metade do séc. XX, precisamente com a sociedade
de consumo e a expansão dos mass media, experimenta um alargamento do
espaço público e uma diversificação dos gostos, na própria medida em que os
hábitos e costumes locais cedem à pressão da cultura de massa. Esta, desde o
seu início, como veremos adiante, sustenta duas lógicas antagónicas: a da cul-
tura democrática, segundo um princípio de igualdade, e a lógica individualista
e hedonista (Bell, 1979; Lipovetsky, 1983), concordante com o culto do con-
sumo, dos passatempos e do prazer (culto do consumo tornado possível pelo
capitalismo2). As culturas democrática e individualista abrem-se à pluralidade
dos gostos e estilos de vida, ao mesmo tempo que o enfraquecimento das gran-
des entidades sociais contribui para a legitimação de modos de vida diversos.
O declínio das grandes entidades opera-se, primeiro, ao nível das instituições
tradicionais (família extensa, Igreja, corporações, comunidade aldeã...), depois,
na modernidade tardia, são as grandes instituições ou estruturas sociais moder-
nas (família nuclear, Forças Armadas, Estado providência, grandes sindicatos,
classe social, burocracia estatal, organização do trabalho taylorista ...) que pro-
gressivamente perdem força ou entram em crise3. Lash sustenta que, neste pro-
cesso, “o motor de mudança social é a individualização” (2000, p. 109), a par-
tir da qual o indivíduo se centrará mais em si, na sua reflexividade, autonomia
e decisão pessoal, desvinculando-se da participação nos colectivos (classe
social, família, sindicato, Igreja, etc.) e manifestando uma quebra na confiança
ilimitada na ciência4. Lipovetsky (1983), por seu lado, refere o “processo de
personalização” (forma social inédita, já contida na modernidade) como marca
da pós-modernidade, encarando este processo como relativo a um indivíduo
narcisista, informado e responsabilizado, mas desligado da vida pública e do
bem comum, obedecendo a lógicas múltiplas5.

Assim sendo, pode considerar-se que esta pluralidade de valores, que está
muitas vezes na origem de conflitos de valores entre sistemas diferentes ou no
seio duma mesma comunidade, não é especialmente provocada pelo relati-
vismo das culturas ou pelas entidades sociais diferentes, embora coexistam,
numa mesma sociedade, sistemas de valores diferenciados, que são valores de
grupos políticos distintos, de etnias diversas, de comunidades religiosas dife-
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rentes, etc.; do mesmo modo que os valores variam conforme as épocas histó-
ricas (fala-se da relatividade histórica dos valores), podendo novos valores
integrarem, em dado momento, um sistema moral, político, cultural, religioso,
estético... Porém, na base da variedade de valores inerente à vida contemporâ-
nea encontrámos, sobretudo, como processos determinantes, o desenvolvi-
mento da liberdade e da autonomia pessoal6; o individualismo moral7; o declí-
nio das hierarquias e dos códigos impostos por instituições tais como a família,
o exército, a Igreja...; a eclosão de uma heterogeneidade de comportamentos e
modos de vida, já não submetidos ao modelo da família nuclear burguesa, nem
a um modelo único de consumo de massa. 

É assim que, a falarmos de relativismo moral (em lugar de relativismo
ético...8), este consistirá, em traços gerais, na diversidade de referências ou na
validade de juízos normativos diferentes ou opostos. Diversidade de referências
entre o valor do trabalho e o lazer (ou entre os valores hedonistas que se opõem
aos valores do trabalho e da eficácia); os valores da poupança e do património
em oposição ao consumismo; os valores do ser e da pessoa, em oposição aos
valores do ter e do poder financeiro; o direito à realização pessoal e profissional
em detrimento ou em concorrência com a vida familiar; os valores hedonistas e
individualistas e as causas sociais, políticas ou étnicas; a procura da realização
de si e a aceitação (ou rejeição) de regras impostas pelas grandes instituições
(tradicionais e modernas); para além das antinomias entre juízos normativos do
tipo: o respeito devido às vítimas e o direito do culpado à defesa, etc. 

O relativismo moral, no entanto, não significa por si só o enfraquecimento
da moral social, podendo constituir, por exemplo, fonte de tolerância e também
de solidariedade (tolerância e solidariedade com aqueles que partilham os nos-
sos valores ou aderem a valores distintos); verificando-se hoje, aliás, que a par
do individualismo moral se promove e preza a cidadania, o exercício da soli-
dariedade e o voluntariado9. Acontece também que, na nossa actualidade, o
individualismo liga-se cada vez mais ao sentido de responsabilidade, à respon-
sabilização do indivíduo pelas consequências dos seus actos (médico ou pro-
fissional de saúde, educador, etc.) e à responsabilidade social. A responsabili-
zação de todos e cada um constitui uma contrapartida do relativismo moral, na
medida em que a “ética da responsabilidade”10 submete o agente à avaliação
das consequências da acção que pretendeu efectuar, ligando o poder (“Eu pode-
ria ter agido de outra maneira”...) ao dever (... por isso, “eu deveria ter agido de
outra maneira”), pela via da imputação do acto e responsabilidade11. A ética da
responsabilidade organiza, em certa medida, uma ética individualista, acres-
cendo no entanto (para voltarmos à reflexão que nos ocupa aqui sobre a diver-
sidade de valores) que a exigência colectiva de fundamentação dos valores
(projecto da ética) tem como efeito retirar a estes qualquer carácter arbitrário.

Retomando a questão das antinomias e da diversidade de referências,
importa também ter em conta que a sociedade individualista de massas é, desde
o seu início, permanentemente obrigada a gerir duas dimensões antinómicas: o
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indivíduo e as massas (ou seja, o individualismo, por um lado, e a massificação
e homogeneização do corpo social, por outro), na medida em que o apareci-
mento da sociedade de massas, em nome da igualdade, não excluiu o indivi-
dualismo e o uso público das liberdades. Estas duas dimensões contraditórias
reportam-se a duas lógicas democráticas: 1) lógica da individualidade (a Revo-
lução Francesa veio afirmar que todo o homem possui direitos inalienáveis,
pelo facto de ser um indivíduo; posteriormente verificou-se a aquisição de
direitos políticos, direito ao voto e à elegibilidade; depois, no quadro do Estado
social, a conquista de direitos sociais, como o direito à reforma paga ou ao tra-
balho) e 2) lógica da igualdade (igualdade de todos perante a lei, igualdade das
liberdades públicas, igualdade dos meios, oportunidades e direitos sociais). A
esta dualidade – individualidade-igualdade –, somam-se as oposições ou ten-
sões entre: liberdade e igualdade, igualdade e hierarquia, narcisismo ou culto
do eu e valores humanistas universais, processo de personalização e processo
disciplinar12, ressurgimento de novas identidades regionais13 e construção de
identidades alargadas (a identidade europeia, por exemplo), etc.

Estas dicotomias marcam a modernidade e as sociedades actuais, em que
imperam os valores da eficácia técnico-instrumental, da igualdade, da liberdade
e da individualidade14. São lógicas regidas por princípios distintos, discordan-
tes, que se cruzam, repelem ou se miscigenam, não constituindo propriamente
incompatibilidades do tipo das que se verificam, por exemplo, entre uma cul-
tura de valores democráticos e o autoritarismo ou o totalitarismo; ou do mesmo
modo que uma cultura que reconhece os direitos da criança e o valor da infân-
cia é incompatível com a exploração da criança e o trabalho infantil. 

Modernidade tardia, globalização e pluralidade de valores

A pluralidade de lógicas de vida, a que nos temos vindo a referir, acentua-
-se ainda na modernidade tardia, ou “modernidade reflexiva” (U. Beck, 2000;
A. Giddens, 2000), e na “sociedade em rede” (Castells, 2002). Na moderniza-
ção reflexiva, que corresponde a uma “especialização flexível” – em que a
reflexividade (individualista, responsável), a informação, a comunicação e o
conhecimento divulgado aumentam, a par da difusão mais ou menos generali-
zada do saber científico15 –, “um consumo crescentemente especializado, como
observa S. Lash (2000, p. 114), implica formas de produção mais flexíveis”. A
flexibilização da produção e a flexibilidade no trabalho são a resposta a um
consumo cada vez mais especializado, ligando-se a especialização do consumo
a novos estilos de vida e, por isso também, a novas formas de conduzir e orga-
nizar a vida. 

Já a “sociedade em rede”, para utilizarmos aqui a expressão de Castells16,
consiste essencialmente numa sociedade interactiva, que desde o seu início se
liga à multiplicidade de espaços públicos (regionais, nacionais, internacionais;
literários, científicos, políticos, etc.) já existente17. Nesta sociedade, as novas
tecnologias da comunicação (NTC) vão-se tornando de uso comum e as conse-
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quências disso são, não somente o alargamento das possibilidades de comuni-
cação, como o surgimento on-line de novas formas de sociabilidade, o apareci-
mento de comunidades virtuais, a proliferação de diferentes espaços de discus-
são e troca de informações, o desenvolvimento de novas formas de vida urbana
adaptadas ao novo ambiente tecnológico, o cosmopolitismo das novas classes
profissionais, uma nova cultura assente numa pluralidade de movimentos
socioculturais (direitos humanos, ambientalismo, feminismo, etc.), para além
da própria globalização e da constituição de uma cultura globalizada18. 

A Internet, ao estabelecer uma conectividade alargada, ajuda a disseminar
usos e costumes, modos de vida e gostos diferentes, acelerando não somente a
mundialização da economia, da política e da justiça, mas também de valores
colectivamente aceites. Este novo tipo de sociabilidade on-line, fraca, flexível
e móvel, ao proporcionar novas formas de interacção entre os indivíduos, faz
com que as relações sociais pareçam estar cada vez mais desterritorializadas,
com os indivíduos a agruparem-se sobretudo em função de interesses afins.
Teremos, como consequência destas novas possibilidades de conectividade,
uma transnacionalização da produção da informação e dos conteúdos veicula-
dos, assim como teremos, porventura, e como consequência das novas formas
de interactividade e sociabilidade, uma moral social em parte descontextuali-
zada, com normas e regras plurais e flexíveis.

A questão dos valores

Sem advogarmos aqui a necessidade de uma “macroética” ou de uma ética
com pretensão universalista, que alguns (com razão) proclamam urgente19, na
medida em que é à escala planetária que se colocam hoje os problemas éticos,
não ignoramos contudo a necessidade (e o imperativo de não abdicar) da busca
de princípios e valores universais ou universalizáveis. Isto não significa que
todos saibam – ou tenham a vontade – de conciliar as diferenças, nem que todos
sejam capazes de se porem de acordo com os princípios e os valores que têm
em comum (valores humanistas tais como o respeito, a dignidade, a autonomia,
a auto-determinação, a tolerância, a lealdade, a solidariedade, etc.; o princípio
do respeito da vida privada, da capacidade de decidir com conhecimento de
causa, etc.). Em comum, permanecem apesar de tudo questões fundamentais,
que são as grandes questões éticas sobre os princípios, os valores universais
(reconhecidos na Declaração universal dos direitos do homem de 1948, por
exemplo), a relação à lei, a aceitação ou não dum criador do universo... Mas a
par das questões fundamentais colocam-se igualmente questões concretas, que
relevam de domínios práticos de actividade tais como o trabalho, a vida fami-
liar, a política, as instituições sociais, etc., sendo que estas questões ganham o
seu sentido na singularidade das situações e nos contextos práticos de vida. 

A este nível a pluralidade de valores é perceptível, como são observáveis
os conflitos que daí advêm. Conflitos de valores no seio da família (entre as
gerações, por exemplo), conflitos entre o valor da família e a obrigação do tra-
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balho (conflito que se coloca frequentemente às mães que trabalham fora de
casa e têm filhos pequenos), conflitos de valores nas empresas (entre a eficácia
económica e o lucro, e o melhoramento das condições de trabalho, o serviço à
comunidade, etc.), nos debates públicos sobre processos judiciais (o dever de
segredo de justiça e o direito à informação, por exemplo), etc.

Os valores que estruturam e fundam estes domínios de acção prática são
manifestados nas nossas acções, no modo como vivemos, como falamos das
nossas existências, como compreendemos as nossas vidas e no modo como
achamos que as coisas deveriam ser. Para recolhê-los e analisá-los, podem
seguir-se diferentes vias (perspectivas teóricas e metodologias). Poderá optar-
-se por observar e analisar as práticas, captando os valores que nelas estão
incorporados e se dão a ler (no modo como fazemos as coisas e vivemos a vida,
e no modo como falamos disso, expressamos valores que são, por isso, per-
ceptíveis e inteligíveis). Poderá também optar-se por ligar ou associar o que é
(o que os indivíduos fazem, praticam e dizem) ao que se pensa que deveria ser
(aquilo que os actores proclamam defender), apreendendo a moral social em
uso, aqui e agora, nas práticas e nos discursos. Uma terceira via centrar-se-á
nos discursos, naquilo que os actores dizem preferir, defender, desejar, inqui-
rindo sobre atitudes, opções e adesões; sendo este o caminho seguido por
Eurico Figueiredo, no estudo a que nos dedicaremos.

Abordaremos de seguida o que se pode entender por valor e adesão a valo-
res, para passarmos depois em revista algumas das principais conclusões a que
o nosso autor chegou sobre os valores dos anos 80 e anos 90, nas duas gera-
ções.

Valor e adesão a valor

Se por valor podemos entender aquilo a que os antigos chamavam virtudes
(nos diálogos socráticos de Platão, a igualdade, a coragem, a piedade, a justiça;
na Ética a Nicómaco, de Aristóteles, as virtudes ganham o sentido ético da exce-
lência moral na acção – sendo a justa medida uma característica da excelência
moral –, havendo uma concordância entre a vida virtuosa e a felicidade), tam-
bém é certo que a noção de valor contêm as noções dos verbos “valorar” e “ava-
liar”. Sendo que a intenção de avaliação (e também de ajuizar, apreciar, julgar)
participa no modo colectivo de viver a vida, reconhecendo a cada um o direito
e o dever de avaliar o que é feito, dito, decidido, por si e pelo outro. Os valores
são, nesta perspectiva, não somente o que determina (no sentido de funda ou
fundamenta) as normas e os deveres, mas padrões de julgamento. Falemos pois
do valor, primeiro, enquanto juízo de valor e, depois, enquanto referencial.

Valor é o que é verdadeiro, belo, bem, justo..., segundo um juízo pessoal de
acordo com uma sociedade, num determinado tempo20. O juízo de valor, con-
siderado do ponto de vista da apreciação da acção no espaço público, requer
que a acção seja visível sobre uma cena pública e que seja recebida por um
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público dotado da capacidade de julgar. É Tassin (1995, p. 89) quem considera
que a visibilidade é o critério de avaliação das acções, especificamente da
acção política, na medida em que a visibilidade dos actos os expõe ao julga-
mento público. Ao mesmo tempo que os actos são observados, são igualmente
apreciados e julgados. Julgar implica adoptar o ponto de vista de outrem, no
sentido kantiano de uma “mentalidade alargada” (o que implica a comunicabi-
lidade e o domínio público). Donde, redefinir os valores pode ser importante
para uma moral social que, enquanto conjunto de regras explícitas ou não,
afecta o juízo moral, sendo que este orienta a acção a empreender e a relação
com o outro. Os valores são, por isso, também, modelos e referências, falando-
-se na orientação da acção segundo valores21. Como diz J.-P. Resweber (2002,
p. 91), “referências, que, transpostas sobre um campo de circunstâncias contin-
gentes, proporcionam ao sujeito os referenciais, permitindo-lhe inventar um
projecto de liberdade”. A ordem ou o domínio dos valores será, assim, aquela
que, constituída por referenciais (na linha de Resweber), assenta na experiên-
cia de um viver, sentir e julgar comuns (no seguimento de Kant e Tassin). Ora,
mobilizar referenciais e julgar, supõe a adesão a valores; diremos que o valor
supõe a adesão ao valor.

Como avançávamos anteriormente, as questões que respeitam princípios,
valores universais, virtudes, a relação à lei..., são questões fundamentais. Mas
existem também questões concretas cujo sentido não é senão captado na sin-
gularidade das situações (ou num “campo de circunstâncias contingentes”,
como sustenta Resweber), ou nos domínios específicos das actividades huma-
nas (vida familiar, trabalho, negócios, lazer, actividade política, religiosa...) e
na ligação destas últimas aos contextos sociais de vida. É por isso que os valo-
res se ligam aos usos e costumes, às instituições, ou melhor, e utilizando a ter-
minologia de Wittgenstein, a formas de vida. É a pertença a um contexto de
regras, de normas e de instituições, que confere sentido ao que dizemos e faze-
mos, ou seja, às acções consideradas como atitudes. A pertença a um mundo
comum supõe a adesão a convenções, a um conjunto de valores, a práticas
comuns, a uma moralidade e a uma linguagem com um conjunto de regras.
Razão pela qual Wittgenstein liga o modo como nós compreendemos as coisas
e agimos, à maneira como falamos delas. A perspectiva de Wittgenstein é bem
ilustrada pelo seu aforismo: mesmo que um leão pudesse falar, nós não o com-
preenderíamos (Investigações Filosóficas, II, XI)22. É preciso compreender a
forma de vida de uma comunidade (instituições, usos e costumes, desejos,
hábitos), para entender a sua linguagem23.

A adesão moral não consiste, por isso, numa adesão precedida do conheci-
mento das normas institucionais e das suas justificações legitimadoras ou da
sua história, que frequentemente os actores desconhecem. Adere-se e acredita-
-se nas significações e referências normativas que justificam e dão sentido às
regras em uso. Esta adesão às instituições de base da vida social (i.e. às nossas
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maneiras regulares de fazer, de falar e de pensar comuns) é inerente aos jogos
de linguagem e à forma de vida próprios duma sociedade. Trata-se do mundo
institucional no sentido de um “fundo histórico de instituições e costumes” (na
expressão de Descombes, 1996), que engloba contextos sociais vários, forma-
dos de direitos, deveres e obrigações, normas, regras, convenções, sistemas de
expectativas, saberes comuns, cujas significações são incorporadas pelos acto-
res ao longo de uma história partilhada, e de experiências pessoais e colectivas.

As atitudes, as crenças ou as ideias que defendemos, em relação à vida
sexual pré-matrimonial, por exemplo, aos objectivos do casamento, ao divór-
cio, ao trabalho feminino, ao planeamento familiar, ao número de filhos que se
gostaria de ter, à violência na família, etc. (ver Eurico Figueiredo, 2001, p. 63
e sgs.), relevam de uma adesão, ou compromisso moral, a favor de determina-
dos princípios que ordenam a família como instituição da nossa sociedade (ou
que a transformam e alteram...), de acordo com as práticas instituídas nessa
esfera. Mas, como sublinhávamos antes, não se trata de uma adesão moral pre-
cedida do conhecimento das justificações legitimadoras das normas institucio-
nais da família (para mantermos o exemplo) e do conhecimento da sua histó-
ria, que frequentemente os actores desconhecem (embora exista sempre um
aspecto cognitivo de conhecimento das instituições, das suas regras e procedi-
mentos, dos seus mecanismos de controlo e de aspectos da sua história). Não
consiste, também, numa adesão precedida de uma discussão intersubjectiva
tendente a validar as significações normativas com base no uso de uma razão
argumentativa (à J. Habermas). Isso consistiria na tentativa de encontrar um
fundamento discursivo para as instituições, o mesmo é dizer em encontrar
razões que fundamentassem e justificassem as pretensões normativas da ordem
institucional. Ora, a adesão a uma ordem institucional e a um conjunto de valo-
res é sempre já constituinte da vida social, porque é inerente às formas de vida
duma sociedade. Captar essas formas de vida e a sua gramática, nas condutas
das pessoas, e naquilo que dizem e defendem, permite pois compreender a ade-
são a valores, assim como as mudanças que neles se operam, nas práticas, nas
crenças na própria ordem institucional.

Com isto pretendemos dizer que, embora os valores, sendo da esfera das
convicções, suponham uma adesão ou crença em princípios, em sistemas abs-
tractos e em instituições, na vida prática ligam-se aos usos que deles se faz, por-
tanto às regras, às normas, aos deveres e às formas de vida, sendo em certo sen-
tido eles próprios a expressão do modo como são vividos, compreendidos, jus-
tificados e sentidos nas actividades quotidianas, ou no “mundo da vida”. Isto
significará também que os poderemos captar nos modos como a nossa adesão a
um conjunto de valores se dá a observar e a descrever nas acções ou nas condu-
tas, assim como nos discursos que construímos. Os valores são inerentes às ati-
tudes, crenças, práticas aceites e condenadas, discursos e formas de vida. 

Sendo a noção de valor polissémica, a que está presente (subjacente) na
investigação de Eurico Figueiredo será a noção psicossociológica que corres-
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ponde às representações imanentes e às representações construídas respeitantes
à mentalidade de determinado grupo, ou às atitudes. Mas podemos igualmente
utilizar como utensílio, ao longo da nossa leitura do estudo em causa, a con-
cepção (por nós aqui defendida) que os princípios éticos e os valores são ine-
rentes à esfera das acções e dos discursos. De acordo com uma elaboração
mútua e recíproca: as práticas e os discursos actualizam os valores, no uso que
deles fazem, ao mesmo tempo que os valores validam e dão sentido a essas prá-
ticas e discursos. 

Passemos a uma apresentação da obra de Eurico Figueiredo, Valores e
gerações: anos 80 anos 90 (VG)24, com referência a alguns dados relevantes e
às conclusões a que o autor chegou. 

2. “VALORES E GERAÇÕES: ANOS 80 ANOS 90”.

O estudo de Eurico Figueiredo sobre valores e gerações

É a indagar sobre valores que inspiram ou organizam as atitudes relativas a
questões práticas da vida que Eurico Figueiredo consagra o seu esforço, inqui-
rindo o que as pessoas pensam, defendem ou desejam. Não se trata, por isso,
de desvendar um qualquer plano moral e ético subjacente às acções, às práticas
de vida, às escolhas pessoais ou colectivas, ou às significações, nem se trata de
apreender e descrever os valores que lhes estão incorporados e que lhes são ine-
rentes, e por isso se manifestam nas realidades da vida quotidiana. O presente
estudo dá-se antes como objectivo inquirir sobre atitudes e opiniões dos jovens
e respectivos progenitores. 

Nessa medida, o autor trata a pluralidade dos pontos de vista pelo prisma
das gerações, dos grupos de pertença e da orientação política, centrando-se
num universo de inquiridos que partilham uma história cultural comum. A par-
tir da distinção das gerações dos jovens e dos progenitores, contempla géneros
masculino e feminino dentro das gerações, décadas de 80 e de 90 dentro das
gerações e das gerações e dos géneros em simultâneo, classes de pertença alta,
média e baixa dentro das gerações, adicionando ulteriormente, com particular
relevo e cuidado estudo, a perspectiva da orientação política dentro das gera-
ções (estabelecendo então quatro sensibilidades políticas, definidas como:
esquerda, centro-esquerda, centro-direita, direita). 

Inquirir os jovens e seus progenitores permite-lhe apreender valores confli-
tuais e valores consensuais, tendo contudo como “preocupação dominante,
desde a primeira hora, descrever os valores diferenciais”, “dando conta ao
longo da análise de quais valores se sobrepuseram a quais outros seus concor-
rentes” (VG, p. 319). A análise que nos é fornecida dedica-se, por isso, menos
aos valores que se mantiveram constantes ou homogéneos – embora o autor
previna que estes valores assumem, eventualmente, “carácter fundamental por

UMA REFLEXÃO SOBRE VALORES 

111



serem poucos variáveis” (VG, p. 319) –, sublinhando sobretudo as mudanças
de valores.

Ao comparar os valores em uso nas gerações de 60, 80 e 9025, Eurico
Figueiredo esclarece-nos sobre os avanços e recuos de mentalidades. É assim
que uma maior adesão aos valores da defesa do ambiente, do desenvolvimento
científico e técnico marcam a actualidade, ao mesmo tempo que se constata um
certo desinvestimento da família, vista segundo uma função reprodutora, e do
casamento, entendido como realização dos cônjuges, tal como um enfraqueci-
mento da participação política, verificando-se, como assinala o autor, “uma
relativa degradação nas convicções democráticas das gerações em análise da
década de 80 para a década de 90” (VG, p. 38). 

A questão central, a que Eurico Figueiredo dedica parte do seu esforço,
prende-se com a interrelação existente entre, por um lado, as transformações
sociais e as mudanças de mentalidades verificadas e, por outro lado, as mudan-
ças nos valores. Em Portugal, a revolução de 25 de Abril de 1974 e a instaura-
ção da democracia marcaram mudanças profundadas na sociedade portuguesa,
o que se reflecte nas mentalidades, nas práticas, nas formas de vida e nas con-
vicções; como o autor sublinha “valores e mudanças reais interpenetram-se
constantemente” (VG, p. 28).

Nas áreas em que foi possível comparar os valores dos anos 80 em relação
aos anos 60, é assinalada uma mudança significativa a nível dos valores da
família, estatuto da mulher, sexualidade, mutação esta que assume carácter de
conflito de valores entre as duas gerações em análise, no que respeita especifi-
camente à posição perante as relações sexuais pré-matrimoniais na mulher.
Esse afastamento entre jovens e progenitores esfuma-se nos anos 90, já que a
permissividade em relação à sexualidade pré-conjugal, em relação às filhas,
aumenta nos pais e diminui nos jovens.

Mudanças nos valores

“Os anos 80 são os anos da consolidação do regime, da adesão aos valores
do progresso, da ciência, da importância da informação tecnológica e do con-
sumismo de massas.” (VG, pp. 27-28). São, simultaneamente, os anos em que
a preservação do ambiente não é tida em conta, verificando-se, na prática, “a
descaracterização da paisagem rural e urbana”, devendo-se “a uma rápida e
acrítica adesão a novos valores” (VG, p. 27).

Será, de facto, no pós-25 de Abril que a sociedade portuguesa adere à
lógica do consumo, abrindo-se, ao mesmo tempo, aos valores técnico-científi-
cos do progresso, à dispersão dos meios de comunicação massa, a uma urbani-
zação desenfreada, etc., sem as preocupações ecológicas que surgirão na
década seguinte. Nos anos 90, com efeito, o grande valor que sobe claramente
nas duas gerações é o valor do ambiente, ao nível do “combate eficiente à
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poluição”, constatando-se uma clara adesão aos valores da ciência e do
ambiente, tal como a nítida percepção que é preciso “melhorar as condições de
vida dos trabalhadores rurais”, em detrimento de lhes ser facilitada a emigra-
ção para as cidades (Resultados – anos 90: jovens: 85.5; progenitores: 93.0,
VG, ver quadro p. 152), sendo, nessa linha de preocupação, valorizados o
aumento da produtividade da agricultura e o desenvolvimento das pequenas
cidades em detrimento das cidades mais importantes (VG, quadros p. 154). 

É assim que a sociedade portuguesa, dentro desta esfera de cuidados e preo-
cupações, como acontece (já acontecia) noutras sociedades, percepciona os
novos riscos (catástrofes ecológicas, SIDA, ingredientes tóxicos em alimentos,
etc.), valorizando como preocupação para o futuro, ou como “causas por que
vale a pena sacrifícios”, a “protecção da natureza” (não sendo o valor mais alto
– já que as escolhas das duas gerações recaíram nos direitos humanos e paz –,
é, no entanto, aquele que se encontra em ascensão: “protecção da natureza” –
anos 80: jovens: 10.0; progenitores: 8.6; – anos 90: jovens: 16.3; progenitores:
17.6. VG, quadros p. 159). Também no que respeita aos “aspectos da vida que
lhe interessam”, nos anos 90 observa-se uma subida dos valores “meio
ambiente, natureza, ecologia” (nos jovens passou de 10.8, nos anos 80, para
15.3, nos anos 90; nos progenitores passou de 11.6, nos anos 80, para 18.1, nos
anos 90. VG, quadros p. 161), situando-se em segundo lugar, a seguir a “pro-
blemas de sociedade”. Cremos que estas mudanças de valores, verificadas nos
anos 90, resultam do reconhecimento dos riscos (ecológicos e sanitários) liga-
dos à modernização, cuja consequência será, certamente, dominarem as princi-
pais preocupações26.

Não admira, portanto, que o valor “cura de doenças perigosas” como
“objectivo para o ano 2010” seja aquele que apresenta uma maior subida nos
anos 90, quer para os progenitores (39.4) como para os jovens (33.9); nos anos
80, os jovens valorizaram mais o “fim da fome e pobreza” (26.8) e os progeni-
tores“ cura de doenças perigosas” (30.6), logo seguido do valor “fim da fome
e pobreza” (29.3)27 (VG, quadro pp. 136-137). O que leva Eurico Figueiredo a
concluir que existe a tendência “para uma maior aproximação, nas nossas
amostras, na passagem da década de 80 para a de 90, dos valores dos filhos e
dos pais, quanto aos seus desejos para o futuro” (VG, p. 138).

Em termos de mudanças, é ainda de realçar que a mais significativa se situa
na participação da mulher no ensino e no trabalho. Em contrapartida, o desin-
vestimento do casamento e da família, e o desinvestimento político aumentam. 

Família

A aceitação do divórcio, maioritária nos jovens da geração de 80, torna-se
também expressiva nos progenitores de 90, aproximando-os como valor parti-
lhado nas duas gerações. Em relação aos fins do casamento, se nos anos 80 a
“realização humana” dos cônjuges surge como escolha mais importante, sobre-
tudo nos jovens, nos anos 90, “o auxílio mútuo entre os esposos” passou a ser
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a opção mais relevante, tanto para os pais como para os filhos. Ao mesmo
tempo, o casamento assim como a expectativa em relação ao número de filhos
decrescem como valores. Aliás, nas diferentes gerações estudadas, de década
para década, a expectativa quanto ao número de filhos baixa sempre; verifi-
cando-se mesmo que as jovens dos anos 90 “escolhem com relativo vigor “1
filho’ e, também, a curta distância percentual, ‘nenhum filho’” (VG, p. 89).
Como o autor comenta, em função dos resultados obtidos, é de “prever o
decréscimo de importância da instituição do casamento na sua forma actual,
uma maior diversidade do tipo de organização familiar, um acréscimo do
número de divórcios e uma diminuição do número de filhos” (VG, p. 33).
Entretanto, as regras do casamento (indissolubilidade do casamento, deveres da
maternidade, etc.) já sofreram alterações, não havendo hoje modelos ou valo-
res únicos, mas uma diversidade de modelos (emprego, carreira, educação dos
filhos, novo casamento e filhos integrando mais do que um lar com uma dife-
renciação nos modos de comportamento, etc.).

Das conclusões a que Eurico Figueiredo chega, inferimos que se a validade
do modelo burguês nuclear de casal e família estará por muitos jovens posta em
causa, tudo indica, contudo, que os jovens não pretendem conduzir uma vida
desligada de ligações (de apoio mútuo, de fidelidade, de partilha)28. Num
mundo marcado pela individualização do trabalho29 (em que, entre outros
aspectos, cresce a “mão-de-obra contratada individualmente com base num
mercado muito desregulamentado”30), a família entendida como “auxílio
mútuo entre os esposos” permite sentimentos de segurança e o bem-estar mate-
rial. Daí que a maioria dos jovens não afaste a ideia de uma vida a dois, optando
muitas vezes pela coabitação ou as “uniões livres”, não obstante os lares de
pessoa única e o divórcio aumentarem.

Ao nível do que “é mais importante na vida”, o valor “as relações com a
família” é escolhido, em primeiro lugar, pelos progenitores dos anos 80 e dos
anos 90, enquanto os jovens dos anos 80 e dos anos 90 valorizam “o bem estar
interior consigo próprio” (67.7 e 29.4 respectivamente). É de assinalar que,
apesar de tudo, o valor das relações com a família perdeu uma ligeira impor-
tância na geração dos progenitores dos anos 90, por relação aos dos anos 80
(desceu de 43.4 para 38.0). Aumentou, em contrapartida, “as relações com
colegas e amigos”, nos progenitores dos anos 90, numa subida muito signifi-
cativa (de 0.7 passou para 21.6), no que foram acompanhados pelos jovens que,
em relação aos jovens dos anos 80, também valorizam mais, agora, “as relações
com colegas e amigos” (de 0.2 passou para 26.1) (VG, quadros pp. 92-93).
Entendemos que estes valores confirmam a adesão contemporânea aos grupos
de interesses e estilos de vida afins, em detrimento da organização da vida em
torno da família (e do parentesco).

Como sustenta Lash (2000), o declínio das instituições resulta dos “inter-
câmbios socioculturais” se estarem a processar cada vez de forma mais inten-
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siva e extensiva fora das instituições e organizações, no círculo dos grupos de
afinidades de estilos de vida:

“Na esfera privada, o intercâmbio semântico carregado afectivamente des-
liga-se das expectativas normativas da família e da comunidade e desinstitu-
cionaliza-se nas relações puras – de relações amorosas a grupos de afinidades
de estilos de vida” (Lash, 2000, p. 202).

A esta desinstitucionalização da família liga-se a maior presença da mulher
no mundo do trabalho, sendo que o valor da mulher aceder ao trabalho é defen-
dido nos anos 80 e 90. No tema do trabalho feminino, “ter emprego toda a vida
como o homem” é a opção maioritariamente valorizada pelos jovens e pelos
progenitores (nos anos 80: 80.7 e 37.0, respectivamente; na década de 90: 71.5
e 46.8 respectivamente, podendo mais uma vez aqui observar-se que os valo-
res das duas gerações se aproximam) (VG, quadros p. 82).

Estará em germe uma recomposição da família sob formas igualitárias, na
medida em que as estruturas familiares tradicionais entram em crise e os
homens parecem estar prontos a desistir de privilégios, para trabalharem ao
lado das mulheres, participarem na educação dos filhos, e encontrarem novas
formas de amar e viver em conjunto. 

O valor do trabalho

O direito da mulher aceder ao trabalho é, como acabamos de ver, valori-
zado nos anos 80 e 90, em contraste com atitude contrária na década de 60,
embora se verifique uma certa quebra de entusiasmo, por parte dos jovens dos
anos 90, no valor da mulher “ter emprego toda a vida como o homem”.

Ora um dos aspectos que marcam as sociedades modernas é o terem-se tor-
nado sociedades de trabalho, ou sociedades nas quais o trabalho se tornou cen-
tral. Donde, a perda do trabalho significa a exclusão social e a perda de identi-
dade, passando-se à categoria daquele que é definido e identificado pela ausên-
cia ou pela falta, logo em termos negativos por aquilo que não é ou não tem
(desempregado, sem-abrigo). Não admira portanto que, para os jovens dos anos
90, o objectivo “a atingir nos próximos 10 a 15 anos” mais valorizado seja
“garantir o emprego pleno” (25.2) (já para os progenitores, a opção seleccio-
nada prende-se com a necessidade de segurança, ou seja, “manter a ordem no
país: 27.0) (VG, quadro p. 139). 

Já Hannah Arendt considerara que a era moderna passou a operar sob o
pressuposto da racionalidade, em que o trabalho passou a ser fonte de todos os
valores (sendo “o animal laborans” elevado à posição tradicionalmente ocu-
pada pelo “animal rationale”). Não admira, por isso, que o trabalho seja visto
como “meio de realização pessoal” e não somente como “meio de satisfação de
necessidades económicas”. Nos anos 90, Eurico Figueiredo dá conta que o tra-
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balho é encarado como “meio de realização pessoal” pela geração dos proge-
nitores e jovens do sexo feminino, enquanto os jovens do sexo masculino valo-
rizam o trabalho como “meio de satisfação de necessidades económicas”.
Sendo que o valor do trabalho como meio de realização pessoal é mais acen-
tuado nas classes altas, nas duas gerações.

Política

Nos anos 90, assiste-se a “uma quebra no apoio à democracia política, à
construção europeia e reforço das opções revolucionárias” (VG, pp. 38-39). A
par desses elementos observa-se “algum desencanto pelas opções centrais do
espectro político nacional” (VG, p. 39), que se ligará, segundo o autor, a uma
quebra de confiança nos partidos políticos; sendo que a proximidade ao partido
político é maior nos jovens e progenitores à esquerda e à direita, e, em geral,
apresentou uma subida nos anos 90 (“muito ligado”: 1.7, jovens anos 80; 3.5,
progenitores, anos 80; 11.4, jovens anos 90; 9.1, progenitores anos 90), embora
“sobretudo simpatizante” (58.5, jovens anos 80; 71.5, progenitores, anos 80;
48.9, jovens anos 90; 54.8, progenitores anos 90) e “sem proximidade a
nenhum” (33.1, jovens anos 80; 15.7, progenitores, anos 80; 25.3, jovens anos
90; 24.7, progenitores anos 90) sejam claramente os valores mais elevados, o
que será certamente o resultado expressivo do desinvestimento da vida pública
que caracteriza a nossa actualidade (VG, quadros p. 107). O que marca a vida
política será ainda a dispersão do voto nos anos 90, nas duas gerações e sexos
(VG, quadros p. 104).

Eurico Figueiredo dá conta de uma ligeira ou “relativa degradação nas con-
vicções democráticas” (VG, p. 113) das gerações de 80 para as de 90 (VG, qua-
dros p. 109 e p. 112); à qual, em parte, se poderá associar, uma ligeira descida na
adesão aos valores do Estado de direito, a qual se verifica nos jovens das classes
altas. Enquanto os jovens dos anos 80 privilegiavam os direitos e as liberdades
os progenitores, por seu lado, revelavam uma maior adesão à ordem social e a
objectivos sociais: paz, luta contra a miséria, cura de doenças perigosas.

Instituições e modos de vida

Uma opinião negativa do desempenho policial e da qualidade do sistema
prisional é própria das duas gerações dos anos 90 (VG, quadros p. 120 e pp.
123-124, respectivamente), tal como se assiste a uma relativa desqualificação
das instituições de ensino (“o ensino tal como está interessa a poucos” é a
opção mais valorizada a seguir a “prolongar ao máximo a escolaridade obriga-
tória”; VG, quadros pp. 134-135). Esta quebra da confiança em determinadas
instituições (polícia, sistema prisional, escola), não será contrária a uma neces-
sidade de segurança e de normalidade social, que se expressa na valorização da
atitude preventiva em relação à marginalidade: crime, álcool, droga e prostitui-
ção (nas gerações de 80 e 90). As atitudes preventiva e repressiva face à crimi-

ISABEL BABO LANÇA

116



nalidade, e as atitudes preventiva e terapêutica face ao alcoolismo, droga e
prostituição são relevantes nos anos 90 (embora, no que respeita à prostituição,
os progenitores valorizem, a seguir à atitude preventiva, a repressiva [sobre-
tudo da parte dos progenitores da direita], a atitude face à marginalidade é
repressiva) (VG, quadros p. 128-129). Já em relação à toxicodependência é
valorizada a atitude proibicionista (VG, quadro p. 132).

Nos jovens de 90, é defendida a importância da ciência e da técnica
(jovens: 15.7; progenitores: 16.4), da economia e política (jovens:16.9; proge-
nitores: 17.7), como vias para a resolução da crise de civilização. Sendo de
realçar que a ciência e a técnica, a economia e a política são a via escolhida
pelos progenitores de esquerda para ultrapassar a “crise de civilização”, segui-
dos em parte pelos jovens de esquerda, enquanto a renovação espiritual foi a
opção mais escolhida, pelas duas gerações, o que poderá ser entendido como
necessidade de referências (mencionada por nós no início), ou uma certa neces-
sidade de retorno a valores espirituais (a resolução da “crise de civilização”
pela renovação espiritual e moral conta com a seguinte adesão: nos anos 80:
jovens: 62.7; progenitores: 61.9; nos anos 90: jovens: 45.0; progenitores: 48.2;
note-se que, embora decrescendo nos anos 90, continua a ser, de todas as
opções, a mais valorizada; VG, quadro pp. 150-151).

Do mesmo modo, a perseguição de valores humanistas revela-se como
valor fundamental: à questão das causas por que vale a pena aceitar sacrifícios,
a escolha maioritária das duas gerações recaiu pelos direitos humanos e liber-
dade, e pela paz. Porém, nos jovens das classes médias e baixas há uma certa
tendência para valorizarem a luta contra a miséria.

A par dos valores humanistas universais revela-se o culto do eu, estando em
primeiro lugar, como “o que é mais importante na vida”, o valor do “bem estar
interior consigo próprio”, nos jovens dos anos 80 e dos anos 90, como expuse-
mos atrás, embora nestes últimos “as relações com colegas e amigos” tenha
subido, o que confirmará a adesão contemporânea aos grupos de interesses e
estilos de vida afins (VG, quadros pp. 92-93). Não admirará, portanto, que ao
nível das “formas de viver dos jovens”, a escolha por parte dos jovens dos anos
90 recaia sobre “viver com outros jovens” (48.8); seguindo-se “viver sós”
(24.3) e “viver em casa dos pais”: (18.8) (VG, quadro p. 101).

3. PARA CONCLUIR

Dir-se-ia que o homem moderno, confiante na civilização, no progresso e
no conhecimento científico e técnico, está a ser substituído por um homem
mais flexível, preocupado consigo e com o seu bem-estar, mas também preo-
cupado com os outros (de acordo, ao mesmo tempo, com uma ética individua-
lista e uma ética universalista). Daí que o trabalho seja visto como “meio de
realização pessoal”, enquanto as causas pelas quais vale a pena fazer sacrifícios
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sejam, para todos, nos anos 90, a paz, seguindo-se os direitos do homem, para
os jovens, e a luta contra a miséria, para os progenitores. Os “aspectos da vida
que lhe interessam”, mais valorizados, são os problemas de sociedade,
seguindo-se meio ambiente, natureza, ecologia. Trata-se, portanto, de um
homem preocupado com o mundo, com os outros e com o meio ambiente, gra-
ças à nova moral ecológica. 

A via escolhida para vencer a crise de civilização é a “renovação espiritual
e moral”, que ultrapassa quer a via económica e política, quer a opção pela
ciência e pela técnica. O que revela uma ligeira desconfiança na ideia moderna
do progresso, assente na valorização da inovação científico-tecnológica ligada
à ideia de um futuro melhor. Isto significa que estaremos a sair da “situação de
excepção” em que se colocaram os modernos. 

São estas conclusões que nos permitem supor, de acordo com o que avan-
çamos no início, que se hoje se verifica um enfraquecimento dos valores tradi-
cionais, existe, por outro lado, uma necessidade de referências, que estará bem
expressa numa sociedade que, não abdicando de valores fundamentais, sustenta
a convicção de que a crise de civilização poderá ser superada pela “renovação
espiritual e moral”, e elege os direitos do homem como uma causa pela qual
vale a pena sacrificar-se.

NOTAS

1 Declínio ou mesmo rejeição de valores que, como defende Lyotard (1989), se liga a um des-
crédito contemporâneo nas “grandes narrativas” fundadoras.

2 O capitalismo, com a produção em série e o sistema de crédito, tornou possível o consumo
de massa. O crédito, a publicidade, os mass media, a moda, sustentam a cultura e o consumo
de massa. Hoje, o capitalismo avançado liga-se a uma nova sociedade, pós-industrial,
segundo a expressão de Bell (1976, O advento da sociedade pós-industrial), que já não está
assente predominantemente na produção em série de mercadorias industriais e na classe
operária, mas no desenvolvimento tecnológico e económico, no primado do saber técnico-
-científico e na classe especializada dos “profissionais e técnicos”.

3 As instituições das sociedades tradicionais, segundo S. Lash (2000, p. 109), são comunais (os
laços comunais unem o nós, com base em significados partilhados), enquanto as instituições
modernas são colectivas, o que significa que os laços comunais foram quebrados e que o ano-
nimato, a impessoalidade das relações sociais, a atomização dos indivíduos e a individuali-
zação se impuseram. O que une as entidades colectivas são os interesses partilhados. 

4 “Foi esta avançada individualização da segunda fase, reflexiva, da modernidade que tam-
bém libertou os indivíduos destas estruturas abstractas e colectivas tais como a classe, a
nação, a família nuclear e a crença incondicional na validade da ciência. Assim, a moderni-
zação reflexiva só é atingida com a crise da família nuclear e a auto-organização de histó-
rias de vida, com o declínio da influência das estruturas de classe sobre os agentes – no com-
portamento de voto, nos padrões de consumo, na afiliação sindical, com a destituição da
produção restringida por regras através da flexibilidade no trabalho e com a nova descon-
fiança ecológica e a crítica da ciência institucionalizada.” (S. Lash, 2000, p. 110).

5 G. Lipovetsky (1983), na sequência de D. Bell (1979), aponta como características do pós-



-modernismo a democratização do consumo e a personalização da lógica de consumo; a uni-
formização dos comportamentos, por um lado, e a diversificação das condutas e singulari-
dades que se acentuam, por outro; um processo de personalização generalizado e o narci-
sismo. 

6 A autonomia encontra-se na valorização do indivíduo (em nome dos valores da filosofia
liberal e da modernidade), assim como se exerce em relação à esfera parental, à livre circu-
lação, à difusão dos saberes, ao facto dos indivíduos se assumirem a si próprios e aos seus
problemas, à capacidade de decisão, ao culto de valores afectivos como a intimidade, a
familiaridade, etc. Hoje, a autonomia é ainda reforçada nos sistemas democráticos em que
as hierarquias burocráticas estão a ceder o lugar a sistemas de autoridade mais flexíveis e
descentralizados. 

7 Fukuyama (2000) refere-se ao individualismo moral, considerando que “a essência da
mudança nos valores que está no cerne da Grande Ruptura é, pois, a ascensão do indivi-
dualismo moral e a consequente miniaturização da sociedade” (ibid., p. 141).

8 Trata-se de encarar o relativismo da moral em relação ao universalismo da ética. Na medida
em que, enquanto a moral rege a relação com o outro, é colectiva, é a regra da vida em
comum numa comunidade, sustentando-se em leis e imperativos que definem o que é da
ordem do bem e do mal, a ética rege o pensamento pessoal e a vida do Homem, e coloca as
grandes questões fundamentais, investigando os princípios.

9 Na actualidade, diversas ONG (organizações não governamentais tais como Oxfam, Médi-
cos sem fronteiras, Caritas, etc.) praticam e difundem os valores da solidariedade e da fra-
ternidade, criando novas formas de cidadania. É assim que o trabalho centrado sobre outrem
(o voluntariado) e o trabalho que “visa o outro” (F. Dubet, 2002), que visa a sua transfor-
mação (o ensino, o trabalho social, a saúde...) e que é entendido como trabalho ético, ten-
dem a alarga-se a esferas várias da vida.

10 Max Weber distinguia a ética da convicção (respeito dos valores, quaisquer que sejam as
consequências) da ética da responsabilidade (ter em conta as consequências dos seus actos).
Ao relativismo dos valores individuais contrapunha assim a “responsabilidade” do actor
individual, como contrapeso da liberdade de escolha.

11 Em termos morais, e não especificamente jurídicos (primeira acepção do termo responsabi-
lidade), a ética da responsabilidade organiza-se em torno da obrigação de suportar as con-
sequências dos seus actos.
Ver Ricoeur, 1969, 1995.

12 Lipovetsky (1983) considera que, na era pós-moderna, se acentua um dos vectores já conti-
dos na modernidade, o processo de personalização, com a redução de uma outra tendência,
que é o processo disciplinar (os valores fundados sobre a exaltação do eu substituem os
valores burgueses do trabalho, da poupança, do puritanismo e da moderação). É assim que,
segundo o autor, se assiste ao predomínio do individual sobre o universal, do psicológico
sobre o ideológico, da comunicação sobre a politização, da diversidade sobre a homogenei-
dade, da permissividade sobre a coercitividade.

13 Muitas vezes partindo de indivíduos “deslocalizados”, que se encontram fora de seus
ambientes e/ou países de origem, ou que sofrem de exclusão social e económica, e criam
redes informais de troca de informação e solidariedade. 

14 Lipovetsky (1983) destaca, nas sociedades modernas, três ordens discordantes, fundadas
sobre lógicas antinómicas: a lógica da eficácia, que preside ao domínio técnico-económico;
a lógica da igualdade, que organiza o sistema político, regendo a esfera do poder e da jus-
tiça social; a lógica do hedonismo que rege o domínio da cultura.

15 Tanto para Beck (2000) como para Giddens (2000), a reflexividade institucional supõe a
confiança nas instituições, graças à responsabilidade, obrigações e legitimidade destas;
assim como supõe, por parte dos actores sociais, a apropriação dos conhecimentos periciais
(saberes técnico-cientificos especializados) nos contextos práticos da vida quotidiana.

16 “Em todo o planeta, os núcleos consolidados de direcções económica, política e cultural
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estão integrados na Internet. (...) No essencial, isto significa que a Internet constitui já, e sê-
-lo-á cada vez mais, o meio de comunicação e de relação fundamental no qual assenta uma
nova forma de sociedade já existente e que denomino de sociedade em rede.” (M. Castells,
2002, p. 83).

17 Habermas (1992), admitindo um modelo pluralista de espaços públicos, considera que estes
espaços públicos plurais e inacabados, de fronteiras permeáveis, cruzam-se entre si e reme-
tem para um espaço público global.

18 Beck (2000) considera que a individualização e a globalização estão contidas no processo
de modernização reflexiva: “a “individualização” significa a desintegração das certezas da
sociedade industrial, assim como a obrigação de encontrar e inventar novas certezas para si
próprio e para os outros. Mas, também significa novas interdependências, algumas delas
globais. A individualização e a globalização são, de facto, duas faces do mesmo processo de
modernização reflexiva” (ibid., p. 14).

19 São conhecidas as tentativas de Karl-Otto Apel, J. Habermas, A. Wellmer e outros, de cons-
trução de uma ética universalista baseada numa racionalidade comunicacional.

20 Os juízos sobre a validade e a normatividade das acções são juízos de valor. Pelo juízo o
indivíduo é capaz de decidir do bem e do mal, do belo e do feio, do justo e do injusto.

21 Max Weber (1921) distingue a “racionalidade por relação aos valores” (Wertrationalität) da
“racionalidade por relação a um fim” ou racionalidade teleológica (Zweckrationalität), con-
sistindo, a primeira, numa racionalidade axiológica assente na orientação da acção segundo
valores, o que supõe que o actor age de acordo com a ideia do que é moralmente aceitável
(ética de convicção).

22 Como a propósito observa Descombes (1996, p. 93): “É preciso compreender qualquer coisa
da forma de vida de um ser para apreender a postura das suas posições. A expressão forma
de vida deve aqui evocar ao mesmo tempo um fundo psicológico de necessidades, de dese-
jos, de reacções naturais e um fundo histórico de instituições e de costumes”.

23 O que será dizer que o pano de fundo cognitivo e moral ou normativo permite-nos ver, falar
e agir. Jayyusi (1984), que fala do “sociological turn” na investigação sociológica, consi-
dera que foi Wittgenstein quem abriu a via à possibilidade de se relacionar ou pôr em con-
junto o lógico, o normativo e o prático no mesmo “círculo de inteligibilidade”. 

24 A partir daqui, a referência à obra: Valores e gerações: anos 80 anos 90 (2001, Lisboa:
ISPA) será a seguinte: VG.

25 Numa obra anterior, Conflito de gerações, conflito de valores (1988, Lisboa: Fundação
Calouste Gulbenkian), foram colocados em confronto os valores de duas gerações dos anos
60 e 80.

26 Como alega Beck (2001, p. 157), “na modernidade avançada, estes riscos esvaziaram do seu
conteúdo a estrutura interna da sociedade industrial – classes sociais, formas familiares,
estatuto sexual, casal, parentesco, profissão – e os princípios de existência de base que esta-
vam inscritos nesta estrutura. (...) A soma dos riscos e das incertezas, o seu reforço ou neu-
tralização recíproca – constituem a dinâmica social e política da sociedade do risco”.

27 Também nos anos 90, o “fim da fome e pobreza” foi o segundo valor escolhido: 20.3,
jovens; 24.8, progenitores.

28 Como observa U. Beck (2001, p. 222) “o desejo de uma relação estável ocupa ainda hoje o
primeiro plano, ‘na prática, a fidelidade parece muitas vezes evidente – sem no entanto estar
ligada às legitimações e aos constrangimentos oficiais que emanam do direito e da moral da
Igreja’ (K. Allerbeck, W. Hoag, p. 105). Trata-se portanto duma evolução ambígua. Não se
pode responder à questão muito discutida de saber se o casal e a família são noções que per-
tencem a uma época passada senão por um sim-não muito claro.”

29 Cf. Castells, 2003, pp. 83-84.
30 Ibid., p. 83.
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SENTIMENTO DE IMORTALIDADE
SIMBÓLICA E ANSIEDADE PERANTE 
A MORTE EM TOXICODEPENDENTES

Carlos Amaral Dias
Luís Manuel Jesus Loureiro

O conceito de imortalidade simbólica foi teorizado pelo psiquiatra ameri-
cano Robert Jay Lifton. Em Portugal, o pioneiro do estudo da imortalidade sim-
bólica foi o psiquiatra Eurico Figueiredo, em 1993. Segundo Lifton, este con-
ceito reflecte a tendência universal para a manutenção de um sentimento
interno e contínuo de relação simbólica ao longo do tempo e do espaço com
vários elementos da vida (LIFTON, 1973).

O sentimento de imortalidade simbólica relaciona-se com a preservação da
espécie, onde se joga a sobrevivência (FIGUEIREDO, 1993); fazendo parte do
pacto de projecção com o futuro em forma de comunhão, onde o homem reduz
a angústia que a perspectiva de morte lhe provoca. Não se trata apenas de um
projecto individual, mas faz parte do processo de socialização, das famílias e
grupos, como no projecto histórico colectivo (sociedade). Assume-se como a
procura de um sentido para a vida, inscrevendo-se tanto na esperança no futuro,
na manutenção da cultura e dos saberes adquiridos pela espécie humana, como
no absurdo da própria existência humana.

A função simbólica da imortalidade, no seu sentido mais imediato, apre-
senta um forte complemento de equilíbrio vital para os indivíduos e grupos,
perante a ideia da morte, e engloba uma função pedagógica, no sentido de uma
procura constante do equilíbrio psicossocial fundada na esperança e na imagi-
nação centrada na figura humana.

É este o sentido da imortalidade que nos faz reconhecer mortais e nos faz
compreender o devir da história e da própria condição humana. “Apresenta-se
como um corolário do conhecimento da morte e reflecte uma procura universal
compulsiva da continuidade simbólica com os que nos deixaram e que virão
depois da nossa finita vida individual (FIGUEIREDO, 1993). Esta procura é
central ao projecto humano (LIFTON, 1976).

De acordo com Lifton, estas necessidades podem ser expressas de diferen-
tes formas, de acordo com as necessidades individuais e os espectros sociais e
culturais onde se desenvolve, certo que estão presentes em todas as pessoas.
Lifton designa o sentimento de imortalidade simbólica como cinco modos,
nomeadamente, modo biológico, modo criativo, modo religioso, modo con-
tacto com a natureza e modo experiência transcendental.
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O modo biológico diz respeito a esse sentimento alargado que o indiví-
duo estabelece com a família, não só no sentido de linhagem genética directa,
mas na longa corrente das relações humanas familiares, significando a neces-
sidade do indivíduo preservar e manter a sua espécie através das gerações.
Figueiredo (1993) afirma que o próprio Lifton criticou o simplismo desta
noção, dizendo que mais deveria chamar-se “imortalidade biossocial”,
dando-lhe um campo mais abrangente que apenas o familiar, incluindo as
relações de trabalho, de vizinhança. Esta imortalidade estará na base dos pro-
cessos de cooperação e estigmatização entre grupos, num fenómeno de repre-
sentação social e estende-se às diversas relações sociais que o indivíduo man-
tém, uma vez que o indivíduo está desde o momento em que nasce exposto a
este tipo de relações.

A segunda forma de imortalidade simbólica, modo criativo, poder-se-á
revelar pela produção material, intelectual, invenção (FIGUEIREDO, 1993). A
produção criativa, contrária à imitação, terá o efeito de deixar algo para além
da morte, na memória e na recordação dos outros indivíduos com os quais se
relacionou, ou seja, a transitoriedade da existência é suportada pela produção
criativa, que dá sentido à própria existência e permite ao indivíduo a realização
individual. Todo o indivíduo é impelido a criar e a produzir dentro do seu
âmbito de especialidade, seja como poeta, pintor, trabalhador, etc.

O modo religioso: “desde sempre as religiões estiveram no cerne da preo-
cupação do homem com a imortalidade” (FIGUEIREDO, 1993, pág. 43). Jus-
tifica-se que o tema da morte e da imortalidade esteja ligado então ao fenómeno
religioso. A relação do homem com a divindade é explicada pelos fenómenos
externos compartilhados e institucionalizados, como a linguagem, as cerimó-
nias, os sacrifícios, dentro de cada comunidade. As crenças religiosas incluem
a noção de que a morte pode trazer a paz e harmonia com Deus, ou a plenitude
com o universo.

A quarta forma de imortalidade, modo continuidade com a natureza, designa
um sentimento de continuidade e comunhão com a natureza. Esta forma gené-
rica de expressão assume expressões notáveis na religião hindu e nas culturas
orientais e nas últimas décadas tem sido ressuscitada pela consciência e preocu-
pação ecológicas, relativa à destruição progressiva e acelerada do planeta. “A
tomada de consciência dos problemas relacionados com o meio ambiente tem
aumentado a um ritmo vertiginoso. Ainda há poucas décadas estes apenas preo-
cupavam uma minoria de cientistas e políticos” (FIGUEIREDO, 1993, pág. 41).
Lifton apresenta esta continuidade como a capacidade que o indivíduo tem de se
relacionar com natureza, com as sensações que acredita serem de paz interior e
tranquilidade, de realização espiritual neste contacto.

O último modo, experiência transcendental, o indivíduo é impelido, depen-
dendo do seu estado psicológico, a ultrapassar os limites do viver quotidiano.
Este modo é radicalmente diferente dos outros, como que uma antítese dos
outros modos. Este modo pode ocorrer através da música, dança, atletismo,
sexo. Como experiência psicológica, esta experiência pode ocorrer em relação
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com os outros quatro modos de imortalidade simbólica e de facto pode ser fun-
damental para integrar qualquer um deles na nossa própria vida. 

O modo experiência transcendental implica a procura de actividades inten-
sas e agradáveis e pode ocorrer em qualquer uma das outras formas, manifes-
tando-se por um sentimento de existência no espaço e no tempo, podendo con-
duzir ao êxtase, mas enquanto os outros modos se reportam às conexões do self
com o passado ou o futuro, este modo enfatiza a dissolução do Self e está cen-
trado no aqui e agora.

Estas necessidades de imortalidade simbólica explicam o relacionamento
entre gerações ao longo do tempo passado e futuro, a transmissão do saber e
dos valores, fulcral no processo de socialização, produção e transmissão de
bens materiais e espirituais. O homem é na criação o ser que mais consciência
tem da sua morte. O aniquilamento total está à vista da sua consciência diária.

Lifton engloba este desejo de imortalidade simbólica como radicando na
ansiedade provocada pela perspectiva da morte (LIFTON, 1973). A ansiedade
perante a morte é traduzida pela sensação de desconforto perante a morte e o
morrer, assente nas dimensões de desconhecido, sofrimento, solidão e extinção
pessoal e esta perspectiva antecipatória da morte do próprio está associada aos
aspectos:

– pessoal: medo da auto-aniquilação;
– interpessoal: ao nível do grupo mais restrito, a família, grupo de amigos;
– transpessoais: no sentido de culpa e castigo no pós morte, ligado a aspec-

tos religiosos e crenças pessoais (CONTE & WEINER, 1982).

O CAMPO DAS PATOLOGIAS DO CONSUMO – OPERACIONA-
LIZAÇÃO DO MODELO

A ansiedade perante a morte e o sentimento de imortalidade simbólica, ope-
racionalizados no contexto das patologias do consumo, emergem associados ao
carácter auto-destrutivo do comportamento dos toxicodependentes comparati-
vamente a outros indivíduos (CHARLES-NICOLAS, 1981a, 1984; 1987;
CHARLES-NICOLAS, VALEUR. & TONNELIER, 1982a ; 1982b; CHAR-
LES-NICOLAS & COGUIC, 1984; STANTON; TODD et al., 1994), como às
graves complicações médicas (seropositividade ao HIV, hepatites crónicas,
outros distúrbios orgânicos pejorativos) que fazem pairar a sombra da morte e
a eventualidade de um fim próximo num vivido depressivo (DIAS, 1979; 1980;
1991a; 1991b) que fere de precariedade, logo de ineficácia potencial, o rela-
cionamento (superficial) que estabelecem com os actores sociais e as institui-
ções que os acolhem.

A afirmação das patologias mais comuns nos toxicodependentes, nomea-
damente as depressões, perturbações de narcisismo, o síndroma borderline, as
problemáticas da adolescência, a depressividade, enfim um vasto conjunto de
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estruturas mentais que vão da neurose à psicose (DIAS, 1979; DIAS &
VICENTE, 1984; DIAS; 1991), contribuíram para um conjunto significativo de
estudos nos últimos anos, que revelaram entre outros aspectos que os toxico-
dependentes “tendem a encarar a morte de forma mais positiva que os seus
pares e expressam mais frequentemente desejo de morte que outros doentes
psiquiátricos” (STANTON & TODD et al., 1994, pág. 35). 

CHARLES-NICOLAS (1991) refere o risco de morte como uma constante
nesta população. O mesmo autor introduz o conceito de “comportamento ordá-
lico” em analogia com os rituais de alguns povos “primitivos”, em que as ceri-
mónias iniciáticas e os ritos de passagem envolviam directamente um risco de
morte. É nesse sentido que aplica o conceito a um conjunto de comportamen-
tos, entre os quais a toxicodependência, que aparecem na adolescência como
formas “experimentais” de passagem envolvendo por isso um elevado risco
suicidário.

VALLEUR (1987) refere que os toxicodependentes têm consciência do
risco que correm na sua vida diária, mas esses comportamentos estão interiori-
zados e são aceites como factos correntes. Os comportamentos ordálicos tra-
tam-se pois de uma disfração psicopatológica da ordália e numa das suas com-
ponentes levam o indivíduo ao risco sério de morte. As provas subsequentes
exigidas por estas condutas levam o indivíduo a submeter-se novamente à
prova (CHARLES-NICOLAS, 1984), apesar de, como refere este autor, elas
existirem em qualquer pessoa, especialmente na adolescência, o que distingue
o consumo do não consumo, neste tipo de conduta, é o risco de morte e o pro-
gressivo carácter repetitivo (efeito de nova prova). 

ASSEDO (1990) refere neste sentido que “a morte real não é procurada ou
desejada enquanto tal (...) o sujeito põe todo o seu ser em perigo de morte, por-
que a luta para lhe escapar, dá-lhe uma confirmação da realidade da própria
existência” (pág. 126), tornando-se numa “armadilha repetitiva” (VALLEUR,
1987), apesar de, como refere Charles-Nicolas, “as condutas toxicómanas
sendo minadas pela autodestruição, têm por objectivo a vida” (CHARLES-
NICOLAS & COGUIC, 1984, pág. 50). Esta “viagem” empreendida para esca-
par à morte (na espectacular sociedade) confina com a morte (a toxicidade que
se exerce sobre o corpo físico, a letalidade eminente). 

Esbate-se a diferença entre o suicídio (numa fuga à morte exterior) e o aci-
dente (na procura da morte individual): “a decisão pode decorrer de uma dife-
rença de dose” (VIEIRA, 1978, pág. 41). O indivíduo procura pois “ultrapas-
sar os limites do seu ser e arrisca a perda de si, a explosão da sua identidade”
(ASSEDO, 1990, pág. 126).

Alguns autores referem esta necessidade inerente de experimentar o risco,
ou seja esta relação com a morte, remontando aos primórdios da vida psíquica,
na relação mãe-filho. 

Esta conduta serve como exorcização de feridas antigas, mostrando que
mais do que medo da morte estes indivíduos têm medo da ameaça da morte psí-
quica (ASSEDO, 1990). Esta relação mãe-filho levar-nos-ia inevitavelmente
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para a clássica discussão da família dos indivíduos (CHARLES-NICOLAS,
1987; DIAS, 1980; STERNSCHUSS & ANGEL, 1984).

Neste sentido, alguns estudos parecem indiciar uma associação entre o iní-
cio do consumo e as perdas familiares nas famílias de toxicodependentes
(STANTOM & TODD et al., 1994; 1989). Os toxicodependentes parecem
revelar uma negação e indefinição das emoções no que se refere à família e ao
próprio meio. Esta indefinição de emoções tem a ver com os sintomas de desor-
dens psicossomáticos e podem ser caracterizadas por uma dificuldade de iden-
tificação e caracterização dos sentimentos, constrangimento dos processos ima-
ginativos, pobreza de fantasias e por um estilo cognitivo utilitarista orientado
para objectos externos (DIAS, 1979; 1991a; 1991b) 

ESTUDO EMPÍRICO

METODOLOGIA

Desenho de investigação:

Neste estudo procurámos olhar de forma compreensiva se o comporta-
mento aditivo pode indiciar uma redução no nível de ansiedade perante a
morte, bem como nos níveis dos diversos modos do sentimento de imortali-
dade. Optamos por utilizar um plano correlacional, por ser em nosso entender
o que melhor serve os objectivos desta investigação, comparando para isso dois
grupos equivalentes, um de consumidores e outro de não consumidores. 

Hipóteses de investigação:

– Indivíduos consumidores apresentam em média um valor mais baixo no
nível de ansiedade perante a morte do que indivíduos não consumidores;

– Indivíduos consumidores apresentam em média um valor mais baixo ao
nível dos modos do sentimento de imortalidade simbólica do que sujeitos
não consumidores;

– Há diferenças ao nível da ansiedade perante a morte e dos modos do sen-
timento de imortalidade simbólica entre indivíduos do sexo masculino e
do sexo feminino em função do quadro consumo e de não consumo.

– Há diferenças ao nível da ansiedade perante a morte e dos modos do sen-
timento de imortalidade simbólica entre indivíduos do mesmo sexo em
função do quadro consumo e de não consumo.

Instrumentos utilizados no estudo:

Neste estudo utilizámos os seguintes instrumentos de medida: a Death
Anxiety Scale (DAS) de Templer (TEMPLER, 1970) e o Symbolic Immorta-
lity Scale de Mathews e Mister (MATHEWS e MISTER, 1988).
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Relativamente à consistência interna, na sua forma original, a DAS apre-
sentou um coeficiente de 0,76 (Kuder-Richardson Fórmula 20). No nosso
estudo a mesma escala apresentou, ao nível de consistência, utilizando o coefi-
ciente Alpha, 0,67.

A Symbolic Immortality Scale (MATHEWS e MISTER, 1988), relativa-
mente à consistência interna, apresentava no modo religioso um Coeficiente
Alpha de 0,94, no modo biológico 0,83, no modo contacto com a natureza 0,83,
no modo criativo 0,83, no modo experiência experimental 0,70. No nosso tra-
balho, os Coeficientes Alpha encontrados foram, respectivamente: modo reli-
gioso 0,85; modo contacto com a natureza 0,74; modo criativo 0,81; modo bio-
lógico 0,81, e modo experiência transcendental 0,68.

Caracterização da amostra:

A amostra foi constituída por 235 indivíduos, sendo 112 não consumidores
e 123 consumidores.

Relativamente à variável idade, a média de idades é de 25 anos no grupo de
não consumidores (SD = 6,37), com uma idade mínima de 20 anos e máxima
de 43 anos de idade. O grupo de consumidores apresenta uma média de 31 anos
de idade (SD = 6,26), com um minimo de 21 anos e uma idade máxima de 46
anos.

Critérios de exclusão:

Foram excluídos do estudo os indivíduos que não preencheram os itens
sócio-demográficos, bem como aqueles que se esqueceram de preencher três
ou mais itens em ambas as escalas.

Procedimentos:

Administrámos os instrumentos nas duas populações, nomeadamente em
sujeitos que à data se encontravam a consumir ou consumiram nos últimos seis
meses heroína ou cocaína e num grupo equivalente que respeitava os critérios
sociodemográficos preestabelecidos no processo de amostragem mas que nunca
consumira.

Utilizamos neste estudo o programa de estatística SPSS 12.0 for Windows
da SPSS.

RESULTADOS

Verificados os pressupostos subjacentes à realização dos testes, procede-
mos à realização do teste t de comparação de médias (FERGUNSSON, 1981)
entre grupos nas diversas variáveis em estudo e de acordo com as hipóteses
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levantadas previamente, nomeadamente, a pontuação total da Death Anxiety
Scale (DAS), e as pontuações dos diversos modos do sentimento de imortali-
dade simbólica.

Encontramos diferenças estatisticamente significativas no nível médio de
ansiedade perante a morte (t = 7,25; p = 0,00) entre o grupo de consumidores
e o grupo de não consumidores, sendo que o nível de ansiedade perante a morte
é mais elevado no grupo de não consumidores (M= 10,94; SD = 2,14). Ao nível
do sentimento de imortalidade simbólica, encontramos diferenças significati-
vas no modo religioso (t = 4,640; p = 0,00) sendo a média das pontuações mais
elevada no grupo de não consumidores (M=19,39; SD = 3,83) do que no grupo
de consumidores (M = 15,93; SD = 6,38), no modo criativo (t = 4,805; p =
0,00) e também aqui as medias do grupo de não consumidores é mais elevada
(M= 24,41; SD = 3,59). No modo biológico encontramos diferenças significa-
tivas (t = 6, 769; p = 0,00), apresentando os não consumidores uma média supe-
rior (M = 26,57; SD = 2,73).

Seguidamente procedemos à realização do mesmo teste, mas ao nível da
variável sexo como critério. Encontramos diferenças significativas na pontua-
ção total da DAS entre os indivíduos do sexo masculino e feminino no grupo
de não consumidores (t = 12,171; p = 0,00), sendo que os indivíduos do sexo
feminino apresentam um valor médio de ansiedade perante a morte mais ele-
vado (M=12,27; SD =1,55) do que do sexo masculino (M=9,04; SD = 1,24), e
ao nível dos modos do sentimento, só no modo biológico encontramos dife-
renças significativas (t = 3,477; p = 0,001), apresentando os sujeitos do sexo
masculino o valor médio das pontuações no modo mais elevado (M =27,54; SD
=2,08) do que as do sexo feminino (M = 25,89; SD = 2,93).

No grupo de consumidores encontramos diferenças estatisticamente signi-
ficativas ao nível da pontuação total da DAS (t = 6,05; p = 0,00), apresentando
os indivíduos do sexo feminino o valor médio mais elevados (M = 9,96; SD =
2,09).

Ao nível do sentimento de imortalidade simbólica encontramos diferenças
estatisticamente significativas, no modo religioso (t = 2,84; p = 0,00), no modo
contacto com a natureza (t = 3,69; p = 0,00), bem como no modo criatividade
(t = 2,97; p = 0,00).

Em todos os testes que encontramos diferenças estatísticas significativas as
pontuações médias são superiores no sexo feminino.

Procedemos ao cálculo do teste t comparando os indivíduos do sexo mas-
culino, consumidores e não consumidores e o mesmo procedimento para os
sujeitos do sexo feminino.

Encontrámos ainda diferenças significativas entre as pontuações médias da
DAS, e de todos os modos do sentimento da imortalidade simbólica, à excep-
ção do modo experiência transcendental, em ambos os grupos de consumido-
res e não consumidores do sexo masculino e consumidores e não consumido-
res do sexo feminino.
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Como podemos verificar ao nível das patologias do consumo, os resultados
confirmam a primeira hipótese por nós levantada previamente. De facto, existe
evidência suficiente para afirmar que indivíduos com história de consumo
encaram a morte de forma mais positiva (menos ansiedade perante a morte) que
os indivíduos que nunca consumiram para um nível de significância de 0.000,
o que vem de encontro aos resultados de outros estudos (STANTON; TODD et
al., 1994; CHARLES-NICOLAS, 1991).

Converge para esta análise a compreensão do próprio conceito de compor-
tamento ordálico, ou seja, o risco de comportamento suicidário crónico e que
traduz por uma redução progressiva do medo da morte, onde a overdose cor-
responde a um desejo frequente de experimentar a morte. Parece-nos pois que,
no caso das dependências, o risco contínuo de overdose demonstra um redu-
zido medo face à proximidade da morte, facto que é suportado pelo “efeito de
nova prova”.

A hipótese de que os indivíduos com história de consumo apresentam valo-
res médios mais baixos nos diversos modos do sentimento de imortalidade sim-
bólica, é igualmente confirmada apenas ao nível do modo religioso, modo cria-
tividade e modo biológico. Estes resultados vêm ao encontro de alguns traba-
lhos efectuados (DIAS, 1980, 1988; BERGERET, 1980).

A observação destes valores parece convergir para o facto dos toxicode-
pendentes apresentarem um deficitário processo de identificações sociocultu-
rais, que é frequentemente traduzido pela ausência e empobrecimento de pers-
pectivas de vida, “como se os estímulos externos jamais se pudessem adaptar
ao perfil básico dos seus ideais” (DIAS, 1980, pág. 204). O “registo simbólico
permanece inacessível à consciência e à comunicação com os objectos com
importância simbólica, daí a importância de excitantes do imaginário” (BER-
GERET, 1980, pág. 158). A toxicodependência poderá aproximar-se da doença
da “anidealidade” (LUQUET cit. in DIAS, 1980), como referiu Dias, a partir
do momento que os mecanismos de imortalidade simbólica, que funcionam
normalmente como factores de equilíbrio psicossocial do indivíduo, enfraque-
cem nos toxicodependentes. A “impossibilidade do trabalho preliminar neces-
sário à obtenção de uma identidade (...) leva a uma paragem no sistema do
Super Eu/Ideal do Eu (...) Assim a tensão entre ideal do Eu e Eu que desem-
boca numa incapacidade do Eu em satisfazer o ideal do Eu por uma adaptação
à moratória disponível, provoca no toxicodependente um sentimento intenso de
frustração que não é susceptível de sublimação e que facilita a aquisição de
uma identidade não adaptativa” (DIAS, 1988, págs. 135-136).

Os dados permitiram-nos confirmar a 3.ª hipótese, ainda que parcialmente,
pois observamos diferenças significativas nos valores médios da ansiedade
perante a morte e no modo religioso, contacto com a natureza e criatividade
entre sexos nos consumidores.

É conhecida, depois dos anos 60, a existência de ideologias próprias dos
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consumidores de drogas, caracterizadas no famoso triângulo “peace and love –
not war”. Esta ideologia encontra a sua prática sob a forma de uma procura
activa e criativa de um meio a-conflitual, isto é, separado das culturas urbanas
dominantes. Parece indiciar um desejo de retorno ao mundo sem conflitos e
ansiedade, “resposta positiva” a enquadrar a experiência do quotidiano.

O facto dos inquiridos consumidores do sexo feminino apresentarem maior
medo da morte e valores médios mais elevados nos três modos do sentimento
de imortalidade simbólica parece ir de encontro a uma questão: a natureza do
feminino, cujo corpo imaginariamente encarregado da reprodução se resigni-
fica através da projecção na Mãe Natureza (contacto com a natureza; criativi-
dade), como se esta correspondesse aos aspectos internos mais sadios da mente
dos toxicodependentes.

A 4.ª hipótese do estudo, que se pretendia como resumo do conjunto de
hipóteses levantadas previamente, foi igualmente confirmada. Ambos os indi-
víduos do mesmo sexo apresentam diferenças estatisticamente significativas
(consumidores/não consumidores), à excepção do modo experiência transcen-
dental. Em ambos os grupos não encontramos diferenças significativas neste
modo. Ao nível dos outros modos e da própria DAS, parece-nos pois existir
evidência suficiente para afirmar que o consumo (toxicodependência) contribui
para a redução do sentimento de imortalidade simbólica, bem como para a
redução no nível de ansiedade perante a morte.

CONCLUSÕES

I. A função simbólica da imortalidade apresenta, no seu sentido mais ime-
diato, um deficitário complemento da dependência no sentido de equilíbrio
vital para os doentes. Quando comparados com outros indivíduos não consu-
midores, conclui-se que o toxicodependente é um indivíduo sobre investido
narcisicamente, revelando um déficit no plano do imaginário (baixa criativi-
dade; baixo sentimento religioso; baixo sentimento biológico).

II. Numa personalidade em que os ideais de Eu estão quase ausentes, favo-
recem-se os comportamentos de risco, baixas expectativas em relação à vida,
desejo frequente de morte encarando-a de forma mais positiva, quando compa-
rados com outros grupos não consumidores. 
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IMORTALIDADE SIMBÓLICA
E IDENTIFICAÇÃO POR DELEGAÇÃO

OS CONTRIBUTOS DE ROBERT JAY
LIFTON E EURICO FIGUEIREDO

Paula Isabel Santos

“Death is not a respectable topic for psychologists... Death is not a topic
amenable to laboratory research, and psychology has been addicted to labora-
tory research” (Lester e Templer 1993, p. 243).

O estudo da morte e do simbolismo da morte tem sido relativamente negli-
genciado em psiquiatria e em psicanálise. Não só levanta resistências emocio-
nais nos investigadores, como os confronta com um tema cuja magnitude ultra-
passa as suas capacidades intelectuais e empáticas (Lifton, 1964). Talvez por-
que a morte, a ideia de morte, desperta em nós grande ansiedade (Leste e Tem-
pler, 1993, Kübler-Ross, E., 1992, Kotre, 1996).

Ser humano é ser ansioso, é-nos inerente esta condição de insatisfação, de
procura constante e incessante de algo que sabemos que nunca iremos conse-
guir... a felicidade. Esta sensação de “esmagamento temporal” de não conse-
guirmos fazer tudo o que os nossos sonhos desenham, traduz-se numa ansie-
dade que a todo o custo tentamos reprimir, a ansiedade perante a morte.

Mas o homem adquiriu estratégias, mecanismos para lidar com esta ansie-
dade, de modo a que ela não se torne avassaladora. Essas estratégias têm vindo
a ser estudadas por alguns investigadores, de entre os quais se destacam, pela
ousadia, saber e originalidade, Eurico Figueiredo e Robert Jay Lifton.

O primeiro com a noção de identificação por delegação e o segundo com
o conceito de desejo de imortalidade simbólica. 

O contributo de Figueiredo (1991, 1993) prende-se, sobretudo, com a
grande simplicidade e clareza com que traduziu em termos geracionais a ansie-
dade perante a morte e a forma como lidamos com ela.

A ansiedade perante a morte pode definir-se como todos os pensamentos
negativos que associamos à ideia de morte. O medo da dor, o medo do aniqui-
lamento, o medo da solidão, do desconhecido, do vazio (Neimeyer, Wittkowski
& Moser, 2004; Lester e Templer, 1993).

Desta feita, um dos mecanismos alternativos para lidar com essa ansiedade
é, como explica Figueiredo, a identificação por delegação. Delegamos nos que
nos sobreviverão a tarefa de nos realizarem. As gerações sucedem-se e como
tal são imortais, são-no para nosso próprio consolo, pois como imortais asse-
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guram a nossa própria imortalidade, contribuindo assim para minimizar a
ansiedade perante a morte.

As gerações mais novas são depositárias das nossas angústias, identificamos
nelas as nossas aspirações, amenizamos nelas a nossa ansiedade perante a morte.

Lifton, com os seus diversos estudos em sobreviventes de catástrofes, quer
naturais, quer provocadas pelo próprio homem, quis explorar essa nossa capa-
cidade de nos projectarmos no futuro, traduzindo em cinco modos o desejo de
imortalidade simbólica. Esses modos são caminhos através dos quais o ser
humano saudável consegue lidar com a ansiedade provocada pela morte. São
eles: biológico, natural, modo religioso, criativo e experencial, ou transcen-
dental (Santos, 2001).

Modo biológico: Consegue-se através dos nossos filhos e da própria huma-
nidade deixar a marca que se prolongará no tempo.

Modo criativo: Através da nossa obra, artística e/ou profissional, deixare-
mos as nossas marcas.

Modo religioso: A religião aparece aqui como promessa de uma vida para
além da terrena, uma imortalidade, senão do corpo, pelo menos da alma.

Modo natural: Depois de morrermos, a natureza continuará a existir, ama-
ciando o nosso desaparecimento.

Modo experencial: São momentos de grande intensidade (e.g. dar à luz,
experimentar drogas, dançar), que permitem de certa forma “dominar” o tempo
(Lifton e Olson, 1977; Mathews e Mister, 1987).

A vida humana dificilmente seria suportável se as aspirações que vamos
alimentando durante a vida e que não concretizamos fossem sempre ressenti-
das como perda e frustração. “A experiência da existência põe-nos constante-
mente perante desejos não realizáveis, opções que obrigam a renúncias e, con-
sequentemente, a perdas” (Figueiredo, 1993, p. 62).

O nascimento é a primeira experiência que activa o medo da morte. A
criança é, de repente, separada da sua mãe, fica vulnerável ao medo, à dor e à
desintegração.

À medida que o bebé se torna criança, adulto, passando pela maturidade
até à velhice, o mesmo processo vai ser experienciado vezes sem conta. Cada
novo passo na vida, cada novo “nascimento”, no sentido de se tornar uma pes-
soa completa, vai reacender a ansiedade perante a morte associada com a ima-
gem inerte de separação, stasis e desintegração. Esta aproximação à angústia
reacende-se a cada instante (Lifton e Olson, 1977; Figueiredo, 1993).

É a partir do momento que a criança toma consciência de si mesma como
indivíduo que a ideia de morte a preocupa, surgindo correlativamente a ideia de
morte e a promessa de imortalidade (Morin, 1970). Na adolescência essa ideia
surge no primeiro lugar das preocupações (Ariés, 1988, p.37).

“A identidade, que é a morte, é a aspiração do intelecto. O Intelecto busca
a morte, a vida escapa-lhe; pretende solidificar; congelar a torrente fugitiva,
para a fixa” (Unamuno, p. 78).

A consciência de morte individual é um forte estímulo para a identificação
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por delegação. “A imortalidade simbólica desenvolver-se-á sobre a identifica-
ção por delegação, reforçando a necessidade psicológica de nos revermos nos
vindouros, nos nossos continuadores, depositários do nosso desejo de eterni-
dade” (Figueiredo, 1993, p. 62).

O prazer revelado na relação mãe-bebé mostra que o homem possui no seu
equipamento genético capacidade de ter prazer se outros membros da espécie
também o têm. Esta capacidade irá estruturar a capacidade de identificação por
delegação, fundamentalmente para os processos de socialização. “A partir da
identificação por delegação e com a tomada de consciência da inevitabilidade da
morte, o homem assumiria o desejo de imortalidade simbólica” (ibid., p. 106).

A família, tal como nos refere Figueiredo (1991, 1993) é o primeiro casulo
depositário dos nossos sonhos, aspirações e frustrações. Mas aí não se esgotam
nossos sonhos. À medida que a criança vai crescendo a sua identidade conso-
lida-se, seu casulo alarga-se. O ninho depositário dos seus anseios e fantasias é
agora a própria humanidade.

É necessário deixar a sua marca, a sua identificação, foi esse projecto que
a adolescência melhor esculpiu. Um novo indivíduo pleno de potencialidades,
cheio de laços e raízes familiares e culturais mas sobretudo aventureiro, com
sede de eternidade.

Todos nós desejamos a imortalidade, qualquer um de nós a pode alcançar,
mais ou menos prolongada, e desde a adolescência todos nós pensamos nela. A
morte e a imortalidade formam um par indivisível, mais belo que Marx e
Engels, que Romeu e Julieta, que Laurel e Hardy. “Sonhamos com a imortali-
dade desde a infância” (Kundera, 1990, p. 67).

Robert Jay Lifton, através dos seus estudos com pessoas que se viram dra-
maticamente confrontadas com a morte, tais como sobreviventes do Holo-
causto ou de Hiroshima, desenhou um novo conceito que espelha nosso desejo
de eternidade.

De certo modo, da mesma forma que Freud elaborou um modelo dinâmico
do homem baseado na sexualidade, Lifton propôs um novo paradigma psicoló-
gico, fundamentado na evolução dos processos de formulação de símbolos, no
qual a morte e a simbolização da continuação da vida têm uma contribuição
especial (Drolet, 1990).

Esse novo paradigma, o desejo de imortalidade simbólica, alicerça-se na
identificação por delegação, no poder simbólico de prolongar o tempo.

Eurico Figueiredo, através dos seus estudos com famílias, deu corpo a esta
nossa capacidade e simultaneamente necessidade de viver através dos outros. 

Lifton (1973) acredita que o desejo de imortalidade simbólica está presente
em todas as pessoas, embora a sua expressão varie de cultura para cultura e de
pessoa para pessoa dentro da mesma cultura. “While the denial of death is uni-
versal, the inner life-experience of a sense of immortality, rather than reflecting
such denial, may well be most authentic psychological alternative to that
denial.” (Lifton, 1979, p.13).
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Lifton (1977, 1986, 1991, 1993) argumenta que o falhanço desta dominân-
cia simbólica sobre a morte produz marasmo, isolamento e emparedamento das
potencialidades humanas. 

Estas noções transportam-nos para fora da concepção linear de passado,
presente e futuro. “It underlines our basic need or tendency to believe, many
would say “irrationally”, that our identity extends itself beyond our own encap-
sulated ego” (Drolet, pg.149).

Estes mecanismos consolam-nos em momentos de grande angústia e acal-
mam a nossa “grande ansiedade”, a ansiedade perante a morte.

No dia 26 de Março, assistimos impotentes à morte de um jovem jogador
de futebol, Miklos Feher1; contava apenas 24 anos e o seu porte atlético não
deixava adivinhar tão trágico fim. 

O Benfica2 consagrou-lhe a camisola n.º 29, que não voltará a ser usada por
mais nenhum jogador daquele clube; desta forma simbólica o clube imortaliza-o.

Para Vande Creek (1994), estar esquecido é estar realmente morto, a recor-
dação vence de alguma forma a morte. Talvez por isso as lápides são feitas em
granito, é difícil apagar o que está escrito em pedra.

Abundam os sites dedicados a Miklos Feher, num deles pode ler-se: “Serás
imortalizado nos nossos corações”3. 

Aqui os escritos não se registam em pedra, o granito que sobreviverá ao
tempo é virtual, talvez tanto como a nossa própria vida, mas é essa virtualidade
que medeia o mundo contemporâneo. 

“All persons seek ways in which to live on, to be remembered” (Vande
Creek, 1994, p. 279).

A noção de identificação por delegação encerra todo este simbolismo, o
simbolismo da esperança e da ilusão, mas simultaneamente da sanidade men-
tal, quer do indivíduo, quer a proporia humanidade. 

Mathews e Mister (1987) acrescentam que esta necessidade básica e unica-
mente humana do psiquismo saudável e que se relaciona com a vida para além
da morte, foi e continuará a ser a força motivadora por detrás dos grandes actos
da humanidade. 

Ironicamente, é precisamente quando esta necessidade de o homem se
identificar com o futuro, poder ser especialmente importante, que essa mesma
necessidade está a ser esmagada. Se as pessoas acreditam que a humanidade
pode ser destruída por uma guerra nuclear, ataques terroristas ou degradação da
natureza, o contributo dos homens para o futuro perde significado.

Esta perda de crença no futuro, que Lifton observou nos sobreviventes de
Hiroxima, resulta numa total perda de sentimentos chamada “psichic numb-
ness”.

De facto, Lifton constatou que os sobreviventes de Hiroxima relatavam que
a vida para eles perdera significado. O único significado que teria era viverem
como um monumento do poder destrutivo da bomba. Lifton acredita que esse



“entorpecimento psíquico” se está a espalhar hoje em dia (Mathews e Mister,
1987).

Temos vindo a assistir a uma escalada de terror, sem precedentes. A 11 de
Setembro de 2001 o maior atentado da história reduz a escombros as torres do
World Trade Center, em Nova Iorque. Pela primeira vez, aviões comerciais
com passageiros são utilizados como armas de destruição kamikaze. Contabi-
lizaram-se mais de 6000 mortos, mas as vitimas não se ficam por aqui, algo nos
sobreviventes morreu também. O sentimento de confiança e de esperança no
mundo. “On september 11, 2001, something died. It wasn’t just people” (Pou-
los, 2002, p. 288).

Segundo Lifton (2001), os terroristas, com este sacrifício, procuram a imor-
talidade simbólica. Esta, ou o seu desejo, levou-os a morrer e matar milhares de
pessoas. Perante tal altruísmo, tornaram-se, para os que partilham o seu fana-
tismo, imortais e com eles levaram a imortalidade simbólica dos americanos. 

Talvez devêssemos acrescentar aos americanos o resto da humanidade. A
ameaça paira no ar e tem vindo a concretizar-se em diversos atentados, desde
Espanha4 à Rússia5 onde, recentemente (início do mês de Setembro de 2004),
perderam a vida centenas de pessoas de entre as quais muitas crianças. 

Não estará o nosso sentimento de identificação por delegação ameaçado?
Não estará a nossa imortalidade simbólica ameaçada? Estes conceitos permi-
tem-nos reflectir sobre outra face do terrorismo; a ameaça ao nosso simbo-
lismo, a nossa capacidade de acreditar no futuro? Já que a identificação por
delegação acontece na família, desde a genética à planetária. 

Compreender os conceitos de identificação por delegação e de imortalidade
simbólica é compreender os processo de socialização, de projecção no futuro,
no investimento em futuras gerações, em suma na nossa luta pela vida, pela
preservação da espécie e pela dignidade humana.

NOTAS

1 Miklos Feher, jogador do Sport Lisboa e Benfica, falecido a 26 de Janeiro de 2004 em pleno
relvado, enquanto a sua equipa defrontava o Vitória de Guimarães para a Taça de Portugal.

2 Sport Lisboa e Benfica – Clube Português de Futebol.
3 (http://mikifeher29.no.sapo.pt ) consultado a 6 de Abril de 2004.
4 No dia 11 de Março de 2004, a estação de caminhos de ferro, em Atocha, Madrid, sofreu um

violento atentado do qual resultaram cerca de duas centenas de mortes. (http://pt.wikipe-
dia.org/wiki/Atentados_de_11_de_Mar%C3%A7o_de_2004_em_Madrid, consultado a 18
de setembro de 2004).

5 No dia 2 de Setembro e 2004, foi tomada pelos terroristas uma escola em Beslan, desse
sequestro resultaram centenas de mortes. De entre as vítimas mortais, ainda não contabili-
zadas ao certo, estima-se que estejam cerca de 300 crianças. (http://www.deutsche-
welle.de/brazil/0,1594,7113_A_1317659_1_A,00.html?mpb=bra, consultado a 18 de
Setembro de 2004).
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NAS BIOMÉDICAS (ICBAS)

Nuno Rodrigues Grande

O Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do
Porto nasceu em 1976, como consequência do clima social resultante da Revo-
lução de Abril de 1974.

De facto, a proposta da criação de um Instituto de ensino e investigação que
permitisse a permanente actualização científica e técnica da Medicina, feita em
1943 por Corino de Andrade, foi desconhecida pelas instituições governamen-
tais e universitárias portuguesas que promoviam a formação médica.

Contudo, a contestação mundial que ficou conhecida pelo movimento de
Maio de 68, protagonizada por jovens estudantes, intelectuais trabalhadores e
operários dos países do mundo ocidental, determinou a necessidade de inovar
o ensino de todos os níveis, particularmente o superior, como forma de res-
ponder às exigências da vida dos povos e das comunidades.

Para dar resposta a esta problemática, a OCDE, pela actividade de um cen-
tro de investigação educativa, o CERI, desenvolveu o conceito de universidade
regional temática.

Pretende-se que as Universidades ou os Institutos Universitários contri-
buam para o desenvolvimento dos diversos sectores sociais da Região onde se
inserem e da qual são dependentes. Assim, são criados meios humanos, estru-
turais e instrumentais para investigar, equacionar e propor soluções dos pro-
blemas que forem detectados, contribuindo para a administração sócio-política
local, regional, nacional e internacional.

Cada uma destas estruturas universitárias deve orientar-se para um tema
central, de forma a promover relações com as instituições administrativas voca-
cionadas para a resolução burocrática de cada problema.

As Universidades Regionais Temáticas são, consequentemente, abertas à
Sociedade de forma a ser possível o diálogo e a colaboração das diversas estru-
turas envolvidas no mesmo tipo de problemas.

O Instituto Universitário Regional de Saúde é constituído pelas diversas
estruturas que estejam vocacionadas para a melhoria da qualidade de vida e
para a assistência na doença, de uma população determinada.

Este modelo de Instituto corresponde ao proposto por Corino de Andrade,
tendo que ser adaptado aos novos conceitos e objectivos programáticos que se
relacionam com o bem-estar biológico, comportamental e social que define a
Saúde na perspectiva da Organização Mundial de Saúde.

Por isso, em 1974, foi proposta ao Governo Português, que fosse criado um
Instituto multiprofissional, vocacionado para o ensino e a investigação relacio-



NUNO GRANDE

142

nados com a Saúde, tendo como patrono a insigne figura de Abel Salazar, a
quem se atribui a frase “Um médico que só sabe medicina, nem medicina
sabe”, síntese genial dos objectivos educacionais que se propunham para as
Biomédicas, como se passou a denominar, na gíria corrente, esta Escola.

Apesar de se viver um período revolucionário, foram surgindo dificuldades
burocráticas e administrativas face à originalidade do modelo de instituição
proposto.

Trata-se de uma instituição de ensino e investigação multidisciplinar, pelo
que os diversos elementos docentes e técnicos são profissionais das áreas cien-
tíficas em que ensinam e investigam.

Assim sendo, o estatuto das Faculdades não serve a este objectivo, pelo que
se estabeleceu o dos Institutos Universitários, onde fazem a respectiva carreira
profissional todos os que contribuem para se alcançarem os objectivos institu-
cionais.

Mas, a multidisciplinaridade que reúne técnicos de formação diversa não é
uma prática frequente pelo que foi difícil fazer passar a ideia junto das institui-
ções governamentais e universitárias de então, que procuraram circunscrever a
vocação do Instituto ao ensino da Medicina. Por outro lado, a importância da
aprendizagem de conhecimentos nas disciplinas básicas, com a Física, Quí-
mica, Matemática, aplicadas ao estudo das ciências biológicas, é cada vez mais
importante para a compreensão das mudanças consequentes aos progressos
científicos daquelas áreas disciplinares, de forma a que os profissionais da
saúde distingam, nos processos de actualização científica e técnica, o que é
verdadeiramente novo e progresso, dado que se calcula serem 25% desses
conhecimentos desactualizáveis de 4 em 4 anos.

A orientação dada ao ensino das ciências biológicas aplicadas à Saúde tem
sido da molécula para a célula, desta para os tecidos, órgãos e organismos, para
o homem saudável, para a comunidade, para os mecanismos de agressão e
defesa, para a doença e homem doente e para as estruturas sociais de preven-
ção e tratamento das doenças.

As estratégias pedagógicas são a da aprendizagem por problemas e da edu-
cação orientada para a comunidade.

A investigação, especialmente a aplicada aos problemas de saúde pública
ou de actividade hospitalar de impacto social mais determinado, é proposta aos
alunos desde os primeiros anos de escolaridade.

O Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar, o ICBAS, está orientado
para a colaboração com instituições públicas e privadas que permita uma cons-
tante aferição da pertinência dos respectivos programas didácticos e dos pro-
jectos de investigação. Por isso, se instituiu, desde sempre, a prática de realizar
protocolos com aquelas instituições que tenham idênticos objectivos.

O ICBAS tem como tema a Saúde. Por isso, antes de iniciar as actividades
universitárias foi feito o levantamento de algumas das mais frequentes situa-
ções de saúde comunitária, contribuindo para o ensino do Ano Propedêutico,
em 1975.
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Contudo, pensamos que não há Saúde sem Desenvolvimento e não há
Desenvolvimento sem Saúde.

Por isso, foram programadas licenciaturas que pudessem contribuir para
aquela orientação.

Sabendo-se que o meio aquático constitui um dos mais decisivos para a
definição do indicie da qualidade de vida e para a produção de bens alimenta-
res saudáveis e baratos, mas também como vector de doenças de grande pre-
valência entre nós, a licenciatura de Ciências do Meio Aquático foi programada
conjuntamente com a de Medicina e de Bioquímica.

Foi oficializada, a partir do ano lectivo de 1976-1977, por determinação
ministerial, só a licenciatura em Medicina.

Esta licenciatura foi estruturada de forma a promover a integração vertical
de aprendizagens, em áreas científicas e técnicas que viessem a complementar-
se no objectivo de criar e desenvolver, em cada aluno, uma metodologia clí-
nica.

Dois anos de ensino das áreas básicas, quer em Ciências Exactas quer em
Ciências Biológicas, permitiam fazer convergir o ensino num Ciclo Intermédio
de um Ano Escolar voltado para o Homem Saudável e para a Comunidade,
assim como para os mecanismos de agressão e defesa e as estruturas adminis-
trativas para o rastreio e estudo da prevalência das patologias dominantes em
Portugal, relacionando-as com aspectos genéticos, culturais, sociais e com esti-
los de vida.

Desenvolver as capacidades de comunicação com os outros, interpretando
o significado dos comportamentos em face das diversas situações sociais, par-
ticularmente relacionadas com a qualidade de vida e as atitudes perante a
doença, foi um dos objectivos educacionais mais imperativo.

Esta aprendizagem é fundamental para se realizar o Ciclo Profissionali-
zante, que nesta licenciatura se denomina Ciclo Clínico.

Desde o início que se pretende dar uma formação nas Ciências do Com-
portamento ao longo de toda a aprendizagem, pelo que se programou a distri-
buição de áreas científicas relacionadas com a psicologia geral, a neurobiolo-
gia, a psicossociologia, a psicologia clínica a psiquiatria e a saúde mental
durante os seis anos escolares.

Esta sequência de aprendizagens integradas pressupunha a criação de um
Departamento de Ciências do Comportamento multidisciplinar que pudesse ser
constituído por cultores profissionalizados das diversas sectores desta área
científica que deveria promover o ensino e a pesquisa desde a etologia à antro-
pologia médica, desenvolvendo a colaboração com os restantes departamentos
que desenvolvem as ciências biológicas, a saúde comunitária, a epidemiologia
ou a farmacologia.

Compreende-se que a personalidade que deveria ser encarregada da estru-
turação e desenvolvimento deste Departamento teria que ter uma abrangência
científica e uma vivência humanística que permitisse a integração de diversos
tipos de docentes e técnicos de formação e trajectos de vida diferentes. Por
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isso, a circunstância do Professor Eurico Figueiredo ter regressado da Suíça e
se ter fixado no Porto foi fundamental para organizar e desenvolver esta orien-
tação.

De facto, estando já integrado na Faculdade de Medicina, fez a opção de vir
assumir a responsabilidade da organização daquele Departamento e prosseguir
a carreira universitária no Instituto de Ciências Biomédicas da Universidade do
Porto, onde iniciou oficialmente actividades em 1 de Novembro de 1979. 

Esta escolha testemunha o desejo de participar na mudança que caracteriza
a forma de estar na vida do Eurico e que tem condicionado a atitude que assume
face aos desafios de uma actividade onde a rotina sacrifica a qualidade. Com
serenidade, mas com determinação, foi estruturando as diversas valências cien-
tíficas e pedagógicas que se impunham nos objectivos educacionais e institu-
cionais que o Instituto pretende alcançar, no decorrer dos anos.

Simultaneamente, a acção do Eurico Figueiredo desenvolvia-se em con-
tacto com as estruturas de Saúde, numa actividade clínica que se tornou para-
digmática pela convergência da acção social com a da assistência na doença.

Desenvolveu actividade hospitalar no Hospital Magalhães Lemos onde foi
dando orientação ao que deveria vir a ser o local de ensino e investigação da
Psiquiatria.

Foi eleito Presidente do Conselho Directivo do Instituto em 1 de Fevereiro
de 1984, cargo que exerceu até 12 de Fevereiro de 1985, período em que desen-
volveu a ligação institucional entre o Instituto de Ciências Biomédicas e o Hos-
pital Magalhães Lemos, desenvolvendo os objectivos do protocolo elaborado
entre as duas instituições desde Junho de 1983. Durante o seu mandato conse-
guiu-se a aprovação do mapa dos Professores, um instrumento indispensável
para o desenvolvimento do ICBAS.

Foi director do Hospital Magalhães Lemos durante anos.
Organizou as comemorações do décimo aniversário do ICBAS, tendo pro-

movido o concurso que permitiu a escolha do símbolo da Escola, imaginado e
desenhado pelo pintor Armando Alves.

O concurso para Professor Catedrático, em Setembro de 1986 foi apenas a
consagração de uma actividade reconhecida dentro e fora de Portugal.

Na história de vida do Eurico, a intervenção cívica foi determinante de uma
atitude de participação social consciente e corajosa, perante uma ditadura
implacável e profundamente arbitrária.

Ainda jovem estudante universitário, Eurico Figueiredo lidera acções de
contestação das injustiças que transfixavam a sociedade portuguesa.

A polícia política não conseguia controlar este jovem lutador pelos direitos
de cidadania que o Estado Novo recusava à maioria dos portugueses. Tornou-
se, por isso, uma referência para todos os cidadãos que resistiam à prepotência
e à perseguição policial.

Foi preso político e depois exilado na Suíça, mantendo uma imperativa
actividade contra a ditadura de Salazar e depois de Marcelo Caetano.

Após a Revolução de Abril de 1974, regressa a Portugal, sendo que, natu-
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ralmente, inicia uma participação política orientada para as causas sociais e
para o desenvolvimento do país.

Por isso, retoma a actividade universitária e clínica, mas também a partidá-
ria, como membro do Partido Socialista onde foi encontrar outros resistentes do
período anterior à Revolução dos Cravos.

Consequentemente foi Deputado à Assembleia da República por aquele
Partido durante oito anos, procurando contribuir para o desenvolvimento de
uma Democracia com preocupações de âmbito social.

Durante este período de acção política imediata, desenvolveu esforços no
sentido de se estabelecer um modelo administrativo que corrigisse as assime-
trias da sociedade portuguesa que apoquentavam a condição de transmontano
e duriense que muito ama a região onde nasceu e cresceu.

Eurico Figueiredo é, como eu, oriundo de Vila Real de Trás-os-Montes
onde organizou a personalidade e fortaleceu o carácter no seio de uma família
republicana e democrata, tendo o exemplo de seu pai, cidadão, médico e
homem de cultura, fundamental na estruturação da forma de estar na vida que
caracteriza o Professor Eurico.

Por isso, quando foi posta à discussão pública a proposta de Regionaliza-
ção política e administrativa que ajudou a construir por indigitação do Partido
Socialista, percebeu a necessidade de desenvolver uma acção militante que
mobilizasse a decisão dos portugueses. Para tal, criou e animou um movimento
cívico denominado Portugal Plural a que presidi com entusiasmo, consequente
da justeza dos princípios orientadores do Movimento e do empenhamento que
o Eurico punha naquela iniciativa.

Por razões complexas, o resultado do referendo realizado a propósito deste
preceito constitucional não permitiu dar continuidade à reforma mais impor-
tante da vida política de Portugal.

De regresso ao ICBAS, vai desenvolver relações com outras instituições do
ensino superior na área das ciências comportamentais e da Psiquiatria.

Deste trabalho resultou a aproximação entre o Instituto Miguel Torga e o
ICBAS com incidência no ensino e na investigação das doenças mentais, de
que nasceu uma área de doutoramento em Saúde Mental da responsabilidade
conjunta das duas instituições. 

A organização deste doutoramento contou com a colaboração de Eurico
Figueiredo até à reforma.

Coerente com as propostas de desenvolvimento regional, o Eurico intensi-
ficou a actividade de viticultor dedicando-se à produção de vinho da Região do
Douro onde tem uma propriedade agrícola.

Sente-se que rejuvenesceu com esta participação empresarial na projecção
da cultura do vinho do Douro.
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NO HOSPITAL MAGALHÃES LEMOS

António Leuchner

Conheci-o há quase trinta anos. No Hospital de S. João, ele recém-chegado
da Suíça, onde tivera de se refugiar antes do 25 de Abril e fizera a sua forma-
ção profissional e académica, eu de Vila Real, onde efectuara o Serviço Médico
na Periferia. 

Desde logo nos demos conta, todos quantos partilhámos essa oportunidade,
que fervilhavam ideias novas e grande vontade de mudança, nas relações pes-
soais, profissionais e institucionais, que só o momento histórico, de grande
mudança social, poderá ter ofuscado o que de muito pessoal havia nesse fulgor.
Mas era, mesmo assim, evidente e notória a inovação nos conceitos e práticas
que defendia, aliados a uma forte personalidade e um contagiante entusiasmo.

A minha entrada no Internato da especialidade em meados de 78, no Maga-
lhães Lemos, fez todavia interromper esse contacto. Por pouco tempo, feliz-
mente.

No ano seguinte, também ele ingressou no Magalhães Lemos, após con-
curso para Chefe de Clínica. 

A partir daí foi o retomar dos contactos, o aproximar de uma relação pro-
fissional que se veio a revelar, para mim, extremamente frutuosa, a múltiplos e
variados níveis, muito graças a partilharmos amizades comuns, também elas de
enorme relevância para o meu futuro pessoal e profissional.

Permito-me aqui fazer um parêntesis para dizer que o Eurico integra uma
“corte” com a qual eu tenho uma relação muito privilegiada, a “dos mais velhos
dez anos”, na qual conto um número significativo de amigos e, mais do que
isso, pessoas a quem muito devo. O que veio seguramente reforçar a minha
convicção de que a nossa relação tinha – como veio efectivamente a ter –
futuro. 

Começou por me convidar para integrar a equipa docente do Instituto de
Ciências Biomédicas Abel Salazar, que dirigia, tendo-me dado oportunidade de
retomar a actividade docente (que interrompera três anos antes, na Faculdade
de Medicina), inicialmente na disciplina de Psicologia Básica e, mais tarde, na
de Psiquiatria, que ainda hoje mantenho, com a particular honra de lhe ter suce-
dido na respectiva regência. 

Mas não é desse aspecto que me caberá tratar neste pequeno contributo
para esta homenagem, mais do que merecida.

Convidado que foi, pela administração de então, para liderar uma equipa
multidisciplinar com vista à criação de um serviço de Prevenção e Crise, num
modelo que desenvolvera a partir da sua experiência na Suíça, assente numa



aposta nas técnicas de intervenção institucional, com particular aposta na hos-
pitalização parcial, foi para mim uma enorme honra e prazer o convite que me
fez para a integrar.

E foi verdadeiramente aí que começou a minha experiência de vida institu-
cional com o Eurico Figueiredo.

Os meus cerca de seis anos de relação profissional, mais ou menos intensa,
com a Psiquiatria, tinham-me permitido – graças ao contributo de vários Cole-
gas que bastante me marcaram – adquirir bases suficientes para encarar o desa-
fio que o convite encerrava, com bastante confiança e muita expectativa. Mas
também algum risco, dado o facto de ainda me encontrar a frequentar o Inter-
nato e, à data, o projecto não gozar de grandes simpatias no tecido hospitalar.

Todo o processo de team building que encetou, desde logo o cuidado posto
na selecção dos diferentes profissionais, das diferentes formações de importân-
cia numa equipa de saúde mental, estendido igualmente ao pessoal auxiliar e
administrativo, complementada com a preocupação com a formação e as rela-
ções interpessoais, foi uma enorme fonte de ensinamentos.

O arranque da actividade assistencial, cerca de três meses depois, veio, por
um lado, pôr à prova o modelo em implementação e abrir um enorme campo
de oportunidades de trabalho inovador. Para além do Hospital de Dia – a “jóia
da coroa” – associava-se uma prática de triagem diária no Serviço de Urgência
e na Consulta Externa do Hospital e uma actividade de ligação com alguns dos
Centros de Saúde da área.

Paralelamente, foi-se afirmando como um formador de qualidades insupe-
ráveis, não só com o seu contributo pessoal, mas igualmente congregando uma
série de outros contributos, de múltiplas proveniências e formações, propor-
cionando a todos quantos trabalhavam com ele, quer no Hospital, quer na Uni-
versidade, oportunidades dificilmente reprodutíveis, nunca descurando um per-
manente estímulo à actividade de investigação e de divulgação científica. 

Neste particular, caberá referir a organização, de sua iniciativa, de dois
Encontros de grande repercussão, um de âmbito internacional dedicado ao
tema da “Família e Saúde Mental”, que contou com a participação de vários
cientistas de nomeada de várias nacionalidades, e outro dedicado aos proble-
mas da relação da Psiquiatria com a Cidade, de cariz interdisciplinar, em que
participaram diversas personalidades ligadas à vida da cidade, nos seus mais
diversos contextos. Num e noutro caso foi determinante a notoriedade da figura
do Eurico Figueiredo, que permitiu congregar tantas e tão proeminentes figu-
ras, da Ciência às Artes, dos mais diversificados sectores, sociopolíticos e cul-
turais.    

Assumiu entretanto responsabilidades de direcção do Internato Médico do
Hospital, estruturando uma componente institucional que granjeou enorme
prestígio e que ainda hoje constitui marco importante no desenvolvimento da
Instituição.

A este propósito nunca será demais salientar o eclectismo da sua formação
e dos seus interesses técnico-científicos, o qual não só aplicou, de forma siste-
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mática, nas diferentes áreas da sua intervenção, nomeadamente enquanto res-
ponsável pela formação de Internos, como instilou em todos quantos tiveram o
privilégio de com ele trabalhar.

Toda esta experiência – que durou cerca de seis anos – foi um manancial de
aprendizagem, na área clínica, mas igualmente na da gestão, de serviços e de
pessoas, e foi responsável por grande parte do que é o meu pensamento e a
minha prática profissionais nessas áreas.

Foi no seguimento dessa experiência que veio a ocupar-se da Direcção de
um dos serviços em que se estruturou o Magalhães Lemos – o Serviço Porto –
com atribuições de prestação de cuidados de saúde mental, ambulatórios e de
hospitalização, completa e parcial, a uma população de quase centena e meia
de milhares de habitantes. 

Foi notório o seu esforço de organização dos recursos, materiais e huma-
nos, postos à sua disposição, e nomeadamente de articulação das várias com-
ponentes profissionais e de dinamização da vida institucional – numa extensão
do que se passava no hospital de dia –, funções que desempenhou até ao
momento em que assumiu responsabilidades mais amplas, de direcção do Hos-
pital. 

Pena foi que essa descontinuidade comprometesse, de algum modo, o
desenvolvimento dessa aposta, não permitindo o aprofundamento de algumas
das vertentes de maior potencial, nomeadamente, a articulação com os cuida-
dos gerais de saúde, primários e hospitalares.

No entanto, a sua actividade nas funções de gestão, coincidindo com o
momento do arranque da reorganização dos serviços de psiquiatria e saúde
mental a nível nacional, com o predomínio tendencial das actividades de pen-
dor comunitário (aliás posteriormente frustrado, já depois do seu consulado),
permitiu o arrumar da casa, em termos físicos e humanos, ao mesmo tempo que
manteve o apoio a toda a actividade científica e pedagógica que vinha man-
tendo, tendo inclusivamente chegado a presidir ao Conselho Directivo do Ins-
tituto Abel Salazar.

Fruto de alguma incompreensão quanto aos objectivos últimos da institui-
ção, de par com algumas divergências de cariz mais pessoal, veio a antecipar o
termo do seu mandato à frente do Hospital.

Porém, mantendo um entusiasmo e desejo de desenvolvimento pessoal fora
do comum, foi durante cerca de um ano para os Estados Unidos, aprofundando
a sua formação em instituições de grande reputação, de que muito havia a espe-
rar igualmente, após o seu regresso.

Circunstâncias várias, não apenas institucionais, conduziram a que se afas-
tasse do Hospital e das funções docentes no ICBAS, por um período de oito
anos.

Após o seu regresso, em 1999, foram-lhe atribuídas responsabilidades de
reorganização do Hospital de Dia e posteriormente da equipa de psiquiatria de
ligação no Hospital Geral de Santo António, continuando a dar o seu contributo
à formação de internos e reassumindo as funções universitárias.   
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Infelizmente para o Hospital, o período de alguma instabilidade organiza-
cional que se viveu nestes últimos anos não permitiu que o papel do Eurico
Figueiredo tivesse o mesmo relevo que anteriormente, situação que foi acen-
tuada pela sua decisão de se aposentar e assim interromper a sua actividade ins-
titucional, que compreendemos, mas não podemos deixar de lamentar.

Esperamos, todavia, continuar a contar com a sua colaboração, mormente
naquela que é a sua vocação maior: a da formação e investigação, quer ao nível
do Internato Médico, quer da educação permanente dos técnicos desta casa,
que, como fica demonstrado de forma sucinta, bastante lhe deve.
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EURICO FIGUEIREDO 
E A POLÍTICA DA DROGA

Paulo Mendo

Já lá vão onze anos desde que o Prof. Eurico Figueiredo concedeu a sua pri-
meira entrevista, denunciando como errada a política de clandestinação da
droga que a Europa e os Estados Unidos prosseguiam.

Afirmava ele que essa situação de clandestinidade protegia os traficantes,
permitia um completo descontrolo dos produtos traficados, lançava os consu-
midores na marginalidade e na completa dependência de passadores que ven-
diam por quantias astronómicas o que queriam e o que fabricavam.

Estávamos no início de 1993, em que o politicamente correcto, na luta con-
tra a droga, não levantava qualquer contestação e, por isso, o artigo foi, mais
que uma pedra no charco, um pequeno terramoto no pensamento oficial dos
partidos parlamentares e no mundo da cultura e das artes, despertando o inte-
resse imediato dos media e provocando reacções que foram, desde o silêncio
expectante de muitos até à franca condenação de autoridades e políticos, a
quem esta atitude desassombrada e turbulenta veio perturbar.

Correspondendo aquilo que Eurico Figueiredo defendia com o que eu pen-
sava, escrevi dias depois, no Jornal de Notícias, um artigo de apoio em que
também eu afirmava o perigo do problema da droga ser atacado por meios poli-
ciais de perseguição e castigo, quando este era um assunto que não podia dei-
xar de ser encarado como de saúde pública, tratado em ambiente aberto pelos
serviços de saúde, com controlo da droga pelo Estado, garantindo a sua distri-
buição e a sua pureza, evitando as “overdoses” e os choques anafilácticos, a
propagação de hepatites e Sida, controlando a forma da toma, desfazendo o
mercado aos traficantes e protegendo o património das famílias delapidado
pelo familiar drogado para arranjar fundos para sustentar a dependência que o
vai destruir.

Escrevi eu na altura (Jornal de Notícias de 16 de Março de 1993):

Quando há dias o Prof. Eurico Figueiredo teve a coragem de defender que
a luta contra a droga passava pela liberalização do seu comércio e produção
provocou no nosso mundo político um pequeno terramoto.

Eurico Figueiredo deu ao seu partido uma belíssima oportunidade para
criar à volta daquelas ideias um grande debate interno que ajudasse a funda-
mentar a posição política do partido sobre uma das mais sérias ameaças que
pesam sobre as democracias ocidentais e mundo civilizado.



Mas enganou-se no Partido.
Reagindo como virgens que desconhecem o ambiente sinistro do bordel

do mundo da droga, o secretário-geral do seu partido veio a lume dizer que não
era essa a orientação partidária, colegas seus contraditaram-no, outros escan-
dalizaram-se e outros ainda leram nele, horrorizados, coisas terríveis que ele
não disse.

Mas poucos se deram ao trabalho de pensar um pouco, com serenidade e
sem preconceito, no que disse este psiquiatra do PS, habituado a pensar por si,
de quem sou amigo e admirador”.

(...)

Será isto uma hipótese louca, que nem vale a pena discutir?
Não me parece.
Senão, vejamos: 

O simples facto de a droga passar a poder ser comprada em qualquer far-
mácia em venda livre provocaria:

“1.º – A utilização de produtos de muito melhor qualidade, com dosagens
conhecidas e garantidas, sujeitas a controlo de qualidade, como o
são quaisquer outros produtos.

2.º – Uma enormíssima descida nos seus preços, pois todas as tecnologias
de obtenção dos produtos em causa são simples, baratas e, como é
óbvio, qualquer laboratório farmacêutico teria possibilidade de os
fabricar por preços muito mais baixos de que os destiladores clan-
destinos.
No Reino Unido, em que há droga como produto farmacêutico con-
trolado, o seu preço legal é cerca de mil vezes inferior ao da can-
donga.”

Ficámos assim, ele, do PS e eu, do PSD, marcados como defensores de uma
posição mais que minoritária, quando comparada com a que era expressa cor-
rentemente pelos Governos e pelos partidos.

Lembro-me que, convidados a participar numa mesa redonda no Ateneu do
Porto, clube com grandes tradições culturais descomprometidas, as nossas
posições foram vistas pela assistência como, no mínimo, estranhas e um pouco
loucas, chegando mesmo a ser consideradas como de incentivo ao consumo da
droga.

Estávamos numa altura em que já alguns países da Europa, Holanda e Grã-
-Bretanha em particular, ensaiavam formas de abordagem diferente da simples
utilização da repressão.

Alguns Centros de Saúde ingleses forneciam gratuitamente droga aos
dependentes da sua área, conseguindo com isso, por um lado, evitar roubos e
violências e por outro lado garantir que os produtos consumidos fossem puros
e bem doseados.

Seguia-se assim uma estratégia baseada no menor risco para o dependente
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e numa muito melhor relação deste com o centro de saúde, donde a mais fácil
aceitação de eventual tratamento.

Estas experiências eram ignoradas pelas políticas oficiais da maior parte
dos estados europeus e pelos Estados Unidos da América, exclusivamente
orientados para a repressão do tráfico e do consumo, estratégia sem contesta-
ção nem alternativas evidentes, publicitada pelos media, defendida pelas auto-
ridades e não posta em causa, nem pela Igreja, nem pela “inteligência”, nem
pelos políticos.

A epidemia da droga era um exclusivo assunto de polícia e à saúde cabia-
lhe apenas o tentar recuperar os “arrependidos”.

E em Portugal foi a voz de Eurico Figueiredo a primeira a contestar esta
política e a arcar com o desconforto que lhe trouxe a defesa de uma posição que
propunha a despenalização do consumo e o controlo deste pela acção directa do
Estado, através dos serviços públicos de saúde.

Dez anos depois alguns passos foram dados no sentido de atenuar as atitu-
des de mera repressão e de luta contra o pecado que caracterizavam a época.

À acção persistente, mas serena, calma, diria mesmo bem-humorada, de
Eurico Figueiredo, algumas e importantes vozes se foram juntando, defen-
dendo uma política de atenuação dos riscos, de protecção dos consumidores
dependentes, da descriminalização do consumo.

A mensagem do Presidente da Republica, Dr. Jorge Sampaio e a comuni-
cação do Presidente da Assembleia da República, Dr. Almeida Santos, feitas no
Congresso da Associação anti proibicionista (SOMA), entretanto criada, foram
muito importantes para desfazer o politicamente correcto que imperava até
então.

Aos poucos, a sociedade portuguesa entreabria-se timidamente à possibili-
dade de ser executada uma diferente política, intelectuais começavam a discu-
tir o assunto e a Juventude Social Democrata (JSD), corajosamente, torna
pública uma posição antiproibicionista, pedindo a despenalização do consumo
e liberalização controlada das drogas leves como a marijuana.  

E como era de esperar esta posição da juventude do PSD teve o apoio
público de Eurico Figueiredo, para grande espanto e discordância dos seus
camaradas do PS.

E abordo agora outra faceta importante da personalidade de Eurico Figuei-
redo.

Este pensar pela sua cabeça, esta não submissão a modas ou regras venham
elas donde vierem se não se acordarem com a sua consciência, é muito evidente
no seu comportamento político e social.

São bem conhecidas e definem bem a sua liberdade de espírito e a sua cora-
gem moral, as posições que tomou, não só em relação à política da droga, mas
também, por exemplo, em relação ao aborto e à regionalização.

As posições claras e independentes que foi tomando sobre estes e outros
problemas nacionais, foram-no isolando no universo partidário, tornando pro-
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gressivamente mais difícil a obediência às suas regras e levando-o finalmente
a, civilizadamente, mas com pública frontalidade, afastar-se do seu partido. 

Eurico Figueiredo, afastando-se da militância partidária, mas não da inter-
venção política, juntou-se àqueles que, com idênticas atitudes têm vindo a
demonstrar as insuficiências da nossa vida democrática, demasiado acantonada
na vida dos partidos, que se esgotam, por obrigação, nos jogos do poder e no
apelo à coesão e disciplina partidárias.

Não houve por parte de Eurico Figueiredo, nenhum problema pessoal com
os seus camaradas de partido que, antes como agora, são seus amigos e o admi-
ram, mas sim, exclusivamente com a estrutura e funcionamento dos partidos
democráticos que levam inexoravelmente à sua burocratização, ao carreirismo
e a um unanimismo gerador de crises.

Eurico Figueiredo é bem o exemplo dos efeitos perversos que o funciona-
mento das democracias europeias de tradição francesa sistematicamente vai
gerando.

Democracias baseadas no governo da maioria e na oposição da minoria
geram um quotidiano jogo político em que a oposição tudo faz para que falhe o
Governo e este tudo faz para manter os votos que lhe deram a vitória eleitoral.

Disto resultam funcionamentos partidários que pouco tempo e lugar dei-
xam para estudar mais que assuntos conjunturais e tornam incómoda e indese-
jada a participação de mentalidades livres, criativas e “indisciplinadas” nas
suas pouco úteis comissões.

Tudo isto testemunhou e sentiu Eurico Figueiredo, que não encontrou em
nenhum partido o espaço de liberdade de consciência que lhe era indispensável
para poder exprimir e defender as suas ideias.

Defesa de ideias que lhe é tão necessária como quando, pela irrespirável
atmosfera do salazarismo, teve que ir procurar um ambiente propício no exílio. 
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PASSADO E FUTURO DE UMA RELAÇÃO
DE AMIZADE... PASSANDO POR FOZ-CÔA

Carlos Antunes

É com uma grande satisfação que respondo ao simpático convite da
Revista População e Sociedade, do CEPESE, para escrever um texto sobre
Eurico Figueiredo com pretexto da sua aposentação da universidade o que
pressupõe uma maior disponibilidade especialmente para combates do e com
futuro... ( a vida é irónica!)

JÁ NOS CONHECÍAMOS ANTES DE NOS CONHECERMOS

Em fins de 1959 passei à clandestinidade. Abandonei o Porto onde traba-
lhava e passei a viver nos arredores de Lisboa.

Quando a crise estudantil de 1961/62 se desencadeou já não pude testemu-
nhar directamente os acontecimentos, mas o seu eco chegou-me e vivi esse
tempo com grande alegria.

A guerra colonial começava a produzir os seus efeitos colaterais (para usar
uma expressão de agora).

Perante estas novas lutas surgem como sempre novos actores. Um deles
chamava-se Eurico Figueiredo. O líder incontestado dos estudantes.

(40 anos depois Freitas do Amaral é autor de uma peça de teatro a pretexto
deste movimento. Pasme-se! Ele que tinha estado do outro lado. É o preço que
o vício paga à virtude. Agora que a memória ressurgiu caricaturada no palco,
discutem-se quem era quem na altura. Como sempre aparecem vários candi-
datos a líderes. Se já se não corre o risco, porque não retocar um pouco a foto-
grafia?)

Só mais duas notas. Porque nos opunhamos à guerra colonial, também na
altura éramos acusados de ser cúmplices do terrorismo.

De como se prova que a direita nunca muda os seus argumentos. É mesmo
preguiçosa! Foi também por não suportar esse tipo de argumentação fascista
que me tornei clandestino.

A clandestinidade não era uma leviana aventura mas a certeza de que era
possível pôr termo à besta.



ENCONTROS E DESENCONTROS

Em 1969, um amigo comum candidato a poeta épico, admirado por eu não
conhecer pessoalmente o Eurico, afirmou: “o melhor é vocês não se encontra-
rem senão estamos feitos, porque vão entender-se para nos controlarem”. Donde
se prova que em questões de poder “o nosso amigo” não brinca em serviço!

Ao longo do tempo, passei a ouvir isto de outras pessoas.
Eurico tinha abandonado o PCP porque não aceitou a invasão pela União

Soviética da Checoslováquia e muito menos o apoio à invasão pelo PCP. Eu
também não tinha aceite e iniciara um processo de ruptura, que se tornou irre-
versível.

Maio de 1968 em França. O ditador que cai da cadeira (criando tantas ilu-
sões). Depois a invasão da Checoslováquia. Cada um desses acontecimentos, à
sua maneira, tinha-me confirmado que o PCP (ou os PCPs) não passava(m) de
instrumento orgânico obsoleto.

(Não posso deixar de sentir alguma compaixão para com as sucessivas
vagas de “renovadores”. Não deixando de sentir também alguma perplexidade
pelas notícias chegarem aqui sempre demasiado tarde).

O 25 DE ABRIL – TAMBÉM DIVIDE

Eurico, ao contrário de quase todos os exilados, não regressou com o 25 de
Abril, preocupado em terminar o seu doutoramento em Genebra. Talvez para a
nossa amizade tenha sido melhor assim. Porque com a sua adesão ao PS não
sei o que teria acontecido à nossa amizade futura.

A participação popular depois do 25 de Abril foi tão forte que dou por mim
muitas vezes a pensar que o Eurico não teria aceite a deriva direitista do PS. A
desculpa da manipulação estalinista “que existiu” não pode justificar as aven-
turas aberrantes do PS com a extrema direita mais ou menos terrorista.

Mas deixemos essas questões para a história julgar. Porque a situação que
vivemos hoje é outra e exige de cada um de nós, não já os inofensivos sapos,
mas mesmo crocodilos.

Por isso, repito, ainda bem que o Eurico só regressou da Suíça depois do 25
de Novembro.

O PRIMEIRO ENCONTRO

Estávamos presos em Custóias. Na sequência da “normalização” democrá-
tica o poder decidiu prender militantes do PRP envolvidos no processo revolu-
cionário. Um dia recebemos a indicação de que o Eurico nos queria visitar. Eu
e a Isabel ficámos muito contentes. A Isabel sempre falou dele como alguém da
família (é sua madrinha de casamento). 
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Creio que a partir desse dia nos tornámos muito amigos. Falei com ele
como se sempre o tivesse conhecido. Quando saímos de Custóias organizou
uma festa em sua casa para a qual convidou Corino de Andrade, Ilse Losa, Otá-
vio Cunha, Nuno Grande, Manuel António Pina, A. Alves Costa, Sérgio Fer-
nandes, Alberto Martins e tantos outros que já não recordo.

Eurico é muito criativo e não tem medo das situações novas. As roturas não
o intimidam e estimulam-lhe um stress criativo. Seria por isso que as pessoas
que nos conheciam adivinhavam a nossa amizade futura? Talvez.

Começámos a ver-nos com regularidade. Discutíamos muita política.
O facto dele ser deputado do PS e eu estar longe da política militante não

dava para iniciativas comuns. Depois da saída da cadeia tinha começado a ligar-
me a movimentos ecológicos internacionais. Eurico começou também natural-
mente a debater esse universo de questões. Fui co-autor do manifesto eco-socia-
lista. Eurico publicou pouco tempo depois o livro Angustia ecológica e futuro.

(Não será de republicar estes dois livros agora? Dez anos depois talvez
alguns nossos conhecidos não considerem estas questões tão bizarras como
consideravam na altura...).

Discutimos, discutimos muito. Discutimos sempre. Na política são inevitá-
veis as diferenças de opinião. Mas a prova de amizade é que o que poderia
separar-nos nos une: a admiração e o respeito.

AS GRAVURAS DO CÔA: UMA LUTA EXEMPLAR

Tomei conhecimento da existência das gravuras do Côa de uma forma
abrupta. O Eurico, então deputado do PS, telefonou-me para nos convidar, a
mim e à Isabel do Carmo, para jantar em sua casa. Até aqui nada de especial.
Apresentou-nos a Mila Simões de Abreu que nos informou da existência das
gravuras e da conspiração da EDP e da Direcção do IPPAR para ocultar a sua
existência. Para assim poderem sem sobressaltos continuar a construção da bar-
ragem de Foz Côa.

A Isabel e eu ficámos indignados com o que escutámos. Começámos ime-
diatamente a organizar-nos para travar este combate para a salvaguarda das gra-
vuras. Estava assim criado o “grupo dos 4”, que esteve na base de todas as
grandes iniciativas para defender as gravuras. Lembro-me bem de que a prin-
cípio estava muito pessimista, mas disposto a lutar. Cavaco Silva parecia-me
completamente insensível a uma questão como esta, de natureza eminente-
mente cultural. Por sua vez, a EDP sempre foi o estado dentro do Estado; quer,
pode e manda!

No dia seguinte começou o escândalo: o Eurico e a Mila deram uma con-
ferência de imprensa no Parlamento para denunciar a situação. O Eurico surge
assim como a primeira voz em Portugal a exigir a interrupção imediata das
obras da barragem. “Irresponsabilidade” gritaram alguns deputados do PS.
Como ousava Eurico colocar em discussão uma tal reivindicação?...
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Não é este o lugar para fazer a história desta luta, que está profusamente
referida nos meios de comunicação da época, a ponto de o semanário Expresso
ter considerado o debate das gravuras como o debate do ano de 1995. História
que bem necessita de ser feita, porque a muitos títulos é uma luta exemplar, a
ponto de mais tarde ter sido atribuído a Eurico em 1998 o Prémio Internacio-
nal da Federação Internacional das Organizações de Arte Rupeste “por servi-
ços excepcionais no campo da preservação da arte rupestre mundial”.

Na altura o que fazer às gravuras tudo e todos se dividiram. Em primeiro
lugar os arqueólogos. Os mais sensatos defendiam a continuação da barragem
e o afundamento das gravuras (“a melhor maneira de as preservar” – lembram-
-se?). O problema é que “as gravuras não sabiam nadar” – como inventaram os
jovens, e o xisto em que estavam gravadas é fragilíssimo!

A esquerda dividiu-se. A direita dividiu-se. Os jornalistas dividiram-se. Os
intelectuais dividiram-se. Os comentadores dividiram-se.

Não consigo compreender como uma questão destas pode deixar indiferen-
tes, certas pessoas por quem me tinha habituado a ter admiração intelectual.
Como podemos ficar indiferentes perante uma das primeiras manifestações
artísticas (e já de grande qualidade) dos nossos antepassados de há 20 mil anos? 

Ao governo e EDP não convinha um movimento plural que denunciava as
mentiras, calúnias e manipulações da EDP através de todo o tipo de serventuá-
rios, nacionais e estrangeiros. 

O “grupo dos 4” que entretanto criara o “Movimento para a Salvaguarda
das Gravuras de Foz-Côa” mantinha-se unido e ia respondendo tacticamente a
cada manobra. A EDP e o poder político tentaram várias vezes silenciar os
meios de comunicação social. Com a preciosa ajuda de um português, João Cri-
sostomo, imigrado em Nova York, que tinha sido mordomo dos Kennedy e se
oferecera a Eurico para nos ajudar, alertamos para esta situação os principais
jornais do mundo que se revelaram preciosos para furar o bloqueio informativo
interno: Times, Newsweek, New York Times. A Mila, através da Internet, mobi-
lizava os profissionais de arqueologia de todo o mundo.

A acreditar nos meios de comunicação nacionais a população de Foz-Côa
não queria as gravuras e exigia a construção da barragem. O “grupo dos 4”,
através do “Fórum Ecológico Alternativo”, organizou um debate em Foz-Côa
para discutir com a população. Eurico mobilizou o PS local, timorato e amorfo,
para um debate onde se destacou a intervenção desassombrada de Almeida
Santos em defesa das gravuras. A discussão foi muito viva, mas sempre pací-
fica e respeitosa, o que deve ter desiludido algumas televisões presentes, que
devem ter sonhado com um espectáculo mais agitado.

Se alguma coisa se pode concluir deste debate é que a população desejaria
preservar as gravuras e manter a barragem.

Tal como afirmamos noutra ocasião, uma opção excluía a outra, como se
veio a provar.

A exemplo dos jovens de Foz-Côa, o movimento para a salvaguarda das
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gravuras expandiu-se a todo o país junto dos estudantes do ensino secundário.
Era uma situação nunca vista em Portugal.

A Mila, no MPSGFC, propõe que façamos, por tempo ilimitado e rotativa-
mente, 24 horas de jejum em sinal de protesto. É assim que avançamos para os
Jerónimos com um acampamento.

Alguns arqueólogos tentaram ridicularizar a iniciativa. Os jornais fazem
silêncio e não noticiaram as adesões. Num determinado momento parece que
esta iniciativa vai falhar. Entretanto somos visitados e saudados por muitos
jovens. Há, portanto, que manter a iniciativa através de uma vontade militante,
tanto mais que dentro de poucos dias se vai realizar mesmo ao lado o casa-
mento real. É uma excelente ocasião para contactar a comunicação social, (as
televisões do mundo inteiro vão ser atraídas pelo casamento), e aí vão desco-
brir um acampamento de protesto dos apoiantes das gravuras.

A polícia começa a aparecer e tenta intimidar-nos dizendo-nos que temos
de abandonar o locar. Não aceitamos. Mas começamos a considerar que o con-
fronto iria ser inevitável.

Ao fim da tarde do dia seguinte, a 12 de Maio de 1995, a Policia avisa-nos
que até ao outro dia às sete da manhã tínhamos que levantar o acampamento.

Fizemos um apelo a todos os militantes das gravuras para virem dormir a
Belém. Muita gente apareceu. Pouco passava das 6.30 horas da manhã chegou
a TSF, pouco depois a SIC. Antes das 7 horas (o dia começava a romper) chega
a PSP com várias carrinhas. O comandante começa a falar comigo. Os agentes
dispersam-se pelo acampamento. Os militantes mantêm-se dentro das tendas.

Calmamente, mas com muita firmeza, respondi ao comandante que não
abandonaríamos o local sem uma notificação escrita em que fossem especifi-
cadas as razões para não podermos estar ali. A ocupação do local tinha sido
autorizada pelo Museu de Arqueologia. Mais: a notificação terá que ser dirigida
ao senhor deputado Eurico Figueiredo, responsável pelo acampamento. O
comandante da PSP vacila e manda recuar os agentes que ameaçavam começar
a destruir o acampamento.

Tive a sensação que o comandante me tinha tomado pelo Eurico. Pareceu-
-me que me tinha chamado por senhor deputado. Deixei correr; entretanto, o
país já tinha sido avisado em directo dos acontecimentos.

Na Assembleia da República, começaram os protestos dos deputados con-
tra as ordens do Governo. Este não assumia a situação. Muita gente começa a
chegar ao acampamento numa atitude de protesto e solidariedade.

Alguns dos arqueólogos apareceram e tive a sensação que estávamos a
ganhar a batalha. O centro da luta estava agora no acampamento dos Jerónimos.

Às 11 horas o comandante da PSP aparece sozinho com uma notificação
escrita dirigida ao deputado Eurico Figueiredo. Perante o país através de todos
os meios de comunicação é a gargalhada geral. Tal como eu tinha suposto, con-
fundira-me com o Eurico. Calmamente expliquei-lhe a sua lamentável confu-
são e aconselhei-o a ir ao Parlamento notificar o senhor deputado.

Nunca mais apareceu o dito comandante. Por volta das 19 horas apareceu

PASSADO E FUTURO DE UMA RELAÇÃO DE AMIZADE... PASSANDO POR FOZ-CÔA

161



outro graduado da PSP que aceitou negociar a continuação do acampamento
durante o casamento do D. Duarte. Assumimos o compromisso de ser discretos
no decurso da cerimónia o que evidentemente aconteceu. Mas o que se tornou
em acontecimento extraordinário é que o casamento aderiu em peso ao mani-
festo, exigindo a preservação das gravuras. O primeiro a assinar o abaixo-assi-
nado exigindo a preservação das gravuras foi o pretendente ao trono, D. Duarte.
Toda a gente sabe como terminou esta luta: O PS ganhou as eleições. Guterres
quis que Foz-Côa ficasse como o símbolo do seu governo, mandando inter-
romper a construção da barragem. Foi a sua primeira medida. Lamentavel-
mente nunca (nem Manuel Carrilho) referiu o movimento que antecedeu a
decisão nem os seus principais protagonistas. Ele que depois do PCP, Verdes,
CDS, tinha sido o último líder partidário da oposição a visitar Foz-Côa! Até
Durão Barroso já se tinha pronunciado em Altamira a favor das gravuras.
Eurico, que começava a conhecê-lo, dizia-nos que só nos pediria para o convi-
dar, o que aconteceu, quando tivesse a absoluta certeza de que a grande maio-
ria dos Portugueses apoiaria a interrupção da barragem!

A UNESCO transformou as gravuras em património extraordinário da
humanidade.

Todos nós ficámos muito felizes. Mesmo que seja muito criticável a forma
como foi e está a ser gerido este património. A população de Foz-Côa merecia
melhor deste e do outro governo. Mas isso são outros contos que não cabem
neste artigo. 

UM GUTERRISTA ABANDONOU GUTERRES

Eurico Figueiredo enquanto o PS foi oposição apareceu na qualidade de
porta-voz para a saúde na equipa de Guterres. Entretanto, Eurico era muito crí-
tico em relação à política do governo no que diz respeito ao flagelo da droga.
Portugal tinha-se tornado um paraíso dos traficantes. 

Numa entrevista ao jornal Público partiu a loiça, abraçando, com o peso
das suas responsabilidades profissionais de professor catedrático de Psiquiatria,
posições antiproibicionistas. O debate estava lançado. A esta distância pode
dizer-se que Eurico teve uma importância fundamental na alteração da política
da droga em Portugal. Os toxicodependentes deixaram de ser considerados cri-
minosos para passarem a ser considerados doentes. Mudança de monta mas
insuficiente. Era e é uma questão de tempo: o tráfico está agora ameaçado. O
proibicionismo que em definitivo só faz prosperar o tráfico, através da “guerra
à droga”, isto é, através da política repressiva, vai ter que mudar. 

Mas a reacção de Guterres a esta entrevista mostrou, ainda na oposição, os
limites do guterrismo.

O PSD perdeu as eleições. Guterres formou Governo. Face ao avanço inter-
nacional da política neo-liberal viu-se claramente que o PS não seria capaz de
se lhe opor, como foi incapaz de formular uma alternativa.
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(Bem pode agora Guterres, como bom católico, penitenciar-se em nome da
Internacional Socialista da política que praticaram. Na primeira qualquer um
cai… à segunda só cai quem quer.)

Estavam assim criadas as condições para Eurico romper, e de facto rompeu,
no início da segunda maioria do PS. Foi ele o primeiro a escrever uma carta
aberta a denunciar a política de Guterres.

A INTERVENÇÃO RADICAL

Com mais de sessenta anos Eurico Figueiredo inicia uma nova fase da sua
actividade política. Todos nós conhecemos pessoas que perante estes aconteci-
mentos considerariam chegado o momento da reforma. Mas com Eurico a
reforma não existe.

Multiplica os contactos com amigos de todas as latitudes, dos mais diver-
sos quadrantes, para os sensibilizar a criar com ele uma associação política, não
um partido.

Umas centenas de pessoas criaram a Intervenção Radical. Mas rapidamente
se constatou que a comunicação social não estava disponível para noticiar as
suas iniciativas, por mais interessantes que fossem.

A Intervenção Radical tomou a iniciativa de propor ao movimento associa-
tivo (ambientalistas, associações culturais, recreativas, cívicas, etc.) a criação de
um fórum capaz de elaborar um caderno reivindicativo face ao poder político.

É programada para a Assembleia da Republica uma reunião com a presença
dos partidos para discutir as questões de financiamento dos movimentos
sociais.

Mais de 200 organizações estão representadas. Almeida Santos, presidente
da Assembleia da Republica faz um ataque cerrado às posições dos partidos
face às associações. Todos os partidos tinham sido convidados. Todos afirma-
ram que estariam presentes, mas só o PS e o PC compareceram.

Helena Vaz da Silva afirmou que esta realização era histórica! Não só pelo
número de organizações presentes, mas pelo nível das intervenções e reivindi-
cações formuladas.

Nem uma imagem deste fórum, nem uma palavra; o silêncio foi total na
comunicação social.

Mas como tudo se transforma, a partir deste movimento e conjuntamente
com uma série de organizações e pessoas que tinham participado no Fórum
Social mundial, no Brasil, decidiram convocar um plenário com vista à criação
do Fórum Social português.

Estamos já a caminho do 2º fórum. O primeiro, apesar do relativo silêncio
da comunicação social, foi um êxito.
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QUE FUTURO? 

O futuro só pode ser ecológico, ou não será. É assim que Eurico está a pas-
sar das palavras aos actos. Nas suas vinhas do Douro está a passar da agricul-
tura tradicional à agricultura biológica.

Entretanto convidei-o para integrar uma empresa de biotecnologia.
Este projecto é também o futuro imediato. 
A empresa portuguesa – ECO-SOROS – vai transformar “lixo” em plástico

biodegradável, propondo-se reaproveitar para a indústria um produto actual-
mente considerado um desperdício poluente (o soro lácteo proveniente do
fabrico de queijo) e, no futuro, utilizá-lo como matéria-prima na produção de
plástico biodegradável. Estima-se que actualmente sejam despejados nas águas
portuguesas mais de um milhão de litros de soro lácteo por dia, inquinando-as
e acidificando-as.

O que a Eco-Soros propõe é, além de resolver este problema ambiental,
separar os vários componentes do soro lácteo, que podem ter um aproveita-
mento industrial (em Portugal e no estrangeiro), alguns deles em áreas de ponta
como a industria alimentar, farmacêutica, cosmética ou fabrico de polímeros
biodegradáveis.

O soro lácteo é composto por água (mais de 90 por cento), caseína e outras
proteínas, gorduras, lactose e sais minerais. Se a caseína pode ser reaproveitada
pelos queijeiros e as gorduras para a produção de natas e manteiga, é sobretudo
nas proteínas e na lactose que a Eco-Soros está interessada.

O processo industrial previsto pela empresa é composto por várias unida-
des de recolha de soro, e uma unidade fabril na Guarda, onde se completará o
processo. O objectivo é receber entre 750 mil e um milhão de litros de soro lác-
teo por dia e produzir 8 toneladas de concentrado proteico e 30 toneladas de
ácido láctico diárias.

Se este projecto chegar ao fim, acaso a burocracia e miopia do estado não
o tornarem inviável, será um caso raro no panorama português: trata-se de
investigação industrial nacional propondo uma solução inovadora em relação
ao que se faz em todo o mundo.

A memória, diz Shakespeare, é a guardiã da mente. Esta curta viagem pela
nossa memória talvez nos ajude a preservar a nossa mente. Obrigado Eurico
pela oportunidade que me deste de fazer este exercício.
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OS FUNDAMENTOS DA IDEIA
REGIONALIZADORA E O PAPEL

DE EURICO FIGUEIREDO 
NO PROCESSO REFERENDÁRIO 

DA DÉCADA DE NOVENTA

Fernando dos Reis Condesso

Nos termos do Decreto do Presidente da República n.º 39/98, de 1 de
Setembro1, foi convocado um referendo sobre a instituição em concreto das
regiões administrativas, ou seja, sobre as áreas das futuras regiões autárquicas
supramunicipais, constitucionalmente previstas desde o texto originário e rea-
firmado por unanimidade parlamentar na década de noventa, o qual se efecti-
vou no dia 8 de Novembro de 1998. 

As questões colocadas eram as seguintes: a) A primeira, dirigida a todos os
cidadãos eleitores recenseados em território nacional, com a seguinte formula-
ção: “Concorda com a instituição em concreto das regiões administrativas ?”2;
b) A segunda, dirigida aos cidadãos eleitores recenseados em cada uma das
regiões criadas pela Lei n.º 19/98, de 28 de Abril, com a seguinte formulação:
“Concorda com a instituição em concreto da região administrativa da sua área
de recenseamento eleitoral.” 

O referendo viria a ser desfavorável ao mapa e regionalização propostos
pelo Governo3.

Este acto foi precedido da criação de um movimento denominado Portugal
Plural4 e de um Congresso Nacional sobre o tema, onde se integraram e partici-
param figuras de destaque da vida política e académica portuguesas, um e outro
liderados por Eurico Figueiredo5, sempre o homem e líder de convicções pro-
fundas e inabaláveis, e solidariedades culturais e pessoais intemporais, com a
coragem ímpar da sua afirmação contra ventos e marés, independentemente das
lógicas partidárias ou dos falsos uniformismos pré-estabelecidos. Político invul-
gar, artífice da coerência entre o humanismo e o naturismo e a ecologia, defensor
de uma sociedade de justiça vivencial para todos, e de uma economia e desen-
volvimento sustentável, dos patrimónios culturais, pensador, empresário e até
enólogo, foi professor e agente social como sempre tem vivido, de cara levan-
tada, sem medo de dizer o que pensa e o quer para o seu país e a sua Europa. 

A ele dedico estas singelas considerações sobre a problemática da regiona-
lização, tal como o movimento a viu e os seus adeptos, entre os quais me conto,
a continuam a pensar. 



Historicamente, as regiões administrativas “nasceram de um duplo impera-
tivo, económico e técnico, e não apenas de uma vontade política de reconhecer
uma qualquer identidade regional”6. Aliás, hoje, a razão fundamental mobili-
zadora do fenómeno regionalizador, bebida precisamente na lição da história e
da análise da evolução do desenvolvimento económico-social a níveis infra-
-estatais, prende-se com a necessidade de acelerar o bem-estar das populações,
em Estados com assimetrias de desenvolvimento. E isto independentemente da
questão da existência ou não de regiões naturais e culturais7. Não é importante
discutir a questão da “regionalização natural”8, ou a de uma eventual regiona-
lização assente na ideia de complementaridade9.

O aparecimento de estruturas regionais, convencionalmente organizadas,
“deve transformar-se num factor de minoração, e se possível de erradicação,
daqueles graves problemas que a Administração Pública vem resolvendo e a que
não tem sabido pôr cobro”, pois “as regiões não vão criar novos serviços: antes
vão receber serviços da Administração Central, fazendo um aproveitamento e
gestão dos meios materiais e humanos muito mais eficiente que a Administra-
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RESPOSTAS À 
1.ª PERGUNTA
Concorda com a 
instituição em 

concreto das regiões
administrativas?

RESPOSTAS À 
2.ª PERGUNTA
Concorda com a 
instituição em

concreto da região
administrativa 
da sua área de 
recenseamento 

eleitoral?

% SIM % NÃO BRANCOS

36,49% 63,51% 1,01%

% SIM % NÃO BRANCOS

36,08% 63,92% 2,06%

Concelhos Freguesias

Total Apurados Total Apuradas

306 298 4241 4231

RESULTADOS
ACTUALIZADOS

VOTANTES ..................48,30%

ABSTENÇÃO................51,70%



ção Central o pode fazer”10. A regionalização leva, “não (...) à duplicação de ser-
viços”, antes à “transferência de meios da Administração Central para a Regio-
nal”, pelo que “não haverá sobrecarga de despesa, uma vez que se pretende que
a maior eficácia obtida se traduza em poupança nos orçamentos”11. 

Podem enumerar-se quatro causas para a regionalização, ligadas aos
seguintes objectivos: a preservação e aproveitamento de identidades culturais,
étnicas, “linguísticas”, geográficas; o reequilibro da responsabilidade entre
cidadãos e funcionários, garantindo mais órgãos eleitos; a procura de uma
melhor localização das decisões e o aligeiramento da sobrecarga administrativa
do Estado e da sua Administração Central (eu diria Administração Geral, quer
central quer periférica)12.

Deve destacar-se que “as regiões são subsistemas do sistema nacional, onde
se integram” e há “equipamentos sociais e produtivos, há projectos económi-
cos e infra-estruturas de desenvolvimento científico e tecnológico, que não têm
uma função meramente municipal e só são visíveis a nível regional, extrava-
sando alguns mesmo para o âmbito multirregional”13, como acontece com o
desenvolvimento económico e social da região, o ordenamento territorial, a
preservação do ambiente, a valorização do meio natural e cultural e a qualidade
de vida das populações, tudo “objectivos gerais de desenvolvimento regional,
cuja especificação dependerá das condições geo-económicas, políticas e huma-
nas de cada região concreta”14. 

Em Portugal, a Lei Quadro da Regionalização, aprovada em 1991, pela
Assembleia da República, define onze áreas de atribuição que constituirão
objectivos da acção das regiões administrativas, a saber15: desenvolvimento
económico e social; ordenamento do território; ambiente e conservação da
natureza e recursos hídricos; equipamento social e vias de comunicação; edu-
cação e formação profissional; cultura e património histórico; juventude, des-
porto e tempos livres; turismo; abastecimento público; apoio às actividades
produtivas; e apoio à acção dos municípios16. Assim, aqui, “o carácter de ins-
trumento de democratização, de racionalização e de qualidade da organização
administrativa que caberia às regiões tem sido privilegiado no caso do conti-
nente”, aparecendo a região configurada, “em diversos casos, menos como uma
entrega de poder a comunidades populacionais que o reivindicam e mais como
um instrumento de ordenamento do território, de planeamento, de organização
da Administração Pública, em termos descentralizados, de partilha vertical de
poder, de mobilização de recursos endógenos para o desenvolvimento, de efi-
ciência na gestão de recursos, etc.”17. 

As matérias de atribuições das futuras regiões estão concebidas18 para
terem em conta “as assimetrias e as diferenças de desenvolvimento económico,
para que possam transformar-se nos principais catalisadores do desenvolvi-
mento harmonioso do país, quebrando o isolamento das zonas periféricas e tor-
nando-as reciprocamente complementares”19. Em termos de planeamento, está
em causa o levar a que “a dinâmica dos sistemas regionais seja incorporada no
próprio processo de planeamento”20. 
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Uma visão realista da regionalização assenta na ideia de que esta não
implica, por si só, a reforma do aparelho de Estado21; pode favorecer o desen-
volvimento regional, embora, só por si, não garanta a inversão das forças eco-
nómicas22. E a eficácia da regionalização não está, necessariamente, correla-
cionada com o volume dos respectivos meios financeiros, pois a qualidade dos
recursos humanos e a imaginação e dinamismo das suas novas lideranças são
vitais para o seu impacto positivo 23.

Tudo isto exige que a definição das atribuições regionais, na lógica da dis-
tribuição do poder global, seja enformada, de modo interligado, por cinco prin-
cípios essenciais: coordenação, parceria, igualdade, coerência espacial e mobi-
lidade. Isto é, as funções transferidas para as Regiões devem prever “a possibi-
lidade de melhorar a alocação dos recursos e um efectivo valor acrescentado
(ou em termos de eficácia ou em termos de participação dos cidadãos)” (prin-
cípio da coordenação), que o “exercício das competências regionais deve con-
duzir ao reforço das articulações e parcerias entre a Administração Central e a
Administração Local e entre o sector público e o sector privado” (princípio da
parceria), que as competências regionais se traduzam, “de preferência, na
mobilização dos serviços de acção dos outros”, pois as Regiões deveriam ter
sobretudo um papel impulsionador de políticas, deixando a outros a sua execu-
ção (princípio da centralização e da mobilização), sem regionalizar “funções
em que possa haver um sério risco de as diferenças de meios e opções entre as
Regiões conduzirem a desigualdades nas condições de acesso dos cidadãos a
serviços essenciais” (princípio da igualdade), e “as funções relacionadas com
as matérias que relevam da concorrência inter-regional” ou as “funções que
apresentam fortes externalidades sobre outros espaços regionais” devem per-
manecer como atribuições gerais do estado (princípio da unidade e coerência
territorial)24.

A regionalização leva a um planeamento local com uma lógica endógena,
de implosão progressiva e perequativa do desenvolvimento25. Como se referiu,
no FORUM 2000, do ISCSP-UTL, a questão fundamental prende-se com a
descoberta das “vias que assegurem o encontro entre a política de desenvolvi-
mento nacional, que vem sendo veiculada, a nível regional, pela Comissão de
Coordenação Regional (extensão da Administração Central), e os processos de
planeamento local e intermunicipal conduzido pelos municípios”, o que “só é
alcançável por vontade própria e não por imposição de qualquer nível de poder
ou sequer da reivindicação de outros grupos de interesses”26. Mas não será que
“a criação de regiões administrativas abre um novo espaço de poder entre a
Administração Central e os municípios, cuja utilidade para o planeamento
estará sobretudo na promoção do encontro entre as políticas nacionais e locais
através do fortalecimento dos valores de cooperação intra e interníveis e do
apoio à aplicação do princípio de subsidariedade (e seus limites)”, num “novo
contexto”, em que o planeamento físico e regional e a operacionalização da sua
execução tem todo o sentido “se forem efectivamente transferidas competên-
cias da Administração Central para os órgãos das regiões neste âmbito, bem
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como os meios necessários à execução de planos, designadamente dos PROT e
programas integrados e sectoriais de âmbito regional”, sem prejuízo de que “os
municípios se revejam nos órgãos regionais quanto à defesa das políticas de
ordenamento supramunicipais e cooperem activamente na sua prossecução”27,
o que é coisa distinta, embora importante na lógica, não representativa, mas
participativa global, de impulsos from below.

Quanto à questão das finanças locais num Estado regionalizado, este tema
em Portugal tem merecido um debate incipiente ou pré-orientado. Sintetica-
mente, importa referir que no FORUM 2000 do ISCSP se defendeu uma solu-
ção continuísta, segundo a qual “a opção por um regime de receitas regionais
assente, não em dinâmicas de fiscalidade local, ou da sua afectação directa às
regiões, onde são cobradas, mas, pelo contrário, em uma participação em recei-
tas gerais do Estado, e distribuída entre as regiões por critérios tendentes a asse-
gurar um carácter redestributivo pode constituir um factor de aproximação dos
índices de desenvolvimento entre as várias regiões”28.

Outra preocupação dos economistas regionais, liga-se à questão dos possí-
veis efeitos do fornecimento de bens públicos numa dada região. Referindo-se
ao tema em termos de lógica municipal, Tiago Pereira considera que “um for-
necimento eficiente dos bens públicos locais requer, ainda, que não haja efei-
tos externos entre municípios vizinhos, ou seja, que os contribuintes (muníci-
pes) e beneficiários sejam aproximadamente os mesmos”. E acrescenta que,
“na presença de efeitos externos positivos (negativos) existem benefícios (cus-
tos) para os munícipes de concelhos vizinhos que não contribuem, pelo que se
espera que o nível de fornecimento dos bens sejam abaixo (acima) do nível
óptimo”, fenómeno que “é evidente no que toca à relação entre municípios cen-
trais (por exemplo os municípios de Lisboa e Porto) e os municípios suburba-
nos. Os residentes nos subúrbios que trabalham nos municípios centrais usu-
fruem de benefícios nesses municípios (estacionamento de acesso público, jar-
dins, rede viária) sem para isso contribuírem, conduzindo a um fornecimento
insuficiente destes bens e podendo dar origem a uma situação de stress fiscal
municipal”29. O mesmo autor, tendo estudado a capitalização da contribuição
autárquica, nas várias regiões, analisando “cada um dos impostos separada-
mente”, verificou que “o Algarve (18 contos/hab.), Lisboa e Setúbal (9 con-
tos/hab.) e Entre Douro e Minho (6 contos/hab.) são as regiões que geram
maior capitação de contribuição autárquica”. E que, por outro lado, “é nas
regiões dos “Açores, Trás-os-Montes e Alto Douro e Madeira que esse valor é
mais baixo, não excedendo os 3 mil escudos por habitante”. E, também quanto
à SISA, a “situação é semelhante, o que comprova as dificuldades que estas
regiões têm em gerar receita própria”. Assim conclui que, em termos “de pesos
relativos, a contribuição autárquica é mais importante na receita fiscal para o
Algarve, Trás-os-Montes e Alto Douro, Beira interior e Açores e é menos sig-
nificativa como receita fiscal para Lisboa e Setúbal, Madeira, Alentejo e Entre
Douro e Minho”. Já no que concerne ao IVA do turismo, “este apresenta maior
expressão no Algarve e Madeira”, e o imposto sobre veículos aponta para
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“valores mais significativos para os Açores e Trás-os-Montes e Alto Douro”30.
Ora, “quanto menor for o grau de autonomia fiscal, maior a importância que
um sistema de subvenção terá em determinar a posição fiscal das autarquias
locais, sejam elas municípios ou regiões administrativas”, sendo certo que
numa óptica de desenvolvimento, “parece ser desejável que se introduzam os
incentivos para que uma região desenvolva uma base económica minimamente
sólida, a fim de que possa alargar a sua base tributária e, consequentemente, a
capacidade de gerar receitas fiscais de forma endógena”. Assim, uma coisa
parece segura para Tiago Pereira, é que a “manutenção de elevadas transferên-
cias per capita para as regiões menos desenvolvidas poderá (...) ter, como
efeito perverso, um incentivo ao atraso económico das regiões”31. No entanto,
não pode esquecer-se que “o regime de subvenção da Administração Central e
da União Europeia, favorável às regiões menos desenvolvidas do continente,
conseguiu que essas regiões disponham hoje de equipamentos colectivos e ser-
viços públicos em alguns casos melhores, do ponto de vista do capital físico
(infra-estruturas), que os das regiões mais desenvolvidas”, mas isso, “não
arrastou consigo nem uma melhoria do capital humano (médicos, professores,
etc.) nem o desenvolvimento económico sustentado dessas regiões, que conti-
nuam na sua maioria, em processo de despovoamento”. Com esta constatação,
não se pretende contestar o interesse da intervenção incentivadora, pois, como
bem refere o autor, estamos perante um problema de insuficiência, não de rejei-
ção. Isto é, “o modelo de financiamento regional é importante como pano de
fundo da descentralização política e administrativa”, mas deve ser comple-
mentado “com medidas de âmbito mais microeconómico (de benefícios e
incentivos fiscais aos investimentos), se se quer chegar a um maior desenvol-
vimento das regiões menos desenvolvidas”32. Ora, aqui a regionalização tam-
bém ganha significado, pois “a criação das regiões administrativas contribuirá
necessariamente para aproveitar de uma forma mais racional, sistemática e coe-
rente as potencialidades que a União Europeia oferece para a correcção das
assimetrias existentes entre as diversas regiões europeias preenchendo os três
níveis de integração regional consagrados pela União: NUTS33 1: Continente,
Açores e Madeira; NUTS 2: Regiões Administrativas e NUTS 3: Municípios
ou agrupamentos de municípios. 

As Regiões devem ser a base gestionária dos fundos comunitários, desti-
nados a programas operacionais de âmbito regional. Elas devem geri-los e
efectivar a sua coordenação, em sentido ascendente e descendente, isto é, em
“estreita cooperação com a administração municipal e com o Estado”34.

Quanto à questão do modelo espacial adequado de regionalização e às fun-
ções a que a regionalização deverá prevalentemente satisfazer, João Saraiva
afirma que a prevalência deve ser dada às “funções de desenvolvimento eco-
nómico, social e cultural, inscrito no projecto constitucional”. Devem ser elas
a determinar “o modelo espacial de regionalização do país e não considerações
especificamente geográficas ou de simples planeamento económico”. E, por
isso, “o modelo espacial de regionalização deverá adequar-se à possibilidade de
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inserção de mecanismos e instrumentos de planeamento”. Isto é, devem esti-
mular e garantir “as finalidades de desenvolvimento económico e social do
país, a justa repartição de recursos, a descentralização de políticas e a partici-
pação, na elaboração dos diversos planos e programas nacionais, bem como a
elaboração e execução dos planos e programas de acção regional, sectoriais e
locais”, considerando “as especificações das áreas metropolitanas a admitir no
interior do espaço regional”, como “espaço de desenvolvimento integrado,
espaço de expressão geográfica mais reduzida, com características de desen-
volvimento e afirmação sociocultural específicas”. E deverá prosseguir o “alar-
gamento da esfera de autogovernadas populações e confirmar a possibilidade
de estabelecer um subsistema administrativo à escala regional, de forma a
garantir a proximidade das decisões das populações abrangidas, mediante a
descentralização de funções, meios financeiros, técnicos e humanos, prove-
nientes da Administração Central”. E deve ser pioneira em soluções moderni-
zadoras da Administração Pública como administração aberta, participada,
mobilizada e orientada para o desenvolvimento, com formas de descentraliza-
ção e de desburocratização. 

O futuro modelo espacial de regionalização e sua institucionalização35 tem
de potenciar a autonomia e um real poder autárquico infra-regional, num qua-
dro de ampla cooperação intermunicipal e estadual36. Alheia à concepção de
um mapa artificial anacrónico e distantes das solidariedades funcionais histori-
camente construídas, como o que fora proposto e rejeitado em referendo para a
criação das regiões administrativas portuguesas37.

Não podemos deixar de partilhar esta visão das coisas. Com efeito, em ter-
mos de Desenvolvimento Regional, são várias as razões “que justificam a
necessidade da formulação e implementação da política regional e dos planos”.
Por um lado, as “dificuldades que se levantam às políticas de âmbito nacional
em face da existência de regiões-problema”38 e a “necessidade, generalizada-
mente sentida, de dar concertação e eficiência às acções de política global e
política sectorial39, tal como de criar uma base espacial integradora para as pró-
prias acções da política urbana”40. Outro aspecto a ponderar, é a necessidade
da evolução dos processos estar sempre subordinada a relações de interdepen-
dência de vária ordem, cuja consideração se tornará mais fácil, à medida que
nos aproximamos das escalas mais elementares a que os problemas se mani-
festam41. Porém, a necessidade das políticas e dos planos encontra fundamen-
tação evidente ao nível dos próprios problemas e dos objectivos do Desenvol-
vimento Regional. Para tal, deve ser estabelecido um processo de controlo, que
Simões Lopes também designa de planeamento, que, “nas economias de mer-
cado, é apenas indicativo”, mas que, de qualquer maneira, “deve assentar no
pressuposto básico de que o espaço não é em elemento neutro”42. O planea-
mento pode ser considerado numa “perspectiva adaptativa” ou “passiva”, onde
o espaço é tido como um elemento neutro, a evolução do sistema espacial
(físico) processando-se, apenas, por forma a atingir a satisfação das necessida-
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des do processo económico. Ou então, numa perspectiva “desenvolvimentista”
ou “activa”, em que ficam em primeiro plano as relações entre desenvolvi-
mento e evolução espacial numa “concepção dinâmica”43, procurando-se che-
gar a um modelo que vise o desenvolvimento. A organização espacial surge fre-
quentemente apontada como meio para o desenvolvimento, mas mais que meio
será também objectivo sempre que os aspectos quantitativos do crescimento
não se imponham como fim e sobretudo quando o desenvolvimento se aferir
por condições de acesso das populações aos bens e serviços básicos e às opor-
tunidades em geral44. A análise das teorias do desenvolvimento regional revela
factores actuantes à escala regional, cujo menosprezo pode dificultar o pro-
cesso de desenvolvimento e cuja correcta consideração pode ao contrário faci-
litá-lo. Uma escala regional suficientemente pormenorizada possibilita o diag-
nóstico dos problemas, sempre diferenciados, ao permitir a identificação dos
factores que os condicionam e que têm de ser tidos em conta na procura das
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Mapa proposto e rejeitado em referendo para a criação das regiões admi-
nistrativas portuguesas:



soluções. Esses factores podem ser agrupados em naturais, humanos, económi-
cos e institucionalo-políticos (de enquadramento)45. Não há nenhuma actuação
de política sectorial, cuja implementação possa ser feita fora de um contexto
espacial concreto que deverá impor a necessidade de considerar as suas carac-
terísticas estruturais. As políticas sectoriais podem existir isoladamente, mas
terão nesse caso caracter abstracto, porque, para acontecerem efectivamente,
têm de ponderar a estrutura regional de implantação, sob pena de correrem ris-
cos de insucesso, cuja amplitude pode ser, aliás, mascarada, exactamente por
um nível de agregação mais elevado. A política regional não pode ser uma cate-
goria de políticas, pois para ser eficaz tem de ser a síntese das políticas, que
dela necessitam para se efectivarem de forma coerente e consistente, em face
dos objectivos globais e sectoriais. O desenvolvimento nacional é a resultante
do desenvolvimento regional. Este não pode deixar de ser visto numa perspec-
tiva integradora, seja através da consideração dos factores específicos das
regiões, de uma panorâmica de desenvolvimento ou através da conciliação,
compatibilização a hierarquização dos objectivos de desenvolvimento e cresci-
mento. A política regional tem de ter, imperiosamente, carácter integrador; e é
ao nível regional e particularmente local em que os problemas se manifestam,
que grande parte dos conflitos têm de ser resolvidos. Uma hierarquização cor-
recta dos objectivos e uma orgânica político-institucional apropriada podem
eliminar muitas das questões. O interesse pelos estudos de políticas regionais
surge, sobretudo, como fruto de problemas específicos à escala regional, que
acabam por ser dificilmente resolvidos a escalas nacionais e não o virão a ser,
a não ser em termos de impulso e apoio, ou apenas assistencialmente, em esca-
las europeias. Há diferentes concepções das políticas e dos planos em relação
às quais é necessário tomar posição. De um lado, as que se encaminham no sen-
tido de admitir a necessidade de desagregação, numa via que poderá designar-
-se de ‘regionalização dos planos nacionais’ e em que as regiões ficam a ser
simples ‘objectos de planeamento’. De outro lado, as que defendem a necessi-
dade de ver nas regiões autênticos ‘sujeitos de planeamento’, a eles cabendo a
definição dos objectivos e das estratégias e o controlo da sua execução,
havendo naturalmente que promover a conciliação entre os vários planos regio-
nais e locais, e os acomodar dentro das capacidades globais dos meios. A última
opção, sendo a “mais difícil do ponto de vista operativo”, é, à partida, a mais
prometedora em termos da eficácia potencial, indo no sentido do ‘planeamento
compreensivo’. Importa destacar que esta abordagem sistémica, ao tomar as
regiões como componentes de um todo organizado, lhes atribui um papel fun-
damental no âmbito das relações que se estabelecem entre as componentes e
entre elas e o todo. A gestão de um sistema regional implica a definição dos
objectivos, a inventariação dos meios e o controlo da evolução do sistema. A
formulação de objectivos deve ser tomada necessariamente como predecessora
de qualquer tentativa de elaboração de estratégias. Há objectivos últimos que
são finais e há os instrumentais que são meios. No entanto, tudo depende da
escala, quer temporal, quer espacial, em que se trabalha. O desenvolvimento
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tem de ser considerado um fim último e o crescimento apenas um meio, um dos
meios que poderá criar condições para que o primeiro seja atingido, sempre
numa óptica de longo prazo. Fundamental será, do mesmo modo, que os fins
últimos sejam susceptíveis de avaliação para que o processo de planeamento
não seja arbitrário e o controlo venha a ser concretamente possível. E não
menos importante, o processo de participação, que ao nível dos fins se locali-
zará na instância política representativa mais elevada, tem de estender-se às
outras instâncias participativas, aos níveis inter-regional, regional e local, para
que a eficácia e a validade possam vir a ser asseguradas. Quanto aos objecti-
vos, nem sempre são quantificáveis, o que se justifica devido à existência de
determinados aspectos qualitativos, como os culturais e estéticos, associados a
valores. O fim último é o desenvolvimento, qualificado ainda por preocupações
de justiça económica a social, equilíbrio ecológico, defesa do ambiente a qua-
lidade de vida. As formas de o atingir, os objectivos podem sintetizar-se na
organização do espaço, única via de criação de condições de acesso válidas a
bens e serviços básicos. Isto é, devem ser as Regiões os sujeitos de planea-
mento e não apenas as sujeitas ao planeamento. As teorias de Desenvolvimento
Regional, especialmente as de índole económica, preocupam-se fundamental-
mente com o crescimento regional e podem ser arrumadas em dois grandes
grupos, consoante o tomam como “crescimento visto de fora” da região ou
“crescimento visto de dentro”46. No primeiro, cabem as tentativas de explica-
ção que se apoiam sobre os mecanismos subjacentes à transmissão do cresci-
mento económico no espaço, enquanto no segundo a atenção se concentra no
processo interno à região. 

A realidade portuguesa caracteriza-se por um quadro espacial de dualismo
profundamente marcado, em que os desequilíbrios regionais se agravam num
processo que é já cumulativo. Em Portugal, existem várias regiões com carac-
terísticas próprias, que interactuam entre si. No entanto, não nos podemos
esquecer que o nosso país não se encontra isolado, estando inserido num con-
texto mais vasto, desde logo o Ibérico, onde estabelece relações que é impor-
tante equilibrar. Para tal, o crescimento deveria ser efectuado de uma forma
concertada com o devido controlo, tendo em conta a assimetrias regionais, que
muitas vezes são também assimetrias sociais47. 

Em 1987, dizia Simões Lopes que, em Portugal, a política regional, per se,
era, praticamente, inexistente, embora, de há muito, se falasse nos desequilí-
brios regionais e na necessidade de os corrigir. Hoje, tendo presente o modo de
criar e a autoria dos planos regionais, chamados de Desenvolvimento Regional
ou de Ordenamento Territorial, podemos continuar a dizer que o verdadeiro
planeamento regional, capaz de desenvolver as regiões segundo os seus recur-
sos e dinâmicas, ainda não chegou. 

Com efeito, como assinala o mesmo Simões Lopes, não há política que, na
prática, aconteça fora do contexto regional, assim como é inteiramente desca-
bido falar da política regional como mais uma categoria de políticas. Tudo
começa nas regiões e termina nas regiões, porque há necessidade da política se
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aproximar das pessoas. O desenvolvimento nacional é afinal a resultante do
desenvolvimento regional, é o desenvolvimento regional. A regionalização é
um factor de crescimento e desenvolvimento económico.

Os objectivos essenciais de um Estado europeu são a construção de uma
sociedade livre, justa e solidária48, não podendo deixar de lhe caber um conjunto
de tarefas fundamentais entre as quais está a realização do bem-estar social, com
a melhoria da qualidade de vida das populações e a minimização das desigual-
dades entre os cidadãos49, designadamente os que vivem em territórios diferen-
tes. Por mais liberal que seja a filosofia económica e social, compete sempre aos
poderes públicos estabelecer os quadros gerais em que toda a actividade econó-
mica deve desenvolver-se e que traduz o processo orgânico de satisfação de
necessidades humanas mediante a afectação de bens materiais raros a fins alter-
nativos individuais ou sociais, privados, comunitários ou públicos50. 

Como refere João Cravinho51, uma democracia europeia verdadeiramente
moderna carece de uma reforma da Administração Pública que, no caso portu-
guês, é ainda hoje marcada por um excessivo centralismo que afecta negativa-
mente a eficácia das políticas públicas e torna as decisões administrativas len-
tas52. A modificação do relacionamento entre os cidadãos e o Estado constitui
um verdadeiro desafio que só poderá ser ganho, embora a longo prazo, através
do processo de descentralização53. E, desta modificação de relacionamento,
deverá ainda resultar a desconcentração de muitos serviços54. 

O desenvolvimento harmonioso é o primordial objectivo da instituição das
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Fonte: FRIEDMAN – Territory and Function. University of California, 1979, apud SOTELO NAVALPO-
TRO, J. A. – Modelos de Organizaión y Desarrollo regional. Madrid: IUCA, s.d., p. 43. Sobre a intervenção
ública no território, ver, ainda, SOTELO NAVALPOTRE, J. A. – Modelos de Organizaión y Desarrollo
regional. Madrid: IUCA, s.d., p. 42.
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regiões administrativas, pois elas estão vocacionadas para actuar nos domínios
do planeamento, da programação das políticas públicas e da afirmação das
potencialidades regionais55. Ora, a meta subjacente à criação das regiões admi-
nistrativas é precisamente o aumento da eficiência do Estado, na medida em
que tal permite tornar as decisões mais céleres, mais participadas e mais próxi-
mas dos destinatários56. As regiões administrativas, a criar em Portugal, por
previsão constitucional, constituirão autarquias locais de nível intermédio,
entre o Estado e os municípios, vocacionadas para intervir ao nível do planea-
mento57 e da definição das prioridades de actuação do sector público em cada
uma das regiões58, 59. A regionalização deverá, pois, procurar criar capacidades
adicionais de intervenção nos espaços regionalmente partilhados, promovendo
a solidariedade e a cooperação entre municípios e entre regiões, evitando o
egocentrismo da capitalidade nacional e dos municípios, contribuindo, assim,
desta forma para a coesão e a coerência nacionais60. E o aproximar as estrutu-
ras e pólos de decisão administrativa dos cidadãos deve ser outra das metas a
atingir pela regionalização61. Há que referir o facto das estruturas intermédias
de poder existentes em certos Estados europeus desenvolvidos, como a Bél-
gica, a Holanda e a Dinamarca, terem, em média, menor área e menos popula-
ção do que teriam as regiões administrativas de Portugal62. 

As grandes dificuldades que possam surgir aquando da divisão do país em
regiões não deveriam provocar pelo menos pelas razões apresentadas, a invia-
bilização do processo de regionalização63. Pois, como resulta da Constituição
(princípio da aproximação dos serviços aos cidadãos, princípio da desconcen-
tração, princípio da descentralização, promoção do princípio da participação)
e é universalmente aceite, administra melhor os interesses públicos quem se
encontra mais próximo dos titulares desses mesmos interesses64. 

Em termos de regionalização, tem especial relevo a temática do enquadra-
mento teórico da planificação territorial e do ordenamento do território, e o pla-
neamento. O plano é o instrumento básico do ordenamento do território, pois
este concretiza-se sobretudo na aprovação pelas entidades públicas de planos
elaborados de acordo com uma tipologia e regras pré-definidas, para permitir a
audição de todas as entidades da Administração com responsabilidades nos
diversos sectores implicados e dos particulares enquanto interessados directos,
pela sua ligação real aos solos considerados ou enquanto cidadãos interessados
no respeito de padrões de legalidade e qualidade do ordenamento. 

As definições, conceitos e princípios sobre planeamento decorrem de dife-
rentes “visões de planeamento”, que podem ser questionadas, como o faz, v. g.,
Friedman, que se demarca daquela visão normalmente seguida e “preside na
prática, em geral, aos processos de planeamento territorial efectivamente
desenvolvidos, de cuja metodologia, ligada à escola de pensamento que
designa de “análise de políticas” se demarca, defendendo que “the time would
therefore seem to be ripe for a new conceptual approach”, mas a que, no
entanto, reconhece importância actual (“The rational-choise model of planning
has stagnated for nearly two decades”)65, 66.
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Na linguagem anglo-saxónica, não há dois termos distintos para designar
planificar e planear, planificação e planeamento, apenas se usa to plan e plan-
ning. Assim, o planning é definido por Faludi, em 1973, como “a rational pro-
cess of thought and action which ultimately aims, as science does, at promo-
ting human frowth”. Un década depois, em 1983, por Fror, como “the process
of preparing a set of decisions for action in the future, directed at archieving
goals by preferable means”, e na década seguinte, em 1993, Hall dirá que
“Planning, as a general activity, is the making of an orderly sequence of action
that will lead to the achievement of a stated goal or goals”67. Romà transcreve
a definição de D. Keeble, segundo a qual ele é “el arte e la ciencia de ordenar
el uso del suelo y el emplazamiento de los edificios con el máximo grado posi-
ble de economía, comodidad y belleza”68. António Pais Antunes, fazendo a
síntese operacional entre várias perspectivas, considera que o “planeamento
territorial é a actividade realizada pela Administração no sentido de definir as
orientações e as medidas (disposições e acções) susceptíveis de promover, de
forma tão adequada quanto possível, o desenvolvimento global de um dado
sistema territorial”69, que é o “conjunto formado pelas actividades realizadas
numa dada área e pelos fluxos gerados por essas actividades, e ainda pelos
espaços onde essas actividades se desenvolvem e pelas redes por onde esses
fluxos circulam”70. Em Portugal usa-se, normalmente, o termo planeamento,
mas mesmo quando se utiliza o vocábulo planificação, os dois termos apare-
cem com o mesmo significado, enquanto em Espanha, a doutrina usa domi-
nantemente os mesmos termos para traduzir realidades de intervenção mate-
rial, territorial e institucional diferentes, falando-se de planificação económica,
planificação territorial, talvez até porque sempre comunga algo dos objectivos
económicos, embora situados, e planeamento urbano, em princípio puramente
físico, sendo certo que por detrás destas distinções há diferentes atribuições
materiais e portanto territoriais de poderes legislativos e administrativos, num
fenómeno de descentralização que vai desde o Estado aos municípios, pas-
sando pelas CCAA. 

A planificação em países democráticos pode ser definida como a positiva-
ção e cartografização de linhas de acção orientadas à prossecução de objecti-
vos pré-fixados pelos representantes legítimos da Comunidade, a que se repor-
tam as intervenções prospectivadas sobre o território, isto é, pelo legislador e
pela Administração pública. Como refere Romà Pujadas, “Dentro del campo de
la ordenación del territorio, planificar implicará trazar unas líneas de acción
dirigidas a alcanzar unos determinados objetivos territoriales”71, ou, talvez,
numa perspectiva menos neutra, pois cada vez mais integradora de políticas
com influência no território e de ordenamento sustentável, prosseguir objecti-
vos territoriais, físicos, e conjugar objetivos sectoriais, designadamente de
desenvolvimento económicos e ambientais, num território considerado72. No
fundo, como refere Giannini, a acção de planificar decide sempre acerca da uti-
lização dos recursos existentes73.
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A análise territorial, independentemente do seu enquadramento legal,
nunca poderia ser anómica, no sentido de que sempre teria de obedecer a regras
lógicas de encadeamento do seu iter racional, sem as quais não lograria os
objectivos do ordenamento correcto do território. Há um ciclo procedimental
natural à sua elaboração, de natureza técnica, indisponível para o próprio legis-
lador, que implica um conjunto de fases que vão desde o levantamento das
situações, designadamente das potencialidades, e diagnóstico dos problemas,
isto é, análise da realidade territorial em presença, ou seja, do “modelo exis-
tente”, a transformar, seguida da conjecturação dos objectivos adequados e pos-
síveis, em termos do novo modelo a construir, o modelo proposto para o terri-
tório considerado, a resultar da prognose, antecipação do futuro, determina-
ções, interdições e medidas do plano, composto no final por uma parte escrita,
o relatório justificativos da proposta e descritivo do procedimento, o regula-
mento impositivo do agir conformador com os objectivos traçados e a planta ou
carta, traduzindo graficamente, melhor geograficamente, as orientações e
determinações aprovadas. Embora esta descrição tão linear esconda uma natu-
reza sempre inacabada74, exigindo a atenção cíclica à evolução da comunidade
e readaptação à margem de fuga da colectividade à prognose e consequente dis-
ponibilidade para a abertura a alterações e revisões, impostas também pelas cir-
cunstâncias e o “progresso”75, 76.

Figura I.4: As escalas territoriais e os níveis de desequilíbrios regionais
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O ordenamento territorial regional mexe, hoje, com a globalização, pelo
que tem um importância determinante na organização do espaço europeu a
todos os níveis, desde o supranacional ao estadual, regional e local, e esta tem
de assumir o desafio que ela cria. Mas esta dinâmica admite a consideração de
valores próprios, das diferenças regionais, pelo que as qualificações de um ter-
ritório e a afirmação da sua identidade devem ser tidos como tendo elementos-
-chave para as estratégias de desenvolvimento regional77. A Península apre-

Fonte: ROMÀ PUJADAS e FONT – op. c., p. 75, Fig. 3.5.



senta, em geral, regiões fortemente litoralizadas, com algumas áreas metropo-
litanas, normalmente no litoral, e com vastos territórios do interior fronteiriço
com baixa densidade populacional, de povoamento tendencialmente disperso,
com escassez de capitais e de recursos humanos qualificados, caracterizando
fortemente esta interioridade desta peninsularidade europeia, em geral perifé-
rica, impondo intervenções adaptadas dos poderes públicos, a vários níveis. O
governo da Estremadura adoptou um modelo territorial cuja tipologia base de
configuração passa por acções sobre o meio físico, de fortalecimento e reequi-
líbrio da malha urbana, sobre as áreas rurais e programas de dinamização terri-
torial78, 79. 
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Fonte: ROMÀ – o.c., p.85.

Em geral os modelos de organização territorial das regiões têm de ter pre-
sentes os elementos relevantes que potenciem o desenvolvimento e o ordena-
mento racional, desde “as características do relevo, do solo e coberto vegetal,
a riqueza dos recursos hídricos e do património natural e cultural, e a forma

Quadro I.3: Mudanças nos instrumentos de política regional



como se tem verificado o povoamento da região”, partindo da determinação do
capital endógeno, portanto da caracterização física e socioeconómica, e das
potencialidades e constrangimentos, sem deixar de ter em conta os recursos
exógenos mobilizáveis e as políticas adequadas, a desencadear80.

A ratio de um ordenamento do território sustentável impõe a construção de
espaços regionais equilibrados em termo de criação do bem-estar das popula-
ções e do ambiente, conciliando-os, exigindo a inserção dos territórios interio-
res, periféricos e infradesenvolvidos, numa dinâmica de coesão total, europeia,
peninsular e nacional, nas dinâmicas competitivas globais, criando espaços de
equidade social, ambiental e territorial, com a utilização sustentável dos recur-
sos naturais e incentivos à emergências de elementos territoriais inovadores81,
para efectivar uma melhor integração na economia mundial e assim levar à
redução das assimetrias europeias e intra-estaduais82, 83.

Quadro I.4: Evolução da concepção material e instrumental política regional:
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Administrações regionais
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Fonte: DEL RÍO, C.; CUADRO ROURA, J. R. – “La importancia de los servicios a la producción en la
nueva política regional”. In Territorrios en transformación. Madrid: Feder, CSIC, 1994.

Tendo presentes as orientações do ETE, as reflexões peninsulares em
ordem à sua integração no ordenamento regional podem seguir vários cami-
nhos, segundo as formas de perspectivar “a integração da economia e do terri-
tório nacional nas dinâmicas europeias e mundiais”84. Em teoria, vários cená-
rios são concebíveis, com distintos modelos, adaptados às variáveis considera-
das, desde o conservador, o evolutivo ou um renovador. RIBEIRO parte da
consideração das variáveis da dinâmica de actividades e especialização, da



inserção geo-económica e do sistema urbano e de organização do território,
para a formulação de três cenários alternativos85.

Os modelos do cenário da continuidade partem da ideia de inserir as
regiões peninsulares na dinâmica autárcica, denotando apenas uma estratégia
de reacção passiva aos desafios da integração europeia, subalternizando as
regiões desfavorecidas aos interesses das desenvolvidas, e em termos estaduais,
o território Português aos interesses dominantes em Espanha. Este cenário
assenta, essencialmente, na valorização dos pólos industriais já existentes (sem
preocupações de criação de novos pólos de especialização industrial), da flo-
resta, investimento directo estrangeiro pontual e de média dimensão e turismo
de massas, europeização do mercado e, no caso português e das áreas desfavo-
recidas de Espanha, importância crescente do mercado ibérico, intensa explo-
ração das complementaridades transfronteiriças, polarização urbana nas metró-
poles, manutenção da urbanização difusa, com resistência ao desenvolvimento
de redes ou eixos urbanos e criação de alguns pólos urbanos, designadamente
nos corredores de aceso a Espanha com despovoamento rural.

Tendo presente os constrangimentos e as oportunidades em termos de ter-
ritório português, este cenário reformista, evolutivo, exigiria alguma inovação,
participação da Administração e dos particulares em geral, valorização da per-
tença à Região europeia Atlântica e um papel activo no processo geral da inte-
gração da Europa. Assenta na desvalorização do peso relativo de certos pólos
de especialização tradicional, valorização das indústrias agro-alimentares,
apostas nas indústrias do automóvel, eléctricas, electrónicas e aeronáuticas,
materiais de embalagem, artes gráficas, material escritório, serviços interna-
cionais de turismo, teletrabalho e “forte dinâmica de ‘clausterização’ da eco-
nomia”, exploração de complementaridades com todas as regiões de Espanha,
com maior utilização por Portugal dos portos marítimos, nas relações com
Europa86, importância da IDE, forte investimento português no exterior, desig-
nadamente na península, nos sectores do cenário I e electricidade, ambiente e
redes de transportes, estruturação urbana do litoral e expansão das áreas metro-
politanas, desenvolvimento rápido de cidades médias com efeitos polarizado-
res tendo em conta os macrocorredores urbanos das “novas” áreas metropolita-
nas ampliadas e redinamização de certas zonas interiores bem colocadas (IP2).

O cenário da construção de novas soluções, visando o desenvolvimento
equilibrado do território nacional, o III, na formulação de Ribeiro, pressupõe
uma discriminação positiva a favor das regiões menos desenvolvidas. Basta
referir que em termos de distribuição da despesa pública per capita tem sido
favorecida, no continente, a região mais desenvolvida, que é Lisboa, aumen-
tando-se, assim, as assimetrias regionais (no período de 1994-98, na região de
Lisboa e Vale do Tejo, ela atinge 225 mil escudos, enquanto no Alentejo, ron-
dou 177, no Centro, 174 e no Norte, 142)87. Este cenário apontaria para a inser-
ção do território numa Grande Região Metropolitana Europeia e exige uma forte
inovação nas tecnologias de informação, um maior esforço de diversificação
industrial para sectores dinâmicos a nível mundial (electrónica, comunicações,
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material saúde, aeroespacial, com pólos de especialização; novos veículos urba-
nos, aproveitamento da energia solar, com atracção de investidores estrangeiros
e dinamização das pequenas e médias empresas; maior interacção com as
regiões peninsulares, diminuição investimento das grandes empresas nacionais
no estrangeiro, IDE no terciário e indústrias inovadoras, acentuar da internacio-
nalização, funções geoeconómicas reforçadas nos transportes, utilização do
ciberespaço, sistema urbano português transformado em factor de aglutinação
do Sudoeste europeu da Região Atlântica; expansão das duas áreas metropolita-
nas portuguesas, com a internacionalização e articulação das grandes metrópo-
les Lisboa-Setúbal e Porto-Braga, organização em redes das cidades litorais
ligando as metrópoles, desenvolvimento de eixos urbanos interiores articulados,
com dinamização turística88 e esbatimento das assimetrias. O resultado seria
“competitividade nacional, afirmação regional e bem-estar individual”89.

Segundo refere o Relatório do Estado do Ordenamento do Território de 1997,
Portugal apresenta já alguns corredores de desenvolvimento em consolidação,
com fortes investimentos designadamente em transportes90, em território nacio-
nal (corredor nacional, seguindo o eixo Guarda-Covilhã-Castelo Branco, junto à
fronteira al longo do IP2), peninsular (eixos galaico-português, pela maior parte
do litoral; Faro-Sevilha, pela orla costeira algarvia) e mesmo europeu (eixos Por-
tugal-Irun, pelo IP5; Lisboa-Madrid-França, pela fronteira de Segura) 91.

Mapa I.4: Actual distribuição dos usos do solo europeu
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Fonte: Citada, apud ETE, oc, p. 81.
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Em termos de desenvolvimento regional e política regional, exige-se a
“formulação e implementação da política regional e dos planos”, que lhe dêem
tradução, dado que há “dificuldades que se levantam às políticas de âmbito
nacional em face da existência de regiões-problema”92 e afirma-se a “necessi-
dade, generalizadamente, sentida de dar concertação e eficiência às acções de
política global e política sectorial93, e de criar uma base espacial integradora
para as próprias acções da política urbana”94. 

Uma planificação integral, incidindo globalmente num dado territorio
como um todo, perspectivada para o ordenar com preocupações de desenvolvi-
mento económico mas também de sustentabilidade. 

Neste sentido, como refere SOTELO NAVALPOTRO, a planificação inte-
gral é aquela que efectua a “definición y concreción de una racionalidad global
que haga coherentes las actuaciones sociales con las estructuras ecosistémicas,
en que se insertan”. 

Em termos de planificação integral, o “desarrollo y medio ambiente son dos
aspectos del proceso armónico entre sociedades y naturaleza como integrantes
de un mismo sistema. Cobra, por tanto, relativa importancia, lo que da en deno-
minarse como ‘eficiencia integral del sistema’, base y fundamento de la orde-
nación territorial en su conjunto.95” 

A eficiência ou a produtividade do território, “marcada por su capacidad
para producir, de forma más o menos permanente, materiales o energías que
puedan ser utilizados pare satisfacer las necesidades de bienes y servicios, con-
secuencia del proceso social de desarrollo, servirá de base a la productividad
del propio subsistema económico”. 

Para integrar o desenvolvimento económico e social com a manutenção dos
processos ecológicos – desenvolvimento auto-sustentado – exige-se a directriz
fundamental da planificação integral, de tal modo que, para conseguir esta
integração importa balizar o modelo territorial dentro de um processo dinâ-
mico, integral e de ordenamento global, harmónico com o modelo de desen-
volvimento escolhido e com a “‘situación ambiental’”96. 

No que diz respeito à relação entre a política regional europeia e a regio-
nalização, há que referir que a Política Regional Europeia está ligada à ideia de
regionalização, descentralização e de desenvolvimento regional. E, há quem
mesmo quem considere que, no futuro, a União Europeia não deverá ter como
centro fundamental de organização do poder os Estados-Membros, mas sim os
Estados federados e as Regiões autónomas e administrativas. A ser assim, isto
significa que uma verdadeira política regional não pode ser separada do pro-
cesso de transferência do exercício de uma certa “soberania” do nível central
para o regional e local97. A descentralização pressupõe a distribuição do poder
pelos três níveis territoriais clássicos: o central, o regional e o local. Esta fór-
mula admite a existência de um espaço-região, com a delimitação clara das atri-
buições e competências para cada um dos níveis que estiverem ou vierem a ser
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definidos. Torna-se evidente que o desenvolvimento regional exije capacidade
de decisão ao nível regional e local, de acordo com o princípio geral, vigente
em todo o espaço da União, da subsidiariedade. Por outro lado, deve dispor de
mecanismos de planeamento e programação suficientemente operacionais para
a tomada de medidas adequadas ao progresso da respectiva região98. Já a
regionalização, enquanto processo de decisão de um território autónomo, com
poderes supra-administrativos, não tem sido considerada como objecto de valor
e necessidade constantes e generalizáveis. Requer que o Estado aceite organi-
zar diversos domínios governamentais de actividade, com uma organização do
território eficaz e democrática99. Porém, as dificuldades em “dividir” o país em
regiões, em alguns casos não devem pesar no processo institucional de regio-
nalização100. Em todo o caso, e seja por que via for, o que se deve pretender é,
essencialmente, potenciar os seguintes objectivos: a) combater os desequilí-
brios espaciais ou assimetrias regionais; b) aproveitar os recursos e potenciali-
dades endógenas das regiões; c) promover o ordenamento do território e asse-
gurar as respectivas condições ambientais; e d) garantir a ampliação da partici-
pação dos cidadãos na resolução dos seus problemas101. Contudo, e apesar dos
vários objectivos propostos, a realidade brinda-nos com a existência de regiões
que estão menos desenvolvidas do que outras102. 

Assim sendo, torna-se imperativo levar a cabo acções adequadas de apoio
ao seu desenvolvimento, fundamentalmente na sua ajuda à dinamização das
condições endógenas e ao aproveitamento das suas especificidades. As regiões
insulares, devido ao facto de estarem separadas do Continente, enfrentam à par-
tida um forte isolamento, pelo que as mesmas devem ser alvo de especial aten-
ção por parte da política Regional, especialmente ao nível da melhoria das
acessibilidades e na valorização dos elementos naturais que normalmente as
caracterizam. Também às regiões fronteiriças deve ser dada atenção, na medida
em que as mesmas tornam-se decisivas para uma Europa sem fronteiras e para
uma perspectiva transnacional do desenvolvimento regional. Por último, há que
considerar que as regiões rurais necessitam de uma acção muito activa, caso se
queira continuar a manter um mínimo de ocupação humana103 e um dado
mundo rural-humano tradicional. Em resumo, tornou-se claro que a construção
de uma Política Regional no seio da Comunidade Europeia não pode ficar cin-
gida aos órgãos da mesma, ela também passa pelos próprios Estados-Membros
e Regiões, que têm que levar a cabo acções internas, de modo a que se alcance
a tão almejada harmonização, que se trilhe pela convergência. O objectivo da
convergência tem como pressuposto a redução das disparidades inter-regionais,
na medida em que constitui uma condição para o sucesso da União. Por seu
turno, a convergência implica uma evolução coerente do poder económico, de
forma a que se alcance o bem-estar global. Traduz essencialmente a situação de
que se vive num mundo internacionalizado, ou seja, a consciência de que o que
acontece num país acaba por se repercutir noutros. Há ainda a realçar que o
regionalismo e a integração europeia não constituem processos divergentes,
antes coincidem. Ambos os processos são necessários para aproximar a Comu-
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nidade aos cidadãos e para assegurar uma participação futura nas políticas da
União Europeia104. As principais oportunidades para uma participação efectiva
das regiões no processo de tomada de decisão da União Europeia estão direc-
tamente relacionadas com a remoção de divergências entre as suas actuais posi-
ções (divergentes)105. As políticas a adoptar têm que ter em atenção os novos
problemas que o desenvolvimento regional acarreta, nomeadamente a nível do
ambiente, do ordenamento do território, desemprego e utilização de recursos
naturais106. Apesar de Portugal ser um país pequeno, está muito longe de ser
um país homogéneo. É um dos Estados-membro da União Europeia que, ape-
sar de ter as suas fronteiras estabilizadas há mais tempo, possui uma das mais
ricas diversidades regionais107.

O desenvolvimento harmonioso é o primordial objectivo da instituição das
regiões administrativas, pois elas estão vocacionadas para actuar nos domínios
do planeamento, da programação das políticas públicas e da afirmação das
potencialidades regionais108. Ora, a meta subjacente à criação das regiões
administrativas é precisamente o aumento da eficiência do Estado, na medida
em que tal permite tornar as decisões mais céleres, mais participadas e mais
próximas dos destinatários109. 

As regiões administrativas, a criar em Portugal, por previsão constitucio-
nal, terão de constituir autarquias locais de nível intermédio, entre o Estado e
os municípios, vocacionadas para intervir ao nível do planeamento110 e da defi-
nição das prioridades de actuação do sector público em cada uma das
regiões111, 112.

Estrategistas, como Vírgílio de Carvalho, têm afirmado que, em Portugal,
uma regionalização que responda às suas necessidades, no momento presente,
pode aumentar a capacidade nacional de influenciar os acontecimentos exte-
riores que lhe dizem respeito, e que portanto lhe interessam, e, dessa forma,
poder vir a ser suficientemente dono do seu próprio destino113. 

A verdade é que, pese a aprovação por unanimidade parlamentar, em mea-
dos da década de noventa, quase trinta anos após a vigência da Constituição, tal
não foi ainda cumprido e, pelo resultado do referendo sobre o tema, não foram
ainda criadas as condições políticas e funcionais necessárias para cumprir
aquele que é um dos seus imperativos: a criação das regiões administrativas ou
autárquicas114. 

O professor Eurico Figueiredo sempre pugnou por um desenvolvimento
“homogéneo” e “sustentável”115. Com ele pensamos que só a regionalização
clara e correctamente assumida pode cumprir esse escopo.
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NOTAS

1 Tendo presentes os artigos 115.º, 134.º, alínea c), e 256.º da Constituição e 34.º, 35.º, 249.º
e 250.º da Lei n.º 15-A/98, de 3 de Abril, sob proposta da Assembleia da República (Decreto
assinado em 19 de Agosto de 1998).

2 Os boletins de voto destinados aos cidadãos eleitores recenseados em cada uma das
Regiões Autónomas só continham a pergunta de alcance nacional prevista na alínea a) do
n.º 1 (n.º 2).

3 Respostas à 1.ª pergunta (concorda com a instituição em concreto das regiões administrati-
vas?): 36,49%, sim; 63,51%, não e 1,01%, brancos. Respostas à 2.ª pergunta (concorda com
a instituição em concreto da região administrativa da sua área de recenseamento eleito-
ral?):36,08%, sim; 63,92%, não e 2,06%, brancos. Resultados actualizados: votantes:
48,30%; abstenção: 51,70%.

4 Movimento que recolheu mais de 11 mil assinaturas: JN de 16.9.1998.
5 A sua actividade motivadora e labor esclarecido e esclarecedor pode constatar-se profusa-

mente na imprensa diária da época. 
6 DAYRIES, Jean-Jaques; DAYRIES, Michèle – La Regionalisation, 3.ª edição, Paris: Pres-

ses Universitaires de France, 1986, p. 18-19.
7 OLIVEIRA, Luís Vicente – Novas considerações sobre a Regionalização, Porto: Edições

ASA, 1997, p. 17.
8 Que, como referem Santos Pereira, Brandão Alves, Marques Reigado e Gomes Costa, teria

que ver com “uma área homogénea em termos geográficos, ou que, pelo menos, contenha
um grande conjunto de características que a distinga da outras”: PEREIRA, António dos
Santos; ALVES, Manuel Brandão; REIGADO, Felisberto Marques; COSTA, Pedro Gomes
– Regionalização: Textos oportunos. Covilhã; Universidade da Beira Interior, 1998, p. 43.

9 Há mesmo “quem estenda o conceito de regionalização às situações de existência de estru-
turas intermediárias não electivas”, como vemos acontecer na própria “Comunidade Euro-
peia, que designa por região as áreas situadas abaixo do Estado-nação, (...) em alguns casos
essencialmente para efeitos estatísticos”, podendo ser “de nível 1, de nível 2 ou de nível 3”,
em que a unidade essencial para efeitos de política regional é a do nível 2, que acaba por
integrar “realidades tão diferentes, como províncias na Bélgica, as regieriungsbezike na
Alemanha, região em desenvolvimento na Grécia, comunidades autónomas em Espanha,
régions em França, regioni em Itália, províncias nos Países Baixos, comissões de coorde-
nação regional em Portugal e groups of countries no Reino Unido”. Isto é, no fundo, esta-
mos face à adopção de um “conceito de região como sendo não só uma área para efeitos
estatísticos como também uma base espacial para a criação de estruturas administrativas,
electivas ou não, para efeitos de adopção de políticas regionais. Melhor, “estas estruturas
tanto têm subjacentes entidades com órgãos eleitos como serviços territorialmente descon-
certados” do Estado: FORUM 2000 – “Renovar a administração”. Regionalização e desen-
volvimento; Lisboa; Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 1996, p. 29 e 30. 

10 FERNANDES, Manuel Ramires – A problemática da regionalização, Coimbra: Livraria
Almedina, 1996, p. 45.

11 Ibidem.
12 TORCHIA, Luisa – Poder Local, Revista de Administração Democrática, n.º 128, Lisboa:

Editorial Caminho, Setembro 1996, p. 16.
13 PEREIRA, António dos Santos; ALVES, Manuel Brandão; REIGADO, Felisberto Marques;

COSTA, Pedro Gomes – Regionalização: Textos oportunos, Covilhã: Universidade da Beira
Interior, 1998, p. 32 e 33.

14 Ibidem.
15 Artigo 17.º.
16 Poder Local: Revista de Administração Democrática, n.º 128, Lisboa: Editorial Caminho;

Setembro, 1996, p. 24.
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17 LOPES, António Simões – “Regionalização e eficiência na gestão dos recursos”. Brotéria,
vol. 140, n.º 1, Janeiro, 1995, p. 27.

18 Sem deixar de “contribuir para um reforço da unidade nacional”.
19 PEREIRA, Paulo Tiago – Regionalização: Finanças locais e Desenvolvimento, Lisboa:

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, Comissão de
Apoio à Reestruturação do Equipamento e da Administração do Território, Outubro, 1998,
p. 60.

20 O que “exige que o sistema-região seja visto, por um lado, como subsistema do sistema
nacional e, por outro lado, como conjunto articulado e hierarquizado de subsistemas que
constituem, por sua vez, sistemas a níveis inferiores”: PEREIRA, António dos Santos;
ALVES, Manuel Brandão; REIGADO, Felisberto Marques; COSTA, Pedro Gomes – Regio-
nalização: Textos oportunos. Covilhã: Universidade da Beira Interior, 1998, p. 28.

21 Pressupondo uma clarificação de estratégias nacionais, em particular no que respeita à orga-
nização do território. O sucesso da regionalização depende de uma cultura de partenariado
e contractualização.

22 Sem prejuízo de também poder agravar os desequilíbrios territoriais, em face de processos
diversificados, alguns mais dinâmicos de aproveitamento da regionalização, o que não deve
ser especialmente sobrevalorizado pois, de qualquer modo, a prazo, criar-se-ão sinergias
contaminadoras. A regionalização só faz sentido se conduzir a novas formas de coordena-
ção propiciadoras da melhoria na afectação de recursos. Em geral sobre as políticas de orde-
namento territorial, a nova ETE e o desenvolvimento autocentrado, CONDESSO, F. –O
Ordenamento do Território da Península Ibérica no Novo Contexto da Estratégia Territo-
rial Europeia. Tese de doutoramento em Geografia (Ordenamento e Planeamento do Terri-
tório). UNEX, Março de 2003. Para publicação pela UNEX, Espanha.

23 VVAA – FORUM 2000, Renovar a administração: Regionalização e desenvolvimento, Lis-
boa: Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 1996, p. 161-162.

24 Sobre o tema, ver FORUM 2000, Renovar a administração: Regionalização e desenvolvi-
mento. Lisboa: Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 1996, p. 162.

25 Em geral, CONDESSO, F. – O Ordenamento do Território no novo contexto da Estratégia
Territorial Europeia. Tese Doutoral, 8.3.2002. UNEX, inédita. Em Portugal, “A nível sub-
regional e intermunicipal, o primeiro diploma sobre a figura do Plano Director Municipal
(DL 208/82) abre explicitamente a possibilidade de planos Directores Intermunicipais”,
mas, “na prática e com o regime introduzido pelo DL 69/90, os Planos elaborados a nível
intermunicipal foram consagrados separadamente para cada município afastando o embrião
de cooperação que se tinha alcançado”. Agora, com o recente Decreto-Lei n.º 380/99, de 22
de Setembro, eles são instrumentos programáticos supra PMOT, que não substituem, subor-
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26 FORUM 2000, Renovar a administração; Regionalização e desenvolvimento; Lisboa; Insti-
tuto Superior de Ciências Sociais e Políticas; 1996; p. 96.

27 VVAA – FORUM 2000, Renovar a administração; Regionalização e desenvolvimento, Lis-
boa;, Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, 1996, p. 98 e 99. 
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pal”, se afasta de “procedimentos verificados em alguns países da Europa”, mas justificando
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pela arrecadação, por cada região, de impostos nela cobrados (de que a França é um exem-
plo) não concorre para a desejável e necessária aproximação entre as diversas regiões”: COR-
DEIRO, Jorge; Poder Local, Revista de Administração Democrática n.º 128; Lisboa; Edito-
rial Caminho; Setembro 1996; p. 35. Registe-se a importância deste contributo para o debate
geral, embora a solução retire às Regiões dinâmicas, que conduzam com sucesso as suas polí-
ticas regionais, trunfos que podem merecer em termos de projecto de desenvolvimento. 

29 PEREIRA, Paulo Tiago; Regionalização: Finanças locais e Desenvolvimento; Lisboa;
Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, Comissão de
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Apoio à Reestruturação do Equipamento e da Administração do Território, Outubro, 1998,
p. 25.

30 PEREIRA, Paulo Tiago – Regionalização: Finanças locais e Desenvolvimento. Lisboa:
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34 PEREIRA, Paulo Tiago – Regionalização: Finanças locais e Desenvolvimento.Lisboa:

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, Comissão de
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41 LOPES, A. Simões – oc, p. 273.
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ria Almedina, 1990, p. 5-48.
51 Ministro português do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território, em 1998.
52 CRAVINHO, João – Descentralização Regionalização e Reforma Democrática do Estado.
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INTERRUPÇÃO VOLUNTÁRIA DA
GRAVIDEZ: POR CONVICÇÕES FUNDADAS

António Braga 

A legislatura ia agitada. Era a primeira com António Guterres a liderar um
governo. O PS governava com uma maioria relativa muito precária. Guterres
queria demonstrar que era possível concluir uma legislatura sem maioria abso-
luta. Pelo caminho havia de encontrar alguns obstáculos. Duros de roer. Cada
orçamento de estado era um momento de incerteza e de intensas conversações
parlamentares, com os diferentes grupos políticos. Mas não o era menos, no
quotidiano, com o próprio Grupo Parlamentar Socialista (GPPS), muito prova-
velmente o mais complexo de todos quantos haviam sido constituídos desde a
instauração da democracia. Mesmo com uma razia significativa dos seus mem-
bros, pela transferência ao governo de muitos, permaneciam outros que transi-
taram da anterior situação de oposição. A estes era tradicionalmente reconhe-
cida uma espécie de estatuto que raiava a intocabilidade política. Beneficiavam
de grande audiência na bancada porquanto as críticas e propostas que formula-
vam inspiravam-se nos movimentos e acções levados a cabo durante os duros
anos de experiência de oposição ao cavaquismo. E não só.

Liderar uma bancada que “devia” apoiar o Governo, cujos deputados se
revelavam assaz críticos e mantinham iniciativa num anteparo de “autonomia
responsável”, como gostavam de anunciar, era um desafio intenso de diploma-
cia e negociação política permanentes. Primeiro, no interior do Grupo Parla-
mentar e, depois, com o próprio Governo. Jorge Lacão era o Presidente mais
assediado politicamente, inclusive pela oposição. 

Numa outra lógica, dentro do próprio Grupo Parlamentar, articulava-se a
Juventude Socialista (JS) que nunca lograra tão expressiva representação. A sua
liderança propunha-se não só a autonomia na acção parlamentar, como ainda
pretendia alcançar visibilidade própria, abordando temas à margem da inicia-
tiva do grupo onde se inseriam. Foi a época de Sérgio Sousa Pinto anunciar a
política das propostas fracturantes.

Neste contexto surge, pelas mãos da JS, a proposta de liberalização do
aborto, entre outras.

Eurico Figueiredo, um dos mais prestigiados parlamentares da bancada
socialista, cujo percurso político é bem conhecido pela sua irreverência e
empenhamento fundados em convicções arreigadas, justamente conotado com
a “ala esquerda” do Grupo Parlamentar e do Partido Socialista, anuncia a sua
discordância. 



Velho “compagnon de route” de alguns dos mais determinados defensores da
liberalização do aborto, no interior do grupo parlamentar, como Manuel Alegre,
Alberto Martins, António Reis ou Jorge Strech, alimentou essas amizades com o
sentido da sua frontalidade e desassombro. Foi respeitado como sempre o havia
sido antes. É essa, aliás, a marca de cultura da liberdade que sempre vivi no inte-
rior do PS, onde a consideração pela diferença de opiniões se transforma numa
das suas melhores características enquanto grupo político. A liberdade interna
tem o preço do debate, pago pela força do desassombro. É certo. Mas neste caso,
atrevo-me a dizer, Eurico Figueiredo surpreendeu os mais próximos pela força
com que empunhou os seus argumentos no combate travado ao longo de meses.

Nunca foi um “homem do aparelho”, a cuja designação dou uma conotação
positiva porquanto isso pode significar de empenhamento e liderança na con-
dução orgânica do partido. Mas, por isso, não tinha a “força” na retaguarda da
sua organização distrital. No final da legislatura foi deixado a um inexplicável
abandono por parte do então líder e comum amigo António Guterres, cuja posi-
ção sobre o aborto era a mesma. Mais que uma injustiça cometida para com o
excelente Deputado e Militante ficou a desilusão pelo amigo... ou a fraqueza de
um líder que não foi capaz de o propor para um novo mandato. 

Pagou, assim, mais do que o preço do desassombro pela afirmação da sua
posição divergente. O mais curioso é que na divergência, neste caso, era acom-
panhado pelo líder do partido e do governo de então.

Liderou, sem proselitismo, a afirmação da diferença no contexto do Grupo
Parlamentar. Naturalmente. 

Num encontro, como em muitos outros que ocorrem no parlamento entre os
pares, trocamos impressões sobre o tema e convergimos quanto à necessidade
de erguer, no seio do PS, uma alternativa ao Projecto de Lei que a JS avançara. 

Descobrimos aí uma abordagem e fundamentos comuns sobre o tema e acre-
ditámos que o surgimento de uma iniciativa do interior do grupo parlamentar,
seduzido na sua maioria pela proposta da JS, poderia favorecer o esclarecimento
e a discussão pública muito condicionada, de novo, entre o sim e o não ao
aborto. Não era disso que se tratava, evidentemente, pois já existia a actual Lei
sobre a Interrupção Voluntária da Gravidez. Avançávamos, ao mesmo tempo,
uma proposta inovadora, que permitiria resolver a polémica introduzindo o
princípio de uma descriminalização regulada, onde, aliás, se apoiam a maioria
das legislações dos países da União Europeia. 

Por outro lado, partimos da convicção que uma franja importante dos elei-
tores socialistas se reviam na nossa posição e, enquanto eleitos, sentimos o
dever de o anunciar da forma mais responsável, elaborando uma iniciativa
legislativa e levá-la a votos.

A discussão estava desde o início viciada e os grandes média apenas davam
espaço ao gutural sim ou ao rotundo não sobre o aborto. Mesmo no Parlamento,
tantas vezes induzido e condicionado pela comunicação social, a discussão
nunca saiu desse sombrio olhar, a preto e branco, que era posto na questão. 

Sabia-se, por isso, que uma iniciativa legislativa de reconstrução, cujo pri-
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mado se mantinha na protecção da vida humana e propunha soluções de co-res-
ponsabilização social quanto à Interrupção Voluntária da Gravidez, partindo do
quadro legal em vigor, estaria condenada à asfixia pelo ruído da discussão já
espraiada na rua. 

Nestas circunstâncias, Eurico Figueiredo saiu para o confronto político. No
Plenário da Assembleia da República incendiou o debate. O país pôde ouvir
argumentos fortes e informados cientificamente. Trouxe à coacção as boas
medidas de protecção à vida animal, designadamente as penas previstas para
quem atente contra a preservação de espécies em risco, numa claríssima cha-
mada de atenção para a necessidade de obter equilíbrios numa legislação tão
sensível e impedir os fundamentalismos do a “favor” ou do “contra” o aborto.

Ganhou-se um espaço nesse debate. Curto, é certo. Mas iluminou-se um outro
caminho e ficou a saber-se que isso é possível. Mesmo desejável, no nosso enten-
dimento. A história e a evolução das sociedades fazem-se de pequenos contribu-
tos. O então deputado Eurico Figueiredo deixou a marca não apenas de uma dife-
rença sobre um tema quente, em que ninguém tem segurança definitiva, mas de
uma proposta para um maior compromisso do Estado na relação com os cidadãos. 

No momento de contar os votos sobre as iniciativas pendentes, o então Pre-
sidente da Assembleia da República, Almeida Santos, fez a diligência para saber
se os autores aceitavam retirar o projecto que se sabia não ir colher mais que os
dois votos dos seus impulsionadores. O PS tinha o seu próprio projecto e os res-
tantes Grupos Parlamentares, pouco divididos, votariam contra. Eurico Figuei-
redo nem hesitou e manteve vivo o projecto, até ao fim. Dois votos a favor, dos
subscritores. Algumas abstenções. Chumbado por esmagadora maioria.

Depois, foi o referendo. 
O PS, por sugestão de Guterres, decidiu abrir espaço dentro do seu próprio

tempo de antena, nas rádios e televisões, para as diferentes posições internas.
Eurico Figueiredo, entre outros, foi convidado a fazê-lo. Num encontro com

António José Seguro, então membro do Governo, na dependência directa do Pri-
meiro-ministro, acertaram-se os pormenores. Eram atribuídas duas intervenções
numa emissão desses tempos de antena na campanha do referendo. Ficámos a
saber que isso era desejado pelo então Secretário-Geral do PS. Foi aceite. 

Deu, assim, o rosto nesse debate a uma posição coerente com o seu pensa-
mento e com parte importante do PS em cuja militância sempre se havia embre-
nhado entusiasticamente. Mesmo na divergência. Se mais não fosse, para a
afirmar com a força dos argumentos. Com a afabilidade do Psiquiatra. do Pro-
fessor, por certo.

Fundamentalmente, a reflexão que fazíamos sobre a IVG partia do reco-
nhecimento da realidade do quadro legal à época. No essencial, aliás, parece
manter-se válida. 

De facto, em 1984, aquando da discussão parlamentar sobre a Interrupção
Voluntária da Gravidez, a Lei n.º 6/84 veio estabelecer os casos donde se exclui
a ilicitude. Tratava-se do aborto terapêutico (realizado nas primeiras doze
semanas, definindo-se como o único meio de remover perigo de morte ou de
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grave e irreversível lesão para o corpo ou para a saúde física ou psíquica da
mulher grávida ou se mostre indicado para evitar perigo de morte ou de grave
e duradoura lesão para o corpo ou para a saúde física ou psíquica da mulher
grávida), do Aborto Eugénico (quando haja seguros motivos para prever que o
nascituro venha a sofrer, de forma incurável, de grave doença ou malformação,
e seja realizado nas primeiras 16 semanas de gravidez) e do Aborto sentimen-
tal (quando haja sérios indícios de que a gravidez resultou de violação da
mulher, e seja realizado nas primeiras 12 semanas de gravidez).

A Comissão Revisora do Código Penal, nas 22.ª e 44.ª sessões, em 16 de
Janeiro e 10 de Dezembro de 1990, considerou que após a intensa polémica
registada quanto ao aborto e à interrupção voluntária da gravidez, que contou
com a intervenção dos diversos órgãos de soberania e das forças vivas da
comunidade, não parecia legítimo, a curto prazo, proceder a modificações
importantes neste domínio. 

Mantiveram-se, por isso, as soluções de fundo que à data vigoravam, e que
representavam no essencial o ponto de equilíbrio alcançado na sociedade por-
tuguesa, oferecendo somente uma melhor redacção, do ponto de vista técnico,
às soluções preconizadas na Lei n.º 6/84. 

A Lei n.º 6/84 atribui aos estabelecimentos de saúde oficiais ou oficial-
mente reconhecidos a obrigação de se organizarem de forma adequada ao exer-
cício do direito à interrupção voluntária da gravidez nas situações e nos prazos
legalmente determinados. 

A Constituição da República Portuguesa dispõe o artigo 24.º, n.º 1, da CRP
que a vida humana é inviolável e que em caso algum haverá pena de morte
(artigo 24.º, n.º 2). 

O direito à vida é o primeiro dos direitos fundamentais constitucionalmente
enunciados. Como dizem J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, este direito é
prioritário dado que está na base de todos os direitos das pessoas que decorrem
da consagração deste: “ao conferir-lhe uma protecção absoluta, não admitindo
qualquer excepção, a Constituição erigiu o direito à vida em direito fundamen-
tal qualificado. O valor do direito à vida e a natureza absoluta da protecção
constitucional traduz-se no próprio facto de se impor mesmo perante a suspen-
são constitucional dos direitos fundamentais, em caso de estado de sítio ou de
estado de emergência e na proibição de extradição de estrangeiros em risco de
serem condenados a pena de morte”. 

Conexo com esta componente essencial do direito à vida está, instrumental-
mente, o direito à protecção e ao auxílio contra a ameaça ou o perigo de morte. 

Esta questão envolve ainda outros preceitos correlacionados com o direito
à vida, e que são os artigos 25.º, n.º 1 e 2, 67.º, n.º 1, 68.º, n.º 2, 69.º e 71.º,
todos da Constituição da República Portuguesa. 

A tendência nos países europeus é notoriamente uma despenalização regu-
lada em que se procura responder ao conflito entre os direitos da mulher grá-
vida e do feto.

Atente-se na legislação europeia. 
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MOTIVOS CONDIÇÕES

• Aconselhamento obrigatório
com espera de 3 dias

• Opinião de um médico tendo
de haver uma segunda opinião
médica no caso do aborto por
razões médicas e crimes
sexuais

• Opinião de um médico com
período de espera de 6 dias

• Segunda opinião médica nos
casos de sério risco para a
saúde da mulher ou do feto

• Consentimento dos pais para
menores de 18 anos 

• Permissão de uma Comissão
de 4 pessoas. 

• A violação tem de ser 
participada*

• Duas opiniões médica** 

• Três opiniões médicas*** 

• Consulta de um médico* 

• Período de espera de uma
semana após consulta* 

• Opinião de 2 médicos e de um
psicólogo ou profissional da
área social** 

• Consentimento de dois médi-
cos 

• Menores de 16 anos necessi-
tam o consentimento dos pais
ou tutor. 

• Consentimento dos pais para
menores. 

• Consentimento dos pais para
menores de 16 anos 

• Espera obrigatória de 5 dias; 

• Um médico tem de determinar
se a mulher tomou a decisão
livremente. 

Pedido da mulher*

Perigo para a vida ou saúde da
mãe e malformação do feto** 

Por ter a gravidez resultado de
crimes sexuais***

Pedido da Mulher*

Perigo para a vida ou saúde da
mãe e malformação do feto** 

Pedido da mulher *

Risco para a saúde e vida da
mulher e malformação do
feto**

Violação e outros crimes
sexuais* 

Risco de saúde e vida da
mulher** 

Malformação do feto***

Pedido da mulher*

Risco de saúde e vida da mulher
e malformação do feto**

Razões sociais e económicas* 

Risco de saúde e vida da
mulher, malformação do feto**

Pedido da mulher* 

Risco para a saúde e vida da
mulher e violação e outros cri-
mes sexuais**

Malformação do feto***

A pedido da mulher *

Situação intolerável para a
mulher, a ser definida junta-
mente por ela e pelo seu
médico **

Risco para a vida da mulher

* 12 Semanas

** Sem limite 

*** 12 Semanas

* 12 Semanas

** Sem limite

* 12 Semanas 

** 6 Meses

* 12 Semanas 

** Sem limite 

*** 22 Semanas

* 12 Semanas 

** 6 Meses.

*Até 24 semanas

** Sem limite

* 12 Semanas 

** Até 20 semanas 

*** 24 Semanas

* Até 13 semanas 

** Até 24 semanas

* 90 Dias

LIMITE 
GESTAÇÃO

Alemanha

Espanha

Bélgica

Dinamarca

França

Grã-Bretanha

Grécia

Holanda

Irlanda

continua



Neste quadro comparativo entre os principais países da Europa torna-se
mais visível a possibilidade de revigorar a actual legislação portuguesa, muito
embora o papel da Assembleia da República devesse ser mais o de fiscalizar e
reclamar a exequibilidade da actual legislação cuja aplicação fica muito aquém
das suas possibilidades. 

O alargamento do seu âmbito de forma a criar condições efectivas de apoio
à maternidade responsável, resguardando os actuais pressupostos éticos e prin-
cípios constitucionais, não só é viável como também uma gritante necessidade
diariamente reforçada. 

Apesar dos progressos que foram realizados no campo da saúde materna e
do planeamento familiar e do trabalho das diferentes organizações não gover-
namentais, o aborto ilegal continua a ser, actualmente, um dos mais graves pro-
blemas de saúde das mulheres portuguesas. 

Sabe-se que a resposta hospitalar aos pedidos de IVG revelou a aplicação
diminuta do quadro legal vigente. Para além das dificuldades decorrentes da
ausência de regulamentação clara para aplicação da lei acrescem dificuldades
institucionais na organização interna dos serviços de saúde, o que impede a
existência de critérios bem definidos e de serviços apropriados, designada-
mente pelo recurso à objecção de consciência. 

A problemática da interrupção da gravidez é extremamente complexa, pro-
fundamente marcada pelos valores culturais dominantes e por razões psicoló-
gicas relacionadas com os sentimentos ou valores morais da grávida. A vasta
literatura científica nesta área alerta para as sequelas psicológicas da interrup-
ção da gravidez e para os conflitos conjugais que pode proporcionar. Pelas
razões atrás referidas, sobretudo nos estratos sociais mais desfavorecidos, mas
igualmente por deficiente informação noutros, há uma enorme dificuldade em
se assumirem decisões claras, fundamentadas, e em utilizar a disponibilidade
dos serviços públicos existentes. 

São inexistentes os dados reais que permitam avaliar com rigor quantos
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• Certificado de um médico e
período de espera de 7 dias; 

• Menores de 18 anos precisam
consentimento dos pais e de
um juiz; 

• Aconselhamento não obriga-
tório. 

• Certificado de um médico e
espera de 7 dias *

• Duas opiniões médicas para as
situações de risco para a
mulher e criança

Razões sociais e económicas*

Razões médicas, mal formação
do feto violação e outros crimes
sexuais **

Razões sociais 
e económicas *

Razões médicas, mal formação
do feto, violação e outros cri-
mes sexuais**

Luxemburgo

Itália

* Até 90 dias.

** Mais de 90 dias

* 12 Semanas 

** Até 6 meses

continuação



abortos clandestinos são praticados anualmente em Portugal. A sua verdadeira
dimensão é desconhecida. 

A questão do aborto arrasta uma teia de negócios altamente repugnantes, a
cujos agentes operadores o ordenamento jurídico não tem conseguido sancio-
nar penalmente. 

Embora todos considerem o aborto como sendo intrinsecamente um mal, as
opiniões dividem-se quanto à forma de o combater dentro dos quadros éticos e
constitucionais vigentes. 

Hoje, contudo, a questão não pode ser recolocada como estando-se a favor
ou contra a IVG. O actual ordenamento jurídico já ultrapassou essa questão há
muito tempo. Tentar retomar a aparente simplicidade do sim ou do não ao
aborto é desqualificar a discussão. 

Das duas teses que têm vindo a ser defendidas, uma refere-se essencial-
mente à “…ideia de uma capacidade jurídica apenas restrita do nascituro que
perde, em minha opinião, o carácter chocante, se se considera que o nascituro,
enquanto já concebido, é já um ser vivo humano, portanto, digno de protecção,
mas enquanto ‘não nascido’ não é ainda um indivíduo autónomo e, nesta
medida, é só um ‘homem em devir’”. (K. Larenz, Metodologia do Direito, pág.
241, nota 11, Tradução da 2.ª edição, 1969, do original alemão por José de
Sousa e Brito e José António Veloso, Ed. da Gulbenkian) e a outra “(...) A con-
clusões diferentes levará obviamente uma hermenêutica conforme com a ‘natu-
reza das coisas’. A vida humana existe a partir da concepção podendo com Ter-
tuliano asseverar-se que já é um homem que está em vias de o ser como tam-
bém todo o fruto existe já na semente. O feto vivo não é, pois, uma coisa (res)
simples parte do corpo da mãe (portio viscerurn matris) mas verdadeiro ser
humano. Cabe, enfim, falar de um ‘direito ao nascimento’, como escreveu o Dr.
Bigotte Chorão a propósito do artigo 24.º da CRP”. 

Várias conferências internacionais têm-se debruçado sobre a IVG. Na Con-
ferência de Tbilisi subordinada ao tema «Do aborto à Contracepção», realizada
naquela cidade em Outubro de 1990, sob o alto patrocínio da OMS, do Fundo
das Nações Unidas para Actividades de População e da IPPF, foi observado que
«as taxas de aborto podem ser substancialmente reduzidas através de progra-
mas de planeamento familiar universalmente acessíveis» e que «na Europa, tal
como no resto do mundo, a gravidez não desejada e o aborto sem segurança
constituem problemas sociais e de saúde pública graves». 

Consideraram igualmente que «o aborto seguro não é, em si, um problema
de saúde; os problemas de saúde resultam de abortos múltiplos devido à ausên-
cia de serviços de planeamento familiar, e de abortos praticados em situações
precárias e com métodos mais invasivos». 

Recomendam-se as condições para responder cada vez mais na prevenção
e planeamento familiar, bem como no reforço da informação sobre a legislação
da IVG, integrada nos programas de educação, informação de saúde materna e
da educação para a saúde em geral. 

A consagração da IVG sem qualquer invocação de motivos é de duvidosa
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constitucionalidade, sendo que uma tal norma não parece respeitar o mínimo
ético que deve existir no âmbito penal. 

À luz do texto constitucional, a interrupção voluntária da gravidez acaba
por traduzir um conflito entre o direito à vida e o direito a uma maternidade res-
ponsável. 

A Carta sobre Direitos Sexuais e Reprodutivos de 1995, refere nomeada-
mente que «Todos os indivíduos têm direito de serem livres, tendo em conta os
direitos dos outros, para usufruir e controlar a sua vida sexual e reprodutiva». 

A IVG coloca desde logo um conflito de direitos e valores, independente-
mente das soluções legais a adoptar. Trata-se, portanto, de resolver esse con-
flito na óptica da protecção de bens jurídico-constitucionalmente consagrados. 

Sem pôr em causa o princípio fundamental do direito à vida é possível
encontrar formas de conciliação entre os valores a salvaguardar. 

Todos devem sentir-se envergonhados, enquanto for possível invocar como
razão para a prática do aborto as condições socioeconómicas, familiares ou
pessoais. Uma sociedade justa, pela qual proclamadamente todos pugnam, tem
obrigação de produzir respostas eficazes para a eliminação dessas causas, o que
estava assegurado na nossa proposta alternativa.

De acordo com os dados oficiais do Instituto Nacional de Estatística, em
Portugal, o aborto constitui a segunda causa de morte materna, surgindo assim
como um problema de saúde pública que afecta milhares de mulheres. 

Face a esta situação, em que a mulher aparece como vítima de um sistema
que permitiu o aparecimento e desenvolvimento de um circuito ilícito de inter-
rupção da gravidez, afigura-se urgente, inclusive no plano dos princípios ético-
-morais, encontrar as melhores soluções. 

O quadro legal vigente é consubstanciado por princípios éticos aceitáveis. 
É verdade que ainda não está esgotado, bem pelo contrário. É gritante a

ausência de regulamentação e da avaliação da sua aplicabilidade. 
Aliás, parece de difícil compreensão que em Espanha vigore uma lei idên-

tica à portuguesa e cujas respostas são satisfatórias, diante dos mesmos proble-
mas, ao contrário da realidade nacional. Mais curioso é o facto de nenhuma
esquerda a colocar em causa. Nem a extrema-esquerda, tradicionalmente tão
aguerrida naquele país vizinho… 

O Projecto de Lei que então foi elaborado, em parceria com Eurico Figuei-
redo, visava, assim, reforçar a legislação da época, cujo quadro essencial se
mantém, seguindo de perto os exemplos alemão e dinamarquês, nos quais a
IVG é permitida, a pedido da mulher, por razões económicas e sociais, desde
que autorizada por comissão ou conselho consultivo composto de elementos de
várias áreas de formação, tendo estes a obrigação de pugnar, em tempo útil,
pela resolução dos problemas que levam a mãe a tão dramático pedido. O que
era uma das originalidades do nosso projecto, que ninguém de boa fé pode des-
qualificar, sobretudo à esquerda, que assim não fica reduzida a apenas dar aos
mais desfavorecidos um mero direito ao aborto! Responsabilizando-se o
estado. Numa clara valorização do direito à maternidade sobre o direito à IVG.
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Exigia-se, ainda o consentimento dos pais, tratando-se de uma mulher menor
de idade. 

Acreditávamos que aquela iniciativa reflectia no seu articulado as soluções
legislativas mais adequadas e equilibradas, porquanto permitia o alargamento
das causas de exclusão da ilicitude da IVG, sujeitando esse alargamento a um
conjunto de condições que garantiam a conciliação da IVG com a maternidade
responsável. 

Em síntese, propunha-se a exclusão da ilicitude da interrupção voluntária
da gravidez, quando realizada a pedido da mulher, por motivos socioeconómi-
cos, após decisão favorável da Comissão de Apoio à Maternidade, nas primei-
ras 12 semanas. 

Seriam criadas em cada sede de distrito ou região Comissões de Apoio à
Maternidade, com competência para analisar os motivos invocados pela reque-
rente da IVG, promover as condições adequadas à prossecução ou interrupção
da gravidez e esclarecer quanto ao seu significado e consequências.

As Comissões deviam, no prazo de 5 dias a contar da apresentação do
requerimento, autorizar ou indeferir fundamentadamente o pedido acaso não
conseguisse, em diálogo com a grávida, ultrapassar as dificuldades que a impe-
diam de assumir o direito à maternidade.

Comprometia-se também, caso a IVG fosse aceite, a fazer o necessário
acompanhamento psicossocial das mulheres que habitualmente vivem esta
experiência como uma crise pessoal com eventuais consequências traumáticas.

Impedia-se assim que à clandestinidade do aborto ilegal não surgisse uma
nova clandestinidade, a do aborto legal, tornando a país incapaz de atacar as
causas do próprio aborto. 

As Comissões seriam compostas por cinco elementos, com formação nas
seguintes áreas: um médico com título da especialidade em obstetrícia, um
médico com o título de especialidade em psiquiatria, um psicólogo, um magis-
trado e um técnico de serviço social. 

Por último, tendo em conta a matéria em causa, seria conferido aos pedidos
de IVG o carácter urgente, gratuito e absolutamente sigiloso.

O Projecto de Lei:

Projecto de Lei

Artigo 1.º
Alteração ao Código Penal

1. O artigo 142.º do Código Penal passa a ter a seguinte redacção: 

“Artigo 142.º
(Interrupção da gravidez não punível)

1. Não é punível a interrupção da gravidez efectuada por médico, ou sob a
sua direcção, em estabelecimento de saúde oficial ou oficialmente reconhecido,
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a pedido da mulher por motivos socioeconómicos durante as primeiras doze
semanas da gravidez, ou, tratando-se de menor de dezasseis anos, a seu pedido
com o consentimento expresso dos seus representantes legais, durante o
período referido e após a competente decisão favorável da Comissão de Apoio
à Maternidade. 

2. (actual n.º 1) 
3. (actual n.º 2) 
4. (actual n.º 3) 
5. (actual n.º 4)”

Artigo 2.º
(Comissão de Apoio à Maternidade)

1. São criadas as Comissões de Apoio à Maternidade, pelo menos uma em
cada sede de distrito.

2. A Comissão de Apoio à Maternidade pronuncia-se sobre a interrupção
voluntária da gravidez, nos termos da presente Lei, mediante requerimento das
interessadas sobre a interrupção voluntária da gravidez e tem as seguintes com-
petências: 

a) Analisar os motivos invocados pelas requerentes do pedido da inter-
rupção voluntária de gravidez, suscitando a colaboração do cônjuge
se for o caso. 

b) Tomar as medidas de urgência necessárias para um adequado diag-
nóstico médico e psicossocial da grávida. 

c) Promover as condições adequadas à prossecução da gravidez em con-
jugação com os serviços de apoio social e outros serviços públicos e
privados adequados. 

d) Esclarecer quanto ao significado e riscos da IVG. 
e) Garantir o apoio e acompanhamento à grávida no caso da interrupção

da gravidez.
3. A Comissão de Apoio à Maternidade, no prazo máximo de 5 dias a con-

tar da data do pedido de IVG, deve: 
a) Indeferir o pedido por falta de fundamento ou através da atribuição

dos meios previstos na alínea c) do n.º 2 do presente artigo; 
b) Autorizar fundamentadamente a IVG.

4. Da decisão de indeferimento referida na alínea a) do número anterior
cabe recurso para o Ministro da Justiça que deve pronunciar-se no prazo
máximo de 2 dias. 

5. Findo o decurso do prazo previsto no número anterior sem que haja sido
proferida decisão sobre o recurso estabelece-se a não ilicitude da IVG reque-
rida. 

6. Da decisão Ministerial cabe recurso contencioso para o Supremo Tribu-
nal Administrativo, nos termos da Lei e reveste carácter urgente.
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Artigo 3.º
(Composição da Comissão de Apoio à Maternidade)

1. Cada Comissão de Apoio à Maternidade é composta por cinco membros
conselheiros, que devem possuir, obrigatoriamente, formação nas seguintes
áreas: 

a) Um médico com o título de especialista em obstetrícia; 
b) Um médico com o título de especialista em psiquiatra; 
c) Um magistrado; 
d) Um técnico de serviço social; 
e) Um psicólogo.

2. Os membros referidos no número anterior, com excepção da alínea c),
são nomeados por despacho ministerial. 

3. O magistrado previsto na alínea c) é designado pelo Conselho Superior
de Magistratura e preside à Comissão de Apoio à Maternidade. 

4. O médico que interrompe a gravidez, no caso de ser esta a decisão da
Comissão de Apoio à Maternidade, não pode intervir como conselheiro da
mesma. 

5. A Comissão de Apoio à Maternidade toma as decisões por maioria abso-
luta, devendo comunicar o resultado a cada requerente fundamentadamente e
por escrito no prazo de 24 horas.

Artigo 4.º
(Confidencialidade, gratuitidade e urgência dos pedidos)

Os pedidos de IVG são confidenciais, gratuitos e têm natureza muito
urgente quer na fase administrativa quer na fase contenciosa.

Artigo 5.º
(Regulamentação)

1. O Governo aprovará no prazo de 120 dias, após a publicação da presente
lei, a legislação necessária à sua execução. 

2. O estatuto da Comissão de Apoio à Maternidade será aprovado por
decreto regulamentar a publicar até 15 dias antes da data da entrada em vigor
da presente lei.

Artigo 6.º
(Entrada em vigor)

A presente lei entra em vigor com a aprovação do Orçamento de Estado
para o ano de 1999.

Os Deputado do PS
António Braga, Eurico Figueiredo”
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EURICO FIGUEIREDO INDAGADOR

José Medeiros Ferreira

Conheço Eurico Figueiredo há mais de quarenta anos e quase instantanea-
mente tornei-me seu amigo. Embora o nosso encontro na vida tivesse princi-
piado pela acção política contra a ditadura, cedo detectei nele um homem mul-
tifacetado, com mais angústias do que certezas. Espírito eminentemente cria-
dor, Eurico Figueiredo tanto poderia ter sido artista plástico como homem polí-
tico fundador de regimes. Durante a crise académica de 1962, foi da sua cabeça
que saíram as propostas mais arrojadas, como a da greve da fome, em que par-
ticipou pessoalmente. Preso pela PIDE, deixou a ala radical da contestação
estudantil sem estratego que conduzisse a luta política com eficácia. Há relató-
rios de diplomatas estrangeiros que referem o seu nome como um elemento
chave do movimento estudantil que a ditadura temia.

Saiu da cadeia e foi expulso da Universidade de Lisboa, seguindo para a de
Coimbra onde continuou a difundir a sua capacidade de iniciativa política e
organizou, à escala nacional, o Movimento Sindical Estudantil, uma ideia hete-
rodoxa no meio político da oposição.

No exílio suíço, Eurico Figueiredo dedicou-se então à sua profissão de
médico psiquiatra. Apanhei-o no início dessa actividade, pleno de entusiasmo.
Desenvolveu então as suas capacidades de estudioso e de observador que o
levariam, mais tarde, à carreira académica e a cátedra em Portugal.

Quando, em 1983, a Fundação Gulbenkian, através do seu serviço de Ciên-
cia, meteu ombros ao empreendimento de levar por diante um ambicioso pro-
jecto de investigação sobre o futuro de Portugal, encontrei Eurico Figueiredo
numa nova dimensão: a do metodólogo de um exercício de prospectiva sobre a
evolução dos valores societais.

A iniciativa de reunir um grupo de estudiosos tão diferentes como o nosso
homenageado, Jorge Gaspar, Manuel Nazareth, Roberto Carneiro e Marçal
Grilo e eu próprio devera-se a José Ribeiro dos Santos, consciente de que um
projecto tão pioneiro em Portugal como aquele necessitava do concurso de
gente rigorosa no aparelho metodológico e na recolha de dados, mas especial-
mente dotada para detectar a evolução dos temas e acontecimentos num
período de tempo assaz longo. E assim nasceu o primeiro trabalho de prospec-
tiva geral sobre a sociedade portuguesa intitulado: 
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“Portugal, os Próximos 20 anos”

Sob a coordenação de João Caraça, essa equipa multidiversificada meteu
mãos à obra a partir de um seminário dirigido por Jacques Lesourne sobre
“Aspectos metodológicos da prospectiva de longo prazo”, realizado na Funda-
ção Gulbenkian em Setembro de 1983, há já vinte anos…

Esse projecto de investigação merece ficar na história das ciências sociais
em Portugal como um exemplo de mudança de paradigma nos métodos e nos
objectivos pretendidos e induzidos pelas necessidades operativas de uma socie-
dade aberta.

Esses exercícios de prospectiva visavam, de certa maneira, substituir a res-
tritiva e unidimensional dimensão da previsão e planeamento tecnocrático
desenvolvida depois da II Guerra Mundial nas sociedades ocidentais.

Partindo do pressuposto de que os cenários do futuro são múltiplos, quase
tudo nesses estudos se joga na detecção dos germes de mudança, aqui conside-
rados como sinais anunciadores de possíveis desenvolvimentos no futuro. O
futuro deixa de ser considerado como único e passa a ser indagado na sua pos-
sível multiplicidade e diversidade.

Insisto sobre o aspecto inovador dessa metodologia assente na utilização de
vários cenários prospectivos no pressuposto de que há vários futuros possíveis
na evolução das sociedades.

Os atributos intelectuais para responder a esse desafio de previsão social
não são meramente científicos, se bem que a redução da margem de erro só seja
realizada pelo domínio analítico e sintético de uma massa de dados e de infor-
mações não imediatamente disponíveis.

Daí que o convite da Fundação Gulbenkian a personalidades como Eurico
Figueiredo se tenha revelado particularmente criterioso e filho de uma reflexão
sobre quem domina o saber sem ser atrofiado pelo que já se sabe.

Eurico Figueiredo houve-se particularmente bem nesse domínio original de
actividade de investigação sobre a evolução dos valores societais em Portugal.

O retrato que traça da evolução dos valores em diferentes gerações abrange
quarenta anos da sociedade portuguesa graças à utilização que fez dos despo-
jos do II Inquérito Geral da Universidade efectuado pela J.U.C. (juventude
Universitária Católica) em 1964. Comparou, assim, valores expressos pelos
jovens da geração de 60 com aqueles referidos por jovens da geração de 80, em
inquérito original próprio, levado a efeito em 1986 e transcrito no livro Con-
flito de Gerações, Conflito de Valores, publicado pela Fundação Gulbenkian
em 1988, no âmbito do referido projecto de prospectiva Portugal – Os Próxi-
mos vinte anos.

Eurico Figueiredo utilizou o inquérito da J.U.C, efectuado em 1964, apenas
dois anos após a crise académica de 1962, que levaria à demissão do reitor da
Universidade de Lisboa Marcello Caetano e à mobilização massiva dos estu-
dantes durante vários meses.

Esse estudo foi assim influenciado pela evolução dos valores societais no
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decurso dos acontecimentos históricos que tiveram o seu detonador na proibi-
ção pelo governo do Dia do Estudante a 24 de Março de 1962.

Entre 1957 e 1962 situa-se um dos períodos de maturação do movimento
estudantil, sendo de realçar que, nesse lapso de cinco anos, o país viveu a cam-
panha eleitoral para a presidência da República em 1958 e assistiu à emergên-
cia do fenómeno Humberto Delgado; em 1960 deu-se a fuga de Peniche de
vários dirigentes do P.C.P., entre os quais Álvaro Cunhal, o que muito ajudará
à reorganização desse partido; em 1961 ocorre a revolta de Botelho Moniz, a
tomada do paquete Santa Maria por Henrique Galvão, o início da luta armada
em Angola, a publicação do Programa para a Democratização da República,
o aparecimento das Juntas de Acção Patriótica como movimento de unidade
antifascista, a campanha para a Assembleia Nacional e a perda de Goa, Damão
e Diu.

Uma fase de maior politização da vida estudantil foi pois induzida por todo
esse clima geral.

O número de estudantes inscritos no ensino superior conhece também uma
subida significativa, sobretudo tendo em conta os baixos índices da década de
cinquenta. Assim, no ano lectivo de 1950-1951, inscreveram-se 15.152 alunos;
em 1960-1961 esse número sobe para 24.149; em 1970-1971 chega a 49.461 e
no ano da queda do regime atinge os 58.605. A publicação, em 1964, do deno-
minado Projecto Regional do Mediterrâneo, da responsabilidade da O.C.D.E.,
revela de forma comparativa e impiedosa, as carências, as distorções e o atraso
do sistema educativo português. É com este pano de fundo político e educativo
que se assiste, nos anos sessenta e princípios de setenta, a um movimento estu-
dantil “ideologicamente bipolarizado” (Grácio, 1990, p. 235).

O primeiro sinal de mudança política veio de Coimbra quando a direcção
da A.A.C. foi eleita para o ano lectivo de 1960-1961. Provinda do Conselho das
Repúblicas, a nova Direcção era “desafecta ao regime” e introduziu uma dinâ-
mica associativa assente nas assembleias magnas e na coordenação a nível
nacional de algumas actividades estudantis, como a do 1º Convívio Universitá-
rio, realizado em Coimbra em Fevereiro de 1961 e que logo despertou a ani-
mosidade das forças conservadoras.

O Convívio foi tido então como uma expressão subversiva sobretudo no
que dizia respeito ao papel e ao comportamento das mulheres na sociedade.
Prova disso foi a enorme importância que teve um texto publicado na primeira
página do jornal Via Latina dois meses depois e intitulado Carta a uma Jovem
Portuguesa (Via Latina nº 130, 19 de Abril de 1961). Nessa Carta, o autor con-
vida rapazes e raparigas a “lutarem pela libertação através duma mútua liber-
dade”. E o número seguinte da Via Latina, publicado a 18 de Maio de 1961, é
especialmente dedicado à ventilação do papel das jovens na vida associativa.
Além do mais, em dez anos, o número de mulheres inscritas na Universidade
de Coimbra passou de 941 em 1950-51 para 1.848 em 1960-61, enquanto o dos
homens variou de 2.279 para 3.508.

Em Maio de 1962, o Governo de Salazar, acossado pela crise universitária,
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resolveu legislar sobre as organizações circum-escolares num sentido ainda mais
intervencionista e repressivo. Com efeito, o decreto 44.357, publicado a 21 de
Maio de 1962, veio dar cobertura legal a uma série de demissões de corpos geren-
tes das Associações de Estudantes, à nomeação de comissões administrativas nas
três academias do país e à instauração de processos disciplinares que levaram à
expulsão das Universidades de centenas de estudantes entre 1962 e 1974.

A partir de então, o antagonismo entre os valores do regime salazarista e os
valores dominantes no movimento estudantil vai acentuar-se irreversivelmente.

O movimento estudantil representou um certo tipo de acção diferente na
luta contra o regime ditatorial: essa acção, nem espontânea nem partidária, nem
putschista nem legalista, baseava-se na representatividade democrática das
Associações Académicas e na estreita ligação entre os dirigentes e os estudan-
tes nas assembleias gerais ou através da inovação trazida pelos plenários,
sobretudo em Lisboa, onde as instalações da Cidade Universitária propiciavam
o confluir dos alunos e dos professores para o estádio ou para a Cantina e o
largo da Reitoria.

Com o aproximar do fim do regime, as forças políticas extremaram os seus
programas e métodos de acção, levando inclusive para as salas de aula, não só
a agitação de rua como novas propostas de programas e de procedimentos
pedagógicos.

O movimento estudantil viria a revelar inúmeros dirigentes políticos, gen-
tes das artes, das ciências e do jornalismo e difundiu uma cultura geral demo-
crática que marcou o período posterior ao derrube da ditadura.

É este momento balizador da evolução da mentalidade política que Eurico
Figueiredo tão bem conhecia pessoalmente que lhe servirá de ponto de partida
para o estudo da evolução dos valores do Portugal contemporâneo, numa pers-
pectiva intergeracional que cobrirá o período axial que medeia entre a década
de sessenta e a de noventa.

Dando seguimento a essa espécie de Observatório sobre a evolução axio-
lógica intergeracional do Portugal contemporâneo do último quartel do século
XX, Eurico Figueiredo volta a fazer um novo inquérito a uma amostra de 10%
dos jovens do último ano das Universidades. Desta vez introduz correlações
entre valores e opções políticas e entre valores e origem social (“tivemos sem-
pre no espírito o que nos parece fecundo neste trabalho, o podermos comparar
décadas diferentes”) (Op. cit., pág. 23).

Como escreve Eurico Figueiredo:

“São os jovens que numa grande maioria tinham estado envolvidos nestas
lutas, que vão responder ao Inquérito da J.U.C em 1964. Numa época em que
era profundo o sentimento de crise do regime” (in Valores e Gerações Anos 80
e Anos 90, Lisboa, ISPA, 2001, pág. 24).

Apesar disso Eurico Figueiredo detecta um continuado conservadorismo
nas respostas a esse Inquérito que contrasta com as atitudes reveladas no estudo



EURICO FIGUEIREDO INDAGADOR

213

de 1986 para a Gulbenkian quando Portugal já vive em plena democracia há
cerca de uma década.

Mais uma vez são os acontecimentos históricos que permitem compreender
melhor essa diferença de valores entre 1964 e 1986. Em Portugal a data que
separa essas duas eras é a do 25 de Abril de 1974.

Mas Portugal transforma-se dos anos 70 para os anos 80, décadas que mais
parecem distanciadas por muitos anos, dadas as alterações de costumes evi-
denciadas e que se prolongam pelos anos 90. Por exemplo, em 1977, num
inquérito realizado pela revista Opção, em que se entrevistavam jovens dos 15
aos 21 anos, os problemas maiores que lhes surgiam eram o espectro do desem-
prego, da droga, da falta de saídas profissionais, da delinquência e da falta de
recursos económicos. Por sua vez, as áreas de maior interesse eram o convívio,
a literatura, a política, os estudos, o cinema e o desporto. À medida que os anos
80 se implantam, nota-se um desinteresse dos jovens – também nessas faixas
etárias – pela literatura e pela política, valorizando-se o convívio – a ida ao bar
ou à discoteca – e o vídeo. Nas relações pais/filhos também se alteraram alguns
padrões: enquanto em 1977, segundo o mesmo inquérito, as relações pais/filhos
se encontram marcadas pela autoridade, esperando os jovens sobretudo com-
preensão e respeito pela própria liberdade, nos anos 80 a compreensão aumenta
qualitativamente, correspondendo a uma outra noção de relacionamento entre
os membros da família.

Quanto à educação e às elevadas taxas de analfabetismo, esse é outro
aspecto que se deparou ao 25 de Abril e que nem as campanhas de alfabetiza-
ção levadas a cabo após a revolução souberam travar. Em 1970, 53,3% da
população com mais de 60 anos não sabia ler. Com mais de 50 anos, a percen-
tagem descia para 41,2%; com mais de 40 anos, para 30,5%. É, portanto, com
uma taxa elevadíssima aquela com que o período do 25 de Abril tem de se con-
frontar. Segundo António Brotas, eram cerca de 80 000 os analfabetos homens,
com menos de 40 anos, em Dezembro de 1974, e 130 000 mulheres na mesma
faixa etária.

Os jovens do pós-25 de Abril, esses, apostam na escolarização e na profis-
sionalização. Os inscritos no ensino superior foram 49 500 em 1970-1971 e 86
200 em 1976-1977. Praticamente o dobro em seis anos.

Outro aspecto a realçar, com o advento do 25 de Abril, é, por um lado, a
glorificação da classe operária, no período que emerge de 1974 a finais de 1975
e, contraditoriamente, a constituição de uma burguesia, variável no poder eco-
nómico, mas bastante uniformizada nos padrões de consumismo, nos valores e
nos hábitos. As classes sociais, hoje designadas por classes A, B ou C, na lin-
guagem das sondagens, revelam uma outra forma de estratificação da socie-
dade portuguesa, que substitui os conceitos de “classe operária”, “burguesia”
ou “aristocracia”.

Os anos 80 reforçam um conjunto de características típicas das sociedades
de consumo: os centros comerciais e os hipermercados, como lugares primei-
ros do consumismo das famílias e de convivencialidade, são locais que consa-
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gram o efémero sobre o perene. Claro que tanto a classe A se desloca ao hiper-
mercado como a classe C. Contudo, existem diferenças acentuadas, nomeada-
mente no modo como essas classes funcionam face aos valores culturais: o
livro, o espectáculo de cinema, de teatro, de bailado ou de música. É no rela-
cionamento com o factor cultural que se diferenciam estratos. A massificação
dos costumes é tanto maior quanto menor é o poderio económico das famílias.

Contudo, o grande vencedor dos anos 80, face aos anos 70, foi o nível do
consumismo: os automóveis, os vídeos, os televisores e restantes electrodo-
mésticos, os computadores pessoais invadiram o quotidiano das pessoas e tor-
naram-se objectos de primeira ordem para uso pessoal.

Para o lisboeta, vários espaços de convivencialidade se tornaram obrigató-
rios com o advir dos anos 80: as Amoreiras, símbolo de uma Lisboa mais
modernizada, projecto que levantou celeuma mas que representa um dos
expoentes desse consumismo que a época trouxera, à medida que Portugal se
ia integrando numa Europa também ela voltada para esses padrões; e, poste-
riormente, os hipermercados, espaços amplos onde se proporcionam ao consu-
midor desde artigos de alimentação até livros, electrodomésticos, brinquedos,
vestuário, etc. Estes microcosmos instalaram-se nos grandes centros urbanos,
para fixarem o consumidor a um padrão de consumo elevado, senão na quali-
dade pelo menos na quantidade.

De outro lado, os media invadem lentamente a sociedade civil e a opinião
pública. Nos anos 70 nota-se ainda a importância dos diários, quer matutinos
quer vespertinos; nos anos 80 reafirmam-se cada vez mais os semanários, onde
se procura um ensaísmo no modo como se aborda a política e a sociedade que o
imediatismo dos diários não permitia. A opinião pública torna-se mais crítica, não
quer uma informação demasiado impregnada de transparência em relação ao
acontecimento: quer análise, enquadramento, opiniões abalizadas, especialistas.

A liberdade de imprensa também teve as suas consequências, com uma
melhoria significativa nos padrões de qualidade e a independência dos jornais
sobretudo a partir das direcções de Vítor Cunha Rego e de Mário Mesquita à
frente do Diário de Notícias após o 25 de Novembro, cujo exemplo influenciou
os paradigmas para a fase de normalização democrática.

O grande fenómeno jornalístico desse período seria, no entanto, os sema-
nários, como atrás se referiu, e pré-anunciou o crescimento da influência do
quarto poder nas decisões políticas, quer dos órgãos de soberania quer dos diri-
gentes partidários.

Os media revelaram-se, assim, um poder emergente e influenciaram cada
vez mais o gosto e a mentalidade dos elementos mais receptivos da sociedade
portuguesa. E a televisão e o vídeo tornam-se o centro das atenções à medida
que caminhamos pelos anos 80. Em 1977 estreia-se em Portugal a primeira
telenovela brasileira, Gabriela, Cravo e Canela, baseada num romance de
Jorge Amado. O êxito insuspeito colhido junto do público originou que, desde
essa altura, nunca mais o “fenómeno telenovela” deixasse de se distinguir
como um dos traços-mediáticos-chave da programação televisiva. Com níveis



de audiência que colheram todos de surpresa, nunca mais, desde então, a tele-
novela deixou de preencher o imaginário de multidões. Muitas polémicas eclo-
diram com base na importância perniciosa ou benéfica que o fenómeno teleno-
vela adquiria junto dos Portugueses. Por um lado, a influência vocabular, os
brasileirismos encheram o nosso vocabulário, e tornaram-se populares sobre-
tudo nas camadas mais jovens. As personagens mais carismáticas eram abun-
dantemente discutidas nos cafés, nos transportes públicos e nos lares domésti-
cos. A telenovela foi a fórmula encontrada para o preenchimento onírico que
faltava na televisão a seguir à revolução: doses maciças de programação polí-
tica esgotaram os mais entusiastas. Passado o “Verão quente”, outros espaços
urgiam numa televisão polarizada desde a queda da ditadura e da censura.

Daí que os concursos também se tornassem populares, a par das telenove-
las. Em 1977 estreia-se A Visita da Cornélia, onde a criatividade era a norma.
Os concorrentes desempenhavam vários papéis, desde o de actores de peque-
nas peças de teatro até ao cabaré, passando pela interpretação musical, a dança,
etc. Foi um período áureo do ponto de vista televisivo, que culminou na pro-
gramação do segundo canal, entre 1977 e o início da década de 80, sob res-
ponsabilidade de Fernando Lopes.

A própria evolução técnica, com a TV a cores, as parabólicas, a TV cabo,
o vídeo e o controlo à distância ajudam essa omnipresença da televisão na vida
quotidiana.

A evolução do gosto e das mentalidades tornou-se mesmo mais profunda e
irreversível do que as modificações políticas derivadas da mudança de regime. 

Todas essas modificações na vida quotidiana dos portugueses foram inda-
gadas numa perspectiva científica e prospectiva por Eurico Figueiredo nas suas
obras sobre valores e gerações, que constituem uma fonte para a história das
mentalidades do Portugal contemporâneo.
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LANÇAMENTO DO VINHO 
“SOLAR DO PRADO”

(A Propósito do Lançamento do vinho 
“Solar do Prado”, 2001, DOC, Douro tinto1)

António Barreto

É com enorme prazer que me associo ao lançamento deste vinho. Pelo
Douro, pelo vinho e sobretudo pelo Eurico. Conheço-o há cinquenta anos. Ou
mais. Acho mesmo que sempre o conheci. Apesar de não parecer, ele é mais
velho do que eu. Frequentava eu a escola primária e, depois, o liceu, em Vila
Real, e o Eurico, com mais anos e mais vida, era um daqueles “mais velhos”
que olhávamos com redobrada curiosidade. Quando ele saiu de Vila Real, para
a Universidade, primeiro Coimbra, depois Lisboa, a seguir novamente Coim-
bra (desta vez por perseguição política), esperávamos por ele, nas férias, para
nos trazer novidades. Do mundo. Da política. Da cultura. Dos livros. Das
ideias. De coisas que não chegavam a Vila Real. Ou chegavam pouco.

As coisas acabariam mal. Ou antes, muito bem. Foi ele um dos primeiros
responsáveis pela minha conversão política dos 15 ou 16 anos. E creio que terá
igualmente influenciado a cabeça de outros alunos daquele liceu. A tal ponto
que, um dia, fui chamado ao Governador Civil, que me informou que o Eurico
era “vermelho” e perigoso e andava metido, em Lisboa, em “coisas” pouco
recomendáveis. Pelo que era indispensável que evitássemos a sua companhia.
O Governador não teve muito êxito. Pelo contrário: as suas advertências eram
o que faltava, ou nos faltava, para ouvir o Eurico ainda com mais atenção.

Depois disso, separámo-nos dezenas de vezes. Menos por ideias e mais por
oportunidades. Parece quase o destino: cada vez que, depois do 25 de Abril, eu
regresso à política, ele sai; e cada vez que eu voltei para a Universidade, o
Eurico assumia responsabilidades políticas activas. Desta vez, hoje, coincidi-
mos: estamos ambos fora. Se as separações foram várias, as convergências
foram muitas. Uniram-nos ou juntaram-nos o Douro e Vila Real, Coimbra, a
política, as associações de estudantes, o partido comunista, o exílio, a Suíça e
Genebra, o regresso a Portugal, o partido socialista e a democracia. E agora,
finalmente, o vinho e, novamente, o Douro.

Sempre conheci o Eurico ansioso. Às vezes, à beira da angústia. À procura
de ideias sobre o que fazer a seguir. O que fazer mais. O que fazer de novo. Não
me surpreende que, não satisfeito com a grande trilogia burguesa, “um livro,
um filho e uma árvore”, ele tivesse acrescentado “um vinho”. Este “Solar do



Prado” que hoje festejamos. Já o bebi. É bom, garanto-vos. Mas desse vinho há
aqui quem vos fale melhor do que eu. O que não me impede de felicitar tanto
o viticultor como os enólogos que dele trataram. Merecem parabéns pelo que
trouxeram ao mundo.

Não deixa de ser curioso ver um homem que percorreu todo o universo
urbano, os estudos, a academia, a política, a medicina, a ciência e vários conti-
nentes decida, aos sessenta anos, produzir vinho, desde a videira até à garrafa,
com o seu nome e a sua autoria. Não é todos os dias que encontramos um agri-
cultor que foi quase tudo, revolucionário, exilado, doutor, professor, escritor e
deputado. Não estranho, porque o conheço. Sempre viveu atento ou obcecado
com as origens. Apesar de aventureiro, sempre quis ter os pés em terra firme:
e, entre todos, o terreno mais sólido, o da memória. 

Não lhe profetizo fortuna, coisa que não se consegue na agricultura. Dizem
mesmo que é a mais rápida e mais segura maneira de empobrecer. Mas vati-
cino-lhe um enorme prazer e um grande orgulho, este último já visível na sua
cara. E acrescento: para o Douro, é excelente o que ele fez. É mais um exem-
plo, entre tantos que, nos últimos anos, têm dado uma nova vida àquela região.
Depois da monocultura do vinho do Porto, a valorização dos vinhos de mesa
trouxe ao Douro não só riqueza e oportunidades, mas sobretudo futuro e espe-
rança, naquela que é, se se olhar rigorosamente para os indicadores e as esta-
tísticas, a região mais pobre de Portugal. 

Há duas décadas, uma pipa de vinho tinto custava praticamente tanto a
fazer quanto uma pipa de vinho do Porto. A diferença residia sobretudo na
aguardente que se acrescenta a este último. Pois bem, o preço pelo qual o agri-
cultor vendia o seu vinho tinto era frequentemente um décimo do que recebe-
ria se fosse autorizado a fazer vinho do Porto. Agora, com vinhos de qualidade,
com agricultores educados e profissionalmente preparados, com ciência e téc-
nica investidas na viticultura e na vinicultura, com gosto e organização e com
a atenção virada para o comércio, já podem os lavradores do Douro ambicio-
nar a uma vida decente. Os bons vinhos tintos atingem preços parecidos ou
mesmo superiores aos dos vinhos do Porto! 

Os vinicultores do Douro podem assim ter horizontes de prosperidade.
Sobretudo porque se foram pondo de parte alguns mitos enganadores. Como,
por exemplo, o de que o comércio é inimigo do agricultor. Ou, pior ainda, o de
que o bom vinho é essencialmente um produto natural. No primeiro caso,
ocorre o contrário: o comércio é tão amigo do agricultor que foi, na maior parte
dos casos, o comércio que criou os grandes vinhos. Mas, para ultrapassar os
efeitos negativos da luta de classes, o que o agricultor tem a fazer é ocupar-se
ele, tanto quanto possível e tão longe quanto possível, da actividade comercial.
Isto é, produzir algo para ser comercializado. Quando um lavrador, como hoje
o Eurico Figueiredo, em vez de vender uvas ou vinho a granel, vende caixas de
garrafas, com rótulo e nome, está a chamar a si uma função comercial de que,
durante décadas ou séculos, tinha sido esbulhado. Também por culpa sua, com
certeza. 
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No caso do segundo mito, o que sucede é que o melhor vinho é sempre o
resultado de uma acção técnica, científica e económica exercida sobre uma
matéria-prima que, em si própria, tem potencialidades, mas não necessaria-
mente qualidades acabadas. Sem saber, sem ciência, sem técnica, sem organi-
zação, sem cuidados, o vinho dito “natural” é, quase sempre, uma zurrapa! Os
Durienses têm vindo a perceber estes factos simples. E a verdade é que, em dez
ou vinte anos, se assistiu a um desenvolvimento fenomenal da produção viní-
cola duriense de boa e excelente qualidade.

Nos últimos quinze ou vinte anos, mais de um milhão de pessoas que
viviam da e na agricultura foram afastadas dessa actividade. Centenas de
milhares de explorações agrícolas desapareceram como tal. A produção ali-
mentar nacional, que satisfazia, há vinte anos, cerca de 75% das necessidades,
limita-se agora a meros vinte por cento. Foi a mais rápida “desruralização” de
todas quantas se realizaram na Europa. 

Creio que se foi longe demais. Creio que houve erros estratégicos irrepará-
veis. Mas esse não é o motivo que nos traz aqui. Neste processo, honra deve ser
feita ao vinho. Muito especialmente ao vinho do Porto e aos vinhos das regiões
demarcadas de qualidade, nomeadamente aos da região do Douro. Este foi o
sector que melhor se preparou para a integração europeia, que melhor soube
tirar proveito da internacionalização e da globalização. E fê-lo bem porque
soube associar tradição e inovação, no que, sendo um lugar comum, é uma das
maiores dificuldades que conhecem as sociedades e as economias. E fê-lo bem,
porque tem sabido juntar a natureza e a técnica, no que é outra das dificulda-
des maiores do nosso tempo. 

Num país com fracas aptidões agrícolas alimentares, o vinho e a floresta
parecem ser os dois trunfos mais fortes para dar solidez a uma produção eco-
nómica com sentido e futuro. Este gesto do Eurico Figueiredo, aparentemente
um devaneio de quem volta às origens, ou, superficialmente, um prazer de um
“gentleman farmer” cansado da cidade, é, muito pelo contrário, uma afirmação
enérgica e de racionalidade económica a toda a prova.

Lisboa, 5 de Fevereiro de 2003

NOTAS

1 Livraria Ler Devagar, Lisboa, 5 de Fevereiro de 2003.
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8.ª FOTO: EURICO FIGUEIREDO

Memórias de um fotógrafo ambulante (anos 40-90)1

António Tavares-Teles

– Tens uma cara porreira! Como te chamas?
Estava no recreio do liceu, em Vila Real de Trás-os-Montes, no primeiro

dia de aulas; e, quando vi em face de mim um tipo uns três ou quatro anos –
pareceu-me – mais velho do que eu (eu tinha treze) com uma conversa daquele
tipo – “Tens uma cara porreira! Como te chamas?” – confesso que fiquei com-
pletamente sem saber o que lhe dizer.

Ele ainda acrescentou:
– Se precisares de alguma coisa, avisa!
Devo porém ter-me limitado a balbuciar o meu nome e a ter-lhe dito obri-

gado; enquanto ele logo desandou, quase tão subitamente como tinha chegado.
Não fazia ideia nenhuma de quem era. De resto, ali, naquele liceu para

onde, no início do quarto ano, transitara do Porto, conhecia apenas um moço –
o João Manuel Soeiro de Carvalho – com quem, curioso, fui ter.

– Quem é aquele tipo, ó João Manuel?
– Não sabe? É o Eurico Figueiredo! – respondeu-me.
Um tipo com alguma importância, pois – pensei.
Assim era, de facto: não muito alto, maçãs do rosto salientes, os olhos fen-

didos quase como os de um oriental, vibrante, magnético, comportava-se como
um agitador que, embora do sexto ano, agia já como um veterano, com espaço
próprio e ideias a dar com um pau, aliás todas elas mais sedutoras umas do que
as outras – sobre política, sobre literatura, sobre poesia, sobre pintura, sobre
música, sobre a vida em geral, sobre miúdas até – numa torrentosa corrente, no
entanto racional, que me fez pouco a pouco aproximar-me dele, cativado e con-
vencido.

Se, na altura, eu soubesse exactamente quem tinha sido Lenine, teria dito:
um Lenine! E ele (o Eurico) teria no íntimo ficado desvanecido com a compa-
ração, tenho a certeza. Porque era mesmo de uma espécie de Lenine, um jovem
Lenine, que se tratava.

E ele tinha consciência disso: à sua volta girava um grupo de gente que,
sempre na base de um real culto da simpatia e da amizade, ele de alguma forma
liderava. Para além de que sabia pôr em destaque, e incentivava, aquilo que
cada um tinha de mais original e positivo; e, graças sobretudo a ele (embora



também a outros, é claro, particularmente ao Max2), deve ter-se vivido, nesses
anos 50, em Vila Real de Trás-os-Montes, um dos períodos mais exaltantes e
produtivos da vida do “Camilo Castelo Branco”, o velho liceu.

Filho de um homem também ele cativante e motivador – o Dr. Otílio
Figueiredo – fui viver lá para casa quando ele (o Eurico), após o sétimo ano,
demandou a Universidade – primeiro Coimbra, em seguida Lisboa – donde
viria – era fatal! – algum tempo mais tarde (lembram-se das lutas académicas
de 62, e por aí adiante?...) a ser expulso.

Depois, foi a “via sacra” de muitos dos estudantes anti-regime daquela
época: a porrada da polícia, a Pide, a prisão, o exílio.

Com o exílio, perdemo-nos: ele foi para a Suíça (Lausanne), eu (poucos
meses passados) para Paris; e a vida separou-nos.

Hoje, para além de catedrático de psiquiatria (a ciência acabou por sobre-
por-se à literatura, à poesia, à pintura, à música) é, como se sabe, deputado pelo
PS, principalmente dedicado a questões relativas à toxicodependência e à
regionalização; e vemo-nos pouco. Mas que foi importante, muito importante,
naquele tempo de obscurantismo, de opressão, de mediocridade, ou então de
completa ausência de noção do que era a realidade portuguesa, ter tido a sorte
de encontrar um fulano como ele, ai isso foi!

NOTAS

1 Texto publicado na revista de O Independente, em 1997.
2 Maximiano José Vaz da Cunha, actualmente médicos em Chaves e amigo de E. Figueiredo

e A. Tavares Teles.
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AS GRAVURAS NÃO SABEM NADAR

Eurico Figueiredo

Os textos que se seguem foram escritos como Introdução e Conclusão ao
livro As gravuras não sabem nadar que a Assembleia da Republica pretendia
publicar, consagrado ao debate havido na própria Assembleia, no Plenário e
na Subcomissão da Cultura, sobre as gravuras de Foz Côa. O Conselho de
Administração do Parlamento assim o tinha decidido e financiado; o número
estava completamente preparado graças a dedicação e entusiasmo de Guida
Abrantes. Por razões que desconheço e lamento, nunca viu a luz do dia... Por
isso o publicamos agora, como subsídio para a História da salvaguarda das
gravuras.

INTRODUÇÃO

O parque arqueológico de Foz Côa ganhou pergaminhos de património
mundial.

A decisão da UNESCO era esperada. Já era essa a opinião dos peritos em
arqueologia que visitaram o vale do Côa quando a extensão territorial do
achado ainda se limitava a algumas centenas de metros e não aos vinte quiló-
metros actualmente conhecidos.

Com a decisão da UNESCO, o acto político, difícil e controverso, mas
corajoso, de suspender os trabalhos da barragem, reforçou-se em legitimidade.
A atitude preservacionista mostrou-se ser a mais prudente. Foi recompensada
com a decisão desta instituição de 2 de Dezembro de 1998. Lisonjeira para o
conjunto arqueológico. Na justificação de atribuição do título de património
mundial descreve-se o vale do Côa como possuindo uma “excepcional con-
centração de gravuras do paleolítico superior, com 22 a 10 mil anos, o mais
importante exemplo da mais primitiva manifestação da criatividade humana ao
ar livre e, nesta forma, única no mundo”.

É oportuno, em homenagem ao Parlamento e ao trabalho parlamentar, subli-
nhar que o processo conduzindo à suspensão da barragem começou na Assembleia
da República. Nela também foi tomada a decisão final. Tendo sido notável a par-
ticipação do Parlamento em todo este processo. Agradeço ao Conselho de Admi-
nistração da Assembleia da República o apoio que nos deu viabilizando a presente
publicação. Vai tornar mais visível o imenso trabalho que se fez em S. Bento.

Algumas notícias de Novembro de 1994 tinham-nos alertado para a neces-
sidade de obter elementos fiáveis sobre a recém tornada pública descoberta, no



Vale do Côa, de gravuras rupestres, muitas delas paleolíticas. Em 24 de
Novembro de 1994, com os Deputados António Martinho, Carlos Luís e Rui
Vieira utilizamos o instrumento regimental do requerimento para solicitar
informações ao governo. As notícias, entretanto, continuavam, mais e mais
categóricas quanto à importância das gravuras e aos riscos que corriam devido
aos trabalhos de construção da barragem de Vila Nova de Foz Côa. 

No fim-de-semana de 25-26 de Novembro, procurei obter informações idó-
neas. Primeiro junto do meu amigo Cláudio Torres que me orientou para Vic-
tor Oliveira Jorge. Este, por sua vez, pôs-me em contacto com João Pedro
Cunha Ribeiro e Mila Simões de Abreu. Nos dias seguintes ainda obtive desta
última arqueóloga elementos sobre o rápido envolvimento da comunidade cien-
tífica mundial da área. Colocados perante depoimentos dramáticos de profis-
sionais qualificados e tomadas de posição de peritos de vários países, entre-
tanto alertados pela acção exemplar da arqueóloga Mila Simões de Abreu, con-
venci-me que só a suspensão dos trabalhos da barragem era a resposta ade-
quada à situação: parar para estudar o espólio arqueológico descoberto, mas
que se adivinhava poder ser bem mais importante, avaliá-lo e depois decidir o
que fazer.

Em 28 de Novembro, com António Martinho, em Conferência de Imprensa
no Palácio de S. Bento de grande impacto nos meios de comunicação social,
solicitamos a suspensão dos trabalhos da barragem.

O objectivo assim claramente indicado tornou-se, pela sua simplicidade e
determinação, primeiro mobilizador, depois popular. O objectivo nunca mais
foi outro: suspender os trabalhos da barragem.

A minha participação neste processo foi, além da intervenção parlamentar,
diversificada. Refiro-a como exemplo, com sucesso, de intervenção política
dentro e fora do parlamento. Foram idas sem conta a Foz Côa. Informação de
líderes de opinião. Artigos no Expresso. Carta ao Primeiro-Ministro e Presi-
dente da República logo a 29 de Novembro. Iniciativa do abaixo-assinado de
deputados do PS. Foi a participação na criação e organização do movimento
cívico “Movimento para a Salvaguarda das Gravuras de Foz Côa”, em cuja ani-
mação se destacou Carlos Antunes, que com outros movimentos cívicos, como
“Côa Vivo”, “APRIL” e ”Olho Vivo”, muito contribuíram para o sucesso do
movimento. A preparação e participação em debates, os primeiros em Foz Côa
e Torre de Moncorvo, organizados pelo Fórum Trasmontano e Duriense, e por
Isabel do Carmo do Fórum Ecologista e Alternativo, em 27 e 28 de Janeiro de
1995. Neste primeiro debate, uma das maiores figuras políticas nacionais,
António Almeida Santos, fez a defesa, arrasadora para os oponentes, da pre-
servação das gravuras in loco. Foi a participação na criação de uma rede de
contactos com arqueólogos activistas (Mila Simões de Abreu, Susana e Vitor
Oliveira Jorge, João Zilhão, João Pedro Cunha Ribeiro, Luis Oosterbeek, Lud-
vig Jaffé, Francisco Sande Lemos...) e de protagonistas locais (José Ribeiro,
António Sotero, António José Nascimento, Adriano Ferreira, José Pilério, José
Albano...). Estes vieram a ter uma grande importância, que não pode ser esque-
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cida, na mobilização da juventude local, contactos com a imprensa nacional e
internacional e mesmo descoberta e protecção de gravuras. Em audiência soli-
citada ao Presidente da República Mário Soares, sensibilizei-o a visitar as gra-
vuras, o que efectuou em 20 de Fevereiro de 1995, com grande impacto mediá-
tico. Por minha sugestão também, António Guterres visitou o Vale do Côa a 19
de Março. Em boa hora o fez pois aí assumiu o compromisso de poder inter-
romper os trabalhos da barragem acaso o PS viesse a ser governo: cumpriu. Foi
o acompanhamento do acampamento de jovens e manifestação em Vila Nova
de Foz Côa, a preparação do acampamento e jejum nos Jerónimos, a partir de
25 de Abril, em que participei com tantos e tantos que se dedicaram a esta
causa, inclusive vários deputados. 

O movimento pela salvaguarda das gravuras teve sucesso pela convergên-
cia de vários factores. A acção internacional dos arqueólogos portugueses, com
a credibilidade que obtiveram da comunidade científica mundial e o apoio que
lhes foi dado, transformou a criação do parque arqueológico de Foz Côa num
objectivo da comunidade científica mundial da especialidade. Haverá muitos
outros sucessos, desta natureza, da comunidade científica? Tive a oportunidade
de lhes agradecer, quando a IFRAO (Federação Internacional de Organizações
de Arte Rupestre) me atribuiu prémio internacional pela minha acção na defesa
das gravuras paleolíticas do Vale do Côa. 

Foi notável, neste processo, a acção dos meios de comunicação social
estrangeiros, com relevo para a determinação de jornalistas como Edward
Owen do Times de Londres, assíduo a visitar e noticiar Foz Côa. 

O Parlamento teve particular destaque neste debate e esta publicação relata-
-o. Mas revelou-se determinante a criação de uma opinião pública nacional
favorável, sobretudo jovem, e uma viva participação dos meios de comunicação
social nacionais. É justo lembrar, entre tantos outros, a intervenção incansável
de Manuel Carvalho no Público, Valentina Marcelino no Expresso, Artur Albar-
ran na TVI, Alberto Serra na SIC, José Meireles da Lusa... O debate foi animado
por dezenas de artigos nos mais importantes órgãos de comunicação social, a
grande maioria preservacionistas, alguns perseverantes a exigir a suspensão dos
trabalhos da barragem como António Barreto nos “Retratos da Semana”.

Finalmente, esta concretizou-se devido ao sentido de responsabilidade de
António Guterres e a sua extrema sensibilidade para os problemas da preserva-
ção do património.

A primeira vez que fui visitar o Vale do Côa, com a determinação de obser-
var as gravuras já encontradas e avaliar no local os perigos que corriam com a
continuação das obras de construção da barragem, só tinha como “arma” para
exibir, o cartão de deputado. O Engenheiro responsável da EDP presente nos
estaleiros, que eu procurei num ensolarado domingo de Dezembro de 94,
quando lhe disse ao que vinha, encarou-me preocupado. Depois sorriu: tu és o
Eurico? Retorqui: tu és o Sebastião! Tínhamos sido colegas nos primeiros anos
do Liceu e não nos víamos há umas décadas! Tudo, em seguida, foi mais fácil,
sendo de realçar a correcção dos nossos mais habituais interlocutores da EDP:
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Eng. José Penedos e Eng. António Vidigal. O que não absolve a acção desta
empresa em todo este processo. Mas distingue pessoas.

Gostava também de assinalar a extrema modéstia de Nelson Rebanda, cri-
ticado pelo compreensível furor dos arqueólogos mais combativos na luta pela
salvaguarda das gravuras, de que foi o primeiro “descobridor” e, na minha opi-
nião, inocente “encobridor”. Nas longas conversas que tivemos na companhia
hospitaleira de Aires Ferreira durante o Inverno de 94-95 em Torre de Mon-
corvo, apercebi-me do “defeito” que não lhe permitiu poder vir a ser o “salva-
dor” das gravuras que descobriu: nunca ter conseguido nem ao menos imagi-
nar que a barragem podia mesmo não ir avante...

A assinalar que em todo este processo acabei por ganhar a amizade do mais
combativo protagonista de uma alternativa à conservação das gravuras “in
loco”: a do então Presidente da Câmara de Foz Côa António Gouveia! O mérito
é todo o dele.

(…)

CONCLUSÃO

A participação da Assembleia da República no debate sobre as gravuras do
vale do Côa foi extremamente rica e dignificante para esta instituição como tão
bem o ilustra esta brochura.

Compreende-se que tenham sido deputados ligados à região que primeiro
deram o alerta, a nível político, utilizando a figura regimental do requerimento
ao governo, procurando inteirar-se, através das vias adequadas, de quais as
intenções do mesmo. Estávamos ainda bem no início de um debate que teve
foros de debate nacional, o mais importante do ano de 95 na opinião no
Expresso no seu balanço do ano. 

Mas a participação da Assembleia continuou-se por uma via mais informal.
A conferência de imprensa solicitando a interrupção da barragem, com a dig-
nidade de ter sido feita por deputados e em S. Bento. As cartas enviadas ao Pri-
meiro-Ministro e Presidente da República. O abaixo-assinado dos deputados do
PS. A criteriosa decisão, já em 20 de Dezembro de 1994, do então Subsecretá-
rio de Estado da Cultura Santana Lopes de solicitar a patrimonização das gra-
vuras é uma primeira resposta preservacionista a toda uma movimentação com
destaque para a acção dos deputados.

Já numa perspectiva mais formal, é um bom exemplo da eficácia das inter-
venções antes da ordem de trabalhos, aquela em que se criticou as declarações
do Subsecretário de Estado da Cultura Manuel Frexes, no seguimento da sua
primeira visita às gravuras, desqualificando-as. Seguiu-se uma clara modifica-
ção de atitude nas intervenções posteriores deste membro do governo, inequi-
vocamente respeitadoras do achado. 

A figura regimental da interpelação da mesa, instrumento de rara acutilân-
cia política, foi várias vezes utilizada. As interpelações à mesa, mesmo quando
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telegráficas, podem ser contundentes. São das raras oportunidades que os depu-
tados têm de intervirem, em plenário, por livre iniciativa, com noção de urgên-
cia. Pode medir-se-lhe a eficácia quando se criticaram eventuais desmandos de
autarcas, governadores civis, ou da polícia. 

Mas são as audições parlamentares das comissões especializadas, que infe-
lizmente por razões técnicas não puderam, neste caso, ser todas transcritas, que
criam condições de debate verdadeiramente esclarecedor envolvendo os depu-
tados e os principais protagonistas de qualquer assunto que uma das muitas
comissões e subcomissões julguem por bem ouvir. Pela Subcomissão da Cul-
tura, passaram, neste debate, o Secretário de Estado da Energia, Subsecretário
de Estado da Cultura, IPPAR, EDP, Presidente da Câmara de Vila Nova de Foz
Côa, Arqueólogos. 

Através da apresentação do programa do governo para 1995-96 pode ava-
liar-se o destaque que foi dado por António Guterres ao primeiro passo condu-
zindo a interrupção da construção da barragem. É também possível imaginar-
se a vivacidade do debate que se lhe seguiu. A aprovação do programa do
governo pelo Parlamento deu legitimidade democrática a uma tão controversa
decisão. 

Poucos dias depois é o então principal partido da oposição, o PSD, a pôr
em causa, em debate de urgência, o sentido de responsabilidade dessa mesma
decisão, proporcionando momentos de grande tensão política, se atendermos ao
valor simbólico que o governo lhe quis dar.

Deixamos para o fim a referência à iniciativa legislativa a que este processo
também deu lugar. No final da VI Legislatura, com um significativo número de
deputados socialistas, havendo a assinalar o empenho de João Meneses Ferreira,
apresentei no Parlamento um projecto de criação do “Parque Arqueológico do
Vale do Côa”. Recuperei-o logo no início da presente legislatura, projecto-lei
1/VII de 6 de Novembro de 1995, só com a minha assinatura. Tomei esta atitude
por duas ordens de razões. Em primeiro lugar de coerência. Assumi-a solitaria-
mente para que não fosse objecto de especulação como significando menos con-
fiança nas promessas de António Guterres pela parte de deputados do PS. Logo
se revelou inútil, atendendo à rapidez da decisão do governo.

S. Bento, Março de 1999
Eurico Figueiredo 

Deputado, Presidente Comissão da Administração do Território, 
Poder Local; Equipamento Social e Ambiente.
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A DECLARAÇÃO DE TOMAR 
E A GLOBALIZAÇÃO1

Eurico Figueiredo

1. CRISE DE DEMOCRACIA

“Temos de reconhecer que a mais nobre actividade humana, a política –
arte de viver na cidade, na polis grega, hoje no município, região, nação,
Europa, planeta – está extremamente desqualificado neste dealbar de milénio”
(DT 1.2) 

A actual situação política está cheia de paradoxos e perplexidades exigindo
uma apurada reflexão. Mas a reflexão não imediatista, que agora mais do que
nunca é indispensável, desapareceu quase por completo dos partidos, organiza-
ções que em democracia têm a obrigação de a fazer, dada a responsabilidade
que o sistema político lhes confere. O que é ainda mais preocupante dada a
complexidade dos problemas que se põem na nossa civilização extremamente
marcada pela técnica e pela ciência. Estas características da nossa civilização
impõem um debate permanente quanto às alternativas que se apresentam e
recomendam uma grande preparação da classe política que geralmente tem a
responsabilidade da decisão final. Até porque as consequências das opções
políticas são muitas vezes de grande risco, num mundo marcadamente afastado
da natureza, quando se possui uma inédita capacidade de intervenção impli-
cando muitas vezes perigos para as populações humanas e para os próprios sis-
temas vivos.

Nos últimos anos desenvolveu-se na sociedade portuguesa um progressivo
desinteresse pela actividade política, o que tem impedido uma profunda reno-
vação dos partidos políticos existentes. Após o 25 de Abril, sectores qualifica-
dos cultural, técnica, e cientificamente da sociedade portuguesa, reviam-se e
participavam na actividade política. Mas temos que reconhecer que tal deixou
de acontecer, tendo passado a classe política a aparecer junto da opinião
pública como desqualificada. Os diferentes barómetros de opinião confirmam
largamente a ideia de a classe política se encontrar desconsiderada perante a
opinião pública. Estes factos deveriam ser já por si um factor de preocupação.
Temos exemplos no nosso país de como a opinião que os portugueses têm do
prestígio de certas profissões conduziu a uma competição desenfreada para
aceder aos lugares disponíveis de entrada na Universidade nos cursos mais
cotados, medicina, arquitectura, etc. Não duvidamos que a má imagem que os
nossos compatriotas têm da classe política vai provocar uma espiral descen-



dente de perda de qualidade da mesma, com nefastas consequências para o
regime e para o país. 

São muitos os sinais reveladores de que os Portugueses se desinteressam
cada vez mais pela actividade política e desvalorizam a participação democrá-
tica. A crescente abstenção nos processos eleitorais mais recentes revela a des-
crença na eficácia do voto, o que, com o tempo, acabará por conduzir à con-
vicção da ineficácia do regime.

O regime democrático e a opção europeia foram as duas mais importantes
opções políticas da nação portuguesa do pós-25 de Abril. Vários inquéritos de
opinião revelam que estas são amplamente sufragadas pelos portugueses. Mas,
se dados de investigação pessoal confirmam o apoio por larguíssima maioria de
estudantes universitários a estes dois pilares do regime pós 25 de Abril, tam-
bém revelam uma acelerada quebra nesta aceitação por cada ano que passa!
(cerca de 10% em 10 anos...).

O diagnóstico que fazemos do estado de saúde da democracia portuguesa,
nesta mudança de milénio, é o de uma desqualificação progressiva da activi-
dade política, quebra na participação e descredibilização do próprio regime
democrático. Devemos, realisticamente, encarar o actual regime como encon-
trando-se fragilizado. 

2. PARTIDOS DO BLOCO CENTRAL ESGOTADOS 

A democracia portuguesa viveu depois do 25 de Abril uma fase inicial de
instabilidade que durou cerca de dois anos. Mas o regime solidificou-se rapi-
damente com a alternância PSD-PS. O que de facto significou a aceitação pela
parte da grande maioria da população portuguesa do modelo democrático
vigente no então chamado mundo ocidental. As democracias Americana, Fran-
cesa e também Inglesa foram as grandes inspiradoras dos actuais regimes
democráticos à escala mundial, fortemente marcados pela inspiração liberal
que lhes deu nascença. São democracias zelando os direitos, liberdades e
garantias, o que ultrapassa, como fundamentação ético-jurídica, o mero fun-
cionalismo gestionário na selecção dos governantes segundo o modelo da com-
petição entre os partidos e do sufrágio universal. 

O debate ideológico que se seguiu ao 25 de Abril revelou um país valori-
zando a intervenção do estado, a quem incumbiria a concretização dos direitos
sociais: educação, saúde, habitação, trabalho, etc. A vitória da democracia foi,
finalmente, a vitória da social-democracia, através dos dois partidos do mais
tarde chamado bloco central, sobre a tentação autoritária comunista. O que é
bom não esquecer. 

As alternâncias que marcaram o país funcionaram sempre, do ponto de vista
do eleitor, dentro desta matriz de tradição social-democrata, mesmo quando se
autodominavam de direita ou de esquerda. Daí que dos governos do PSD o país
só irá provavelmente lembrar as obras públicas, e do PS o subsídio mínimo
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garantido (os Portugueses, cheios de boa vontade, atribuem ao subsídio mínimo
garantido o mérito da medida mais popular do segundo governo de A. Guterres
quando foi obra do primeiro. Do segundo, eventualmente, nada irão recordar!).

Mas a escolástica marxista-leninista, que ainda influencia muitos dos arautos
da esquerda portuguesa, não consegue compreender o que significa de facto o
bloco central no que respeita às aspirações dos grupos sociais que o constituem.
Nem os dirigentes dos partidos políticos que dirigem o PSD e o PS. “É ideia cor-
rente que o grande bloco central que fez nascer os dois partidos charneira do
nosso regime, ao centro direita e centro esquerda, engloba classes médias aco-
modadas, difíceis de mobilizar, por vezes volúveis no voto mas constantes nos
valores conservadores. Governar ao centro seria representá-los politicamente
segundo timoratos modelos neo-marcelistas de que o actual situacionismo é a
derradeira expressão. O bom senso, o conhecimento do país, as transformações
sociológicas do pós vinte e cinco de Abril, estudos recentes sobre os valores, têm
vindo a evidenciar que, pelo contrário, se fortaleceram no interior desse grande
centro da sociedade portuguesa, classes médias liberais, abertas à mudança,
descontentes, radicais e exigentes de reformas. Sendo que os partidos que tradi-
cionalmente as têm representado, progressivamente se têm revelado incapazes de
as compreender e dar resposta política às suas aspirações” (DT, 2.). 

Os partidos políticos do Bloco Central têm dificuldade em assumir as aspi-
rações de amplos sectores das classes médias, liberais quanto aos costumes,
desejosos de mudança, e exigentes de reformas dentro de um quadro de segu-
rança e de justiça social. Estas classes médias representam grupos sociais bem
informados e com muitas possibilidades de acesso ao conhecimento. São, tam-
bém por isso, os mais preparados e sensíveis, até com grandes sectores das
classes mais altas, aos problemas novos que a relação com o ambiente nos põe. 

Como os partidos do bloco central não respondem às aspirações destes gru-
pos sociais, ampliar-se-á primeiro o espaço para o abstencionismo, depois para
o aparecimento de movimentos antidemocráticos, em que preocupações identi-
tárias, nacionalistas e sociais tenderão a amalgamar as referências passadas
salazaristas e comunistas. São estas as bandeiras do PP. O que é apenas um
sinal. Preocupante, quando já há partidos da oposição de direita que abençoam
o direito da polícia matar sem ter em conta as leis e tribunais do país, e o
governo, invertebrado, também “compreende” a polícia! “Sem complexos de
esquerda ou de direita, e apesar de apresentarmos um projecto nacional e
transclassista, pretendemos dar-lhes voz antes de soçobrarem na indiferença,
ou pior, no radicalismo antidemocrático” (DT, 2).

3. O GRUPO DE TOMAR 

Foi e é minha convicção que a actual direcção do PS se esgotou na sua
capacidade reformista. A análise que podemos fazer do Orçamento de Estado
para o ano 2000 confirma bem esta asserção. 
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Corremos o risco de termos de suportar por um tempo indefinido um PS
governando sem mérito, ou um rotativismo situacionista entre o PS e o PSD ali-
mentado de pequenas diferenças e apenas servindo de pretexto para sustentar
alternâncias clientelares. O que não augura nada de saudável para a democra-
cia portuguesa.

Com as preocupações que referimos como pano de fundo, convidei uma
dúzia de amigos que caracterizei como criativos não convencionais para um
“Encontro de Tomar”, que se realizou a 22 de Novembro de 1999 no Convento
de Cristo desta cidade. Desafiei-os a pronunciarem-se sobre a actual situação
política e sobre a oportunidade de se criar um movimento para intervir na vida
política nacional.

A este desafio responderam confirmando o diagnóstico de esgotamento
político dos partidos do Bloco Central, assim como do actual PS cuja presença
no governo praticamente se limita a alimentar clientelas partidárias e represen-
tar interesses dos extractos mais altos da sociedade portuguesa. 

Neste “Encontro de Tomar” foi criado o “Grupo de Tomar” com a incum-
bência de: elaborar um documento político, “DECLARAÇÃO DE TOMAR”,
que sintetizasse em grandes linhas o sentido dos debates ocorridos; preparar um
segundo “Encontro de Tomar” onde se decidiria finalmente o nome e o perfil
do movimento a criar em futura Convenção fundadora. 

Este segundo “Encontro de Tomar” realizou-se a 21 de Janeiro de 2000 e
nele discutimos as alternativas de nome tendo, finalmente, sido escolhida a
denominação de movimento “INTERVENÇÃO RADICAL, “IR”; a data de 27
de Maio para a celebração da Convenção fundadora a realizar no Porto; a opção
de criar um movimento político mas não um partido, aberto a vários cenários
de evolução futura, dinamizador de movimentos sociais na área do ambiente e
da segregação social, com particular atenção para com o fenómeno do desem-
prego, impulsionador de acções políticas muito precisas nos seus objectivos.
Constituíram-se também duas comissões: uma organizadora da convenção e
outra dinamizadora da acção política, a comissão política provisória. 

A comissão política provisória ficou com o encargo de escolher o lema, os
símbolos e logotipo do movimento.

Quanto ao lema, decidimos pela frase de Cristo: “olhai como crescem os
lírios dos campos...” (S. Mateus, 6, 28). Optando por este lema, o movimento,
inequivocamente laico, explicita a sua sintonia com o humanismo cristão que a
Declaração de Tomar assumiu, a par da tradição liberal e social-democrata,
como uma referência básica do movimento.

O cristianismo formata culturalmente e eticamente o espaço nacional e
supranacional (União Europeia) onde fundamentalmente iremos intervir, inde-
pendentemente das crenças ou não crenças dos cidadãos europeus. 

A célebre frase de Cristo “a Deus o que é de Deus e a César o que é de
César” adequa-se à moderna noção de estado laico. Mas o humanismo cristão,
considerando todos os homens feitos à imagem e semelhança de Deus, tornou-
-se numa referência cultural igualitária impondo a noção de humanidade. A
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tolerância e a humildade de Cristo são, como atitude, antídotos em relação à
intolerância racial, segregação social e arrogância na relação com a natureza. 

Escolhendo como lema “olhai como crescem os lírios dos campos: não tra-
balham nem fiam” sintetizamos as mudanças de atitude básicas preconizadas
pelo movimento: em relação à natureza e em relação ao trabalho. Nem a natu-
reza poderá ser encarada como mero objecto de domínio; nem o trabalho pode
ser visto exclusivamente segundo a lógica produtiva mercantil e como referên-
cia quase única de legitimação social.

O símbolo do lírio, referido no lema, adequa-se perfeitamente ao que aca-
bamos de afirmar, reforçando a atitude de humildade que esta flor representa. 

4. PORQUÊ UM MOVIMENTO? 

A opção de criar um movimento político e não um partido fundamentou-se
numa grande diversidade de argumentos. 

Em primeiro lugar, um partido não se cria pela vontade expressa de algu-
mas dezenas de quadros mas, para ser bem sucedido, deverá responder a uma
grave falência do sistema de partidos português. Caminha-se para essa situação
por incapacidade dos dois partidos do bloco central. Do PS, em governar com
objectivos claros, capacidade reformista e contenção dos ímpetos clientelares.
(Já chegou a um nível anedótico a qualidade dos escolhidos para funções admi-
nistrativas do estado!). O PSD por uma exuberante incapacidade de se credibi-
lizar. Mas haverá ainda muito que fazer pela parte do movimento IR até che-
garmos a um grau de aceitação social, coesão política, massa crítica e disponi-
bilidade de quadros, para que o problema se possa algum dia pôr com credibi-
lidade.

Acontece que os partidos políticos têm tendência para assumir consensos
sociais alargados, não arriscando defender posições que podem ser extrema-
mente impopulares junto dos eleitores. O caso das políticas alternativas ao
proibicionismo no âmbito das toxicodependências é (ou talvez foi...) um exem-
plo. Neste aspecto, os movimentos políticos podem ter uma flexibilidade que
os partidos dificilmente assumirão. 

Optamos, claramente, no actual contexto, pela criação de um movimento
político, animador de movimentos sociais nas áreas a nosso ver mais vulnerá-
veis do actual processo de desenvolvimento económico: ambiente; desemprego
e segregação social. Sendo para nós óbvio que no actual espectro político por-
tuguês nenhum partido está absolutamente à vontade para avaliar todas as con-
sequências da globalização e procurar correcções políticas. O PCP e o BR por-
que estando ainda marcados pela tradição crítica marxista-leninista só lhe verão
os inconvenientes. O PSD e o PS porque sendo excessivamente cúmplices com
o processo de globalização neoliberal e demasiado fascinados pela mera gestão
do poder, dificilmente conseguirão aligeirar a pressão clientelar só por tal
determinada. Dificilmente encontrarão espaço para poderem ter iniciativa polí-

A DECLARAÇÃO DE TOMAR E A GLOBALIZAÇÃO

235



tica visando o controlo do processo mundial de desenvolvimento. Daí que ou
lhe farão pura e simplesmente a apologética ou transformarão a crítica em mera
retórica. O PP porque está particularmente vocacionado para assumir a alterna-
tiva nacionalista e antidemocrática, passadista, à globalização. O movimento
IR ganha, neste domínio, uma particular importância política. 

Distinguimo-nos, também, dos actuais partidos políticos. “Selectivos na
escolha dos membros, transparentes e abertos para o exterior, procuraremos
criar uma organização simples e flexível tanto a nível local como nacional, que
não estimule interesses corporativos sempre perversos nas organizações políti-
cas. Também seremos selectivos na escolha dos temas de intervenção. A expe-
riência ensinou-nos a centrar a acção em objectivos bem determinados e reno-
vados” (DT. 4).

“Treinados em associações e movimentos cívicos, na animação cultural e
na vida académica e profissional, sem prescindir de vir a usar todos os instru-
mentos de intervenção política necessários, procuraremos diferenciar-nos,
tanto pelo conteúdo como pelo estilo de intervenção. Faremos de cada inter-
venção um acto de cultura, exploraremos novas formas de participação demo-
crática, como leis e referendos por iniciativa popular, promoção de orçamentos
de estado participados, eleições de independentes, etc.” (DL 3).

5. PORQUÊ “INTERVENÇÃO RADICAL”? 

É em nome da comissão política provisória, saída da 2ª Reunião de Tomar,
que intervenho. Foi-me incumbida a tarefa de desenvolver o texto que suporta
este movimento, a “ Declaração de Tomar”, pondo à vossa consideração uma
moção de orientação geral para o próprio movimento. Ao decidirmos, por
razões de todos conhecidas, realizar esta Convenção em duas sessões, de Maio
e de Setembro, à sessão de Maio foi atribuída a discussão dos fundamentos
políticos do IR no contexto internacional (DT, 5,6,7,8,9,10,11,12), deixando os
aspectos mais específicos e de política nacional para Setembro. Nesta perspec-
tiva, limitar-me-ei, nesta primeira sessão da Convenção Fundadora, a discutir
as consequências mais marcantes do fenómeno da globalização, novidade eco-
nómica e política mais importante do nosso tempo, que condiciona profunda-
mente as políticas nacionais e europeias.

Antes, faremos alguns comentários sobre a opção “Radical” para caracteri-
zar o movimento político de intervenção.

A conotação “radical” não tem praticamente passado na história dos movi-
mentos políticos portugueses. Os Setembristas (os primeiros, Saldanha e Costa
Cabral, e sempre Sá da Bandeira e Passos Manuel) foram chamados “radicais”
pela sua determinação em não deixarem adulterar a revolução liberal de 1820
pela deriva cartista. Com o apoio dos sindicatos e da burguesia industrial emer-
gente, procuraram contrariar a determinação inglesa de impedir a industrializa-
ção de Portugal. Orgulhamo-nos da tradição “Setembrista”, em que o libera-
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lismo se aliou ao patriotismo numa intenção modernizadora do país, mas que
infelizmente foi derrotada pelo cartismo. No governo, por um período extre-
mamente curto, Passos Manuel notabilizou-se por ter revolucionado o ensino
em Portugal e pela sua acção pioneira na defesa do património cultural. Suge-
rimos que o nosso movimento encare a possibilidade de vir a criar uma Funda-
ção com o nome de Passos Manuel.

Os dicionários conotam “radical” com, etimologicamente, relativo à raiz,
significando o “essencial”, “fundamental”, “relativo ao princípio de uma coisa”,
“completo”, “decisivo”, “profundo”. Mas também “ que pretende reformas
absolutas em política, na orgânica social e económica”. É este o nosso radica-
lismo. Somos radicais no respeito pelo essencial, na procura do fundamental, do
decisivo. Somos radicais na anunciação e no empenhamento reformista do sis-
tema político, social e económico. Assumimos o radicalismo como uma ética de
frontalidade. De determinação. A clareza das alternativas é condição para o enri-
quecimento dos debates e transparência dos compromissos, mesmo quando se
procuram consensos nas negociações indispensáveis à actividade política. Estas,
todavia, só são esclarecedoras quando há confronto entre propostas alternativas
e fundamentadas e não quando se parte para eles na indefinição dos pressupos-
tos e confusão nos objectivos.

Não somos “radicais” na conotação que tantas vezes se lhes dá de extre-
mismo político. Mas somo-lo na crítica a um governo sem capacidade refor-
mista, sem propostas claras em nenhum domínio, e a partidos políticos que
transformaram as alternativas em meros remendos no “statuo quo”. 

Acompanhamos Giddens quando este afirma: “vivemos num mundo radi-
calmente deteriorado e a exigir reparações radicais” (Para além da esquerda e
da direita, Lisboa, Celta Editora, 1999, p. 9).

6. DA GRANDE ESPERANÇA À GRANDE DECEPÇÃO 

Há um quarto de século surgiu na cena mundial um processo político avas-
salador, iniciado com a revolução democrática portuguesa de Abril de 74 que
conduziu progressivamente à queda dos governos fascistas europeus e sul-ame-
ricanos e ao colapso das ditaduras comunistas nos países de leste. Na última
década do século XX, este movimento perdeu folgo, mas teve ainda continui-
dade, manifestando os seus efeitos em países africanos e asiáticos, tendo-se
criado o maior espaço democrático de todos os tempos, geográfico, populacio-
nal e económico. 

O mundo celebrou todo este processo que se traduziu em mais democracia,
fim do colonialismo mais primário, perspectivas de paz entre as grandes potên-
cias e desdramatização da ameaça nuclear.

Muitos previam também que ele conduzisse ao atenuar das mais chocantes
desigualdades a nível mundial e em cada estado, mais segurança social, avan-
ços no desarmamento, mais eficácia na preservação do meio ambiente e res-
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peito pelas gerações futuras, assim como à transformação, democratização e
reforço das Nações Unidas, de molde a que pudessem coordenar a política
internacional. Podemos afirmar que estas últimas expectativas se goraram, a
ponto de porem em causa os progressos que entretanto se conseguiram nas
áreas anteriormente referidas. 

A vitória da democracia e do sistema económico capitalista foi, entretanto,
total, a ponto de não haver neste momento, com credibilidade, alternativa nem
a um nem a outro. Mas a grande aliança entre o capitalismo e a democracia
deu-se fundamentalmente em estados com forte enquadramento nacional (Ale-
manha, França, Itália, Japão, EUA...), atingindo a sua máxima legitimidade nos
países onde as políticas reformistas sociais democráticas mais se conseguiram
exprimir, reforçando a coesão social: Dinamarca, Alemanha, Suécia, Áustria... 

O certo é que o mundo das últimas décadas não foi um mar de rosas: uma
África “mal dividida”, sempre em guerras cisionistas e genocídios; a Coreia, a
China e a Alemanha separadas e em tensão, só esta última tendo superado
cabalmente este estado de coisas; a URSS em desagregação sucedendo-lhe
neste processo agora a Rússia e ainda a Jugoslávia; um Indostão explosivo por
razões de fronteira e confissão; o conflito judaico-árabe sempre em risco de
guerra... fomes no terceiro mundo e segregação social em todo o lado. 

Mas a única novidade política, das últimas décadas, merecendo destaque,
pela sua trágica originalidade terrorista, foi a do aparecimento, em força, do
fundamentalismo islâmico. O fortalecimento do fundamentalismo islâmico sur-
giu como reacção de sociedades tradicionais (muito estruturadas de um ponto
de vista religioso) a um movimento de modernidade, marcado este pela gene-
ralização da democracia, destruição de todas as barreiras pelo capitalismo em
mundialização e fenómenos de globalização dos meios de comunicação que
derrubaram todas os obstáculos culturais conservadores. O fundamentalismo
Islâmico contém elementos de luta contra a modernidade e, eventualmente, já
alguns sinais dos tempos que se seguirão na luta contra a mundialização neoli-
beral. Está condenado a só influenciar, negativamente, uma civilização. Indis-
cutivelmente importante é verdade. Mas o fundamentalismo islâmico é inex-
portável, defensivo e já em decadência como o confirmaram as recentes elei-
ções no Irão. O fundamentalismo islâmico não surgiu de maneira nenhuma
como alternativa universal como o tinha sido, durante mais de meio século, o
marxismo-leninismo, que agora apenas se exprime com grande significado
humano e económico, em aliança com o capitalismo selvagem, é bom não o
esquecer, na imensa China. 

Torna-se por isso surpreendente que, em tão poucos anos, tanta esperança se
tenha perdido quanto aos eventuais benefícios do capitalismo e às potencialida-
des do regime democrático. Por todo o lado a decepção cresce, a esperança
morre e o desânimo instala-se. Nos países do terceiro mundo, a moda da des-
qualificação da intervenção do estado, levou a que estes tenham desistido de
poder contar com um instrumento de desenvolvimento que se tinha revelado efi-
caz nas fases de arranque do desenvolvimento dos EUA, Japão, nas democra-
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cias europeias, no socialismo de estado nascente, e que ainda revelou algumas
das suas potencialidades no desenvolvimento dos chamados dragões asiáticos.

Por todo o lado se podem encontrar sinais de desânimo. Nos países mais
atrasados porque não vêem o crescimento e a produção de riqueza transforma-
rem-se em desenvolvimento: melhores salários, direitos sociais e humanos. Nos
países desenvolvidos porque as populações verificam que a globalização dos
mercados, dos meios de comunicação e informação, e consequentemente das
expectativas, acelerada por novos recursos científicos e tecnológicos, que revo-
lucionam os meios de comunicação, e por assombrosa acumulação de riqueza,
trouxe incomensuráveis vantagens ao consumidor com poder de compra, às
camadas sociais mais altas, mas também tem conduzido a mais desigualdade e
segregação social, desemprego, recuo nas garantias sociais e direitos sindicais,
preocupante destruição do meio ambiente. Ao mesmo tempo que constatam a
impotência dos mecanismos de intervenção democrática para contrariarem um
processo que é dirigido fora do controlo destes por uma tecno-burocracia fun-
damentalmente financeira sediada em Nova Iorque, Londres, Tóquio…

7. CONTROLAR A GLOBALIZAÇÃO 

O diagnóstico da situação actual do estado do neoliberalismo a nível mundial
é de decepção e impotência. Sendo agora possível avaliar o seu efeito com o recuo
de algumas décadas de neoliberalismo e pelo menos duas de pensamento único
(“pensamento zero” para Emmanuel Todd), como se tendo também transformado
num “assalto à democracia e ao bem estar social” na síntese feliz de H. P. Martin
e H. Schumann (subtítulo do livro “Armadilha da Globalização”, Terramar, 1999).

E a decepção é tanto maior quando a expectativa surgiu de um terrível equí-
voco: as esperanças partiam da consagração da síntese entre nação, democracia
e desenvolvimento capitalista, social-democracia no seu melhor, quando o
desenvolvimento do capitalismo já se mundializava segundo formas originais,
neoliberais, sem qualquer controlo eficaz, só sendo eficazes, na últimas décadas,
todas as acções reforçando o descontrolo. Entretanto, o quadro nacional tornara-
-se obsoleto para domesticar o desenvolvimento capitalista, quando os povos
ainda o encaravam como o principal enquadramento do desenvolvimento. 

Não podemos, todavia, esquecer que a aceleração do que chamamos de
nova globalização capitalista (a primeira foi liderada pela Grã-Bretanha desde
meados do século XIX até à segunda guerra mundial) sucedeu ao colapso da
União Soviética e foi liderada pelos EUA. Os EUA foram os grandes vencedo-
res da Guerra-Fria e surgiram na última década do Século XX como a potência
hegemónica, líder de um ponto de vista militar, económico e tecnológico. Não
nos deverá surpreender o facto de esta potência ter marcado o referido processo
de mundialização, sobretudo na última década, com as suas teorias económicas
e o seu estilo de desenvolvimento, procurando fazer subordinar a globalização
aos seus interesses nacionais através do FMI, Banco Mundial, GATT, etc. 
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Como introduzir novas formas de controlo do capitalismo, é o maior e difí-
cil desafio que hoje se põe à criatividade e actividade política. Sendo certo que
as coisas chegaram a um tal estado de ilegitimidade, atendendo às gritantes
desigualdades e à destruição da natureza, que o re-controlo ou será feito de
forma partilhada pelas diferentes civilizações em quadros democráticos de par-
ticipação, ou será conseguido pela via autoritária, por uma civilização domi-
nante, tecnológica e militarmente mais preparada, mas sobretudo para seu pro-
veito próprio. Os EUA, se não encontrarem resistências externas suficiente-
mente poderosas, podem sentir-se tentados por esta via. Alguns sinais negati-
vos apontam nesse sentido. 

Temos o direito de desejar que, sendo a actual fase de aceleração da globa-
lização neoliberal a resposta à queda do mundo de Berlim pelo capitalismo
liberal norte-americano tornado irreversivelmente liderante, seja possível uma
retomada em força da tradição social-democrata com marcada sensibilidade
ecológica, a nível mundial e regional. Dando-se assim uma nova oportunidade
à Europa. Para bem dos próprios EUA e da humanidade. É nesse projecto que
o IR deve participar.

Mas vejamos mais detalhadamente porque se apoderou da globalidade dos
povos, grupos sociais e gerações um sentimento generalizado de impotência e
mal-estar. O actual estado de anomia traduz a quebra de legitimidade de um
regime político e de um modelo de desenvolvimento económico que já revela-
ram não dar resposta às expectativas consideradas legítimas pelas populações,
não existindo condições políticas institucionais garantindo a possibilidade de
mudança pela acção democrática concertada. O poder real já não reside nos
espaços de controlo democrático. Estes são ainda meramente nacionais, quando
o poder real é regional e mundial. 

Vivemos hoje num tempo em que foi potencializada a um nível sem prece-
dentes a capacidade de informação, vivencial, de investigação, de conheci-
mento, a preços cada vez mais acessíveis. Tudo novas disponibilidades que a
mundialização dos mercados estimulou, a ser preservada por novas políticas,
para que estas potenciais benesses não possam vir a ser destruídas pelo seu
excessivo êxito sem controlo. Quando aumenta o fosso entre povos, civiliza-
ções e dentro de cada estado. E o mercado mundial, sem controlo, deixou de
facto de ter legitimidade democrática. 

Decepção e impotência são, mais uma vez, a nosso ver, os sentimentos que
melhor traduzem o vivido da actualidade. Apesar de haver outros sinais reve-
lando que o nível de deterioração da situação internacional se acelera. Pela eter-
nização das guerras no continente africano e sudeste asiático sem solução à
vista: Angola, Sudão, Congo, Indonésia, Filipinas...Pela exacerbação do nacio-
nalismo conduzindo à guerra na Rússia, ex-Jugoslávia, Indonésia... Pelo aven-
tureirismo da NATO que, como aconteceu no Kosovo, interveio militarmente
sem legitimidade contra um estado soberano quando era para todos evidente a
terapêutica ser pior do que a doença... tornando-se assim opacas as verdadeiras
motivações da intervenção! 
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Pelo aparecimento de movimentos a nível internacional e nacional, com-
plexos e até contraditórios, como sucedeu recentemente em Seattle, pondo
abertamente em causa a globalização neoliberal, mas sem terem ainda alcan-
çado o nível de elaboração e organização política que os apresente como alter-
nativa com futuro.

É nesta área que nos colocamos, desejosos de assumir esse combate na tra-
dição do respeito pelo regime democrático, da experiência reformista social-
-democrata, movimento político que mais eficazmente controlou o capitalismo, e
dos novos movimentos sociais: ambientalista, de consumidores, pelo aprofunda-
mento da democracia (participação, direitos das mulheres e das minorias étnicas),
pela paz e desarmamento, pelos direitos dos animais. Sem esquecer a dimensão
internacional da luta pelo controlo de um sistema económico mundializado. 

É ainda difícil sabermos se estamos a terminar um ciclo político que con-
duziu ao fim das formas mais gritantes do colonialismo, ao colapso do socia-
lismo de estado, à expansão da democracia na Europa, América, Ásia e África,
tendendo à diminuição das tensões a nível mundial. Mas tendo potencializado
a mundialização da economia sob o impulso dominante do neoliberalismo, esti-
mulada pela potência militar, económica e tecnologicamente liderante, os
EUA, que já se traduz no sentimento generalizado de decepção e impotência.
Ou se já nos encontramos no início de outro ciclo em que se começam a mani-
festar por diversas formas os sinais do agravar das tensões, mais guerras, mais
radicalização das posições políticas... Sendo, todavia, mais acertado pensarmos
que os dois momentos se sobrepõem: sinal do fim de um ciclo mundial de
desenvolvimento entretanto em crise e começo de outro procurando a sua supe-
ração... Seattle foi um momento de viragem! 

Consideramos ser urgente a superação do actual impasse provocado pelo
neoliberalismo transformado em ideologia e prática generalizada da mundiali-
zação. Justificando-se desde já afirmar que nada nos move contra os progres-
sos na investigação cientifica. Aplaudimos as inovações tecnológicas. Reco-
nhecemos enormes vantagens a todos os processos de mundialização. Não nos
movem desejos catastróficos. Não procuramos um regresso ao passado que nos
desejos mais fundamentalistas dos movimentos ecologistas deveria ir até antes
da revolução neolítica!

Pretendemos ser cidadão do nosso tempo, liberal, social-democrata, eco-
logista, procurando por uma via tenazmente reformista controlar os actuais
processos de desenvolvimento a nível mundial, buscando, para ele, novas for-
mas de legitimação democrática, e um sentido ético e político de concertação
dos interesses a nível local, nacional, regional e civilizacional, e dos interes-
ses das gerações futuras num novo sentido de justiça social planetária. Assu-
mindo-nos como cidadão do mundo, ocidental, europeu, português e trans-
montano. Interviremos, tanto quanto podermos, a todos os necessários níveis
territoriais e institucionais para, isso sim, procurar evitar catástrofes que
mesmo os mais geniais especuladores do mercado financeiro, como Soros,
adivinham: “o fundamentalismo de mercado... tornou o sistema capitalista
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global insustentável e pouco fiável” visto que “a crença no capitalismo ultra-
liberal elevou a falta de valores sociais à categoria de princípios morais” o que
“exige uma necessidade urgente de repensar e reformar o sistema capitalista
global” (CCG, pp. 22; 115; 17).

“À globalização das trocas comerciais e das economias deve corresponder
um esforço de nova regulação política dessa globalização, multipolar, assente
em organizações representativas, em princípios claros frequentemente recla-
mados, mas que tardam a ser concretizados” (DT, 5).

8. A GLOBALIZAÇÃO NEOLIBERAL E OS SEUS MALEFÍCIOS 

O aspecto mais marcante do panorama mundial neste início de novo milé-
nio é o da globalização da economia, da comunicação social, da informação, da
cultura científica e cosmopolita, das expectativas, do impacto da acção humana
(económica, populacional, militar...) no meio ambiente. Todavia, aquilo a que
se tem atribuído mais responsabilidade na deslegitimação dos processos de
desenvolvimento actual têm sido a mundialização da economia sem controlo
democrático, agravando desigualdades, e o impacto ambiental em todo o globo,
pela acção de um crescimento sem regras. 

No início do novo milénio temos já um recuo suficiente para podermos dar
resposta às muitas questões que se põem ao actual processo de mundialização
da economia e das suas consequências. 

Uma primeira questão que legitimamente se deverá pôr dentro da própria
lógica desenvolvimentista do neoliberalismo é a de saber se os processos de
mundialização económica sem normas, nem ética, nem objectivos, se traduzi-
ram na produção de mais riqueza a nível mundial. 

É possível, com algum recuo, fazer um balanço do sucesso ou insucesso da
liberalização generalizada dos controlos cambiais e da regulação dos investi-
mentos estrangeiros que, nas últimas décadas, provocaram uma liberdade quase
total de circulação de moeda, tendo as empresas seguido o mesmo caminho. 

No que diz respeito à OCDE, se compararmos as décadas de 60, 70 e 80,
constatamos um abrandamento generalizado do crescimento nos países mem-
bros deste espaço económico expresso na taxa de crescimento do PIB real
(EUA: 4.3 2.8-2.5; Japão: 10.2-5.1-4.0; Alemanha: 4.4-3.1-1.8; França: 5.5-
-3.7-1.8; Itália: 5.8-3.8-2.4; e assim, como tendência, para todos os países que
integram a OCDE. In Coup d’oeil sur les économies de l’OCDE. Indicateurs
struturels, Paris 1996). 

Poderíamos encarar este processo de abrandamento no crescimento dos
países mais ricos como positivo, de um ponto de vista ecológico e da justiça
social, se correspondesse a um maior equilíbrio de desenvolvimento a nível
mundial e a uma menor pressão sobre o ambiente. 

Daí que a segunda questão premente que se deverá pôr ao actual processo
de mundialização da economia é a de saber se a distribuição de riqueza tendeu
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para se fazer de uma maneira mais equilibrada de molde a sobretudo melhorar
as condições de existência das populações miseráveis do planeta. 

Acontece que tal também não se verificou.
A verdade dos factos é que o crescimento do verdadeiro rendimento “per

capita”, percentagem de mudança média anual, em países industrializados e em
vias de desenvolvimento decaiu globalmente nas décadas 60, 70 e 80 (foi de,
respectivamente 4-2-2 para os primeiros e de 3-3-1 para os segundos) sendo os
elementos oficiais que se conhecem extremamente preocupantes para o Médio
Oriente e Norte de África (6-3-3), África Subsariana (1-1-1), América Latina
(3-3-1), apesar de mais optimismo, durante o período referido, para a Ásia
Meridional (1-1-3) e Oriental (4-5-6) (World Development Report 1992, NY:
Oxford University Press, 1992). Mesmo o optimismo em relação à Ásia Meri-
dional foi moderado pela recente crise financeira que lhes abalou a economia. 

Mas não são só os referidos dados oficiais que põem em cheque o pressu-
posto desenvolvimentista e as boas intenções igualitaristas ou de equidade da
apologética neoliberal pela via exclusiva da lógica do mercado.

A nível dos estados, o quinto mais poderoso do planeta produz mais de qua-
tro quintos da riqueza, efectua mais de quatro quintos das transações e possui
mais de quatro quintos de toda a poupança interna. Desde os anos sessenta
duplicou a diferença de riqueza entre o quinto dos países mais ricos e o quinto
dos países mais pobres. 

Também a nível das populações, as mais pobres têm-se tornado cada vez
mais pobres e de uma maneira geral a pobreza no mundo tem aumentado. A
parte do rendimento global do quinto mais pobre da humanidade tem vindo a
decrescer: era de 2.3 por cento em 1989 e no espaço de menos de uma década
(1998) desceu para apenas 1.4.

Não podemos esquecer o que significa miséria, guerra e morte no terceiro
mundo onde ainda, segundo dados oficiais recentes, vegetam cerca 800
milhões de esfomeados! 

O facto de, nas décadas em análise, os pressupostos teóricos neoliberais
não se confirmarem a nível mundial como criando mais riqueza e corrigindo as
mais escandalosas desigualdades é já em si suficiente para justificar o seu ques-
tionamento. Até porque os países que no plano interno mais obedeceram à orto-
doxia neoliberal foram aqueles em que as desigualdades mais aumentaram:
EUA à cabeça, Inglaterra, Nova Zelândia. 

Mas como poderia a globalização neoliberal produzir mais riqueza e ate-
nuar as desigualdades quando “da soma de um trilião de dólares em divisas que
muda de mão todos os dias, só uma parcela de 5 por cento está relacionado com
o comércio ou outras transações económicas substantivas. Os 95 por cento res-
tantes são constituídos por especulações e arbitragens, com intermediários que
manejam somas enormes à procura de lucros rápidos obtidos com as flutuações
cambiais e os diferenciais de taxas de juros. Estas actividades distorcem os
sinais que o mercado devia proporcionar aos investidores de longo prazo e ao
comércio” (A. Giddens, Para uma Terceira Via, Ed. Presença, 1999, p. 129). 
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Mas devemos confrontar a globalização neoliberal com a questão do
desemprego e da baixa dos salários reais. O emprego é ainda, e continuará a sê-
-lo, se não lhe forem entretanto encontradas as necessárias alternativas, a maior
fonte de amor-próprio do ser humano. 

E é-o também por ser, na nossa civilização, a actividade socializante por
excelência, à qual mais se atribui reconhecimento social e que pela sua acção
lucrativa mais contribui para a independência e autonomia dos indivíduos e
famílias. O que esclarece o maior risco de depressão e suicídio a que estão
sujeitas as populações desempregadas.

O sucesso ou insucesso na criação de emprego é, no actual contexto civili-
zacional, a maior fonte de legitimação dos sistemas económicos e políticos.
Mas as expectativas de emprego, no futuro, são verdadeiramente catastróficas,
sendo a situação presente preocupante. 

Vamos referir apenas alguns dados atendendo a que este assunto merecerá
uma atenção especial nesta nossa convenção na moção de Carlos Antunes.

Na União Europeia, a situação do emprego aponta para a estabilidade dos
seguintes dados: 18 milhões de desempregados. Nos EUA a um mais tolerável
desemprego substitui-se uma quebra do rendimento dos trabalhadores. O ren-
dimento destes diminuiu de cerca de 20% em 20 anos. O rendimento líquido
dos alemães também desceu nos últimos anos, mas, agravando esta situação,
em 1996 a Alemanha atingiu uns sem precedente 6 milhões de desempregados
prevendo-se que, numa década e apenas na indústria, sejam suprimidos pelo
menos um milhão e meio de postos de trabalho e que se perca um em dois dos
empregos dos quadros médios. Na Áustria, em três anos, de 94 a 97, a taxa de
desemprego dobrou! 

Será a expectativa de futuro melhor, seguindo-se na senda em curso do neo-
liberalismo, actualizado e desenvolvido na última cimeira de chefes de estado
da União Europeia e beatamente saudado por Guterres como um passo decisivo
na luta contra o desemprego? 

Na previsão dos mais iminentes políticos, financeiros, empresários, cami-
nha-se para uma sociedade global em que, a atender exclusivamente a razões
de rentabilidade mercantil, só um quinto da humanidade será necessária para
fazer funcionar a máquina económica a nível mundial. 

Esta previsão, na senda do que se passou nas últimas décadas, obriga-nos a
pensar com coragem no estatuto do trabalho produtivo na nossa sociedade. A
encontrar novas formas de trabalho não mercantil mas socialmente útil, manei-
ras mais adaptadas ao nosso tempo de reconhecimento social, de acesso a um
salário digno, e de distribuição do trabalho útil mercantil existente.

Mas vejamos também as repercussões do actual processo de globalização
da economia a nível da segurança social e direitos dos trabalhadores duramente
conquistados por mais de um século de lutas e de conquistas sociais. 

A mundialização da economia introduziu uma concorrência sem regras
entre empresas transnacionais. Estas procuram em qualquer parte do mundo o
máximo de vantagens, máximo de lucros, mínimo de custos. A situação ideal

EURICO FIGUEIREDO

244



para uma empresa será um mínimo de salários, custos sociais e impostos,
máxima contribuição local às infra-estruturas... 

Há sempre um país que oferece melhores condições! A concorrência hoje
tende assim para destruir todas as conquistas sociais, e para amanhã pôr em
causa a democracia onde ela ainda existe. 

As mais de 40.000 empresas transnacionais funcionam em todo o mundo
como verdadeiras predadoras à procura da vítima mais barata para explorar. E
a vítima ainda agradece. O país x cobra 30% dos impostos sobre rendimentos?
Passamos para o y que cobra 10%. Países (há sempre uma Malásia...) que
renunciam durante períodos cada vez mais folgados a qualquer taxação. O
mesmo se passa com os custos salariais, às infra-estruturas tantas vezes já gra-
tuitas. 

Todos nos lembramos de como Clinton foi eleito em 1992 com um impor-
tante programa de reformas tendo em vista, entre outros objectivos, garantir
cuidados de saúde a dezenas de milhões de americanos que não têm qualquer
garantia na doença. Os bancos e o senado acabaram por impedir o casal Clin-
ton de cumprir objectivos mínimos nesta área. Sempre em nome da concorrên-
cia. Na Europa social-democrata como na Suécia, proeminentes políticos
viram-se obrigados a reverem políticas sociais democraticamente sufragadas
por imposição do mundo da finança. Com a globalização, a democracia é cada
vez mais uma fantasia desnecessária! Mas o mais grave é que a actual classe
política se acomoda a esta situação como se ela fosse natural e as populações
têm ido pelo mesmo caminho. Até quando? 

O que está em causa é a evolução do planeta para um mundo ainda mais
dramaticamente desigual, com confrontos sociais e entre civilizações previsi-
velmente devastadoras, com eventuais regressões a formas de domínio e exter-
mínio inimagináveis, ou um mundo mais equilibrado e mais globalmente cola-
borante e coeso para objectivos de paz e respeito pela dignidade dos cidadãos. 

Butros Ghali tem consciência da complexidade dos problemas que a actual
conjuntura mundial nos põe e da dificuldade em lhes encontrar solução: “tal-
vez desviemos os olhos... porque a questão de como vamos solucionar tudo isto
quase se torna demasiado pesada”, até porque “o que nos adianta que a demo-
cracia seja defendida em alguns países, se o sistema global é dirigido por um
poder autoritário e tecnocrata” quando a verdadeira questão que se põe aos pro-
blemas actuais é “quem vai pilotar a mundialização, um sistema autoritário ou
um sistema democrático?” (citado H. P. Martin, H Schumann, A Armadilha da
Globalização, p. 36). 

Podemos, por agora e resumidamente, afirmar que o actual processo de
mundialização da economia segundo o modelo neoliberal, apenas preocupado
com a abertura dos mercados, mobilidade do capital financeiro e das empresas,
precariedade do emprego e a sua desregulamentação, potencializado por revo-
luções científicas e tecnológicas sem precedentes, produz, globalmente, uma
quebra na produção de riqueza. Aumenta a concentração desta e a miséria a
nível mundial. Potencializa as desigualdades, a segregação social e o desem-
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prego. Corrói os sistemas de segurança social, direitos sociais e sindicais. Torna
o controlo democrático a nível nacional em mero epifenómeno dado que o ver-
dadeiro poder se encontra nas tecno-burocracias sediadas nos mais importantes
centros financeiros que decidem do desenvolvimento a nível mundial sem qual-
quer controlo democrático. Acelera os processos de acumulação do potencial
militar que, a par do agravamento das tensões inter-nacionais e inter-regionais,
aumenta o risco de guerra em todos os cantos do globo.

E ainda não referimos os graves danos da actual fase de desenvolvimento
de um capitalismo sem regras a nível do ambiente. 

9. O DESCONTROLO NO AMBIENTE 

Não seria a primeira vez que culturas e civilizações entraram em decadên-
cia ou mesmo desapareceram pela acção do homem destruindo o nicho natural
que as mantêm. A civilização da Ilha da Páscoa, isolada na imensidade dos
oceanos, desapareceu sem combustíveis nem mantimentos, pela desflorestação
e exaustão dos solos agrícolas. Mas é a primeira vez na história da espécie
humana que, pela acção dos nossos semelhantes, a Terra poderá vir a transfor-
mar-se num planeta morto, numa Ilha da Páscoa na imensidade do espaço side-
ral. E é também a primeira vez na história da humanidade que sabemos, ante-
cipadamente, que é esse o risco que estamos a correr. Quando a expectativa de
sobrevivência da nossa espécie e da condição que lhe é necessária, a vida na
Terra, poderia ainda ser de vários mil milhões de anos, tendo em conta a actual
idade do Sol a meio da sua existência. Tempo suficiente para admitirmos que
se poderiam mesmo entretanto encontrar outras alternativas de sobrevivência
para a humanidade.

Sendo obrigação primeira de todos os humanos preservar esta misteriosa
aventura que nos fez vivos e animais metafísicos lúcidos quanto ao próprio
mistério que nos questiona. 

A humanidade vive desde Hiroxima e Nagasaki, desde a Segunda Guerra
Mundial, o espectro da sua própria destruição. Mas esta não seria mais o apo-
calipse atribuível à vontade de Deus. Ou em consequência da acção funesta de
um cometa ou meteoro chocando com a Terra. Mas à irresponsabilidade dos
nossos semelhantes.

A noção de que o arsenal atómico mundial poderia pôr em causa, a ser uti-
lizado, a própria vida sobre a terra, começou a tornar-se plausível tendo em
conta a sua progressiva magnitude e capacidade destrutiva já na década de ses-
senta. Este receio, que só poderá ser definitivamente afastado pela destruição
quase completa do actual arsenal atómico mundial, foi, todavia, parcialmente
desdramatizada após o colapso da União Soviética nos finais dos anos 80.

Mas ao espectro da catástrofe nuclear vieram depois associar-se novos
medos propiciados pelos mais variados atentados ao ambiente, muitos com
repercussões imediatas na saúde pública. Destruição agora mais progressiva,
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mais sistemática, sem “day after”, mas não menos atemorizadora. A confirma-
ção desses receios já tem uma história que passa pelas intoxicações pelo mer-
cúrio em Minamata, já nos anos 50, por Seveso, com as suas dioxinas, nos anos
70, nos anos 80 por Chernobyl e pelas marés negras no Alasca, por Donana nos
anos 90, etc. Aos movimentos pela paz sucederam-se, entretanto, dominando a
cena mundial, os movimentos ecologistas e ambientalistas.

Mas ultimamente têm surgido novas preocupações, na área ambiental. A
convicção de que a desregulação no ambiente já está a produzir catástrofes
naturais começou a ter audiência com as inundações dos últimos anos, e refor-
çou-se ainda mais com as recentes na Venezuela, centro da Europa e Moçam-
bique.

As catástrofes que os mais zelosos ecologistas previam começam a verifi-
car-se. Tendo-se, na última década do século XX, generalizado na opinião
pública a ideia de que os perigos de um crescimento sem controlo não são fan-
tasias de “Verdes” exóticos, mas ameaças reais. 

Os movimentos ecologistas estão na ordem do dia e as implicações no meio
ambiente do desenvolvimento capitalista mundial são o grande problema do
nosso tempo. Com implicações a todos os níveis: tecnológicos, económicos,
legais, éticos.

A problemática ambiental deslegitima o actual desenvolvimento econó-
mico à escala local e mundial. Obrigando a novos quadros de referência demo-
crática para relegitimar o desenvolvimento, a uma nova consciência política
global, coordenação mundial, medidas legais, tribunais, sanções. A moção de
Fernando Condesso é clara na formulação de propostas a nível mundial e
nacional que interessa debater e aprofundar. Estas não podem ser adiadas. Por-
que os problemas ambientais, de consequências mundiais, que se colocam ao
homem, são um desafiar de pesadelos: o efeito estufa, o buraco de ozono, os
resíduos nucleares, as chuvas ácidas, a desflorestação, a contaminação geral
do planeta (terra, água, ar...), a destruição dos ecossistemas e empobrecimento
da biodiversidade, a acelerada a perda de terrenos cultiváveis, a subida do
nível do mar.

Nos anos 60, perante os riscos de uma guerra nuclear, um homem clarivi-
dente, Kruchev, precursor de Gorbachev, avançou com uma proposta política
revolucionária para a época: a famosa coexistência pacífica entre o bloco socia-
lista e o bloco capitalista. Enganou-se ao apostar na vitória futura da URSS.
Mas ganhou a humanidade e perpetuou-se a sua boa memória. 

Infelizmente, os Estados Unidos não encontraram ainda um homem capaz
de pôr os recursos tecnológicos e económicos, da imensa nação líder do mundo
actual, ao serviço de um pacto de coexistência pacífica com o planeta terra.
Entretanto, os sinais que este país tem dado à humanidade, dificultando a via-
bilização de convenções sobre a biodiversidade e o efeito estufa, não assumindo
com determinação a redução de seu próprio potencial nuclear, obstacularizando
a transformação das Nações Unidas numa instituição mais democrática e com
competências de coordenação de todas as instituições reguladoras da vida polí-
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tica mundial, vão mais no sentido de exprimir o desejo dos EUA em reforçar
uma liderança unipolar do que na procura de grandes consensos na partilha de
riquezas com as diferentes civilizações e nações do planeta, para o salvar. 

Mas como a política do meio ambiente necessita da determinação de todos,
batemo-nos no nosso município, região, país, na União Europeia. Esta pode ser
determinante para que sejam dados os passos indispensáveis para aprofundar a
esperança, impondo uma mudança de atitude aos próprios EUA.

Até porque o avolumar dos perigos e a sucessão de catástrofes tornam mais
vulneráveis as opções reformistas e consensuais. As grandes crises provocam
sentimentos de grande insegurança e fazem apelo a tiranos e a estratégias de
sobrevivência nacional ou civilizacional com óbvias consequências imperialis-
tas. As pequenas e sucessivas vitórias estimulam a participação democrática, o
debate das alternativas extremamente complexas a que a problemática ecoló-
gica obriga, tal como reforçam a confiança em líderes sensatos. 

Sabemos que as questões ecológicas exigem opções prementes. Mas tam-
bém não duvidamos que a pressa e as teses catastróficas preparam soluções
autoritárias.

(Curiosamente, ideólogos do ecologismo profundo – Hinberg R., Para um
novo pacto com a natureza, Instituto Piaget, 1999 – avançam com a hipótese
de que as tiranias agrárias mesopotâmicas, chinesas, egípcias... etc., foram pre-
cedidas de catástrofes naturais – meteoros, inundações, etc. – e as opções cen-
tralistas e autoritárias foram condicionadas pelas consequentes carências e o
desespero por elas provocadas. Mas acreditam, paradoxalmente, que após as
catástrofes ecológicas que profetizam se regressará ao Éden primitivo!).

Ninguém hoje pode saber se o controlo do capitalismo vai ser feito pela via
reformista, pela progressiva sensibilização das populações pela informação e
educação e pelas mensagens que nos vão dar as pequenas catástrofes, que
entretanto vão suceder na continuação das que já sucederam. Ou se caminha-
mos para grandes catástrofe que imponham novas formas de organização
humana. Mas de uma coisa estou certo. Atendendo ao capital científico e tec-
nológico alcançado pela humanidade, estas novas formas não conduzirão ao
bucolismo paleolítico com as suas culturas em total harmonia com a natureza,
mas a formas de controlo e de repressão inimagináveis.

Com esta convicção a fundamentar as minhas opções, não hesito em esco-
lher a opção reformista e o militantismo ecológico radical: “nas sociedades
democráticas, a consciência colectiva dos problemas é a condição primeira,
mesmo o único verdadeiro motor, de uma mudança social profunda: as refor-
mas só são possíveis quando correspondem a esquemas familiares de pensa-
mento. O mais importante será pois de modificar as representações colectivas
da economia e da sociedade, deixando aos cidadãos e aos homens políticos o
cuidado de tirar as devidas consequências.” (B. Perret e G. Roustang, L'écono-
mie contre la société, Paris, Ed. Seuil, 1993).

Sendo, todavia, inegável que “ as gerações actuais têm o imperativo ético
de garantir condições de existência dignas às gerações futuras. Tal objectivo
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exige que o conjunto da humanidade aceite o princípio do desenvolvimento
sustentável e delegue em organizações internacionais competências para o
implementar, subordinando o desenvolvimento global a imperativos de ordem
ética e política” (DT, 6). 

10. POR UMA COORDENAÇÃO REGIONAL E MUNDIAL

A necessidade urgente de impor normas à mundialização económica neoli-
beral para minimizar as trágicas consequências já referidas deveria obrigar a
formas de coordenação das políticas ambientais e respectivas instituições a
criar, económico-financeiras, de saúde etc. Banco Mundial, FMI, GATT, FAO,
OMS, UNESCO, etc., deveriam ser coordenadas por um organismo que pode-
ria resultar da própria evolução da ONU.

Este organismo de coordenação mundial deveria incrementar objectivos
mínimos no campo das liberdades e direitos sociais (saúde, reforma, educa-
ção...) e ambiente o que certamente traria uma nova esperança à humanidade.
Este organismo geriria a já célebre Taxa Tobin (imposto sobre transacções
financeiras proposto pelo economista James Tobin que apenas a uma taxa de
1%, por exemplo, proporcionaria um rendimento na ordem de mil milhões de
dólares...), por muitos já proposto como podendo ter esta função. (Recente-
mente, no Parlamento Europeu, esta medida esteve para ser aprovada para o
espaço da União e só não o foi por poucos votos).

Ao mesmo organismo coordenador caberia também propor medidas pro-
teccionistas pela parte dos países e regiões mais necessitados de molde a selec-
tivamente facilitar-lhes a produção de produtos básicos de subsistência,
criando-se condições para um desenvolvimento essencialmente endógeno:
“Reduzir à miséria e ao desespero regiões inteiras (...) em nome de um cálculo
económico estreito que não considera nem patrimónios organizacionais e cul-
turais adquiridos, nem impacto sobre o ambiente, é irracional e muitas vezes
criminoso.” (Latouche, S., Os perigos do mercado planetário, 1999). 

Não consigo entender como se podem defender os cínicos pressupostos de
que no processo de globalização, diferentes povos e civilizações possam
ganhar com a utilização de vantagens competitivas, quando estas significam
trabalho em campos de concentração aqui, exploração de menores afastados da
escola ali, atentados ao meio ambiente e consequente empobrecimento de
recursos, muitas vezes irreversíveis, acolá...

A coordenação mundial ficaria muito facilitada se o número de actores
mundiais fosse reduzido segundo o modelo da União Europeia, Merco-Sul...
Aumentar o número de organismos políticos regionais traria enormes vanta-
gens a todos os níveis: criando mais alargados espaços económicos onde as
práticas sociais-democratas, difíceis de praticar nos geralmente tornados exí-
guos espaços nacionais, poderiam de novo ser viáveis, facilitado o controlo dos
problemas ambientais, a gestão dos múltiplos problemas de identidade local,
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étnicos, civilizacionais, que atormentam a humanidade, as tomadas de decisão
democráticas a nível mundial tendo em conta os interesses regionais.

Mas compreende-se que caiba a um pequeno país como Portugal aprofun-
dar preferencialmente os laços de solidariedade para com os países com que
mantivemos relações históricas seculares. Dando-se uma particular atenção “à
consolidação do Merco-Sul, à criação de associações regionais na África Aus-
tral, incluindo Angola e Moçambique, e Oeste Africano incluindo a Guiné e
Cabo Verde” (DT, 10). (No ensaio já referido de Latouche S., Les Dangers du
Marché Planétaire, em Casamance apenas assinala o genocídio dos senegale-
ses, ponto de vista de um Francês, mas não o dos Casamances, habitantes de
uma região transferida para o Senegal por um negócio colonialista Luso-Fran-
cês, mas próximos da Guiné-Bissau de um ponto de vista étnico! Por aqui se
pode medir a complexidade dos problemas de identidade mais facilmente reso-
lúveis num quadro político regional). Sendo indiscutível que “o processo de
integração europeia reforça a posição portuguesa no mundo e deverá estimular
a vocação atlântica portuguesa” (DL, 10). 

11. O DESEJÁVEL PAPEL DA EUROPA

A opção europeia, assegurada por Medeiros Ferreira em 1977 com o pedido
formal de adesão, foi extremamente benéfica para Portugal. Se tal não tivesse
acontecido pouco teríamos agora a dizer perante a aceleração dos processos de
globalização não só da economia mas também da informação, ciência, cultura
e expectativas das populações. Uma economia frágil, ou ficaria à mercê, sem
defesa, dos processos de globalização, ou retrair-se-ia para formas de neo-pro-
teccionismo punindo severamente os consumidores. O país ainda nos finais dos
anos 70 se encontrava partilhado entre a tentação comunista, social-democrata
e os nostálgicos do passado infiltrados em quase todos os partidos. O nosso iso-
lamento teria tornado o regime democrático extremamente frágil.

A opção europeia criou condições para que seja aplicada a melhor terapêu-
tica possível aos problemas que a mundialização já nos trouxe e ainda nos vai
trazer, mesmo que ainda não se lhe conheçam todos os ingredientes.

A agora União Europeia é um gigante económico, relativamente auto-sufi-
ciente, tem condições para reforçar os laços políticos de solidariedade entre
diferentes estados com níveis de desenvolvimento diferentes, respeitando cul-
turas e tradições nacionais e locais. A lógica da convergência é disso um exem-
plo de que Portugal tem beneficiado. A União também encontra no seu passado
matrizes civilizacionais comuns, referências identitárias passíveis de reforça-
rem a cidadania europeia emergente.

A aparente perda de soberania de Portugal traduziu-se, de facto, num ganho
de influência, numa soberania partilhada a nível europeu, bem mais eficaz e
adaptada aos novos desafios da globalização. A integração no quadro político e
económico Comunitário, que terá que se abrir a um espaço cultural podendo vir
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a ser político, indo da Ilha das Flores, nos Açores, ao estreito de Bering, na Rús-
sia, coloca Portugal em pé de igualdade com os estados Europeus da União. O
que lhe dá capacidade para influenciar a posição da União nos processos de
integração económica mundial.

Temos de encarar a construção europeia como um processo em que todos
os estados têm benefícios partilhados ao mesmo tempo que se edifica uma nova
cidadania usufruindo de regalias comunitárias.

A moção de J. Adelino Maltez incide sobre a construção europeia. Procu-
rarei apenas referir, pela minha parte, o que me parece como mais importante
tendo que ver com os problemas da globalização. 

A União Europeia caminha para integrar um mercado de cerca de meio
bilião de cidadãos com grande capacidade de consumo, tecnológica e cientí-
fica. Deverá encontrar formas de facilitar a potencialização destas disponibili-
dades para liderar, a nível mundial, todos estes domínios. 

A influência da União Europeia não deverá resultar da sua capacidade militar
ofensiva, nem da rapidez e simplificação das formas de decisão central. Estas
características pressupõem uma visão imperial da Europa, incompatível com uma
Europa de nações e estados com vocações e relações culturais heterogéneas que,
nesse contexto, tenderiam a ser centrífugas, dado que dificilmente se identifica-
riam com essa vocação, também lamentável no plano ético. Além de não ser adap-
tada às exigências e objectivos de influência no nosso tempo. A visão imperial da
Europa conduziria à sua inevitável desagregação. O que já poderia ter acontecido
com a recente aventura de intervenção na ex-Jugoslávia, o ter-se prolongado a
guerra. O modelo de construção europeia viável deverá sempre ter mais em conta
o exemplo helvético que os EUA. O que implicará sucessivos níveis de decisão
democráticos, a permanente procura de consensos implicando todos os estados,
uma política de defesa defensiva e uma postura negocial a nível internacional.

A força da União Europeia deverá resultar da sua força económica e de
exemplo para outras regiões do globo fragmentadas por razões identitárias, mas
correspondendo a matrizes civilizacionais ou interesses regionais comuns:
mundo árabe, América Latina, Sudoeste Asiático... 

Para garantir a sua própria estabilidade e valorizar o seu perfil exemplar
deverá aprofundar as formas de legitimação identitárias nacionais e locais;
reforçar a sua base democrática comunitária, estatal, nacional e local e avançar
para uma inequívoca cidadania europeia; aprofundar as suas políticas sociais e
ambientais.

Utilizando toda a sua força económica, cultural e de exemplo para fazer
valer os seus pontos de vista quanto aos processos de globalização.

Os malefícios da globalização neoliberal vão activar em todo o mundo
áreas de conflito, fissuras e rupturas. As divisões do mundo são, em muitos
casos, de natureza regional (União Europeia), noutros de interesses ligados
sobretudo as características da produção (OPEP), ainda pelo grau de desenvol-
vimento (terceiro mundo) ou de base civilizacional (países árabes), nacional
(EUA, Japão, Galiza) ou mesmo local (Algarve).
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É nestas divisões que identificam populações, espaços ou interesses, que os
conflitos geralmente se instalam, abrem brechas, se separam, e quem se separa
ou já tem ou procura um nome. Ter um nome reforça a identidade, quer esta
seja Timorense, cigana, alentejana, benfiquista... A identidade humana funda-
menta-se nos processos básicos de socialização e estrutura-se universalmente
em torno do nome que individualiza. Torna-o assim diferente mas membro de
uma família: separando, une. A identidade, paradoxalmente, estrutura o ser e os
fenómenos de grupo, seja um sindicato, uma nação, um clube.

Por estar a identidade na base do ser e do grupo de pertença, atacar o grupo
de pertença é atacar a identidade de cada um dos seus membros, é atacar o ser,
os fundamentos do amor-próprio que o alimenta. Provoca violência, ou virada
para o próprio desqualificando-se, ou para o atacante, denegrindo-o, procu-
rando destrui-lo.

Os profundos ajustamentos que é necessário fazer aos processos de globa-
lização para que dois terços da humanidade não se afundem ainda mais na
miséria, acaso a globalização continue tal e qual como agora, ou para que toda
a humanidade não entre em crise por uma catástrofe financeira que tantos
temem, ou ecológica que muitos prevêem, vão exprimir-se por conflitos tendo,
geralmente, repercussões a nível de identidade. Temos que nos preparar para
nos confrontarmos com eles, por mais que nos incomodem e por maior que seja
o nosso desejo de que as coisas se passassem de outra maneira. Não há outra
maneira.

Neste domínio a União Europeia poderá transformar-se num modelo. Não
só porque o passado recente de muitos países que a constituem foi marcado
pela social-democracia, que cimenta com o contributo democrata-cristão o con-
ceito de modelo social europeu, ou por se encontrar na vanguarda da humani-
dade no que diz respeito as preocupações ecológicas, mas também pela forma
como tem gerido, respeitando-os, e até valorizando-os, os problemas identitá-
rios. Poderá, contudo, ainda fazer melhor.

A União Europeia está fundamentada em valores da democracia e direitos
humanos, tem políticas do ambiente que a distinguem favoravelmente, preocu-
pações sociais e de convergência entre os estados e regiões que lhe dão mais
coesão que qualquer outra área regional do planeta, e meritório respeito pelas
identidades estatais e locais. As mudanças políticas para a União Europeia sig-
nificam aprofundar e melhorar. O que não quer dizer que não sejam decisivos
para a sua própria e desejável sobrevivência.

A democratização das instituições deliberativas e executivas da União
deverão reforçar a sua legitimidade democrática, ao mesmo tempo que levar até
às últimas consequências a lógica da subsidiariedade. 

Mas não existem grandes alternativas, se o objectivo é a democratização
das instituições deliberativas e executivas da União. A União Europeia funda-
menta-se em duas legitimidades: a dos cidadãos e a dos estados. Reforçando a
legitimidade dos cidadãos, a Europa dos Cidadãos tenderá para uma eleição
proporcional dos deputados e com tal tenderá a atribuir ao parlamento compe-
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tências na definição das leis de base das grandes áreas políticas. Reforçando a
necessária participação dos estados, significa uma segunda câmara dos estados
da União, representados pelos governos, com poderes de rectificação de certas
leis do Parlamento, e com competências próprias em áreas mais próximas da
governação, funcionando por uma maioria altamente qualificada.

Competirá sempre aos estados, segundo o referido princípio da subsidia-
riedade, interpretar e executar as leis comunitárias que deverão ser genéricas (o
contrário das directivas da Comissão), deixando para os Tribunais e duas
Câmaras a fiscalização da sua actividade. 

Esta perspectiva reduziria as prerrogativas da Comissão, assim como limi-
taria a componente federal da União. A via original da construção europeia con-
tinuaria o seu caminho modelar para que noutras áreas do planeta se criem
grandes espaços democráticos regionais, onde os estados e a cidadania regio-
nal se equilibrem. Estes pólos de desenvolvimento tornariam mais viáveis polí-
ticas sociais e ambientais e as negociações à escala mundial.

“A União Europeia nasceu numa civilização onde a realidade das nações
atingiu o seu expoente máximo. A nação é o quadro colectivo mais mobiliza-
dor dos povos europeus e a força da construção europeia será tanto maior
quanto mais respeitar a dinâmica das nações e der resposta às aspirações des-
tas.” (DL, 11).

Reforçar, todavia, a capacidade de lidar com os problemas identitários por
via pacífica e democrática, obrigaria a que a União Europeia assumisse a nível
comunitário a gestão do sempre explosivo problema das nações que pretendem
ser estado. Criando um estatuto para a criação de novas nações que possam pre-
tender vir a integrar a comunidade: os problemas basco, da Irlanda do Norte,
da Córsega e de todas as potenciais nações da União Europeia (Catalunha,
Escócia, Flandres...), ou do espaço europeu, passariam a ser problema da União
no que respeita à viabilidade futura de poderem vir a integrá-la.

Se a União Europeia tivesse uma lei-quadro para a criação de novas nações
seria claro, para quem optasse por outras vias que não as democráticas por esta
exigíveis, que não poderia integrar a União. Se... a história da desintegração da
ex-Jugoslávia teria eventualmente sido outra. 

Mas a União Europeia, como espaço económico e político comum, poten-
cializa, por isso mesmo, a globalização económica. Deverá tornar-se, e tem
condições para isso, exemplar nas respostas a dar aos malefícios que a globali-
zação provoca no plano social e ambiental, e utilizar a sua força para impor
regras a nível mundial.

A União Europeia, com a moeda única e mobilidade de capitais e pessoas,
necessita também de uma fortíssima política social comum para homogeneizar,
nesse mesmo espaço, as condições de protecção e segurança social. O que
deveria pressupor uma política fiscal comum. 

As sucessivas revoluções tecnológicas que as revoluções científicas provo-
cam, precarizam e destabilizam as relações de trabalho. Os neoliberais acham
que devem ser sobretudo os trabalhadores a pagar o preço inerente a esta situa-
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ção. Nós pensamos que os trabalhadores devem ser os últimos a pagar o preço
de uma situação de que não são minimamente responsáveis. Uma política
social europeia deve garantir as condições de subsistência aos trabalhadores
desempregados por razões tecnológicas não só por razões de humanidade, mas
também para não virar a opinião pública europeia contra novas tecnologias,
políticas ambientais e exigências empresariais. A lógica destas, todavia, não
pode corresponder a condição de desemprego, criando-se alternativas de traba-
lho socialmente útil nas áreas social e ambiental. A formação permanente,
virada para aumentar a capacidade empresarial dos cidadãos e a aquisição de
competências em novas áreas de actividade, deverá ser fomentada pela União. 

Melhorar a Europa do ambiente implicará medidas radicais de controlo do
efeito estufa e de redução do buraco de ozono, chuvas ácidas, protecção dos
mares, rios, terrenos agrícolas e sobretudo definir políticas a médio prazo para
terminar com o nuclear na produção de energia. A energia nuclear é a mais
irresponsável loucura da humanidade desde que existe homem à superfície da
terra. Deixar à guarda das futuras gerações, por dezenas de milhares de anos,
milhares de toneladas dos mais perigosos resíduos jamais produzidos, só pode
surgir da mente de loucos criminosos e irresponsáveis.

Devemos dar luta sem quartel à opção nuclear, principiando para já com
uma recusa do nuclear (Centrais e lixeiras) nas bacias hidrográficas internacio-
nais da Europa. Esta nossa Convenção deverá ponderar a iniciativa de apre-
sentar uma petição ao Parlamento Europeu nesse sentido, procurando cumpli-
cidades nos demais países da União.

A União Europeia deve acompanhar cada revolução no campo do ambiente
com medidas de segurança social e alternativas de emprego, para não virar,
compreensivamente, as potenciais vítimas contra as referidas políticas. Mas
também deverá assumir estas medidas como um desafio, para apoiar programas
de investigação científica alternativos, que ajudarão a União a tomar a dianteira
nesta investigação decisiva para o futuro. Sendo sabido que há uma vastíssima
massa crítica na comunidade científica europeia extremamente motivada nesta
área. Que está sempre a crescer.

Resumidamente: 

A União Europeia deverá ser modelar no que respeita ao aprofundamento
da sua própria legitimação democrática, “constituindo-se num espaço civiliza-
cional, estado de direito forte, maximalista na defesa do ambiente, segurança
social e direitos humanos” (DL, 12). 

A União Europeia deverá utilizar toda a sua influência, para que: 

a) Venham “a implicar-se no controlo político do desenvolvimento plane-
tário organizações políticas e económicas regionais. Estas facilitariam
acordos globais e garantiriam a defesa dos interesses regionais que
representam” (DL, 9). A União e os estados da União deviam empenhar-
-se na criação destas organizações regionais. 
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b) “A necessidade de garantir um desenvol vimento sustentável global
obriga a um compromisso fiável das diferentes civilizações que deverá
compreender garantias mínimas a nível ambiental, social e de direitos
humanos” (DL, 8), para que os acordos mundiais para um desenvolvi-
mento sustentável sejam respeitados, explicitados e cumpridos e os pre-
varicadores punidos. 

c) Seja garantida a flexibilização dos processos de mundialização da eco-
nomia e da cultura. Para que sejam respeitados os diferentes estados de
desenvolvimento de molde a permitir uma forte endogeneização dos pro-
cessos de desenvolvimento locais, nacionais ou regionais. 

Convenção Fundadora,
Sessão de 27 de Maio de 2000

NOTAS

1 O presente texto constitui um dos textos das moções da Convenção fundadora do movi-
mento “Intervenção Radical”, apresentado na Sessão de 27 de Maio de 2000.

2 DT = Declaração de Tomar.
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MOVIMENTOS CÍVICOS E CIDADANIA
RAZÕES PARA OS APOIARMOS1

Eurico Figueiredo

“Nos países democráticos a ciência da associação é a ciência mãe”.
Tocqueville

1. A CRISE NA DEMOCRACIA PORTUGUESA

A revolução portuguesa de 25 de Abril abriu o país para um período acele-
rado de mudança num quadro de estabilidade democrático. Proporcionou a
Portugal aproximar-se dos outros estados da Comunidade Europeia. O balanço
desta evolução é francamente positivo, não só a nível das conquistas políticas,
mas também a partir dos dados objectivos de desenvolvimento social e econó-
mico. 

A integração europeia permitiu a Portugal usufruir das ajudas financeiras
decorrentes do facto de o nosso patamar de desenvolvimento económico estar,
no momento da integração, muito abaixo da média europeia. Tornou os países
comunitários modelos para o nosso desenvolvimento. A tentação dita terceiro-
-mundista e a tentação comunista também saídas da revolução dos cravos
viram-se assim definitivamente arredadas.

A revolução de Abril, contudo, acabou por institucionalizar uma democra-
cia com características muito marcadas, limitando-a: o poder político é quase
exclusivamente garantido pelos partidos tendo a delegação esgotado, até à
recente institucionalização do referendo nacional, toda a legitimidade demo-
crática; o aparelho de estado é altamente centralizado.

Contrariamente ao que acontece em quase todos os países europeus, apenas
foram tolerados dois níveis de administração democrática, a central e a muni-
cipal. Quando o estado herdado do fascismo, discricionário, corrupto, burocrá-
tico e incompetente, se manteve praticamente inalterado. Os municípios, quase
todos de pequena dimensão, têm tido competências e financiamentos escassos.

Apenas os Açores e a Madeira, onde o isolamento e a distância mantiveram
vivas as identidades rurais, tiveram o privilégio da autonomia regional.

A criação das regiões plano, com objectivos de desconcentração, foi feita
por iniciativa central sem qualquer debate prévio nem consulta dos municípios,
assim distribuídos à toa, sem respeito pelo pouco que restava das identidades
regionais e sem ter em conta as novas realidades metropolitanas. Não agrupa-



ram os também exóticos distritos que entretanto tinham criado realidades con-
sistentes através da afirmação das suas capitais de distrito (Braga, Viseu, Coim-
bra, etc.) nem os ajustaram às novas realidades das NUTS. Num total desprezo
pelos cidadãos e realidades sociais e culturais, agravou-se ainda mais a manta
de retalhos que já era a administração periférica do estado.

Quando o PS se decidiu, finalmente, a avançar com o proposta surrealista
de referendar um mapa, defensável mas não referendável, que não respeitava
nem distritos, nem regiões plano, mas tão somente algumas realidades identi-
tárias regionais há décadas esmagadas, finalizava-se um processo de total
incompetência na condução de um processo político e preparava-se a derrota
no referendo. Os que se identificavam com as recentes regiões plano, mais os
que se identificavam com os distritos, mais os nostálgicos do antigamente,
associados aos jacobinos de sempre, inviabilizaram iniciativa tão canhestra. A
derrota no referendo da regionalização deve agora compreender-se como um
sinal premonitório da incapacidade reformadora do PS e da inépcia política dos
seus dirigentes. Que depois se continuou ao não se procurar adequar as regiões
plano ao mapa que o PS propunha, espero que com convicção a nível cultural
(preservação de identidades) e de modelo de desenvolvimento (separação das
regiões pobres das ricas para permitir uma ajuda diferenciada às primeiras).
Quando se sabia que o país derrotou a condução política desastrosa de todo o
processo de regionalização por parte do PS, se atendermos à inversão de uma
inicial esmagadora intenção de voto favorável à regionalização que, final-
mente, foi irrefutavelmente recusada. Tal como recusou iniciar um novo pro-
cesso de desconcentração mais próximo das identidades regionais ainda sobre-
viventes. O que obrigaria, no mínimo, a efectuar a política de desconcentração
que os anti-regionalistas durante o processo de discussão do referendo à regio-
nalização diziam defender, com nova geografia mais adequada ao modelo de
desenvolvimento que o PS preconizava, e fomentar a coordenação regional dos
organismos periféricos. 

Só, recentemente, o processo foi de novo retomado pelo actual governo,
partindo das comissões de coordenação regionais, o que nos parece correcto,
dado que estas estão no terreno, têm trabalho feito, competências regionais e
serviços a funcionar. Mas dando também poderes acrescidos aos distritos sem
previamente adequar os limites territoriais ou criar distritos novos, deixando
pelo menos toda a margem esquerda do Douro, como o entorse mais expres-
sivo, na tradicional confusão de referências territoriais: compreende-se bem a
reivindicação da criação do distrito de Lamego. Destruindo uma das identida-
des históricas portuguesas, ao não criar uma nova região plano para Trás os
Montes e Alto Douro. O que tudo me leva a crer se traduzirá, no futuro, numa
situação de conflito com base identitária, que são os conflitos mais passionais!
Veremos as consequências. 

Temos, assim, um país com escassas formas de participação democrática,
sem realidades regionais institucionalizadas, partidocrático, altamente centrali-
zado a nível do estado. O que coloca desafios de aprofundamento da democra-
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cia pela desburocratização do estado, isenção na escolha das chefias e no recru-
tamento de recursos humanos para os serviços de estado, mais participação
democrática a nível local, regional e nacional. 

Mas apesar desta realidade que urge transformar, a democracia portuguesa é
uma democracia de sucesso que passou de um PIB per ca pita de 49.8 da média
Europeia em 1970 para 69.7 em 1995. O que se traduziu em Portugal numa
subida do mesmo PIB, a preços constantes de 647.7 em 1974 para 1245.3 con-
tos em 1998. Assinalemos-lhes os sucessos com alguns exemplos mais signifi-
cativos, e procuremos a terapêutica para a crise de regime, à vista de todos, que
não se esgota nos movimentos cívicos e na criação de condições para que estes
floresçam, mas passa por medidas permitindo-lhes intervir com mais eficácia. 

Um dos mais significativos avanços que se processaram em Portugal, desde
o 25 de Abril, passou-se na saúde, onde o reformismo inicial, inspirado na
famosa política das carreiras médicas animada pelo esquecido Miller Guerra,
se traduziu na criação do Serviço Nacional de Saúde, ao qual se deve muito dos
progressos nesta área. Mas agora desleixado pelo PS. A ele se deve, mas certa-
mente não só (a despesa pública com os principais sectores, em milhões de con-
tos, a preços constantes de 1990, aumentou de 898.9 em 1974 para 7360.8 em
1997), Portugal ter atingido níveis de primeiro mundo na esperança de vida e
na mortalidade infantil, geralmente valorizados como índices reveladores do
grau de desenvolvimento de um país. A esperança de vida era em Portugal, nos
homens, em 1970, de 64.2 anos e passou em 1995 para 71.5; era de 70.8 anos
em 1970 nas mulheres, sendo de 78.8 em 1995. As taxas de mortalidade infan-
til eram de 38.9 /00 em 1970 passando para valores de primeiro mundo, abaixo
de 10/00, já em 1994 (9.1/00). A população analfabeta, de 33.6%em 1970 bai-
xou para 15.3% em 1990.A frequentar, com grau completo ou incompleto do
ensino superior, de 1.5% em 1970 subiu para 4.9% em 91. Mas é a nível da par-
ticipação da mulher no ensino e no trabalho que se deu uma verdadeira revolu-
ção em Portugal, mais profunda de que nos outros países da União Europeia.
De 33.5% de mulheres que concluíram o ensino superior em 1970-71 passou-
-se para 62.9% em 1994-95! De 18.8% de mulheres docentes em 1970-71 está-
-se em 36.9% em 1997-98... sem cotas! (Para mais elementos ver “Situação
Social em Portugal 1960-1999”, Volume II, Imprensa de Ciências Sociais,
2000, organização de António Barreto que, curiosamente, não se ocupa das
assimetrias regionais).

***

A democracia portuguesa apresenta nos nossos dias uma indiscutível crise
de legitimidade dos partidos que a sustentam.

A legitimidade democrática dos partidos mediadores da democracia de
delegação fundamenta-se sobretudo em dois pressupostos. Em primeiro lugar
os partidos seriam os instrumentos indispensáveis para a elaboração de progra-
mas a apresentar a sufrágio. Os eleitos dos partidos, escolhendo o executivo,
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através da iniciativa do governo e do parlamento, criariam as condições neces-
sárias à execução dos respectivos programas.

Esta base de legitimidade encontra-se profundamente abalada na opinião
pública. A ideia de que os governos não cumprem as promessas e de que a
classe política defende não os desígnios dos eleitores mas interesses pessoais,
corruptos ou de clientela, generalizou-se no nosso pais. 

Esta convicção, que ganhou foros de verdade junto da opinião pública,
sobretudo na fase final do último governo do PSD, foi um elemento determi-
nante favorecendo o rotativismo e dando a vitória ao PS que, não só denunciava
a situação, como, ao apresentar-se como alternativa, fazia-o também para
garantir corrigir uma situação insustentável de um ponto de vista democrático. 

Na opinião pública, o PS não só não cumpriu o prometido, pôr cobro à
situação que denunciara, antes manteve-a e até a reforçou. A história da rocam-
bolesca Fundação para a Prevenção e Segurança deu o golpe de misericórdia
na credibilidade do PS, atingindo os mais próximos colaboradores de António
Guterres.

Estando generalizada a convicção de que os partidos não são mediadores
dos interesses dos cidadãos, mas sim dos seus militantes, através da corrupção
e do compadrio, o desinteresse pela vida política tende a traduzir-se em abs-
tenção às eleições, sempre em crescimento, e numa tendencial selecção nega-
tiva da própria classe dirigente, que passa a ser recrutada entre os que aceitam
identificar-se com as representações que dela fazem os cidadãos, entrando-se
num ciclo vicioso de putrefacção do regime democrático.

Com uma classe política em perda de legitimidade, com os programas dos
partidos encarados como meros pretextos para alcançarem o poder, extin-
guindo-se na memória dos cidadãos as recordações do regime autoritário que
precedeu a actual democracia, os portugueses encontrar-se-ão em breve, de
novo, sensíveis à argumentação antidemocrática. Em nome duma luta preten-
samente mais eficiente contra a corrupção, duma ética do bem público e da inu-
tilidade do debate democrático vivido como mero expediente para justificar a
existência dos partidos à custa da divisão dos “bons” portugueses, criar-se-á
uma atmosfera política propícia a novas aventuras antidemocráticas. Dados de
investigação pessoal revelam que, da década de 80 para a década de 90 do
século passado, numa amostra de jovens universitários e respectivos pais, as
convicções democráticas ainda francamente maioritárias perderam, todavia, 10
pontos percentuais em 10 anos! 

Um dos caminhos para remar contra a maré do descrédito do regime foi o
seguido por António Guterres, com a abertura a independentes através dos
Estados Gerais. Pretendia-se dar a ideia ao país de que o PS não procurava o
poder para mera usufruição do poder e que a qualidade e a independência dos
futuros dirigentes estava garantida por essa abertura. Este caminho é, todavia,
um abissal equívoco. Porque confessa a incapacidade dos partidos de por si sós
garantirem qualidade na execução dos seus programas. Quando, por outro lado,
acorrentam os independentes ao poder político dos partidos, que ao rodearem-
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-se de independentes não abdicam um milímetro das suas competências de úni-
cos mediadores da vontade popular.

A via do actual PSD inventar movimentos, como o pretensioso “Missão:
Portugal”, é prática cívica gravosa. Criar movimentos cívicos pela acção dos
partidos é negar-lhes autenticidade, é não querer que eles sejam o que devem
realmente ser, centros independentes de intervenção política, social, ambiental,
cultural com o máximo de independência. É matar à nascença o que pode ter
futuro. Durão Barroso sente que se tem que ir pelos movimentos cívicos, mas
teme que os cidadãos vão mesmo por aí. Sabe que a democracia portuguesa
precisa de movimentos cívicos, mas procura utilizá-los para proveito próprio e
não como uma oportunidade aberta de podermos melhorar a qualidade da nossa
democracia através de um alargamento da participação dos cidadãos.

Neste contexto de crise do regime democrático adivinham-se muitos dos
desafios que se põem aos movimentos cívicos: defenderem os cidadãos contra
a prepotência de um estado centralizado, burocrático, incompetente e com pri-
vilégios abusivos; animar movimentos regionais de defesa de interesses cono-
tados geograficamente com as mais diversas afinidades de natureza local e
regional; assumirem funções até agora encaradas como privilégios dos parti-
dos, concorrendo a eleições, tomando iniciativas legislativas e, pelo menos,
tendo competências para convocar referendos municipais...

2. A DEMOCRACIA DIRECTA E OS MOVIMENTOS CÍVICOS

Os referendos nacionais foram as únicas conquistas da democracia directa
neste quarto de século de democracia... e foram mal tratados, apesar do seu
imenso sucesso: inviabilizaram pelo voto popular duas propostas que tinham
sido aprovadas no Parlamento!

A democracia directa e de delegação são duas formas diferentes de legiti-
mar decisões, complementares e, eventualmente, devendo ter objectivos dife-
rentes.

Historicamente, a democracia directa revela uma tendência mais recente
dos regimes democráticos, retomando contudo tradições primitivas quando a
democracia directa era funcional, pois correspondia a territórios exíguos. Com-
preende-se que, quanto mais informados estiverem os cidadãos, maior será a
pressão para se encontrarem formas de democracia directa capazes de traduzi-
rem a opinião dos cidadãos. Como se compreende também que a democracia
directa deverá incidir sobre os problemas mais controversos que dividem pro-
fundamente os cidadãos.

A actual crise da democracia por delegação, o aumento da escolaridade e a
generalização do acesso a informação, mesmo a mais especializada, por cama-
das cada vez mais vastas de cidadãos, são factos que tenderão para exigir um
reforço da democracia directa.

Os referendos são formas, utilizadas em vários países, de tomada de deci-
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são consultando directamente as populações. Em Portugal, tivemos a experiên-
cia de dois referendos nacionais. A legislação em vigor contempla também a
possibilidade de serem efectuados referendos municipais dando, todavia, o
exclusivo da iniciativa aos deputados municipais. Se atendermos ao facto de
também no actual quadro legislativo apenas os partidos políticos poderem con-
correr as eleições municipais, concluímos que os referendos municipais são, de
facto, da exclusiva iniciativa dos partidos. Esta situação é extremamente empo-
brecedora das iniciativas referendárias a nível municipal. Sendo do maior inte-
resse alterar a legislação vigente, mesmo se for cumprida a promessa dos par-
tidos de permitirem candidaturas de independentes as câmaras municipais. O
referendo municipal, visando tomar decisões a níveis que afectam áreas muito
precisas e com repercussões imediatas na vida dos cidadãos, deveria ser uma
verdadeira escola de participação democrática e de democracia directa.

Até por ser de assinalar que os dois referendos nacionais efectuados no
nosso país provocaram uma verdadeira explosão de movimentos cívicos, ape-
sar de muitos deles mais não terem sido senão a mera expressão da capacidade
manipuladora dos partidos, que assim procuraram ampliar o tempo de antena
que lhes era atribuído.

Mas todos nos lembramos de movimentos cívicos genuínos, autónomos
dos partidos, mesmo quando com a participação de dirigentes ou militantes de
partidos intervindo a nível puramente individual.

Integramos activamente, desde o início, o movimento cívico regionalista
“Portugal Plural”. Ficamos surpreendidos com a adesão dos cidadãos científica
e profissionalmente mais qualificados a esta forma de expressão política.

A democracia directa presta-se ao aparecimento de movimentos cívicos. As
questões a referendar dividem com muita frequência transversalmente os parti-
dos sendo mais coerentemente assumidas por movimentos cívicos. Estes terão
também tendência, em muitos casos, para se esgotarem na própria votação.
Esta realidade não deverá levar-nos a desvalorizar estes movimentos efémeros,
que estimulam os cidadãos para a participação cívica, e que também enrique-
cem a democracia pelo facto de permitirem uma multiplicidade de cumplicida-
des pontuais tantas vezes insólitas e imprevisíveis. Neles se encontram os que
noutras áreas estão desavindos, se tecem relações que solidificam a base polí-
tica em que se constrói a noção colectiva de pertença. A arregimentação parti-
dária acaba muitas vezes por introduzir rupturas no corpo social, enfraquece-
doras da noção de pertença a identidades supra partidárias como o são o muni-
cípio, a região, a nação e finalmente como realidade democrática em constru-
ção, a União Europeia. Os regimes autoritários sempre exploraram esta fra-
queza da democracia partidária. Os movimentos cívicos efémeros e circuns-
tancialmente criados para animar um debate no contexto de um referendo, flui-
dificam as relações entre cidadãos e ligam transversalmente o que os partidos
podem tender para rigidificar e para clivar verticalmente. A minha experiência
dos movimentos cívicos expressamente constituídos para defenderem uma das
alternativas nos referendos permitiu-me criar salutares relações de amizade
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com cidadãos de famílias políticas diferentes da minha. O que é uma experiên-
cia extremamente educativa permitindo-nos dignificar a vivência democrática
do respeito pela autenticidade da opinião dos outros. 

3. A CRISE NO TRABALHO 

“... Uma produtividade crescente encontrará uma procura cada vez mais
fraca e deprimida em todo o mundo, à medida que a tecnologia expulsar os
trabalhadores dos seus empregos e do seu poder de compra”.

Rifkin, Jeremy, The End of Work, 
P. Tarcher/ G. P. Putnam's Sons, NY, 1996

Os países do primeiro mundo e mesmo muitos países em desenvolvimento
estão a viver, em diferentes fases e evolução, é certo, a terceira revolução
industrial. Todas as regiões do globo irão receber os efeitos desta revolução.
Vamos analisar sucintamente as possíveis consequências desta a nível dos
movimentos cívicos e apenas no primeiro mundo.

As novas tecnologias da informação e da comunicação são aplicáveis às
mais variadas formas de actividade humana e têm, como efeito, expressivos
aumentos da produtividade e consequente diminuição dos tempos de trabalho.
Só que o desemprego que esta revolução está a provocar não tem sido com-
pensado, como aconteceu no passado, pelo aumento da oferta noutras activida-
des. O desemprego na área mercantil da economia aparece como estrutural. A
nova revolução industrial conduzirá espontaneamente para uma situação para-
doxal em que um potencial aumento da riqueza conduz ao desemprego.
Aumento da riqueza e desemprego serão as consequências espontâneas da
actual revolução da “nova economia” se não forem voluntariamente contraria-
das através da acção política para bem do próprio desenvolvimento do sector
mercantil da economia que, caso contrário, caminhará, muito provavelmente,
para uma crise de superprodução.

O futuro próximo revelará a evolução das tenções que, por agora, apenas se
anunciam: por um lado, tendência para a criação de uma minoria de super-
-ricos, superocupados, rodeados de uma multidão de desempregados e semi-
empregados pagos com salários ridículos, com privatização e mercantilização
de praticamente todas as actividades humanas; por outro, tendência para o
desenvolvimento de uma miríade de actividades úteis, não mercantis, na área
social, ecológica, cultural, desportiva, religiosa, que encontrarão novas legiti-
mações e novas formas de financiamento, assim como soluções originais de
redistribuição dos tempos de trabalho mercantil e das riquezas produzidas.
Sendo certo que, mesmo para o funcionamento da economia de mercado a nível
mundial, as elites super-ricas dificilmente darão resposta às exigências de
oferta do mercado com consequente tendência para uma superprodução parali-
sante. As estruturas repressivas também terão muitas dificuldades em conter as
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multidões segregadas do primeiro mundo, bem informadas, e que ainda não
esqueceram os ensinamentos de dois séculos de lutas políticas e sociais.

Há razões de natureza económica e política para termos esperança no
futuro, apesar de estarmos certos da inevitabilidade de se ter de travar um com-
bate longo e tenaz. As tradições culturais, de combate, as experiências de soli-
dariedade das diferentes regiões do mundo, conduzirão a respostas eventual-
mente diferentes aos desafios que agora começam a pôr-se-nos. Em Portugal,
ainda se colocarão com mais premência a necessidade de assumirmos com con-
vicção a nova revolução industrial. O que é desejável para nos mantermos com
capacidade concorrencial numa economia globalizada.

A redução dos tempos de trabalho mercantil provocada pela revolução tec-
nológica em curso potencialmente desempregadora e desestruturadora da coe-
são social poderá ser contrariada nos seus mais graves efeitos pela intervenção
política das nações e associações regionais ou instituições mundiais. 

Vamos reportarmo-nos ao nosso espaço político nacional e Europeu, sem
descurar a importância dos exemplos que nos virão de outras regiões do
mundo.

Muitas vias se abrem para procurar encontrar soluções para os problemas
que hoje se põem no mundo do trabalho. Soluções que são indispensáveis
quando se conhece a importância que o trabalho tem numa civilização que a ele
ligou a gestão individual e familiar de recursos financeiros e, mais tarde, mui-
tos dos seus direitos sociais. Trabalhar, na nossa civilização, é praticamente,
para as grandes massas humanas, sinónimo de sobrevivência com um mínimo
de condições de existência, de pertença a grupos sociais, de segurança social,
de respeito para consigo próprio. Como iremos responder aos desafios que hoje
se nos põe nesta área?

A redução drástica das horas de trabalho tem sido uma das propostas mais
debatidas. Vai no sentido da tradição reivindicativa dos trabalhadores. Em
França, durante todo o século XX, teria havido uma redução a metade da tota-
lidade do tempo de trabalho (Sue Roger, Temps et Ordre Social, PUF, 1994).
Negociada colectivamente, pode ser compatível com a manutenção dos salários
e das vantagens sociais decorrentes do trabalho. Sob a conceptualização de par-
tilha do trabalho, e aceitando mesmo muitos dos seus defensores uma redução
dos salários, procura-se também por esta via diminuir o desemprego existente
(ver Lipietz Alain, “Una politique de l’ emploi centrée sur la conquête du temps
libre”, in Brovelli, Lipietz, Moscovici et Quin, Quelle économie pour
l`emploi?, Paris, Éditions de l'Atelier, 1995). Este debate, muito animado em
França, está a ter uma grande audiência neste país após o sucesso da decisão do
Parlamento de reduzir para 35 horas o horário semanal de trabalho.

A retribuição financeira do trabalho doméstico, sobretudo quando coabitam
duas gerações, e que assim tem uma clara função social, permitiria retirar de
um ignóbil desprezo uma actividade que contribui significativamente para o
produto interno bruto das nações. O actual estatuto do trabalho doméstico é
uma questão silenciada pela convergência cúmplice de um sistema capitalista
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que lucra em não fazer contas a mais esta externação e um feminismo animado
por militantes com sucesso económico e social, que só se preocupam com o
problema da partilha do trabalho doméstico e não em dignificá-lo enquanto,
ainda, fundamentalmente feminino2.

A generalização dos tempos parciais é uma solução atractiva e com futuro
num sem número de situações, desde que não se procure por esta via margina-
lizar a mulher no mundo do trabalho, mas sim valorizar o trabalho familiar, do
homem de da mulher, preservar o meio ecológico de desenvolvimento humano,
respeitar o direito à maternidade e paternidade3. Estudos empíricos no âmbito
da saúde mental sugerem também que a conciliação entre o trabalho doméstico
e não doméstico é o mais compatível com o bem-estar da mulher com filhos (G
Brawn & A Bifulco, Motherhood, Employment and Development of Depres-
sion, B. J. Psychiatry, 1990, 156, 169-179).

Outra tendência, mais teórica pelo menos para os tempos mais próximos, é
a que garante a todos, trabalhando ou não, um salário permitindo a qualquer
cidadão condições mínimas de dignidade. A fórmula reduzida desta tendência
é a já experimentada em muitos países e que no nosso país foi chamada de ren-
dimento mínimo garantido. Apesar dos efeitos perversos que muitas vezes lhe
são atribuídos não duvidamos da sua utilidade, em muitas situações. A maioria
dos casos poderia ser substituída, com vantagens psicológicas a nível do amor-
-próprio, por financiamento do trabalho doméstico. Do mesmo modo, tendo em
consideração os valores mais consensuais da nossa civilização, que celebram
os valores morais do trabalho, da qualificação e responsabilidades profissionais
– apesar de os devermos relativizar e datar –, não podemos deixar de conside-
rar que estes são, por agora, os mais socializantes, capazes de desenvolver a
noção de pertença e reforçar o respeito de cada um para consigo próprio. Deve-
rão ser desenvolvidos sendo compatíveis com a prática de disponibilizar mais
tempo para a formação permanente, com a generalização das “sabáticas”, o
alongamento das férias, mais dias livres por semana. Estas medidas, benéficas
para a qualidade de vida dos cidadãos, permitirão uma maior qualificação pro-
fissional e uma diminuição da tensão nos locais de trabalho. 

As respostas poderão ser outras. Mas aparentemente todas deverão condu-
zir à libertação de tempos de trabalho para o puro lazer pessoal, a família e,
finalmente, para o que nos interessa tratar, para iniciativas no campo do volun-
tariado no âmbito social, ambiental, cultural, desportivo, religioso. Não pode-
mos separar estas modalidades de intervenção cívica com todas as medidas
decorrentes da diminuição dos tempos de trabalho. Porque quanto maior for a
preparação dos cidadãos disponíveis para os movimentos cívicos, quanto mais
estiverem livres de constrangimentos de natureza económica e mais razões
tiverem para terem respeito pela espécie humana, menos tentados serão para
cair no torpor cínico ou mesmo em práticas anti-sociais. 

A consequência mais positiva da actual revolução económica, se conseguir-
mos manter a coesão social e não deixarmos transformar o nosso mundo numa
gaiola dourada para uma minoria de ultra-ricos e numa prisão sórdida para uma
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multidão de miseráveis, marginalizados e criminosos, será a de libertarmos os
cidadãos para novas experiências de solidariedade voluntária, bem próximas das
actividades de puro lazer. De certeza que assim edificaremos uma humanidade
bem melhor do que a actual, cuja aprendizagem social é feita na concorrência
desenfreada, vivenciada como permanente hostilidade ao seu semelhante. 

Os movimentos cívicos, para poderem vir a significar uma profunda
mudança nas relações da nossa civilização com o trabalho, devem ser desde já
encarados como parte da resposta à redução dos tempos de trabalho mercantil.
Devemos motivá-los para responderem às necessidades sociais das mais diver-
sas naturezas, que não podem ser assumidas pelo sector económico mercantil,
cujo objectivo é o lucro, nem pela exclusiva intervenção estatal para a boa
saúde da democracia, da qualidade de vida dos cidadãos e da segurança das
futuras gerações. Temos que pensar, desde já, na melhor forma de os financiar.
Propomos hoje que a melhor forma de garantir o metabolismo basal dos movi-
mentos cívicos será o seu financiamento por uma parcela dos impostos dos
cidadãos livremente disponibilizada para tal. É uma proposta aberta, necessi-
tando de grande ponderação na sua regulamentação, aplicação e controlo,
devendo ser precedida de um amplo debate público e da necessária participa-
ção do parlamento na sua elaboração. O teor da nossa proposta tem a vantagem
de garantir aos movimentos cívicos independência do sector económico mer-
cantil, onde compreensivelmente campeia o mundo dos interesses, e do finan-
ciamento pelo estado que não pode assegurar também o total respeito pela inde-
pendência dos movimentos numa democracia vulnerável a interesses de grupos
de pressão, locais e regionais, profissionais, privados, de partidos, ou à mera
lógica do poder instalado.

Mas podemos estar certos de que a nossa proposta proporcionará um dos
grandes pequenos passos que agora podermos dar. Outros possíveis poderiam
consagrar benefícios fiscais para os trabalhadores dos movimentos cívicos e
mesmo vantagens na contagem dos tempos e na remuneração na reforma.

É de prever que estes pequenos passos estimulem o aparecimento de uma
multidão de acções locais, nacionais e internacionais que interessa incentivar
como a resposta civilizacional mais adequada aos desafios postos pela terceira
revolução industrial. O crescimento de um importante sector social não mer-
cantil deverá ser claramente financiado, dado que tudo leva a crer que esta via
poderá ser a mais adaptada para melhorar a saúde da democracia, dar resposta
aos problemas sociais dos mais diversos matizes, desenvolver as acções
ambientalistas desde o nível local ao internacional e, eventualmente, trazer
mais transparência e legitimidade social ao mundo do desporto.

4. A GLOBALIZAÇÃO E A CRISE DO ESTADO NACIONAL

O actual processo de abertura das fronteiras e de criação de um mercado
único planetário, sem regras, provocou, a nível mundial, o domínio do capital
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financeiro, fundamentalmente especulativo. Os estados, tendo perdido em
grande parte o controlo dos processos produtivos, têm sido progressivamente
acossados a facilitarem os processos de abertura dos mercados, dando o
máximo de vantagens aos investimentos estrangeiros que eventualmente pro-
curem o espaço nacional, através de facilidades fiscais e pondo em causa as
conquista sociais dos respectivos países. As quebras das receitas fiscais pela
parte dos estados são uma ameaça permanente ao funcionamento destes, que
geralmente começam por aligeirar as suas responsabilidades sociais, mas
podem mesmo, no futuro, por em causa as liberdades democráticas.

As organizações internacionais, Banco Mundial, FMI, OMC e outros têm
como principal objectivo defender os interesses agora liberalizantes dos EU, fun-
cionando como elementos de pressão sobre os estados no sentido de fomentarem
políticas neoliberais. Esta situação, enfraquecedora dos estados nacionais, vai
proporcionar uma progressiva perda de legitimidade dos governos.

A perda de legitimidade dos governos dos estados nacionais poderia, even-
tualmente, ser compensada pela existência de instituições representativas de
associações de estados como acontece com a União Europeia: perder-se-ia
soberania a nível interno, mas ganhar-se-ia a nível externo, desde o momento
em que os estados nacionais acabassem por intervir em tomadas de decisão que
dizem respeito a outros estados. Na União Europeia, a existência de fundos de
coesão têm a função de compensação dos estados menos desenvolvidos pelo
facto de aderirem a um mercado comum europeu que não vai espontaneamente
favorecer o desenvolvimento harmonioso de todo o espaço europeu, sendo um
exemplo, avant la lettre, de uma medida compensatória alternativa ao modelo
neoliberal que agora se pretende impor em todo o planeta.

A proposta francesa para a construção europeia, apesar das suas deficiên-
cias no que diz respeito ao parlamento europeu, é uma reacção salutar pondo
travão a um processo de evolução da construção europeia visando retirar aos
estados nacionais competência e influência nos processos de decisão, ao
mesmo tempo que valoriza o conceito de modelo social europeu, de desenvol-
vimento sustentável e de serviço público. Veio no bom momento contribuir
para um debate até agora centrado no modelo federal alemão!

Mas a União Europeia, inserida num espaço global onde não pode ou não
quer impor regras de regulação dos processos de mundialização, acabará por
também sofrer as consequências da criação de um mercado planetário desregu-
lado, quanto mais não seja através da chantagem dos políticos defensores do
neoliberalismo, cujos efeitos serão vividos pelas populações europeias como
significando uma progressiva deslegitimação dos estados nacionais e da auto-
nomia política da própria União.

Esta deslegitimação vai traduzir-se fundamentalmente no sentimento de
impotência dos cidadãos em garantirem as conquistas sociais e a qualidade do
ambiente. Este sentimento de impotência agravará o mal-estar já existente nos
países da União Europeia em relação ao próprio regime democrático. O senti-
mento de que os eleitos também são impotentes para preservarem as conquis-
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tas sociais europeias resultantes de dois séculos de lutas sociais e políticas,
aumentará a desconfiança nos regimes democráticos e na função reguladora e
redistributiva dos estados nacionais. O descontrolo em relação aos problemas
do ambiente a nível mundial, como o que resultará da tomada de posição de W.
Bush de não assinar os acordos de Quioto, vai traduzir-se num mal-estar difuso,
mas generalizado, que num primeiro momento servirá sobretudo para que se
instale um clima de anomia e não tanto para proporcionar a criação de novas
organizações proporcionando novos combates. Mas como sempre acontece
nestas situações, os cidadãos desprotegidos procurarão encontrar formas de
organização adaptadas ao actual contexto político, que proporcionem sentido
às suas preocupações e se tornem em instrumentos de luta política.

Os exemplos das movimentações de Seatle, Washington, Porto Alegre,
revelam o aparecimento de uma miríade de novos movimentos sociais dispos-
tos a lutar contra a situação de descontrolo nos processos de globalização. Cer-
tamente que estes movimentos correspondem a realidades sociais, culturais e
políticas completamente diferentes. A amálgama entre o velho comunismo,
anarquismo, sindicalismo e os novos movimentos ambientalistas, sociais, cul-
turais, locais, pelos direitos humanos, é inevitável. O anticapitalismo, o anti-
-imperialismo, o nacionalismo, vão reaparecer branqueados por uma nova
situação que permite reabilitar velhos mitos. Mas os novos problemas exigem
novas respostas e elas vão ser encontradas porque o movimento de contestação
à globalização neoliberal já está em marcha.

5. “PARA UMA SOCIEDADE CIVIL EUROPEIA”

Com o título Vers une société civile européene, sob a direcção de J.-C.
Boual, as “Editions l'Aube” publicaram em 1999 um documento sobre este
novo desafio: como criar um espaço público europeu na diversidade de línguas,
nações, estados, culturas e interesses?

Este é o maior desafio que se põe ao próprio processo de construção euro-
peia. Enquanto os cidadãos europeus não considerarem, com naturalidade, o
facto de serem europeus, enquanto não utilizarem para esta realidade a expressão
“nós”, a construção europeia será ainda um edifício passível de se desmoronar.

A União Europeia só será uma democracia plena quando conseguir conci-
liar a legitimidade democrática das nações e estados europeus, exprimindo-se
no Conselho, e a dos cidadãos que se manifesta no Parlamento Europeu. São
estes órgãos que urge aperfeiçoar. A actual proposta francesa, através do con-
ceito de “Federação de Estados-Nação”, procura reforçar a legitimidade das
nações e estados no Conselho e no Congresso dos Parlamentos Nacionais que
propõe. Estes estarão em melhores condições de representarem os interesses
nacionais e propiciarão a que o princípio da subsidiariedade seja respeitado. A
Comissão Europeia, nova burocracia tecnocrática, será assim contrariada na
sua tendência para se apropriar das competências dos estados nacionais.
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Mas uma Europa forte constrói-se a partir da tomada de consciência das
novas gerações da riqueza das conquistas políticas, sociais, culturais e ambien-
tais que se sedimentaram na Europa. A Europa das gerações que agora estão a
aceder ao poder já não carrega com a culpabilidade das gerações da 2.ª Guerra
Mundial, do Fascismo e do Colonialismo. É certo que as gerações que estão a
sair da cena política sofreram na carne as agruras de um passado recente euro-
peu bem dramático. Mas têm uma combatividade, optimismo, inconformismo
e capacidade de adaptação que devem ser integrados no património cultural das
novas gerações. Como lembra Bertolt Brecht “Aos que virão a nascer”:

“Mas vós, quando chegar a hora
De o homem ajudar o homem
Lembrai-vos de nós
Com indulgência.”

As novas gerações, que geralmente estão do lado da democracia e do res-
peito pelos outros povos e culturas, terão que aprender a valorizar o património
cultural e político que a velha Europa lhes deixou, preservá-lo e desenvolvê-lo.

Não se valoriza a construção europeia tendo como modelo os EUA. Bem
pelo contrário, a construção europeia deve ser feita demarcando-se desta
grande democracia amiga, em relação à qual queremos preservar e aprofundar
as diferenças do modelo político tendo em conta as originalidades do passado.

A primeira grande diferença tem a ver com a tradição nacional europeia
com base territorial, que o processo de construção europeu deverá respeitar,
afastando-se assim claramente do modelo federal americano onde as culturas,
salvo as indígenas, não têm base territorial.

Era bom que a mais antiga tradição cultural que marca ainda significativa-
mente o espaço europeu, a influência do cristianismo, a ponto de quase com ele
se confundir, surgisse como um elemento identitário ao qual as tradições cató-
lica, protestante e ortodoxa se podem referir. De molde a deixar bem claro que
na raiz da nossa civilização está uma religião que postulou a igualdade de todos
os homens.

A explosão de movimentos identitários que a construção europeia vai tam-
bém provocar, as manifestações das diferenças dentro do mesmo enquadramento
civilizacional, deve ser encarada como uma riqueza e não como um mal centri-
fugante. As identidades regionais e nacionais esmagadas deveriam reconhecer na
construção europeia uma oportunidade e não um empecilho. A protecção das
diferenças identitárias na construção europeia deveria assumir uma nova expres-
são legal, de molde a captar a força que têm os movimentos cívicos de expressão
local, regional e nacional que assim se reconheceriam no espaço europeu.

Mas as acções com futuro, que poderão marcar e demarcar a construção
europeia como espaço civilizacional específico, e que poderão encontrar eco
nos movimentos cívicos dizendo respeito a todos os europeus, são fundamen-
talmente:
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1. Defesa da coesão social e do trabalho remunerado (independentemente
de este ser no sector mercantil, estatal ou cívico), estendendo-se estes
valores à necessária preservação de um desenvolvimento humano har-
monioso que respeite o direito à maternidade e paternidade. 

2. Defesa de um desenvolvimento sustentável, comprometendo os movi-
mentos ambientalistas.

3. Preservação dos direitos, liberdades e garantias, com reforço da defesa
da diversidade de formas de vida ou práticas culturais entendidas como
áreas de privacidade.

4. Lutar continuamente pela defesa de uma Europa democrática, comba-
tendo todas as tentações locais, nacionais e europeias de governação tec-
nocrática. 

6. AMPLIAR OS DEBATES NO ESPAÇO PÚBLICO

Na criação de um espaço público propício ao debate, os partidos estão por
natureza condicionados e limitados.

A função que lhes é exigida é a de elaborar programas, debatê-los, levar os
eleitores a pronunciarem-se e governar em coerência com os mesmos pressu-
postos programáticos. Os partidos estão condicionados por estes objectivos. O
que significa que haverá sempre, pela parte dos partidos que aspiram seria-
mente a governar, a propensão para condicionarem os seus programas à presu-
mível expectativa dos eleitores. Os partidos que aspiram a governar, e é isso e
só isso que os legitima, terão sempre dificuldades em assumirem debates
novos, originais e como tal potencialmente impopulares.

A chamada vocação centrista dos partidos, o governar por sondagens,
encontra aqui a sua justificação. Se têm como finalidade ganhar eleições, serão
sempre tentados a procurar adequar os seus objectivos programáticos de gover-
nação ao que pensam que os eleitores (a quem têm que se dirigir para poderem
obter vitórias eleitorais) pensam.

É também sempre melhor, mais saudável para a democracia, a existência de
um número relativamente reduzido de partidos capazes de governar sem coli-
gações. Só assim poderão ganhar eleições e governar com programas simples
e transparentes. Só assim poderão ser julgados eleitoralmente pelo que real-
mente fizeram e pela coerência dos seus propósitos. Os pequenos partidos
teriam eventualmente vantagens em se transformarem em movimentos cívicos
de natureza política. Tal só não é mais frequente porque as tradições culturais
e legais do país são pouco propícias a valorizá-los e financiá-los como acon-
tece com os partidos políticos. A Assembleia da República deveria estar atenta
a esta situação no sentido de melhorar o funcionamento da nossa democracia.

Os partidos que se prezam encontram-se, compreensivelmente, impedidos
de assumirem posições que possam contrariar ou adiar excessivamente a voca-
ção para ganharem eleições e governar!
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A amplitude possível do debate político, deste ponto de vista, deverá sem-
pre exceder a disponibilidade dos partidos.

Vivi pessoalmente, várias vezes, o conflito entre os condicionalismos par-
tidários e a tentação de protagonizar debates polémicos.

Aquando nomeado porta-voz do Partido Socialista para a área da saúde,
senti-me constrangido pelo facto de ter, no plano profissional e universitário,
assumido posições críticas às políticas proibicionistas na área da toxicodepen-
dência, que dificilmente poderia assumir nestas funções de responsabilidade
política. Sabia bem que apesar de não haver, pela parte do PS, uma tomada de
posição programática proibicionista, tal resultava do facto de o consenso ser
tão unanimista, tornando desnecessária uma tomada de posição sobre este
assunto.

Aproveitei a oportunidade de ser entrevistado pelo jornal Público em 1992,
sobre problemas da saúde, para afirmar as minhas opiniões nessa área, dado
que não queria poder vir a ser mais tarde acusado de as encobrir propositada-
mente. O Público deu uma grande importância às minhas posições neste domí-
nio. A entrevista, sobre política de saúde do PS, transformou-se num manifesto
antiproibicionista, que provocou uma grande celeuma. Ao ponto de certos
comentadores terem proposto que me fosse proibido o acesso aos meios de
comunicação... e a TVI, por não me ter encontrado, ter alvitrado que teria
fugido apavorado com o sobressalto que provoquei. Quando repousava sosse-
gado numa minha quinta no Douro, satisfeito por ter conseguido provocar uma
previsível tempestade. 

Desautorizado pelo Secretário Geral do PS, só tinha o caminho do silêncio
ou da demissão. Mas tendo combinado com António Guterres não assumir,
como porta-voz do PS para a área da saúde, opiniões que na altura contraria-
vam radicalmente o sentir quase unânime dos militantes do PS, tomei a inicia-
tiva de criar um movimento cívico, “Soma”, que pudesse animar o debate anti-
proibicionista em Portugal. Este movimento tem tido um papel relevante no
esclarecimento das políticas de combate à toxicodependência. Contribuiu para
uma substancial modificação da opinião pública que, por sua vez, tem permi-
tido modificações nas políticas do governo, tímidas e incoerentes, é verdade,
mas que pelo menos agora postulam que um toxicodependente é um doente... 

O exemplo do debate sobre as toxicodependências é demonstrativo da
necessidade de se assumirem posições radicalmente opostas aos consensos
gerais da opinião pública, mesmo afrontando os seus preconceitos mais entra-
nhados, quando se parte de convicções fortes e bem fundamentadas. No caso
das toxicodependências era necessário dizer que o rei vai nu. Pôde-se assim
alargar o debate e criar condições para novas atitudes. Não se vê bem como é
que estas surgiriam, se ninguém ousasse pôr em causa consensos pantanosos,
nem como seria possível o actual governo começar a contestar o paradigma
proibicionista num clima de relativa tranquilidade se não tivesse existido um
importante debate prévio que já dura há uns anos.

O caso de Foz Côa e das suas gravuras é também exemplar.

MOVIMENTOS CÍVICOS E CIDADANIA. RAZÕES PARA OS APOIARMOS

271



Fui avisado em Novembro de 1994, por arqueólogos altamente qualifica-
dos no domínio da arte rupestre, que tinham sido descobertas gravuras paleolí-
ticas junto à foz do rio Côa, que estariam ameaçadas, num clima de ocultação,
desleixo e impunidade, pela construção de uma barragem.

Na opinião avalizada destes profissionais da arqueologia a importância
científica deste achado era enorme.

Solicitei ao então líder do grupo parlamentar do PS, Jaime Gama, para
poder tomar uma posição pública, em conferência de imprensa, no Parlamento,
solicitando a interrupção dos trabalhos da barragem, para que se pudesse fazer
uma cabal avaliação da importância do património em causa. Fui para tal auto-
rizado, desde que o fizesse a título individual para não comprometer futuros
desenvolvimentos do grupo parlamentar, o que compreendi. Mas rapidamente
me apercebi que iria encontrar dentro do PS poderosas influências para impe-
dir qualquer iniciativa que fosse no sentido de uma suspensão provisória ou
definitiva dos trabalhos da barragem. Alguns deputados tentaram mesmo impe-
dir-me o acesso à sala preparada para a conferência de imprensa.

Procurei então, fora do Partido Socialista, criar um movimento cívico,
“Movimento para a Salvaguarda das Gravuras de Foz Côa” e, com Carlos
Antunes, Mila Simões de Abreu, Isabel do Carmo, iniciámos um trabalho de
coordenação permanente envolvendo a intervenção no plano político, cientí-
fico, comunicação social nacional e internacional e de mobilização a nível local
(Foz Côa, Torre de Moncorvo) e nacional, que culminou com a paragem das
obras da barragem. Curiosamente, António Guterres tendo finalmente decidido,
e bem, pela preservação das gravuras, apoderou-se, com o PS, de toda esta
mobilização ao ficar com as honras de uma decisão, sem nunca ter referido o
combate que a precedeu, a legitimou, “fez forte” um líder frouxo e excedeu
amplamente os limites da acção e influência do PS.

Estes dois exemplos da minha experiência pessoal demonstram bem a
importância dos movimentos cívicos para levarem os debates para áreas onde
os partidos têm dificuldades em os assumir. São ora efémeros, como o foi o
“Movimento para a Salvaguarda das Gravuras de Foz Côa”, que se esgotou
com o seu sucesso, a interrupção das obras da barragem. Ora mais tenazes,
como o movimento antiproibicionista “Soma”, que continuará a sua acção até
que ao proibicionismo actual se substituam políticas coerentes que procurem
controlar e atenuar os efeitos de todas as substâncias produzindo dependência,
desde o tabaco e o álcool à heroína, evitando práticas proibicionistas cujos efei-
tos paradoxais são mais nefastos que os malefícios da dependência.

7. A DISPONIBILIDADE DA TERCEIRA IDADE

O aumento espectacular da esperança de vida foi uma das características do
século passado, sobretudo no primeiro mundo, como resultado da convergên-
cia da melhoria das condições de vida e dos progressos das ciências médicas.
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Em 1998, a esperança média de vida em Portugal era de 71.7 anos no homem
e de 78.8 nas mulheres. Mas a esperança de vida aos 65 anos era em 1997 de
cerca de 18 anos na mulher e 15 no homem. O que significa que na idade da
reforma restam ainda aos dois sexos, estatisticamente, largos anos de vida4.

Os trabalhos de epidemiologia psiquiátrica revelam, na terceira idade, um
aumento do risco depressivo e de suicídio, sobretudo no homem. A desqualifi-
cação e a dessocialização provocadas pela reforma devem, certamente, contri-
buir para esta tendência.

Independentemente da evolução da noção de reforma em termos de traba-
lho e de idade, não é de prever que a situação se altere profundamente nos pró-
ximos anos nos países do primeiro mundo, salvo no que diz respeito a uma
maior flexibilização das regras que a regulam. Sendo de prever para Portugal
que o grupo etário dos com mais de 65 anos continuará a crescer nas próximas
décadas e poderá corresponder, nas diferentes previsões, a cerca de 20% da
população total dentro de 20 anos.

Esta população de idosos, muitos deles altamente profissionalizados e
experientes nos mais diversos domínios da actividade humana, são um filão
inesgotável de disponibilidade potencial para os movimentos cívicos. Urge,
todavia, criar condições para que esta disponibilidade se manifeste para bem de
todos, dos reformados que só ganhariam em saúde consagrando-se a uma acti-
vidade socialmente útil, e da sociedade em geral que vai beneficiar da activi-
dade dos movimentos cívicos. A necessidade de criar condições de informação,
para que os reformados tenham conhecimento da existência de movimentos
cívicos e estes de reformados disponíveis, seria um primeiro passo na poten-
cialização deste casamento cheio de futuro.

8. MOVIMENTOS CÍVICOS NA MODERNIDADE TARDIA

Anthony Giddens, no seu livro Modernity and Self-Identity5, caracteriza a
actual “Late Modern Age” como reforçando o processo de busca da auto-
-identidade. “Quanto mais pós-tradicionais são os cenários em que o indivíduo
se move, tanto mais o estilo de vida diz respeito ao próprio núcleo da auto-iden-
tidade, da sua construção e reconstrução” (p. 76, trad. port.). No nosso tempo,
cada indivíduo encara-se como responsável pelo que faz de si próprio e pelo
seu próprio destino, atendendo à pequeníssima rigidez das actuais determinan-
tes sociais. Todos somos obrigados, mais do que nunca, a questionarmo-nos
sobre o que somos ou queremos, procurando assim conquistar a segurança
interna.

A modernidade tardia obriga-nos constantemente a construir e reconstituir
a nossa própria história. A noção existencial de escolha e de liberdade de esco-
lha ganha no nosso tempo uma dimensão incomparavelmente mais importante
do que em qualquer época do passado.

Neste contexto de desprogramação social, a apetência relacional de todos
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os seres humanos encontra-se à deriva, à procura de relações de confiança,
amorosas, de companheirismo. Esta liberdade na procura dos sentimentos e
afectos é o que A. Giddens chama de relação pura.

A liberdade socializante a que este processo conduz leva-nos directamente
ao assunto que hoje nos preocupa. Desprogramação social, afectos e sentimen-
tos disponíveis, permitem uma grande liberdade na escolha de relações (rela-
ções puras), mas deixam em aberto o processo de auto-identidade. A auto-iden-
tidade reforça-se nos processos grupais, através da noção de pertença, pela
apropriação da noção de “nós”, quer este seja um estilo do casal ou da família,
a região, a pátria, o clube desportivo, ou dos mais variados grupos de pertença
que cada um constrói ou a que se associa. Daí que os processos de socialização
da modernidade tardia não se esgotem nas formas de associação tradicionais
(família, de trabalho, profissionais, de índole religiosa), mas permitam uma
explosão de formas de associação com os mais variados objectivos tendo a ver
com a diversidade ilimitada de motivações que a modernidade tardia propor-
ciona: sociais, luta por direitos, ambiente, interesses locais, de interajuda, lúdi-
cos. As condições da modernidade tardia impõem a obrigação de que sejam
protegidas as novas formas de socialização, que permitem a estabilidade psí-
quica, que reprogramam para objectivos socialmente úteis uma sociedade em
mudança acelerada, destruidora de todas as formas de socialização, atomiza-
dora. Os movimentos cívicos, na sua ilimitada diversidade, para todos os gos-
tos, são uma das respostas disponíveis na nossa sociedade, proporcionando as
“relações puras” encontrarem-se, criando oportunidades únicas de unir e de
estabelecer laços relacionais, de socializar, o que o nosso tempo separa, isola e
dessocializa.

9. QUALIFICANDO O ESTADO PROVIDÊNCIA

A crítica à crítica liberal ao Estado Providência (a que preferimos chamar
social, em analogia com direitos sociais e não providenciais...) feita por Pierre
Rosanvallon no seu famoso ensaio “La Crise de l’ État-Providence”6, em 1981,
guarda ainda a sua actualidade. Vinte anos mais tarde este ensaio conserva toda
a frescura original, mas as condições políticas para a reforma do estado social
modificaram-se, no nosso entender para pior. Porquanto as propostas de
mudança do Estado Social visavam melhorá-lo, é certo, o que seria um valor
em si, mas procurava-se também, por esse facto, torná-lo menos vulnerável às
criticas liberais. Mas há vinte anos não existia ainda o receio generalizado de
que as mudanças no Estado Social se traduzissem, de facto, em atentado aos
Direitos Sociais.

Entretanto, a frente de combate do neoliberalismo contra os direitos sociais
deixou de se processar fundamentalmente no quadro do estado nacional para,
através da pressão do mercado globalizado, impor medidas, de fora, ao próprio
estado nacional. O que torna suspeita qualquer medida visando alterar o fun-
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cionamento do Estado Social. Mas as medidas preconizadas por Rosanvallon
para melhorar o funcionamento do Estado Social visam desburocratizá-lo, des-
centralizá-lo e autonomiza-lo. É, todavia, esta última medida, “transferir para
colectividades não públicas (associações, fundações, agrupamentos diversos)
tarefas do serviço público” a via “que pode ser mais moderna e a mais inte-
ressante para responder às dificuldades do Estado providência e fazer frente
às necessidades sociais do futuro” (pp. 89-90). O que abre o caminho a uma
maior participação dos movimentos cívicos para dar resposta, exactamente, às
exigências de uma desburocratização, descentralização e “visibilidade da pro-
cura”. Em todos estes aspectos os movimentos de solidariedade social prestam
já um grande serviço, sendo previsível que as exigências cada vez maiores de
proximidade, transparência e adequação das respostas solidárias à procura tan-
tas vezes extremamente local e específica, lhes reservem um imenso futuro.

Porto, 4 de Junho de 2001

NOTAS

1 Encontro Participação e Cidadania, Palácio de S. Bento, 29 de Junho de 2001, em que esti-
veram representadas centenas de movimentos cívicos, o PCP e o PS, presidido pelo Presi-
dente da A. da República, Almeida Santos.

2 Diversos trabalhos em vários países do mundo e também em Portugal revelam o que todos
sabemos, que o trabalho doméstico é fundamentalmente feminino – numa média de cerca
8h diárias em França cerca de 2/3 é trabalho da mulher e 1/3 do homem (“Le travail des fem-
mes...” , Hirata, H. e Senotier D., in Femmes et Partage du Travail, Syros, Paris, 1996). Mas
também se constata que, apesar de lentas, há mudanças nesta área no sentido de uma maior
igualdade na repartição do trabalho doméstico entre os sexos, e os casais estão geralmente
contentes com os seus papéis domésticos, o que certos autores atribuem ao facto das mulhe-
res constatarem mudanças em relação à família de origem (Poeschl G., “Trabalho domés-
tico e poder familiar...”, Análise Social, 156, Outono de 2000, pp. 695-719). A satisfação do
casal é um dado importante a não desvalorizar, até porque a prática da terapia familiar nos
ensina que a clara definição de papéis é um factor de coesão no âmbito da família.

3 O tempo parcial é geralmente um trabalho feminino, mal remunerado, muitas vezes imposto
e dando menos garantias sociais que o tempo completo como nos EUA, o que é também
notório no Japão, onde o objectivo da denominação é praticamente apenas esse, e não pro-
porcionando carreira profissional. A feminização e má remuneração dos tempos parciais,
observam-se também na Europa. Mas aqui são menos utilizados nos países do Sul onde as
alocuções familiares são bem inferiores às dos países do Norte, o que deverá merecer uma
atenta reflexão (para mais detalhes consultar o livro citado de Hirata H. e Senotier D.).

4 Ver “População portuguesa até 2020: cenários demográficos principais e derivados”, Maria
João Valente Rosa, in Situação Social em Portugal 1960-1999, Volume II, organização de
António Barreto.

5 Anthony Giddens, Modernity and Self-Identity: Self and Society in the Late Modern Age,
Polity Press, Cambridge, 1991.

6 Pierre Rosanvallon, A Crise do Estado Providência, tradução portuguesa, Editorial Inqué-
rito, Lda., 2.ª ed. 1984.
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DESPENALIZAR O CASAL COM FILHOS1

Eurico Figueiredo

“Ter filhos deve tornar-se uma escolha racional de um ponto de vista eco-
nómico (...) devemos assegurarmo-nos de que os filhos sejam considerados
como uma parte da produção social obrigando a sociedade a providenciá-los
(...) e que famílias com crianças sejam compensadas de molde a que o seu
nível material de vida seja igual ao das famílias sem crianças”. 

Jens Qvortrup

INTRODUÇÃO

Os países do primeiro mundo têm vivido, nas últimas décadas, mudanças
semelhantes no âmbito da sexualidade, planeamento familiar, casal e família,
índices de natalidade e estrutura demográfica, mesmo quando as sequências e
a expressão das mesmas mudanças apresentam alguma versatilidade. As cultu-
ras que defendem a conservação da família nas suas características tradicionais,
como nos países asiáticos desenvolvidos, têm resistido com um pouco mais de
sucesso a todo este processo. Mas a Europa, Portugal incluído, e os países de
cultura anglo-saxónica, apresentam um panorama análogo tendo que ver com
um contexto civilizacional semelhante. O que permite uma reflexão na procura
das causas e na busca das soluções para uma situação que pode ser extrema-
mente gravosa para o referido espaço político. 

O desafio que se nos põe é o de preservar a matriz civilizacional liberal,
democrática e igualitária, na relação entre os sexos e impedir que esta matriz
seja destruída devido ao seu imenso sucesso. É exactamente esse o risco que
corremos quando diagnosticamos os movimentos profundos deste processo que
tendem para desorganizar o quadro familiar garante da qualidade humana das
futuras gerações e provocar uma quebra dramática da demografia exigindo uma
emigração massiva e (ou) inversão da pirâmide etária.

Para grandes males grandes remédios. Proporcionar grandes debates e con-
quistar a opinião pública para a resolução de problemas precisos é a única via
segura a garantir mudanças.   

Podemos simplificar o processo e, por razões de clareza, delinear os aspec-
tos mais significativos da mudança: maior liberdade sexual com desvalorização
do tabu da virgindade pré-matrimonial da mulher; aumento dos filhos ilegíti-
mos; co-habitação socialmente aceite; aumento das famílias monoparentais;
generalização das uniões de facto; divórcio facilitado e em crescimento; casa-



mentos cada vez mais raros e tardios; planeamento familiar eficaz e generali-
zado; diminuição do número de filhos; envelhecimento das populações.

Este processo acompanhou-se, geralmente, por uma progressiva aquisição,
por parte da mulher, de uma situação cada vez mais igualitária em relação ao
homem, seja a nível dos direitos cívicos, seja no acesso a formação e ao traba-
lho remunerado. Neste aspecto, como referiremos mais tarde, vivemos uma das
mais importantes revoluções pacíficas da história da humanidade.

Mas, a grave quebra da natalidade e o alongamento da esperança de vida
estão a traduzir-se num progressivo envelhecimento da população, com a inver-
são da pirâmide etária e as consequências socioeconómicas que daí resultam:
diminuição da população activa e agravamento da carga social que advém da
doença, reforma, desemprego. Este facto, paradoxalmente, em vez de reforçar
os argumentos quanto à necessidade de segurança na doença, desemprego e
reforma, tem estimulado os ataques ao Estado social e favorecido uma política
de emigração propícia à demagogia xenófoba e racista.

Num livro recentemente publicado, Fukuyama (A Grande Ruptura, Quet-
zal Ed., 1999) parte das importantes modificações que a família sofreu nas
últimas décadas, para estudar dois tipos de consequências no funcionamento
dos países do primeiro mundo: a confiança social e a delinquência.

Nesse livro, bem documentado, gerindo uma massa importante de infor-
mações sociológicas e demográficas, o conhecido autor constata que as referi-
das modificações se traduzem, nas sociedades estudadas, numa importante que-
bra da confiança social e aumento da delinquência.

Mesmo que seja difícil fundamentar uma correlação directa entre as
mudanças em questão e os índices sociais estudados por Fukuyama, o certo é
que é aceitável admitir, e o referido autor tem referências de peso em seu
apoio, que a marcada deterioração na qualidade da relação entre as gerações,
no seio da família, possam contribuir decisivamente para uma profunda que-
bra das relações de confiança a nível social e emergência de altos níveis de cri-
minalidade. Trabalhos de investigação em países fora da área em análise, 
no Brasil, por exemplo, também têm trazido poderosos apoios a esta perspec-
tiva (Trindade J., Ausência do Pai na Delinquência Juvenil, Tese de Doutora-
mento, U. Wisconsin, EUA). As sociedades asiáticas avançadas, Japão e
Coreia, que sofreram uma menor quebra nos valores e práticas da família tra-
dicional, tem tido também menos reflexos a nível da confiança social e crimi-
nalidade.

O mesmo autor, dado que alguns dos referidos índices tenderam, no final
do milénio, para uma certa estabilidade, acredita que caminhamos para um
novo e melhor equilíbrio, como já tinha sucedido na Inglaterra vitoriana, com
importante quebra nos valores extremamente elevados a nível da criminalidade
alcançados no princípio do século XIX.

Não existe contudo nenhum argumento racional fundamentando uma evo-
lução futura menos preocupante por razões puramente espontâneas, segundo o
modelo da teoria homeostática.
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Os equilíbrios, nas sociedades humanas, passam por valores, por medidas
legislativas, modificações económicas e sociais. A teoria homeostática no
âmbito demográfico (Vishnevesky) não está demostrada racionalmente, não
passando de um mero palpite. É bem provável que os reequilíbrios surjam atra-
vés de acções concertadas e fundamentadas, racionais, visando objectivos pre-
ventivos, repressivos e paliativos. Até porque os reequilíbrios surgirão sempre.
Não é credível que as sociedades humanas, sobretudo bem informadas como é
a nossa, aceitem caminhar tranquilamente para o suicídio. O reequilíbrio vai
certamente verificar-se. Mas que tipo de reequilíbrio? Os que põem em causa
os direitos igualitários das mulheres? Os que visam, pura e simplesmente, um
regresso ao lar das mesmas? Os que impõem coercivamente valores conserva-
dores? O policiamento da sociedade para atenuar o impacto da delinquência?
A criminalização dos delitos menores? O espartilhar das liberdades democráti-
cas? O regresso da pena de morte? As políticas de emigração segregacionistas? 

Quando falamos em reequilíbrios e homeostase social, esquecemos que os
reequilíbrios passam, para muitos, por este tipo de medidas. Os neoliberais,
cujas políticas contribuíram para esta situação, querem sociedade de mercado
e família conservadora: “sol na eira e chuva no nabal”.

Se defendemos uma sociedade livre, igualitária, que preserve a extraordi-
nária revolução na relação entre os sexos que se tem processado sob os nossos
olhos, então temos também que tomar medidas radicais, corajosas, que reintro-
duzam na nossa sociedade desequilibrada medidas de protecção da família, do
direito à maternidade e à filiação, e a possibilidade dos casais preservarem o
prazer de acompanhar e participar na educação dos filhos. Estas medidas
devem ser fundamentalmente positivas, deixando para a extrema-direita o apa-
nágio das opções repressivas.

É um debate que tarda. Assumi-lo-emos sem preconceitos e não o deixare-
mos em mãos alheias conservadoras. Sabendo que em torno deste tipo de polí-
ticas que tem a ver com a família, maternidade, demografia, migração, campeia
um sem número de temores e preconceitos dificilmente racionalizáveis!

Mas sabemos também que os dados do Eurobarómetro (Eurobarometer, 32,
1990) têm confirmado que o desejo de ter filhos, pelos Europeus, continua a ser
frustrado nas suas expectativas, sendo ainda sobejamente suficiente para trazer
a fertilidade nesta região do mundo para valores compatíveis com os níveis de
substituição (2.1), acaso se tomassem medidas para viabilizar esse mesmo
desejo. Quando, de facto, tudo se potencializa para o frustrar. 

PRIMEIRA PARTE

Os mecanismos básicos de socialização da espécie humana nasceram de
comportamentos organizadores da família e foram reforçados por instituições
culturais. São estes comportamentos ligados à sexualidade, que criou o casal
humano e a solidariedade intergéneros, os comportamentos de vinculação que
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estão na origem da solidariedade intergeracional e a solidariedade fraternal que
facilita a coesão grupal intrageracional.

A sexualidade criou o casal humano e garantiu a reprodução da espécie.
Na constituição da relação mãe-filho intervêm os mecanismos de vincula-

ção. Estes são o motor dos processos psicológicos inter-relacionais de desen-
volvimento, que vão proporcionar progressivos estádios de equilíbrio entre a
autonomia e a dependência. No âmbito da família garantem a solidariedade
intergeracional pelas ligações emocionais que criam entre o casal e os filhos e
vice-versa. O que proporciona condições de reciprocidade que mais tarde, em
condições socioculturais propícias, estimulam a solidariedade das jovens gera-
ções em relação às gerações que as precederam.

Os mecanismos de identificação grupal intensificam-se sobretudo na ado-
lescência, mais fortes no quadro iso-sexual, têm como modelo a solidarie-
dade fraternal e garantem a solidez das relações intrageracionais. São apa-
rentemente mais explícitos entre jovens do sexo masculino. Tiveram muito
provavelmente um papel preponderante na preservação de diferentes culturas
e etnias, grupos de identidade e identificação, através da assunção de situa-
ções de risco físico, na caça e na guerra. Os jovens do sexo masculino esta-
vam mais vocacionados, por razões biológicas, para assumirem estas situa-
ções de risco. Pressupõem, todavia, a existência de um embrião de solidarie-
dade suprafamiliar.

A sexualidade, como já referimos, cria a solidariedade intergéneros.
Mas, aparentemente, todos os mecanismos básicos da solidariedade

humana, fundando a família, foram reforçados por instituições culturais. Coube
ao génio de Lévi-Strauss anunciar as instituições culturais elementares permi-
tindo socializar os mecanismos biopsicológicos fundadores da família. É o caso
do sistema de troca de filhas entre famílias através do casamento exogâmico e
da divisão do trabalho entre sexos (para uma boa síntese das posições deste
autor ver Le Regard Éloigné, Plon, 1983, cap. III, “La Famille”).

Através do casamento exogâmico a espécie humana, trocando filhos,
desenvolveu relações de aliança entre famílias num processo centrífugo de
socialização fundamentando referências tribais míticas a um antepassado
comum. A solidariedade entre famílias reforçou a segurança material não só
entre as famílias, mas também entre as gerações que as constituem. As gerações
mais idosas e necessitadas da solidariedade das gerações mais novas viam tam-
bém alargada a sua base de apoio, pela solidariedade das famílias aliadas pelos
casamentos exogâmicos.

A segurança material reforçou-se através da cooperação de pais aliados e
facilitou a formação de grupos de jovens disponíveis para a caça ou outras ope-
rações de sobrevivência que necessitassem de maiores recursos além dos per-
mitidos pela exclusiva utilização da família de origem.

Pelas mesmas razões, também se reforçou a segurança física das famílias
aliadas num processo sempre mais alargado de relações, garantindo-lhes mais
sucesso em situações como as de guerra ou de defesa dos animais selvagens.
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O casamento exogâmico transformou progressivamente estranhos, estrangei-
ros, potenciais inimigos, em aliados, dotando a espécie humana de mecanismos
de solidariedade eficazes e aumentando-lhes as possibilidades de sobrevivência.

Foi, todavia, através da mulher-filha que se processaram as trocas exogâ-
micas entre famílias. É de crer que, através da troca de filhas para serem espo-
sas, se procurasse exprimir o sentido da troca: a possibilidade de ter filhos, a
capacidade reprodutiva da mulher.

A troca das mulheres, nas referidas teses antropológicas, tendiam a reduzi-
-la a uma condição marcadamente reprodutiva. Compreende-se a teoria de Lévi-
-Strauss, considerando a divisão sexual do trabalho como valorizando a mulher.
Ao homem eram atribuídas funções sociais específicas através do trabalho
socializado. A atribuição, simétrica, de funções sociais específicas à mulher,
mesmo que sobretudo no âmbito doméstico, davam-lhe um estatuto diferente
do meramente reprodutivo, garantindo-lhe outras competências além da mais
valorizada por todas as sociedades anteriores ao capitalismo industrial, a capa-
cidade reprodutora. “A divisão do trabalho institui um estado de dependência
entre sexos”, afirma Lévi-Strauss (opus cit., p.81), contribuindo assim para
uma maior segurança para a mulher no quadro do casamento. 

As duas instituições básicas serviram como reforço dos comportamentos
biopsicológicos socializantes e constituíram os fundamentos das sociedades
humanas. Tornaram-nas mais fortes, mais seguras, mais solidárias entre sexos,
gerações e dentro de cada geração.

A reprodução biológica da espécie era o principal objectivo de produção
social. Ter filhos, o principal valor. Entretanto tudo se alterou com o advento
do capitalismo industrial e com a civilização pós-industrial em que nos encon-
tramos. A merecer uma atenta reflexão.

SEGUNDA PARTE

A história económica, se seguirmos a classificação proposta por Karl
Polanyi em La Grande Transformation (Ed. Gallimard, 1983, para a edição
francesa), revelaria a existência de quatro modelos obedecendo a lógicas de
funcionamento diferentes. Na economia do dom, segundo este autor, a mais
primitiva de todas, a troca de espécies fazer-se-ia segundo a lógica de uma
pressuposta reciprocidade. A reciprocidade implicaria “ausência do sentido do
lucro; do trabalho remunerado; do princípio do menor esforço; e não existiria
nenhuma instituição separada e distinta fundada em motivações económicas”
(p.76). O comércio “kula”, extremamente bem estudado nas ilhas Trobriandes
por Malinowski e Thurnwale, caracterizava-se pela realização periódica de
grandes expedições de ilha em ilha, segundo uma lógica rigorosa e, neste caso,
num espaço territorial de centenas de quilómetros no Oceano Pacífico. Tinha
como finalidade a dádiva de objectos. Apenas se esperava a reciprocidade pela
parte daqueles que os recebiam.
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Este comércio funcionou perfeitamente segundo o princípio da dádiva.
Ainda hoje, certas civilizações extremamente isoladas e de reduzida expressão
demográfica, subsistem segundo o mesmo princípio económico. Existe geral-
mente um tabu que proíbe o caçador ou o pescador e às suas famílias de con-
sumirem o produto da caça e/ou da pesca, obrigando-os a distribui-lo pelos
vizinhos. Estes, obedecendo ao mesmo tabu, têm de fazer exactamente o
mesmo, garantindo-se assim o funcionamento do sistema.

O modelo redistributivo existiria desde que as comunidades humanas con-
sideraram vantajoso guardar colectivamente uma parte do produto da activi-
dade de caça, colheita, pesca ou mais tarde da agricultura, para virem a ser con-
sumidos em momento de carência.

Este modelo exigiu a criação de funções centrais de armazenamento e dis-
tribuição pré-figurando uma divisão hierárquica, que tem continuidade gené-
tica desde as sociedades mais simples até ao estado moderno.

A economia distributiva fez uma longa caminhada. Se, no início, aparente-
mente, se esgotava em guardar e distribuir alimentos, mais tarde garantiu a
segurança, a construção e usufruto de equipamentos públicos, até as funções
sociais complexas do estado social moderno.

A economia doméstica, por sua vez, tem como objectivo a produção para
mera utilização familiar, mas pode ser compreendida à luz da noção de reci-
procidade.

Finalmente surgiu a economia de mercado, segundo a lógica de todos bem
conhecida do capitalismo liberal vigente.

Na opinião de Karl Polanyi, a ortodoxia do liberalismo económico condu-
ziria à destruição de todos as outras lógicas económicas e reduziria a sociedade
humana à lógica exclusiva do mercado. A própria democracia tenderia a não ter
significado real e a ser substituída por meras funções administrativas (p.189).
Estas previsões têm vindo a confirmar-se em face ao actual processo de globa-
lização, que tem contribuído para a destruição dos processos de controlo cria-
dos na Europa, sobretudo pela tradição social-democrata. Reconstituir a função
social das instituições humanas é um renovado desafio que temos que enfren-
tar, adaptando-a a novas circunstâncias. 

Estes elementos servem-nos para procurarmos reflectir sobre os mecanis-
mos sociais que estimulam ou contrariam o desejo de maternidade.

A reciprocidade, facilmente se depreende, funciona segundo modelo aná-
logo ao da troca de filhas. O tabu do incesto actuaria como o tabu de consumir
caça, nas sociedades que o instituíram. Obrigam à circulação dos produtos
materiais e das filhas. Socializa, e como tal cria alianças, cumplicidades, coo-
peração, dependências. Ter filhos, neste contexto, é o maior garante de segu-
rança e de reciprocidade em relação aos pais na velhice.

A reciprocidade e o dom esclarecem, por sua vez, os próprios mecanismos
de solidariedade familiar onde, tudo leva a crer, se inspiraram. Já referimos que
a complementaridade das funções masculinas e femininas, no âmbito do casal,
funciona segundo o modelo da reciprocidade. O marido e a mulher trocam o
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produto das suas competências, só esperando vir a receber o produto das com-
petências do outro. A reciprocidade é o modelo básico da relação entre marido
e mulher, representando a economia doméstica um sector em que a especiali-
zação e a complementaridade funcionam segundo o modelo da reciprocidade,
como outros já também o referiram (Laville, J-L, Une troisième voie pour le
travail, Desclée de Brower, Paris, 1999). 

Entre as duas gerações, até há poucas décadas, a noção de reciprocidade
estava presente no relacionamento mútuo. A sexualidade permitia a expressão
do desejo de maternidade. A dádiva parental de assumir o encargo da criação
dos filhos subentendia, contudo, a espera de reciprocidade pela parte dos filhos
sobretudo na velhice. A reciprocidade começava muito cedo, exprimindo-se já
no trabalho infantil, geralmente através do trabalho doméstico.

A economia distributiva deu resposta às necessidades colectivas e mesmo
diferenciais em relação a populações mais necessitadas. É, em ultima análise,
um factor de segurança, justiça e, finalmente, com o estado social, garante de
protecção nas situações de maior dependência e fragilidade (desemprego,
maternidade, velhice, doença...). Como o defenderemos no final desta pro-
posta, a lógica distributiva deverá generalizar-se à família, apoiando-a nos seus
desígnios reprodutivos e educativos.

O desejo de maternidade exprime-se mais facilmente numa sociedade que
dá garantias de solidariedade, do que num estado funcionando segundo a lógica
exclusiva do liberalismo económico.

No século XX, processou-se uma profunda revolução na relação entre os
sexos. Subverteu-se uma das primitivas formas de diferenciação social: a dife-
rença de estatuto sociocultural relacionado com a diferença dos sexos.

A história desta mudança é diferente nas nações e culturas em que se pro-
cessou. Mas resultou fundamentalmente de uma série de mudanças tecnológi-
cas, políticas e culturais que convergiram todas para o mesmo fim e que se
podem especificar apesar da diversidade local dos referidos processos.

A primeira causa geral foi a revolução democrática. Ao introduzir o princí-
pio da igualdade entre os cidadãos na célebre trilogia da Revolução Francesa,
este princípio fez o seu caminho derrubando as barreiras que separavam os
ricos dos pobres, os analfabetos dos letrados, os homens das mulheres.

Na Revolução Francesa, poucos (Condorcet) afirmaram e defenderam a
igualdade entre os sexos. Mas, progressivamente, o direito ao voto tornado uni-
versal generalizou-se às mulheres em todos os países democráticos.

O estatuto das mulheres nas diferentes culturas, era anteriormente determi-
nado sobretudo pela sua condição biológica, a capacidade maternal. Na histó-
ria da humanidade este estatuto deu-lhe quase sempre uma importância rele-
vante em relação com imperativos de sobrevivência das comunidades huma-
nas. O poder da mulher foi sempre motivo de admiração, culto e até de inveja
por parte dos homens.

A revolução científica e tecnológica animada por um capitalismo triunfante
deu à humanidade novas capacidades, valores e objectivos. O anterior estatuto
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da mulher, marcado pela sua condição biológica e por uma divisão do trabalho
alicerçada sobretudo em razões também biológicas, foi completamente alte-
rado. 

A importância da revolução democrática não tem sido suficientemente
valorizada no seu contributo decisivo para as modificações no estatuto da
mulher, que se processa perante os nossos olhos. A revolução democrática por-
tuguesa permitiu-nos, todavia, estudá-la e demonstrar a sua importância deci-
siva para as referidas mudanças.

Podemos comparar os valores dos jovens da geração de 60, antes da revo-
lução de Abril, e os valores dos jovens e pais na década de 80, depois da revo-
lução de 1974.

Este estudo revelou uma verdadeira mutação a nível dos valores exacta-
mente no que respeita às áreas da sexualidade, planeamento familiar, casal,
divórcio, desejo de filhos...

Este nosso estudo é tanto mais significativo quanto nos permite também
avaliar a mudança a nível de valores entre os jovens dos anos 60 e os pais dos
jovens dos anos 80. Acontece que a faixa etária e o estatuto social dos pais dos
referidos jovens permite essa mesma comparação.

Os jovens universitários da geração de 80 revelaram-se incomparavelmente
mais tolerantes que os da geração de 60 em relação às práticas sexuais pré-
-matrimoniais na mulher (consideradas repreensíveis ou perigosas por menos
de 20% dos jovens quando antes o eram por cerca 80%) a favor do planea-
mento familiar (90 % para 30%) e concordantes com o divórcio (80% para
50%). E ao mesmo tempo que reconhecem à mulher direitos de acesso ao tra-
balho iguais aos do homem (cerca de 80% na geração de 80, quando só 6% o
admitiam na geração de 60) entra em queda o quantitativo do número de filhos
desejados (a título de exemplo, na geração de 80, entre várias alternativas,
3.7% dos jovens prefeririam não ter filhos, quando na geração de 60 só 1% dos
jovens optava por esta expectativa).

É também interessante constatar que os valores dos pais, nestes domínios,
se colocam mais ou menos a meio termo das opções que tiveram na sua juven-
tude e as que agora revelam os seus próprios filhos.

Podemos assim demonstrar a importância da revolução democrática na
assunção de um estatuto mais igual entre os dois sexos. Este valor é sobretudo
assumido pelas novas gerações, mas tocou também a geração dos pais.

Constatamos a sintonia, no domínio de valores, entre sexualidade, planea-
mento familiar, divórcio, casal, direito ao trabalho e número de filhos. Tudo se
joga, nesta perspectiva igualitária a nível dos valores, para desestabilizar a ins-
tituição familiar, valorizar o trabalho extradoméstico e proporcionar uma que-
bra da natalidade.

A segunda revolução, proporcionando a igualdade entre os sexos, foi tec-
nológica. A diminuição de importância do sector agrícola, primário, e depois
industrial, secundário, com a progressiva tercearização das sociedades mais
avançadas, provocou uma desvalorização da força física. As novas tecnologias
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da informação, a biotecnologia, a miniaturização, poderão mesmo valorizar as
capacidades femininas para os trabalhos de minúcia e persistência.

Tendo também em atenção a maior tendência para a manutenção ou mesmo
crescimento, com as recentes revoluções tecnológicas, dos postos de trabalho
iminentemente relacionais (psicólogos, assistentes sociais, animadores, profes-
sores, etc.), a presença da mulher no mundo do trabalho também se encontra
favorecida.

O futuro do trabalho, como nós o entendemos agora, deverá sofrer profun-
das mudanças nas próximas décadas, sobretudo no primeiro mundo. São impre-
visíveis as modificações que introduzirá na relação entre os sexos. Todavia, em
face dos modelos de actividades socialmente úteis previsíveis para o futuro,
não é provável que se vá no sentido de colocar a mulher numa nova situação
de subalternidade, a atribuir a diferentes aptidões psicológicas (M. Matlin,
Psychology of Women, 1993, Rinehart & Winston), quando as razões biológi-
cas se tornaram praticamente irrelevantes.

A terceira revolução proporcionando uma modificação profunda na relação
entre os sexos tem a ver com a revolução científica a nível dos processos repro-
dutivos: controlo e intervenção humana na condução de um processo antes pre-
dominantemente natural. Os anticoncepcionais transformaram profundamente
a condição feminina, permitindo separar, definitivamente, a sexualidade da
reprodução. O casal humano, mas sobretudo a mulher, passou a controlar efi-
cazmente o ciclo biológico reprodutivo, o ter filhos ou não ter filhos, e a deci-
dir o seu número. O planeamento familiar generalizou-se no primeiro mundo. 

Estas revoluções, democracia, trabalho, reprodução humana, surgiram por
sua vez acompanhando um processo de desenvolvimento capitalista, vindo de
longe, de valorização ao extremo da produção de objectos com desvalorização
dos processos de reprodução humana. Ficou só, como garantia da sobrevivên-
cia da espécie, o desejo da procriação alicerçado em razões biológicas e psico-
lógicas profundas, mas desvalorizado culturalmente e dificultado socialmente.

A situação objectiva da mulher do nosso país, a ter em conta certos índices
reveladores das mudanças em curso, é bem elucidativa da magnitude da revo-
lução.

Como escrevemos no Público de 5 de Abril de 1998, “é consensual a ideia
de que o trabalho do futuro será cada vez mais qualificado. Privilegiando o
ensino superior”.

Neste campo deu-se uma verdadeira revolução na relação entre os sexos,
não só em toda a Europa, mas ainda mais marcadamente em Portugal. Não
podemos esquecer, para o nosso país, o facto de que só em 1889 é que se licen-
ciou a primeira mulher em Medicina (Elisa de Andrade) e em 1913 a primeira
mulher em Direito (Regina Quintanilha).

Em 1963, já as alunas representavam 38 por cento dos estudantes universi-
tários. Em 1997, 62 por cento dos estudantes do ensino superior são do sexo
feminino! Num século, as mulheres, que praticamente não tinham acesso ao
ensino superior, passaram a, manifestamente, dominá-lo.
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Portugal encontra–se à cabeça de todos os países da União Europeia quanto
à proporção de mulheres diplomadas pelo ensino superior em relação aos
homens. Em 170 mulheres com diploma de ensino superior, encontramos 100
homens, para uma média comunitária de 110 para 100 (Eurostat, News
Release, 09.98). No que diz respeito ao desemprego entre diplomados do
ensino superior, também Portugal apresenta os melhores resultados da União
Europeia favoráveis às mulheres (dois por cento de mulheres desempregadas,
contra quatro por cento de homens).

Todos estes sucessos por parte das mulheres foram alcançados sem quotas!
As mudanças a nível dos valores e as mudanças reais deram-se progressi-

vamente, sem ressentimentos, numa tranquila mas espantosa revolução na rela-
ção entre os sexos, que foi também sendo acompanhada por modificações pro-
fundas a nível dos direitos reais da mulher”. 

Os direitos humanos e a democracia política, o controlo da natalidade, as
revoluções tecnológicas, ao alterarem profundamente o mundo do trabalho,
contribuíram decididamente para que os dois sexos tendessem para uma situa-
ção igualitária a todos os níveis da vida social.

Neste contexto, a mulher tem cada vez mais responsabilidades profissio-
nais semelhantes às dos homens, acumulando com um papel no trabalho
doméstico bastante mais activo que o do homem.

Todos estes factores precipitaram a família numa profunda crise.
A mulher, sendo que carreira profissional e vida pública são valorizadas e

a vida doméstica não só é socialmente desvalorizada mas também perdeu mui-
tos dos seus anteriores atractivos num mundo marcadamente comunitário,
optou, como movimento social dominante, pela carreira profissional.

Ficou, todavia, com responsabilidades em actividades domésticas reduzi-
das quase que exclusivamente ao trabalho caseiro.

Esta situação acabou por ser extremamente gravosa para a condição femi-
nina. Os dados de epidemiologia psiquiátrica revelam que, durante todo o
século XX, em quase todo o mundo, aumentou a morbilidade depressiva atin-
gindo preferencialmente o sexo feminino. 

Continua, contudo, sendo vítima (os trabalhos já clássicos de G. Brown –
Social Origins of Depression: a Study of Psychiatric Disorder in Women, Lon-
don, Tavistock, 1978 – demonstraram-no bem) se fica reduzida ao trabalho
caseiro num mundo pobre de contactos como é geralmente o suburbano. A
mulher, nestas condições, foi, pelo referido autor, caracterizada como perten-
cendo a uma população em risco de depressão.

No último meio século sucederam-se uma série de modificações em todos
os planos, tornando a vida familiar cada vez mais frágil e a possibilidade de ter
filhos cada vez menos atractiva.

Um outro factor, menos referido, contribuiu também para que esta situação
se reforçasse: o desenvolvimento do estado social.

Desde finais do século XIX que o primeiro mundo vê desenvolverem-se
movimentos sociais por iniciativa cívica, primeiro, religiosa, depois, procu-
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rando contrariar os movimentos trabalhadores radicais (Bismarck na Alema-
nha), generalizando-se à Holanda, Áustria, Hungria, Rússia, Noruega, Suécia,
França. Na primeira metade do século XX assumem progressivamente a forma
de “Estado Social” ou “Estado Providência”, e são finalmente teorizados na
Inglaterra por Beveridge, nos anos quarenta, segundo o modelo do “ Welfare
State”. Os partidos social-democratas, sobretudo nórdicos (canadiano, austra-
liano etc.) transformam este movimento na pedra de toque das suas políticas
sociais. Marcam todo o século XX, até serem finalmente postos em causa após
o colapso do comunismo e a aceleração da mundialização, sobretudo finan-
ceira, segundo o modelo neoliberal.

Partindo das referências pragmáticas de Polanyi facilmente compreende-
mos as alterações que o estado social provocou no equilíbrio das diferentes
lógicas económicas.

O trabalho doméstico, virado para o autoconsumo familiar, fundamenta-se
numa lógica de reciprocidade. As duas gerações e sexos (tradicionalmente a
colaboração de menores era decisivo nesta área), trabalhavam para o bem
comum familiar segundo uma lógica de reciprocidade entre sexos e gerações.
A invalidez, a doença, a velhice, as situações de dependência na maternidade e
na infância, encontraram segurança e apoio no âmbito da família, no trabalho
doméstico, ou pela solidariedade social, segundo a lógica da reciprocidade que,
como já referimos, foi assegurada pelo casamento exogâmico.

A própria lógica de procurar ter muitos filhos compreende-se por razões de
reciprocidade. Os filhos, produtivos e casados, eram uma garantia de apoio
para a velhice. Valia a pena tê-los e criá-los.

O que de facto sucedeu, quando a lógica redistributiva representada pelo
estado social, se substituiu à da reciprocidade, foi que, ter filhos, deixou de sig-
nificar um contributo importante no trabalho doméstico e o principal apoio nas
situações difíceis.

No mundo em que vivemos, e os dados demográficos do primeiro mundo
provam-no, não existe praticamente nenhum reforço social significativo garan-
tindo a estabilidade da família e valorizando o desejo de ter filhos.

Num ensaio publicado há alguns anos defendemos a tese de que só nos
resta, como garantia de sobrevivência da espécie, o mecanismo psicológico de
identificação por delegação (Angústia Ecológica e Futuro, Ed. Gradiva, 1992).

A identificação por delegação significaria, em última instância, a interiori-
zação da noção de “nós”, de grupo, de prazer pelo que “nós” fazemos, trans-
posto para a noção de humanidade, de “nós” humanos.

Nos nossos filhos e descendentes depositaríamos o que nos resta do desejo
de eternidade. A herança, entre as quais a biológica, ou seja os filhos, vincula-
ria esse desejo.

Mas, mesmo aqui, com a actual fortíssima socialização da herança, enfra-
queceu o quadro familiar como projecto imaginário de continuidade.

A humanidade vive um terrível impasse, provocado pelo desenvolvimento do
capitalismo, regressado no actual processo de mundialização ao estado selvagem.
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Por todas as razões, ambientais, coesão social, democracia, mas também
para preservarmos a continuidade da espécie humana pela via da família, pre-
cisamos de tomar medidas radicais e urgentes.

TERCEIRA PARTE

A desestruturação da família e a penalização do desejo de ter filhos antece-
deram a crise do conceito e função do trabalho.

Procurar vencer a actual crise da família pode ajudar a superar a crise do
trabalho.

Simplificando as coisas, a actual crise do trabalho é sobretudo uma pro-
funda crise do trabalho mercantil produtivo.

O que se passa é que o tempo de trabalho necessário à produção de merca-
dorias é cada vez menor o que significa, globalmente, desemprego, a nível
mundial, para os sectores produtivos.

As revoluções tecnológicas que conduziram a esta situação proporcionaram
uma acelerada criação de riqueza que beneficiou um sector muito restrito, clas-
ses altas de accionistas e quadros técnico-científicos, dos países que no con-
texto de mundialização lideram o processo de mudança e concentração. Assim,
“nos EUA o salário médio diminuiu 20% em termos reais entre 1975 e 1995.
Durante estes mesmos vinte anos, a riqueza produzida cada ano (PIB) aumen-
tou cerca de 3/4, o que significa mais de 2000 biliões de dólares de 75 para 95
(...): mas o secretário de estado do comércio publica tranquilamente que 60%
destas somas himalaicas foram embolsadas por somente 1% (leram bem: um
por cento) dos Americanos” (citado de Michel Rocard, Mes idées pour demain,
Ed. Odile Jacob, 2000, p. 199). 

Perfilam-se no horizonte dois modelos extremos, compatíveis (!) com a
ultrapassagem do actual estado das coisas.

A não haver intervenção política organizando o actual processo de mun-
dialização, caminharemos para uma civilização mundial com elevadíssima
concentração de riquezas. As elites de sucesso hiperocupadas e super-ricas con-
trolariam, em certas regiões do mundo, uma legião de pobres que as serviriam,
através de uma multiplicidade de pequenos serviços. Outras regiões do mundo
seriam praticamente desligadas do sistema económico-financeiro mundial.

A outra possibilidade, é a de criarmos uma civilização com controlos polí-
ticos regionais e globais, dando às diferentes áreas e civilizações do planeta
oportunidade de um desenvolvimento ecologicamente sustentável, respeitando
regras ao nível dos direitos humanos e sociais.

Nas regiões mais desenvolvidas, o trabalho mercantil, em perda de impor-
tância num contexto global, seria partilhado com redução drástica do horário de
trabalho e manutenção dos salários. Co-habitaria com outros tipos de trabalho
também remunerados pelo reconhecimento da sua utilidade social. 

Entre estas duas alternativas, uma sociedade elitista tecno-científica poten-
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cialmente totalitária, e uma civilização de lazer profundamente igualitária,
democrática, com forte coesão social e respeitadora da diversidade das culturas
e do ambiente, existe um mundo de gradientes possíveis.

Mas é bem provável que a pressão das imensas massas humanas altamente
qualificadas do primeiro mundo, as classes médias, se transformem numa for-
tíssima base de apoio pugnando pela segunda alternativa, para combater a des-
qualificação, degradação e proletarização a que estão expostas.

O debate quanto ao futuro do trabalho remunerado está no cerne das alter-
nativas civilizacionais em questão. Se nos ocuparmos apenas da problemática
do primeiro mundo, que cada vez mais nos dirá respeito, a criação de alterna-
tivas ao trabalho mercantil remunerado, no âmbito social, cultural, desportivo,
ambiental, religioso, com particular incidência na resolução dos problemas
locais, é o desafio que se nos coloca.

O debate em curso nos EUA e na Europa, sobretudo em França, aponta para
caminhos diferentes, tendo a ver com tradições também diferentes. A evolução
deste debate marcará, certamente, diferenças, mas os objectivos são, todavia,
semelhantes.

O debate e a procura de soluções tornam-se mais claro, se tomarmos em
conta o passado da experiência humana e a soubermos actualizar em novos
contextos.

A grande novidade e a grande tragédia da nossa civilização foram a explo-
são, no processo de desenvolvimento capitalista, de um mercado de bens de
consumo que progressivamente invadiu todos os domínios criando uma socie-
dade de mercado. A crise do estado providência é uma tentativa de destruir o
que resta de uma lógica económica distributiva. O desaparecimento do estado
social levaria a introduzir, dentro da lógica puramente mercantil, a doença, o
desemprego, a velhice, exactamente aqueles que não estão em condições de lá
entrar. Todos estes domínios se reduziriam a áreas de negócios.

O neoliberalismo criou uma situação podendo conduzir a uma imensa crise
de superprodução e de colapso do sistema, pela redução do poder de compra dos
consumidores que são a razão última do próprio funcionamento da economia de
mercado. Há também razões puramente económicas para criar novas formas de
financiamento dos potenciais consumidores, além das civilizacionais.

Uma das tendências mais fortes de inspiração sobretudo francesa, na tradi-
ção sindical das classes trabalhadoras, é a da redução do tempo de trabalho, a
chamada partilha do trabalho mercantil útil. Não duvidamos de que este é um
dos caminhos permitindo a largos sectores ameaçados de desemprego, de man-
terem as regalias e estatuto tradicional dos trabalhadores assalariados. Mas está
limitado pela lógica e pelo âmbito do mercado produtivo.

Um segundo movimento, extremamente poderoso sobretudo nos EUA, é o
que preconiza o financiamento dos movimentos cívicos. Os movimentos cívi-
cos, no âmbito social, cultural, religioso, ambiental, político, desportivo, res-
pondem a necessidades das populações segundo um modelo de trabalho volun-
tário, associativo.
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Neles se traduziria uma participação basista, altamente diferenciada, singu-
larizada nas motivações mais diversas da comunidade humana.

A tradição americana, neste domínio, é extremamente forte, e o seu finan-
ciamento dentro de uma lógica de mecenato e de redução nos impostos dos
intervenientes é, eventualmente, o que mais se adequa à tradição cultural ame-
ricana (Rifkin J., La Fin du travail, La Decouverte, 1996, para a tradução fran-
cesa).

Nesta tendência cultural mais marcadamente americana não podemos dei-
xar de reconhecer a re-emergência da noção da reciprocidade, mesmo que
camuflada por uma lógica que parece exclusivamente de dádiva. Mas, no seu
funcionamento global, numa dada sociedade, tender-se-ia para todos darem e
receberem, mesmo que alguns dessem mais numa perspectiva de mecenato e
outros na perspectiva de trabalho social. A reciprocidade acabaria por invadir o
cerne da própria economia capitalista mercantil, dado que a riqueza distribuída
por mecenas os tornava também potenciais consumidores da diversidade da
acção dos movimentos cívicos.

A tradição social-democrata e a tradição reivindicativa trabalhadora euro-
peia tenderão para políticas de partilha do trabalho mercantil útil e financia-
mento público do referido trabalho cívico socialmente útil. 

Fica-nos finalmente a economia doméstica, objectivo principal deste docu-
mento.

A economia doméstica, que Polanyi autonomizou, pode ser, como referi-
mos anteriormente, esclarecida segundo o modelo da reciprocidade, do dom.

A economia doméstica, cuja contribuição para a produção de riqueza não
pode ser de maneira nenhuma desvalorizada, não tem, no nosso tempo, qual-
quer tipo de reforço social. Bem pelo contrário, é denegada nas referências eco-
nómicas, e tem um estatuto cultural e científico perfeitamente opaco. Contudo,
estudos feitos em países da união Europeia revelam que “o número de horas de
trabalho caseiro, incluindo o trabalho com os filhos, atinge uma média superior
a 40 horas por semana, recaído sobretudo sobre as mulheres (Peter Cuyers,
Family issues between gender and generations, European Observatory on
Family Matters, May 2000, p. 36).

Mas, a economia doméstica, hoje praticamente reduzida às actividades
caseiras, é fundamental para a preservação do núcleo familiar. Sem lides casei-
ras, realizadas pelos próprios ou por empregados domésticos, o espaço de cui-
dados familiares perde privacidade e a família estiola-se como instituição
básica da sociedade. Favorecem-se as situações propícias ao divórcio e diminui
o desejo de ter filhos e de os educar.

Nada de decisivo protege o espaço familiar, antes protegido por uma lógica
da reciprocidade, que entretanto foi perturbada, como já referimos, pelo estado
social. Para o reforço do espaço do casal e da família tende, contudo, uma das
mais poderosas motivações da nossa civilização: a privacidade. A privacidade
da família e do casal é também um dado cultural do nosso tempo, tendo mesmo
contribuído para a criação da família moderna. A própria noção de liberdade
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sobrepõe-se, em grande parte, ao direito de ter um espaço privado e íntimo,
cada vez mais alargado por pressão da opinião pública dos países mais desen-
volvidos. Há poderosas motivações culturais que lhe reforçam o sentido e a
necessidade imperiosa.

Esgotada a lógica da reciprocidade, o casal transformou-se, todavia, em
assalariados e os filhos em menores com direito à educação e não à “explora-
ção” doméstica. O espaço familiar encontra-se extremamente vulnerabilizado.
Podemos mesmo afirmar que o estado, através das obrigações que impõe ao
casal em relação aos filhos, se apodera ilegitimamente do sacrifício dos pri-
meiros. Documentos oficiais alemães (Funfter Familienbericht, Bonn, 1994)
demonstraram que 90% dos custos com a educação dos filhos são suportados
pelos pais e apenas 10% pela colectividade. Não nos podemos surpreender com
a dramática quebra de fertilidade (Caldwell, JC, 1982, The Theory of Fertility
Decline, Academic Press: London).

Uma maneira capaz de fortalecer a estabilidade da família, a disponibili-
dade parental para procriar e educar os filhos, é a de introduzir na economia
doméstica, e na educação dos filhos, a lógica distributiva. O que na prática sig-
nifica atribuir-se um salário ao trabalho doméstico desde que este corresponda
à presença, sob a dependência do casal, de elementos de outra geração, pais ou
filhos do referido casal. E contribuir, decisivamente, para os custos com a edu-
cação dos filhos.

É este o sentido da nossa proposta que responderia à necessidade de esta-
bilizar a taxa de natalidade, reforçar os laços do casal, a disponibilidade para
educar os filhos e apoiar a terceira idade em crescimento demográfico relativo,
assim como dar resposta à actual crise do trabalho remunerado.

O diagnóstico da actual situação na Europa, no que respeita à maternidade
e envelhecimento da população, foi sinteticamente feito por Wolf Gang Lutz no
relatório “Determinents of low fertility and ageing prospects for Europe”
(Family issues between gender and generations, European Observatory on
Family Matters, European Comission, May 2000). 

“Actualmente os índices de natalidade na Europa não são baixos, são extre-
mamente baixos, a níveis impensáveis ainda há poucas décadas.

Todos os 42 estados da Europa têm índices de fertilidade abaixo do cha-
mado nível de substituição de 2.1 filhos por mulher. Uma maioria de 24 esta-
dos tem mesmo índices de fertilidade de 1.5 ou menos (... lembramos que Por-
tugal se encontra com índices de fertilidade de 1.4...).

Nestes estados, a geração actual só poderá ser substituída em dois terços,
ou mesmo menos, dos seus actuais membros.

Todavia, com o aumento da esperança de vida, estes baixos níveis de ferti-
lidade provocam um significativo envelhecimento da pirâmide etária.

O processo de envelhecimento já está a caminho podendo acelerar-se nos
próximos anos. Traduzido em números exactos, a população da União Europeia
envelhece 2.5 meses por ano, ou seja dois anos por década – e esta tendência
continuar-se-á até ao próximo século XXI.
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A proporção da população abaixo dos 20 cairá de mais de 23 para 19 %,
enquanto que a proporção acima dos 60 aumentará de 21 para 34 %. Simulta-
neamente, à média da população Europeia, actualmente de cerca de 39 anos,
alcançará os 45 anos cerca do ano 2030.”

Esta situação dramática, necessita de ser estabilizada, independentemente
do julgamento que agora podemos fazer a respeito das necessidades popula-
cionais do espaço Europeu, porque tende para atentar gravemente contra a coe-
são cultural, social e mesmo política do espaço Europeu.

Os riscos de instabilidade, racismo e xenofobia, podem pôr em perigo a
construção da Europa política. Os problemas recentemente relacionados com a
presença de partidos de extrema-direita no governo austríaco deviam funcionar
como alerta para todos os que apostam numa Europa, comunidade de estados
democráticos respeitadores dos direitos humanos.

Resumindo o que atrás referimos, a não expressão do desejo de materni-
dade e filiação no espaço Europeu traduz-se em grave quebra demográfica.

Vários factores contribuíram, potencializando-se, para que tal acontecesse.
Referimos cinco factores fundamentais:
A democracia liberal que se instalou em praticamente todo o primeiro

mundo e que também se traduziu em direitos iguais para a mulher em relação
ao homem.

O planeamento familiar eficaz em consequência dos avanços na biologia
reprodutiva.

As transformações tecnológicas a nível do mundo do trabalho tornando a
mulher perfeitamente adaptada para competir com o homem em pé de igual-
dade em praticamente todos os domínios.

A entrada impetuosa da mulher no campo não só da educação, mas também
da formação profissional e no mundo trabalho onde, praticamente, não há luga-
res que lhe estejam vedados, apesar dos atropelos que ainda se podem encon-
trar tantas vezes penalizando a própria maternidade!

Substituição dos factores de segurança que antes residiam sobretudo no
quadro da família e comunidade para o âmbito estatal, através do estado social,
o que, paradoxalmente, de facto contribuiu para destruiu um factor social de
reforço favorecendo a natalidade.

Por outro lado, o alongamento da esperança de vida proporciona um cres-
cimento das populações idosas, o que associado à quebra de natalidade provoca
uma inversão da pirâmide etária. O primeiro mundo é assim colocado em face
à necessidade de estabilizar a quebra de natalidade a níveis de substituição (2.1
filhos por casal) e prepara-se para dar apoio a uma população idosa cada vez
mais presente. Seria aconselhável que o apoio aos idosos tivesse também uma
forte componente familiar. Nas sociedades democráticas avançadas em que
vivemos, a noção de privacidade, de liberdade de escolha, de igualdade de
direitos e de oportunidades entre os sexos, são adquiridos civilizacionais con-
sensuais que só profundas e dramáticas crises poderão por em causa. Sendo de
temer que o agravar da actual situação contribua para preparar, pela quebra da
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natalidade, destruição do estado social e tensões provocadas pela imigração,
soluções autoritárias indesejáveis.

É mais consentâneo com os valores que actualmente partilhamos e pelos
quais pugnamos, procurar prevenir as consequências da desagregação da famí-
lia e da grave crise demográfica que se prevê, com medidas positivas, com
incentivos económicos e materiais.

A nossa proposta de financiar o trabalho doméstico quando, pela co-habi-
tação, o casal ajudar a dar resposta a cada uma das referidas situações ou às
duas, assim como aumentar significativamente o apoio à educação dos filhos,
poderá contribuir para a resolução de um dos mais preocupantes problemas que
se põem ao primeiro mundo. Representa, de facto, substituir a lógica da reci-
procidade, motor da solidariedade intergeracional na família no passado, e
ameaçada pela economia distributiva, pelo reforço da própria lógica distribu-
tiva. Responsabilizando toda a comunidade pela necessária solidariedade para
com a célula familiar, a lógica distributiva iria ajudar a família, quando no
actual contexto de trabalho doméstico contribuiu para a enfraquecer.

Deixamos, propositadamente, a nossa proposta no estado de uma certa
indefinição. Necessita de ser aprofundada. O que pressupõe uma avaliação
rigorosa da eficácia das medidas que têm sido experimentadas, em diversos
países e no nosso, para valorizar a família e a maternidade, a educação dos
filhos, que não tivemos ainda condições para fazer. Interessa também ponderar
a necessidade de cuidar da igualdade na relação entre os géneros.

Só após este trabalho se poderá elaborar propostas bem mais específicas
sobre a participação social na educação dos filhos e a remuneração do trabalho
doméstico, que especifiquem quando, quem e como deve ser feita esta remu-
neração. A nossa proposta deverá mesmo, como mais genérica, dispensar
outras já existentes na mesma área.

O recente “baby boom” sueco e mesmo finlandês, a maior fertilidade nas
regiões francesas com um mais amplo apoio de serviços, deverão ser cuidado-
samente estudados.

Em Singapura, a fertilidade aumentou de 15% a partir de 1985 após medi-
das compreendendo redução de impostos para o terceiro ou quarto filho, subsí-
dios para instituições de apoio à criança, prioridade no aluguer de novas casas.
A nossa proposta procura, todavia, complementar outras iniciativas para o
mesmo fim, atacando o cerne do problema, sempre ocultado, ou seja os custos
do trabalho doméstico quando co-habitam duas gerações da mesma família e os
custos para o casal com a educação dos filhos.

Não deverão ser as únicas medidas neste amplo domínio. Mas poderão,
com mais eficácia e verdade, substituir acções avulsas que não encaram o pro-
blema de frente, e não valorizam e gratificam o que deve ser gratificado. O sub-
sídio mínimo garantido pode ser encarado, não como uma medida puramente
caridosa, que em certos casos se justifica, mas mais positivamente e sempre
que possível como financiamento de trabalho doméstico e de educação dos
filhos, ou de outras actividades socialmente úteis.
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O certo é que a viabilização da nossa proposta contribuirá para dar resposta
às medidas sugeridas pelos mais eminentes peritos neste domínio: 

“Ter filhos deve tornar-se numa escolha racional de um ponto de vista eco-
nómico (...) devemos assegurarmo-nos que os filhos sejam considerados como
uma parte da produção social obrigando a sociedade a providenciá-los (...) e
que as famílias com crianças sejam compensadas de molde a que o seu nível
material de vida seja igual às famílias sem crianças.” 

(Jens Qvortrup, Family Issues Between Gender and Generations, Euro-
pean Observatory on Family Matters, European Commission, May 2000, p.
71-72).

NOTAS

1 Comunicação apresentada no II Congresso Internacional Família e Saúde Mental, ISPA,
Lisboa, 2002.
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RESUMOS

FERNANDO DE SOUSA

Eurico de Figueiredo. O universitário e o político

Neste artigo, o autor, amigo e colega de Eurico na sua actividade parlamentar, traça o seu
esboço biográfico, chama a atenção para a sua carreira académica e, particularmente, para a sua
vida política, ou seja, para as iniciativas desenvolvidas por Eurico durante o tempo que esteve no
Parlamento (1983-1985 e 1994-1999), nomeadamente as suas posições antiproibicionistas no
que dizia respeito a alguns aspectos da toxicodependência, o combate que travou a favor da
regionalização do País e a questão da interrupção voluntária da gravidez.

Eurico foi ainda o principal responsável pela criação, em 2000, de um movimento cívico
designado Intervenção Radical.

FREDERICO PEREIRA

Psicanálise de interfaces

Psicanalista de Interfaces, Eurico Figueiredo abre janelas das quais se contemplam e se pen-
sam horizontes de Cultura, e através das quais, também, a Cultura influencia certamente o Olhar
e a Escuta psicanalíticos. Sendo de assinalar o contributo original que deu ao estudo do conceito
de saudade e da relação e sucessão de gerações, utilizando referências literárias. Mas mais do que
isso, E. Figueiredo abre espaços de reflexão e de inquietação, e mesmo de intervenção, no campo
Social e Político, articulados com o pensar psicanalítico, mostrando que este mesmo pensar pode
habitar a área da Cidadania e com ela se preocupar profundamente.

MANUELA FLEMING

A Saída de Casa: a Separação da Família na Pós-Adolescência

A autora procede a uma compreensão do processo de separação envolvendo pais e filhos
adolescentes na dimensão intrapsíquica e na dimensão intergeracional, com implicações na trans-
formação das relações familiares para um nível de maior simetria entre as duas gerações e impli-
cações na estrutura do sistema familiar. Examina as trajectórias socioculturais da saída de casa
do jovem adulto, as mudanças psicológicas e familiares associadas a esse acontecimento, a cone-
xão entre as vicissitudes da saída de casa, o grau de autonomia e a vinculação aos pais, as dimen-
sões do constructo e a forma como os pós-adolescentes percepcionam a sua separação de famí-
lia. A autora apresenta ainda os resultados da sua própria investigação científica, como única
autora e em colaboração.
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BÁRBARA FIGUEIREDO

Psicopatologia da Maternidade e Paternidade

O artigo que agora publicamos tem como objectivo providenciar ao leitor uma revisão
actualizada dos estudos empíricos conduzidos no âmbito da Psicopatologia da Maternidade e
Paternidade e assinalar os contributos de Eurico Figueiredo, nesta área específica de conheci-
mento.

O artigo situa a Maternidade e Paternidade, quer enquanto período de transição, descre-
vendo as principais mudanças e aquisições desta etapa do desenvolvimento humano, quer
enquanto período de risco para problemas psicológicos, atendendo à prevalência de sintomato-
logia/perturbação psicopatológica na gravidez e pós-parto, em mulheres e homens. A etiologia e
os efeitos adversos das condições psicopatológicas da gestação e puerpério, no bem-estar da
mãe, pai e filho, são também assinalados, assim como as formas de intervenção, privilegiando a
terapia de massagem, uma outra área de eleição no trabalho de Eurico Figueiredo. 

Entre 1988 e 1992, conjuntamente com Amílcar Augusto e Emília Areias, integramos uma
equipe de investigação coordenada por Eurico Figueiredo que, com o contributo de Channi
Kumar, produziu alguns dos trabalhos no âmbito da Maternidade e Paternidade, aqui também
apresentados. E para nós um prazer termos a oportunidade de participar nesta publicação e
podermos dar conta do papel de Eurico Figueiredo no desenvolvimento da área da Psicopatolo-
gia da Maternidade e Paternidade.

ISABEL BABO LANÇA

Uma Reflexão sobre Valores

O presente artigo tem como objectivo revisitar as informações e conclusões sustentadas por
Eurico Figueiredo na sua obra Valores e gerações: anos 80 anos 90 (2001), de modo a confrontá-
las e restitui-las aos traços mais marcantes que caracterizam as sociedades contemporâneas, no
contexto das quais Portugal se integra. Esta dupla abordagem, com alusão aos valores e formas
de vida das sociedades actuais, e com referência aos dados analisados e às conclusões avançadas
por Eurico Figueiredo, contempla ainda uma breve interrogação sobre os valores e a adesão a
valores, num registo de carácter sociológico.

CARLOS AMARAL DIAS E LUÍS MANUEL JESUS LOUREIRO

Sentimento de Imortalidade Simbólica e Ansiedade perante a Morte em Toxicodepen-
dentes

Estudo comparativo numa amostra de consumidores e não consumidores.
O presente estudo pretendeu operacionalizar para o contexto das patologias do consumo,

vulgarmente designadas de toxicodependências, a problemática da ansiedade perante a morte e
o sentimento de imortalidade simbólica, problemática abordada em Portugal pelo Prof. Doutor
Eurico Figueiredo.

Dado o carácter auto-destrutivo do comportamento dos toxicodependentes como as graves
complicações médicas (seropositividade ao HIV, hepatites crónicas, outros distúrbios orgânicos
pejorativos) que fazem pairar a sombra da morte e a eventualidade de um fim próximo, observa-
se, comparando dois grupos (consumidores/não consumidores), que o consumo poderá ser con-



RESUMOS

303

siderado um factor de redução do nível de ansiedade perante a morte (perspectiva mais positiva
da morte), como contribui para a redução do sentimento de imortalidade simbólica (perspectiva
mais negativa da vida).

PAULA ISABEL SANTOS

Imortalidade Simbólica e Identificação por Delegação. Os Contributos de Robert Jay
Lifton e Eurico Figueiredo

Perante a sua maior ansiedade, a ansiedade perante a morte, homem adopta mecanismos que
lhe permitem lidar com a ideia de morte a “identificação por delegação” e o “desejo de imorta-
lidade simbólica”. O primeiro, teorizado por Lifton, refere-se a uma continuidade simbólica
preenchendo o vazio criado pela nossa frágil condição. O segundo teorizado por Figueiredo,
refere-se à capacidade da espécie humana sentir prazer através dos outros, sentir-se realizado
através das gerações vindouras. Estes dois conceitos estão ligados e suportam-se mutuamente.
Reflecte-se ainda sobre as perturbações a que estes dois conceitos estão sujeitos, nomeadamente
por força do terrorismo.
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ABSTRACTS

FERNANDO DE SOUSA

Eurico Figueiredo. The university professor and the politician

In this paper, the author, Eurico’s friend and fellow in his parliamentary activity, draws its
biographical sketch, remembering its academic and political life, that is, the initiatives taken by
Eurico during the time he spent in the Parliament (1983-1985 and 1994-1999), namely its anti-
prohibitionist position concerning drugs addiction, the combat he fought in favour of Portugal
regionalization and the question of voluntary interruption of pregnancy.

Eurico was also the main responsible for the creation, in the year 2000, of the civic move-
ment Intervenção Radical (Radical Intervention).

FREDERICO PEREIRA

Interfaces psychoanalysis

Interfaces psychoanalyst, Eurico Figueiredo opens windows through which one may look at
and ponder on the horizons of Culture. These windows undoubtedly are also a means for culture
to exert its influence on the psychoanalytic Looking and Listening. His original approach to the
study of the concept of Saudade (nostalgy) is to be stressed, as well as the study on the rela-
tionship among generations and their succession explained by means of literary references. More
important still, Eurico Figueiredo opens spaces for reflection and disquietness and, even, for
intervention on the Social and Politic fields in articulation with the analytic thinking, thus sho-
wing that this thinking may live in the area of the Citizenship – one of its fundamental concerns.

MANUELA FLEMING

Leaving home: the family separation in post-adolescence

The author explains the separation process concerning parents and children, regarding both
intra-psychic and inter-generational dimensions, implying changing family relations to a level of
greater symmetry between the two generations and also affecting the structure of the family
system. The researcher examines the sociocultural trajectories of the young adult leaving home,
the psychological and family changes associated with such event, the connection between the
vicissitudes of leaving home, the autonomy degree and the bond with parents, the dimensions of
the construct and the way how post-adolescents perceive their family separation. The author also
presents the results of its own scientific research, either by itself or in cooperation.



ABSTRACTS

306

BÁRBARA FIGUEIREDO

Motherhood and Fatherhood Psychopathology

The main objectives of the present article are to give an update review of Motherhood and
Fatherhood Psychopathology empirical studies and to highlight Eurico Figueiredo’s contribu-
tions to these specific areas. 

Motherhood and Fatherhood are considered both, as transitional period, so major changes
and acquisitions of this human developmental phase are describe, and as risk periods for psycho-
logical problems, including the prevalence of psychopathological symptoms/disorders in preg-
nancy and postpartum, in women and men. The etiology and the adverse effects of gestational
and puerperium psychopathological conditions on the well being of the mother, the father and
the infant are also discussed, as well as massage therapy, another elected area of Eurico Figuei-
redo’s work, as possible intervention. 

Between 1988 and 1992, all along with Amilcar Augusto and Emilia Areias, we had inte-
grated a research team coordinated by Eurico Figueiredo, with the contribution of Channi
Kumar, that have produced studies in the field of Motherhood and Fatherhood that are also pre-
sented here. For us it is a great pleasure to have the opportunity to participate in this publication
and to be able to show Eurico Figueiredo’s work in the development of the Psychopathology of
Motherhood and Fatherhood area. 

ISABEL BABO LANÇA

A thought about values

The current essay aims at reviewing the information and conclusions supported by Eurico
Figueiredo in his work Valores e Gerações: anos 80, anos 90 (Values and generations: 80’s and
90’s) (2001), in order to confront and relate them with the strongest characteristics of the con-
temporary societies, Portugal included. This double approach, alluding to the values and ways of
life from modern societies, and referring to the analysed data and the inferences made by Eurico
Figueiredo, also comprehends a brief interrogation concerning values and value adhesion, with
a sociological approach.

CARLOS AMARAL DIAS E LUÍS MANUEL JESUS LOUREIRO

Symbolic immortality feeling and anxiety in face of death in drug addicts

The current research intends to study, in the context of consumption pathologies, usually
known as drugs addiction, the problematic of death related anxiety and the feeling of symbolic
immortality, a question approached in Portugal by Professor Eurico Figueiredo. Given the self
destructive character from drug addicts, such as the serious medical complications (HIV infec-
tion, chronic hepatitis and other pejorative organic disturbances) that cast a shadow of death and
the eventuality of a near ending, it can be observed, when comparing two groups (consumers/
non-consumers), that consumption may be considered a factor of anxiety reduction before death
(a more positive perspective of death), as well as contributing for the reduction of the symbolic
immortality feeling (a more negative perspective of life).



PAULA ISABEL SANTOS

Symbolic immortality and “identification by delegation”. Robert Jay Lifton and
Eurico Figueiredo contributes

Before its bigger anxiety, the death anxiety, man adopt mechanisms that allow him to deal
with the ideia of death: the «identification by delegation» and the «desire of symbolic immorta-
lity». The first one, theorized by Lifton, a symbolic continuity is mentioned to filling the empti-
ness created by our fragile condition. The second, as theorized by Figueiredo, is the capacity of
human specie to feel pleasure through the others, to feel itself carried through the coming gene-
rations. These two concepts suported each other. Reflections on the disturbances on both con-
cepts, by force of the terrorism are also done.
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